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13S U M Á R I O

INTRODUÇÃO

A presente obra surge das discussões realizadas na disci-
plina de Abordagens Contemporâneas da Educação e reúne ensaios 
produzidos pelos alunos e docentes orientadores na disciplina nos 
anos de 2022 e 2023. Estes foram textos apresentados ao final da 
disciplina, que está presente no currículo do Programa de Pós-gra-
duação em Educação Contemporânea da Universidade Federal de 
Pernambuco como exclusiva e obrigatória para estudantes ingres-
santes no curso de doutorado.

A disciplina foi ministrada pelos docentes organizadores 
deste livro, e teve como foco e finalidade o estudo de diferentes 
abordagens do campo da educação na contemporaneidade em suas 
dimensões políticas, sociais, culturais e filosóficas, a partir das con-
tribuições de autores e aportes teóricos clássicos e contemporâneos 
mais recorrentes no campo educacional.

Os ensaios apresentados no ano de 2022 tangenciam varia-
das questões concernentes à educação contemporânea. Encontra-
mos, de forma geral, textos que abordam aspectos teórico-metodo-
lógicos de questionamento dos paradigmas hegemônicos na pro-
dução do conhecimento em Educação, considerando percursos de 
cunho eminentemente epistemológico e discussões em torno das 
infâncias, dos gêneros e dos povos e saberes tradicionais.

No primeiro texto, Alisson Clauber Mendes de Alencar e Carla 
Patrícia Acioli Lins apresentam no ensaio Hospitalidade e educação: 
notas (re)iniciais de uma caminhada formativa uma discussão que 
tem como objetivo analisar as relações existentes entre a categoria 
hospitalidade, seus vínculos e relações com a construção das iden-
tidades e profissionalidade docente, que são forjadas nos percursos 
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formativos do cotidiano. Para tanto, os autores destacam elementos 
dos campos sociais, acadêmicos e profissionais referentes à cons-
trução de um projeto de educação horizontal, coletivo e solidário.

Também com o objetivo de realizar uma aproximação das 
percepções e sentimentos advindos das leituras na disciplina de 
Abordagens Contemporâneas da Educação, Karla Wanessa Carva-
lho de Almeida, em Conhecimento, cientificidade, sujeito, verdade e 
poder: caminhos rizomáticos de desconstrução, procura situar o esta-
tuto de cientificidade da Educação, refletindo em que medida essa 
pode auxiliar nas problematizações e debates atuais acerca da for-
mação, tensionando dimensões e processos variados que tangen-
ciam as compreensões sobre Educação e práticas de pesquisa.

Já em Por onde começar? Ensaio sobre a produção de conhe-
cimento na contemporaneidade, Márcio Rubens de Oliveira e Allene 
Carvalho Lage partem de uma discussão acerca da importância 
das perguntas para pensar o fazer pesquisa, sobretudo, pesquisas 
sociais e humanas. O autor e a autora defendem que, na pesquisa 
contemporânea, a interpretação precisa assumir um outro status, o 
da experiência, pois se trata de pensar não em termos de objetos de 
pesquisa, mas em fenômenos que se afetam e que afetam.

Seguindo o tensionamento das lógicas de produção de 
conhecimento e das práticas educativas, alguns ensaios encontram 
nas infâncias seu lugar privilegiado. Esse é o caso de Vanessa Galindo 
Alves de Melo e Conceição Gislane Nóbrega de Lima Sales, que 
realizam um convite para ensaiar e ensaiar-se em uma escrita infantil 
atenta ao caminho no ensaio Deslocamentos inventivos e poéticos: 
um convite para pensar os (im)possíveis da infância dos currículos no 
encontro com o pensamento da desconstrução. As autoras propõem 
uma escrita cartográfica a partir dos afetos nos encontros com lei-
turas, ideias e provocações. Uma escrita-convite em deslocamentos 
inventivos para pensar poeticamente a infância, o tempo e o currículo.  
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Encontros realizados em composição com o pensamento da des-
construção em Derrida.

Em Relato autobiográfico: ouvir-se a si mesmo, construir 
memórias de infância, Aline Gomes de Souza partilha uma reflexão 
que parte de suas experiências de alfabetização na infância. Nesse 
sentido, a autora lembra ou retoma aspectos importantes e marcan-
tes da sua infância e de sua construção enquanto sujeito e, sobre-
tudo, realiza um exercício de autoconhecimento por meio das refor-
mulações do pensamento sobre as próprias experiências.

Ainda tematizando as infâncias, em Os dizeres infantis: a par-
ticipação das crianças nas produções acadêmicas no âmbito do Pro-
grama de Pós- graduação em Educação Contemporânea da UFPE, 
Renata Adjaína Silva de Araujo propõe refletir e discutir sobre a par-
ticipação de crianças em pesquisas na contemporaneidade. Sobre-
tudo, no que diz respeito aos dizeres e significados construídos por 
elas sobre suas experiências na etapa da pré-escola. Tendo por lócus 
o PPGEDUC-UFPE, a autora conclui que há um mundo de possibili-
dades quando se pesquisa sobre e, principalmente, com as crianças.

Com a finalidade de tensionar as questões da educação que 
tratam da categoria de gênero, Luís Massilon Silva Filho, Mário de 
Faria Carvalho e André Luiz dos Santos Paiva propõem em Abor-
dagens contemporâneas da educação e gênero: Pedagogia Queer, 
Pedagogia da Travestilidade e Pe-Drag-ogia uma construção epis-
temológica de novas abordagens da categoria gênero; quais sejam, 
pedagogia queer, pedagogia das travestilidades e pedagogia drag 
queen, compreendendo que nesse movimento não se trata de pro-
duzir juízos acerca das abordagens, mas notar como elas ressoam 
produzindo dissonâncias e dissidências.

Também no campo dos estudos de gênero, para realizar uma 
breve análise dos discursos escritos e apassivados das estudantes 
que praticaram atos de violência física entre pares, que constam nos 
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registros dos livros de ocorrências escolares, como sujeitos de dis-
cursos constituintes de outros sujeitos e identidades não normativas, 
Sergivano Antonio dos Santos e Marcelo Henrique Gonçalves de 
Miranda apresentam nesta obra o texto Violência física na sociabili-
dade feminina: possíveis sujeitos que se constituem nos discursos de 
estudantes de escolas públicas de Caruaru.

Por seu turno, Maria de Fátima Caldas Figueirêdo, no ensaio 
Docilização dos povos do campo, parte dos questionamentos acerca 
da docilização para evitar atos políticos educacionais, das sanções 
que incidem nesse processo, bem como das resistências à normali-
zação no contexto da Educação do Campo. Para isso, recorre a um 
suporte teórico pós-estruturalista no encontro com autores que se 
debruçam especificamente sobre a questão central do ensaio.

O ensaio escrito por Natally Araujo da Silva Galindo e San-
dro Guimarães de Salles busca discutir os sentidos do Bem Viver, 
compreendendo-o enquanto uma filosofia indígena oposta à colo-
nialidade do poder. Assim, em O Bem Viver e a resistência indígena 
à colonialidade do poder, foi possível aos autores confirmar o pos-
tulado de que o Bem Viver tem entre as suas prerrogativas a luta 
contra as diferentes formas de expressão da colonialidade do poder 
em detrimento dos povos originários.

Os ensaios produzidos no ano de 2023 também apresentam 
questionamentos em diversas áreas da educação. Desde investiga-
ções sobre métodos como a cartografia, a temas como o currículo, 
a ética, a importância da corporeidade e das questões de gênero, 
esses textos questionam, criticam e apontam novas possibilidades 
de pensar a educação contemporânea.

Nosso percurso entre as produções de 2023 se inicia com o 
ensaio Ao encontro do inesperado: os saberes-fazeres que emergem 
da cartografia, no qual Fernando da Silva Cardoso e Célia Oliveira 
dos Santos Neta propõem uma reflexão sobre uma maneira outra do 
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fazer científico, abordando o método da cartografia e as teorias pós-
-críticas como meios importantes para propor outros caminhos do 
pensamento na área de Educação. O texto termina por nos lembrar 
da potência crítica e política da adoção de uma cartografia decolo-
nial na valorização de epistemologias outras, plurais e locais, das e 
com as pessoas subalternizadas.

Em Abordagens contemporâneas da educação para uma edu-
cação intercultural crítica, de Saira Vargas e Sandro Guimarães de 
Salles, a noção de educação intercultural crítica é trazida enquanto 
proposta pedagógica e caminhos outros para a construção de prá-
xis educativas na América Latina. O texto nos convida a questionar 
e desafiar as hierarquias culturais e estruturais que perpetuaram as 
desigualdades e a marginalização na região latino-americana.

Políticas educacionais: a ética e o ético pela Teoria do Dis-
curso Pós-estruturalista, de Divane Oliveira de Moura Silva e Kátia 
Silva Cunha, discute articulações possíveis entre a Teoria do Dis-
curso e o campo das políticas educacionais. Percebe-se que os 
aspectos éticos dessas políticas são cambiantes ao longo do tempo, 
expondo o caráter construído de formações discursivas que nos 
desafiam a pensar novas abordagens para lidar com os desafios da 
sociedade contemporânea.

O tema do Currículo é abordado nos próximos 3 ensaios, 
iniciando com Perspectivas pós-estruturalistas em pesquisas curri-
culares na atualidade, de Vanessa Azevedo Cabral da Silva e Luci-
nalva Andrade Ataíde de Almeida, que discute as Teorias de Cur-
rículo a partir de uma perspectiva pós-estruturalista. As práticas 
curriculares da educação básica e da formação de professores são 
questionadas em busca de uma desconstrução de metanarrativas 
e de uma ruptura com as pretensões de universalização raciona-
lista no campo curricular. O texto nos convida a pensar a noção 
de Currículo a partir de conceitos como poder, sujeito e discurso.  
Desse modo, é possível levar em conta as contingencialidades 
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envolvidas na construção das pesquisas curriculares enquanto pro-
duções discursivas que envolvem o social.

E são os sentidos discursivos instituídos numa unidade cur-
ricular específica, o Projeto de Vida, que mobiliza as discussões de 
Projeto de vida: discurso em torno de uma política curricular para o 
ensino médio. Almir Antonio Bezerra e Lucinalva Andrade Ataíde 
de Almeida debatem as políticas curriculares por meio da perspec-
tiva teórico-metodológica da Teoria do Discurso. Percebe-se que a 
racionalidade neoliberal vem operando nas políticas curriculares, de 
modo que a unidade curricular Projeto de Vida a traduz numa con-
cepção de sujeito homogêneo, centrado, empreendedor, inovador 
em um contexto de empregabilidade inexistente.

É ainda o currículo aquele que é questionado em Différance 
no pensamento de desconstrução em Jacques Derrida como aborda-
gem estratégica-aventurosa para pensar o currículo, de Tamires Bar-
ros Veloso e Lucinalva Andrade Ataíde de Almeida. As considerações 
do teórico argelino nos instigam a pensar a produção de conheci-
mento sobre currículo a partir da inversão e deslocamento para 
indecibilidade do movimento da différance. Dessa forma, as autoras 
trazem reflexões que buscam irromper com conceitos que habitam 
a oposição binária fundamentadora do pensamento metafísico oci-
dental, da lógica que nos retêm no “ou isto ou aquilo”. O currículo 
passa a ser pensado enquanto algo que está sendo constantemente 
forjado em um jogo infinito de diferenças, que enxerga os múltiplos 
sujeitos dos cotidianos escolares e nos convida a apostar aventu-
rosamente na construção de diferentes possibilidades de tratar as 
imprevisibilidades e inventividades dos cotidianos escolares.

Dos textos que abordam o currículo e a educação já numa 
chave valorizadora da subjetividade, continuamos para ensaios que 
se organizam em torno do sensível. As ideias ensaiadas em edu-
cação-experiência, leitura e movimentos de cultura popular: abor-
dagens possíveis na contemporaneidade, de Hidelbrando Lino de 
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Albuquerque, Daniela Nery Bracchi e Mário de Faria Carvalho, orien-
tam-nos numa discussão sobre movimentos de cultura popular-e-o-
ralidade que expõem uma ideia de educação-experiência a ser consi-
derada enquanto luta contra o paradigma técnico-racional, pautado 
em reducionismos numéricos e alheios às sensibilidades humanas.

Esse movimento do pensar crítico e político é continuado 
em aqueles de quem não fazemos crítica… em Educação?, de Jimy 
Davison Emídio Cavalcanti e Mário de Faria Carvalho, por meio da 
reflexão sobre outros modos de existência na educação. O texto 
aproxima educação, cinema, reflexões pós-estruturalistas e decolo-
niais para criticar o etnocídio, epistemicídio e genocídio perpetuado 
contra aqueles à margem da noção colonialista de educação. 

São reflexões que reverberam ainda em Devir-axé: o corpo 
como encruzilhada da vida como obra de arte inacabada, de Ivan 
Nicolau Corrêa e Everaldo Fernandes da Silva. O ensaio mobiliza 
as noções de corporeidade do conhecimento e da vida, aportando 
aprendizados e construções de saberes para a pedagogia a partir de 
uma perspectiva vivencial e corpórea. O texto adota um olhar sensí-
vel na qual o corpo se firma no cruzamento de história e cultura para 
traçar aprendizados e saberes de uma pedagogia que é sentida em 
dinâmicas aprendentes e ensinantes calcadas, moldadas e vividas 
no corpo e a partir dele. 

O corpo e o sujeito surdo são trazidos à cena pelo ensaio A 
educação inclusiva e a infância das crianças indígenas surdas: algumas 
reflexões iniciais, de Laerte Leonaldo Pereira e Saulo Ferreira Feitosa. O 
texto propõe pensar os processos de educação escolar indígena para 
crianças surdas, uma vez que neste momento da vida dessas crianças 
acontece a aquisição de sua primeira língua, seja ela a Língua Brasileira 
de Sinais – LIBRAS, ou a Língua de Sinais Indígena. Os autores refletem 
sobre as diversas maneiras pelas quais estes estudantes precisam ter 
contempladas as suas singularidades de sujeitos indígenas e Surdos, 
para além de uma educação específica e diferenciada.
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Já o corpo Drag Queen aparece em PERFORMANCE: O Corpo 
Drag Queen, de Nivaldo Belo dos Santos e Marcelo Henrique Gonçal-
ves de Miranda. O ensaio inicia suas reflexões com conceitos básicos 
e contextos históricos de formação, para então discutir categorias 
possíveis do corpo Drag Queen. Percebemos nas novas gerações 
a desconstrução da heteronormatividade nos corpos expressa em 
múltiplas formas midiáticas de performance, envolvendo segmentos 
como a música, sites como Youtube e aplicativos de redes sociais.

Tais reflexões reverberam no ensaio O papel social da escola 
frente ao contexto da diversidade sexual: notas reflexivas, de Luiz 
Felipe de Oliveira Silva e Marcelo Henrique Gonçalves de Miranda, 
que aborda o tema da diversidade sexual no contexto da educação 
escolar. Os autores nos convidam a pensar uma escola que pode 
funcionar como local de produção para desmantelar a lógica hete-
ronormativa. O ensaio nos inquieta, para então nos convidar a cons-
truirmos, em conjunto, uma educação mais plural, democrática e, 
sobretudo, menos preconceituosa.

O conjunto dos ensaios aqui apresentados expõem a ampli-
tude que, na contemporaneidade, ganham os estudos em Educa-
ção. Nesse sentido, variados contextos e grupos são chamados ao 
centro das discussões, ampliando consideravelmente o alcance das 
pesquisas educacionais, notadamente quando do diálogo com para-
digmas emergentes. Além disso, é notável o engajamento em rela-
ção a variados marcadores de opressão com a finalidade de supe-
ração das hierarquizações e exclusões epistemológicas e políticas, 
o que aponta para uma produção de conhecimento alinhada com 
as demandas sociais amplas, reforçando ainda mais a ruptura com 
práticas educacionais normatizadoras em direção à consolidação de 
uma educação crítica.
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INTRODUÇÃO

(...) a obrigação única que cada um de nós tem com o 
outro, e leva a uma hospitalidade pura ou incondicional 
[...] A hospitalidade pura ou incondicional, a hospitalidade 
em si, abre-se ou está aberta previamente para alguém 
que não é esperado nem convidado, para quem quer 
que chegue como um visitante absolutamente estranho, 
como um recém chegado, não identificável e imprevisível, 
em suma, totalmente outro (Derrida, 2003, p. 15).

Iniciamos este breve e pontual ensaio, nos lançando uma 
pergunta que não necessariamente está ligada a um determinado 
campo do saber, mas perpassa toda uma condição enquanto ser 
humano e profissional que somos da área da educação. Sobre o 
que perguntar-se? Esta indagação percebida em sua gênese cons-
trói, sob nossa ótica, um link, rede, ponte, elo e nó fundante entre 
aquilo que acreditamos ser elemento efetivo e afetivo de nossa 
espécie e profissão. 

A partir disso, vamos perguntarmo-nos sobre a importân-
cia da hospitalidade no território educativo e formativo da profis-
sionalidade docente, tendo como fio condutor das proposituras 
lançadas, reflexões pautadas em nossos olhares, ouvires, sabe-
res, sentires de experiências vivenciadas na academia e nas esco-
las da educação básica.

Escrevo, penso, falo, expresso e grito sobre a importância 
da hospitalidade em múltiplos espaços, territórios e lugares onde 
desenvolve-se a vida e as práticas sociais cotidianas, que são reple-
tas e marcadas por relações atitudinais de acolhimento, hospitali-
dade, inclusão e/ou repulsa, hostilidade e exclusão. 

Dentre estes espaços podemos destacar os territórios das 
práticas religiosas, lugares direcionados para o atendimento de ques-
tões referentes à saúde, espaços relacionados ao desenvolvimento 
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e construção de ações educativas, onde a título de exemplo podemos 
citar a universidade e as escolas da educação básica, sendo estas últi-
mas os ambientes que escolhemos para tecermos nossas reflexões.

Destaco, primeiramente nestes escritos, a importância de 
lançarmos os entendimentos construídos através das leituras reali-
zadas sobre o conceito de hospitalidade. Esta palavra, composta por 
13 letras, traz consigo uma carga semântica, valorativa e simbólica, 
além de potencializar o sentimento de atenção, acolhimento, intera-
ção, encontro, relação interpessoal e afetividade. 

Compreendo e assimilo meus entendimentos relacionados 
ao conceito de hospitalidade, ao que Derrida (2008) ressalta em tre-
chos da obra Adeus a Emmanuel Lévinas. O autor discorre que exis-
tem duas palavras que necessitam estar associadas intimamente a 
este conceito, que são “atenção” e “acolhimento”, assim cremos ser 
necessário estabelecermos associações práticas e teóricas entre os 
termos aqui citados. 

Pensar o conceito ou categoria hospitalidade enquanto um 
elemento essencial para o bem-estar social, assim como uma con-
dição para a formação docente, não se caracteriza como tarefa das 
mais fáceis. O ato de acolhimento do futuro docente nos espaços 
acadêmicos, a nosso ver, promove e desenvolve a noção e o sen-
timento de pertencimento deste sujeito, junto ao espaço formativo, 
e potencializa os laços afetivos, que são construídos durante a sua 
trajetória formativa.

Partindo do pressuposto que a academia é o lugar, por 
excelência, para a formação inicial e continuada docente, além de 
caracterizar-se como um espaço de práticas de sociabilidades entre 
estudantes e destes com os docentes formadores, trazemos à tona 
a importância da necessidade de relações e sentimentos que sejam 
marcados por acolhimento, empatia e pertencimento entre os sujei-
tos/agentes dos processos de ensino-aprendizagem. 
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Perceber-se a partir de relações sociais horizontais no campo 
acadêmico deve ser uma tarefa constante na concepção daqueles 
que vivificam os espaços formativos, discentes e docentes. Construir 
vínculos e sentir-se pertencente a um determinado espaço onde os 
que estavam (docentes e discentes veteranos) estabeleçam relações 
humanizadas e humanizantes com os que chegaram, é um desafio 
acadêmico, formativo e social, que necessitamos encarar, para trans-
gredir ao modo operacional pedagógico institucional formativo.

Abrangendo nossa concepção sobre o conceito de hospita-
lidade, ressaltamos que é necessário redimensionar os entendimen-
tos para além do ato de acolher. Na ação de aproximação interpes-
soal, as diferenças irão existir, sendo fundante nesse processo a rea-
lização de práticas sociais para ampliação do acolhimento através da 
responsabilização pelo pertencimento, pela manutenção do vínculo 
e pela existência do outro na condição de parte integrante da nossa 
existência profissional e humana.

De acordo com os escritos de Baptista (2012) a hospitalidade 
pode ser compreendida como um lócus privilegiado de um encontro 
interpessoal, marcado por práticas que são efetivadas para além do 
acolhimento ao outro. Parte-se de uma relação horizontal onde não 
se imprimem ações, diretas ou indiretas, do Eu para com o Outro; 
este é entendido como o início e o fim da prática realizada nesse diá-
logo. Desse modo, os anseios individuais se caracterizam como pro-
pulsores essenciais de ações de reciprocidade, desenvolvendo-se, 
assim, uma dinâmica que favorece as interrelações e as vivências 
nos espaços formativos.

Endossando ainda nossos argumentos, de acordo com os 
dizeres de Baptista (2005), a hospitalidade caracteriza-se como um 
lugar da escuta sensível no território da educação, onde tende a tor-
nar mais potente as relações sociais, os vínculos e, por consequên-
cia, os processos de ensino-aprendizagem entre o “outro educativo” 
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e o “outro formativo”, num percurso dinâmico de alteridade, estabele-
cido entre os sujeitos/agentes do contexto educacional.

A pesquisadora Baptista (2016) expressa e defende que é 
necessária a valorização de abordagens pedagógicas outras, sendo 
a hospitalidade apresentada como uma possibilidade a mais, para se 
construir processos de ensino-aprendizagem, transgredindo as ver-
tentes convencionais de produção do conhecimento. 

A autora destaca ainda que a experiência da hospitalidade, 
percebida na condição de reflexão sobre os saberes-fazeres edu-
cacionais em um contexto social e formativo que valoriza as inter-
relações estabelecidas, junto aos outros processos educativos, pos-
suem intencionalidades que potencializam práticas educativas sig-
nificativas, pois, o outro e o eu, se reconhecem autores ativos das 
ações e dos processos.

OLHARES, SENTIRES,  
ESCUTAS E ANÁLISES

Acredito ser fundamental para qualquer indivíduo ou grupo 
social, independentemente de sua área de atuação, sentir-se per-
tencente e, ao mesmo tempo, autor dos processos que incidem 
diretamente sobre a sua condição profissional. A partir do momento 
que constroem relações de horizontalidade dentro dos processos de 
ensino e aprendizagem desenvolvidos nas universidades, a forma-
ção inicial e continuada do estudante recebe contornos que ampliam 
a visão deste perante sua profissionalidade.

Seja no espaço formativo, na academia, ou no espaço de 
atuação de nossa profissionalidade docente, a escola da educação 
básica, a hospitalidade se caracteriza como um elemento essencial 
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das relações humanas, que são construídas, ampliadas, potencializa-
das e articuladas ao cotidiano docente e discente.

O modelo hegemônico de escola instaurado até hoje, infe-
lizmente, ainda é eivado de processos repletos de exclusão e des-
contextualizados, pautados em lógicas conteudistas, que prezam e 
pregam por competências e habilidades, que estão eminentemente, 
articuladas a uma Base Nacional Comum Curricular, que por sua vez 
associa-se intimamente com os exames/avaliações externas que 
chegam, sem pedir licença, nas instituições da educação básica. Tal 
modelo escolar estandardizado prioriza um viés quantitativo de pen-
sar-fazer educação, através de políticas públicas que chancelam e 
autorizam certos (des)serviços pedagógicos.

O modus operandi de promover políticas educacionais, que 
se institucionalizou nas últimas décadas, está pautado numa lógica 
neoliberal e mercantilista, onde estimulam-se, através dos ranquea-
mento das redes educacionais e dos sistemas de ensino, a compe-
titividade e o individualismo, através das notas que são explicitadas 
pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).

Tais fatos geram tensões e conflitos de interesses entre os 
sujeitos que estão na linha de frente do processo pedagógico. Estas 
características presentes nas instituições de ensino ampliam ações 
educativas que são fortemente pautadas em práticas excludentes, 
pois, o foco da escola, da rede ou do sistema de ensino são os núme-
ros provenientes dos exames externos, que irão legitimar ou não, a 
“qualidade da educação” ofertada naquele espaço educativo. 

Somos defensores da tese de que, enquanto o objetivo da 
educação estiver pautado eminentemente nos números, a escola 
será um lugar repleto de hostilidades, exclusões, conflitos e tensões.

Ao estabelecer relações entre as formas contemporâneas de 
implementação de políticas educacionais que são direcionadas para 
as escolas públicas, podemos construir uma conexão direta com o 
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que Deleuze (1992) denomina de “sociedade de controle”, onde os 
números e as estatísticas são as molas propulsoras que regem as 
engrenagens educacionais. 

Este estilo propositivo de políticas educacionais que por 
osmose associa-se a um projeto de sociedade pautado na competi-
tividade e no individualismo, nos faz evocar o conceito de mal viver. 
Tortosa (2011) ressalta que, esta perspectiva de sociedade contem-
porânea pautada no consumismo, na exploração e na competição, 
potencializa um mal viver, que por sua vez se caracteriza como um 
dos principais fatores associados ao adoecimento mental e físico. 

Em contraponto a esta perspectiva de mal viver, abordo aqui 
a perspectiva do Bem Viver, a qual, de acordo com Lacerda e Feitosa 
(2015) associa-se com a ideia de respeito à diversidade e a solidarie-
dade, e por proximidade, leva ao conceito de interculturalidade. Des-
taca-se na concepção do Bem Viver a simbiose e o respeito entre as 
diferenças, que significa também aceitar a semelhança. 

Projeta-se com o Bem Viver, também, o desenvolvimento 
de relações interculturais, sendo esta a ferramenta que garante a 
equidade cultural, com o intuito de potencializar os processos dia-
lógicos para a construção de consensos. Procura-se aprofundar 
ações democráticas para que não haja submissão, mas sim relações 
sociais pautadas em práticas e tomadas de decisões assentadas 
em horizontalidades.

Ao explanar de forma pontual os conceitos de Hospitalidade, 
Sociedade de Controle, Mal Viver e Bem Viver, e tentando estabe-
lecer entre os mesmos relações com os contextos sociais e tam-
bém educacionais na contemporaneidade, nos propomos a cami-
nhar de forma leve e serena, porém, coerente com nossas crenças 
e posições profissionais, políticas, simbólicas, transgressoras, con-
flituosas e afetivas. 
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Reafirmamos a importância da hospitalidade ativa 
(prático-teórica) nos territórios, espaços e lugares nos quais esti-
vermos a desenvolver nossa profissionalidade, seja na condição de 
estudante dum curso de pós-graduação, seja na condição de pro-
fessor da educação básica ou nas relações sociais que são expe-
rienciadas no cotidiano.

Para que construamos outra escola e outra universidade, 
pautadas nos princípios da hospitalidade entre os sujeitos/agentes 
que desempenham suas práticas de sociabilidade nesses espaços, 
é necessário que consigamos desenvolver nossa capacidade, “desa-
prender”, de acordo com Rui Canário (2005). 

O referido autor destaca que as escolas da educação básica 
e a universidade, estão saturadas com tantas reformas que foram 
implementadas com o passar das décadas, e discorre, ainda, que é 
urgente a necessidade de olhares didáticos e pedagógicos outros, 
que sejam desnudos de vícios. 

Para se pensar num projeto político e didático-pedagógico de 
educação que tenha na hospitalidade um de seus pilares fundantes, 
é necessária uma articulação ampla, coletiva, solidária e intersetorial 
dos múltiplos segmentos sociais, que preze pela diversidade e pelo 
respeito entre os agentes/sujeitos envolvidos no processo. Reafirma-
mos ainda, a necessidade de que, dentro desses processos criativos, 
coletivos, solidários e políticos, escolas e universidades outras, os 
que fizerem parte, necessitam ser autores das tomadas de decisões. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS  
PARA NÃO CONCLUIR

A hospitalidade e a educação são dois conceitos muito 
importantes para a construção de relações saudáveis e de respeito 
entre as pessoas em múltiplos ambientes e consequentemente no 
espaço escolar. A hospitalidade é um ato de acolhimento e a educa-
ção é um processo de ensinagem-aprendizagem. 

A hospitalidade é fundamental para criar relações saudáveis 
entre as pessoas. Isso significa que o hospedeiro (discente-docente) 
deve oferecer prontamente o seu melhor para que a estadia de seus 
convidados seja agradável e aconchegante. Isso inclui atenção, 
empatia e cuidado para com o bem-estar dos hóspedes. 

A educação, por sua vez, pode ser definida como o pro-
cesso de aprendizagem, que envolve o ensino e o aprendizado de 
conteúdos para adquirir conhecimento, habilidades e competên-
cias necessárias para o desenvolvimento pessoal. É a educação 
que nos ensina a nos relacionarmos de forma positiva e respeitosa 
com as outras pessoas. 

Isso inclui o respeito à diversidade, o comportamento ade-
quado em sociedade e o desenvolvimento de habilidades de comu-
nicação. Assim, é possível afirmar que a hospitalidade e a educa-
ção são dois conceitos que se complementam e são fundamentais 
para o desenvolvimento humano. Ambos contribuem para a criação 
de ambientes saudáveis e para o desenvolvimento de relações de 
respeito e acolhimento.

O professor/anfitrião é aquele que recebe seus convidados-dis-
centes de braços abertos. Sua escolha de palavras e gestos determi-
nará se o convidado se sentirá confortável ou não. Um ambiente hostil 
pode desencorajar as pessoas de visitar e interagir com outras pessoas.  
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No entanto, um ambiente amigável incentiva as pessoas a se torna-
rem amigas e a construírem relacionamentos fortes. Um ambiente 
hostil desencoraja as conexões pessoais e enfraquece a força geral 
da comunidade, do coletivo. 

Um ambiente escolar hostil pode desencorajar as pessoas 
de frequentar e interagir com outras pessoas. As pessoas evitam 
ambientes desagradáveis, então ficam longe de lugares onde se sen-
tirão ameaçadas, desrespeitadas ou desvalorizadas. Ambientes hos-
tis criam distância entre as pessoas, o que as impede de expressar 
pensamentos e sentimentos verdadeiros aos outros. 

As pessoas filtram seus pensamentos nesse ambiente hos-
til antes de compartilhá-los com outras pessoas. Isso enfraquece 
a força geral da comunidade – essencialmente, torna o ambiente 
menos atrativo. Em contraste, um ambiente amigável incentiva as 
pessoas a se tornarem solidárias e a construírem relacionamentos 
fortes. O ambiente amigável mantém a proximidade entre as pes-
soas, incentivando conexões pessoais. 

Um ambiente escolar acolhedor também incentiva as pes-
soas a se tornarem líderes, ensinando-as a fazer com que outras pes-
soas se sintam bem-vindas. As pessoas só se sentem à vontade para 
se expressar quando se sentem seguras e valorizadas. Quando os 
convidados se sentem seguros, eles podem expressar seus pensa-
mentos e sentimentos sem medo de julgamento ou críticas. 

Isso permite que eles chamem a atenção para os problemas 
da comunidade que precisam ser resolvidos. Um ambiente hos-
til desencoraja as pessoas de se conectarem com outras pessoas 
por nunca oferecer ajuda quando necessário. As pessoas raramente 
pedem ajuda porque têm medo de serem julgadas ou ridicularizadas. 

Um ambiente hospitaleiro promove a conectividade humana 
por meio da amizade e da liderança incentivando a conexão pessoal 
e a vontade de ajudar. Um ambiente hostil desencoraja amizades 
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fáceis, afastando as pessoas umas das outras e desencorajando a 
conexão pessoal. Por outro lado, um ambiente amigável incentiva 
amizades fáceis, incentivando as pessoas a se tornarem solidárias e 
oferecerem ajuda quando necessário.

A hospitalidade é a arte de receber bem um convidado ou 
visitante, oferecendo-lhe um ambiente acolhedor e agradável. Essa 
capacidade de acolher, adaptar-se e compartilhar é fundamental 
para a vida social, pois permite estabelecer relações saudáveis e 
duradouras. É por isso que a hospitalidade é importante nos espa-
ços da educação básica e entre os indivíduos que estão envolvi-
dos nestes processos. 

As crianças, adolescentes, discentes-docentes precisam 
desenvolver habilidades de hospitalidade para se relacionar com os 
outros e lidar com diferentes ambientes e situações. A hospitalidade 
também pode desempenhar um papel importante na promoção da 
inclusão e do respeito. Ao ensinar crianças a serem hospitaleiras, os 
professores podem ajudar as crianças a entenderem a importância 
de serem gentis, afetuosas e acolhedoras umas com as outras. 

Os professores também podem ensinar as crianças sobre a 
importância de aceitar e respeitar as diferenças entre as pessoas. 
Além disso, a hospitalidade é importante para ajudar as crianças e 
adolescentes a desenvolverem habilidades sociais e comunicação 
eficazes. Ela também pode ajudar a entender como se comportar 
adequadamente em diferentes situações sociais e como interagir 
com respeito. Por fim, a hospitalidade é importante para ajudar dis-
centes e docentes a desenvolverem uma visão mais abrangente da 
vida em sociedade e a se adaptarem a diferentes culturas, ambientes 
e espaço de sociabilidades.



32S U M Á R I O

REFERÊNCIAS
BAPTISTA, Isabel. Dar rosto ao futuro: a educação como compromisso ético. Portugal, 
Porto: Profedições Ltda, 2005.

BAPTISTA, Isabel. Ética e educação social interpelações de contemporaneidade.  
In: SIPS – Pedagogia Social. Revista Interuniversitaria, n. 19, p. 37-49, 2012.

BAPTISTA, Isabel. Para uma fundamentação antropológica e ética da educação: a escola 
como lugar de hospitalidade. EDUCA – International Catholic Journal of Education, 
n. 2, p. 203-214, 2016.

CANÁRIO, Rui. A escola e as “dificuldades de aprendizagem”. In: Revista de Psicologia 
da Educação, 21, 2º sem., p. 33-51. São Paulo, 2005.

DELEUZE, Gilles. Controle e devir (Entrevista a Antonio Negri). Conversações. São 
Paulo: Ed. 34, 1992.

DERRIDA, Jacques; Dufourmantelle, Anne. Da hospitalidade. A. Romane, Trad. São 
Paulo: Escuta, 2003.

DERRIDA, Jacques. Adeus a Emmanuel Lévinas. Tradução: Fábio Landa. São Paulo. 
Perspectiva, 2008.

LACERDA, Rosane Freire; FEITOSA, Saulo Ferreira. Bem Viver: Projeto U-tópico e De-
colonial. Interritórios: Revista de Educação Universidade Federal de Pernambuco 
Caruaru, Brasil, v.1, n.1, 2015.

TORTOSA, José María. Maldesarrollo y Mal Vivir. Pobreza y Violencia a Escala Mundial. 
Quito: Ediciones Abya Yala, 2011.



2
Karla Wanessa Carvalho de Almeida

CONHECIMENTO, 
CIENTIFICIDADE, SUJEITO, 

VERDADE E PODER:
CAMINHOS RIZOMÁTICOS DE DESCONSTRUÇÃO

DOI: 10.31560/pimentacultural/2024.99628.2



34S U M Á R I O

Esse texto objetiva aproximar minhas percepções e senti-
mentos das leituras realizadas na disciplina Abordagens Contempo-
râneas da Educação junto as discussões realizadas nas aulas. Nessa 
direção, procuramos situar o estatuto de cientificidade da educação 
refletindo em que medida essas podem auxiliar nas problematiza-
ções e debates atuais acerca da formação. Nossa escrita, constitui-
-se em tentativa, processo inacabado, aberto a diversas impossibi-
lidades de se constituir. Nesse sentido, procura em seu bojo tensio-
nar dimensões e processos filosóficos, sociológicos, psicológicos, 
políticos, sociais e culturais que tangenciam as compreensões sobre 
educação e práticas de pesquisas a partir dos pensamentos de Ben-
jamim (1987), Guattari (1992), Bell Hooks (2013), Nietzsche (2001) 
Foucault (1979), Deleuze e Guattari (2011), Derrida (1991), Koah (2014; 
2016; 2021) junto as ideias de bem viver e pensamento mundo.

A compreensão de como estes pensamentos implicam-se 
na formulação da cientificidade da educação e suas práticas de 
pesquisa corroboram nas construções de nossa argumentação, a 
saber, a compreensão de diferentes abordagens inscritas no campo 
da educação nos permite compreender sentidos postos na cultura 
pedagógica, além de nos deslocar no empreendimento de fomentar 
diálogos e criar zonas de criação epistemológicas. O ensaio segue 
então organizado por duas sessões. A primeira, apresenta uma sín-
tese do pensamento dos autores estudados, postas a partir das lei-
turas e das aulas ministradas. A segunda parte apresenta nossas 
afetações, sensações e possibilidades de reflexão junto a pesquisa.
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O QUE DIZEM OS TEÓRICOS: 
ENTRE SINGULARIDADES E CONEXÕES- FAZENDO 
CAMINHOS, DESENCONTRANDO RESPOSTAS

As leituras realizadas na disciplina buscaram mostrar como 
os discursos em torno de universais indicavam um pensamento 
científico plasmado pela neutralidade e objetividade, o desloca-
mento dessas lógicas emerge com as várias tentativas de questionar 
a estrutura do conhecimento adotada pela cultura ocidental. Com 
este propósito, vimos o trânsito de perspectivas centradas na lógica 
razão (conhecimento, política, consciência) para a lógica da existên-
cia (revolução, luta, linguagem, interdisciplinaridade) e como estas 
construíram “verdades” de conhecimentos válidos, sujeitos e coisas.

A parir das relações dos conceitos belo e do sublime (oposi-
ção binária) na representação dos gêneros, vimos como foi atribuída 
ao homem o caráter racional e à mulher as emoções e sentimentos, 
ora, o masculino ligado à cultura e o feminino à natureza. A crítica a 
essa perspectiva redireciona o juízo para pensar o particular inserido 
no universal, ao retornar a elementos significativos em convergência 
entre o belo e o sublime para problematizar relações sobre imagina-
ção, representação e as sensibilizações.

O pensamento benjaminiano reposiciona a leitura sobre a 
existência e toma as questões cotidianas como receptáculos de sen-
tidos sobre o modo e organização do pensar. A partir dessa percep-
ção, Benjamim desenvolve uma filosofia da práxis (materialidade da 
vida/cotidiana do saber). Ele abre um espaço para criação de outros 
possíveis, pois rechaça a premissa do conceito de verdade. É nesse 
território que ele toma a narrativa e a experiência para construir um 
conhecimento científico que é materialmente e sensivelmente vivido. 
A crítica de Benjamim realiza-se por colagens, a construção de um 
saber estrutural. Para ele, a capacidade sentimental reposicionaria 
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o científico. Ele destaca, então, como chave, a memória, ou seja, a 
experiência constrói conhecimento. O autor rompe com a transcen-
dental lógica da razão filosófica a os aportes epistemológicos da 
ciência, ao perscrutar uma relação com cultura via estética e a arte, 
colocando que o conhecimento se dá no heterogêneo, por isso, não 
há como separar vida e obra. 

Nesse interior, narrativas e temporalidades no acontecimento 
situam um pensamento por imagens, somando-se no devir, nos pro-
cessos de subjetivação. Assim, para Benjamim, a teoria do conheci-
mento e a filosofia deve estar comprometida com o seu tempo e as 
pessoas (oprimidos), desse modo, é política, pedagógica e potente. 
Um aspecto relevante da rememoração em torno de um aconteci-
mento (forma espiral, crescente continuum que mantém circularida-
des) consiste em relacionar passado com o presente e reanimá-lo, 
ao defender o presente como momento decisivo na compreensão da 
história, uma dobradiça entre progressão e repetição. As referencia-
ções à citação indicam o elo e posicionamento em relação ao pas-
sado, no qual dois contextos se complementam e integram a supe-
ração do isolamento da distância temporal. Esta deve quebrar o fluxo 
linear do texto, que revela as relações múltiplas entre eles.

O paradigma estético ou político-estético tem implicações 
ético-políticas, o pensar filosófico, o conhecimento científico e o agir 
político são pensados na dimensão do sensível enquanto produção 
de afetos e de perceptos, nas palavras do autor, “estado nascente”. 
Guattari lança essa proposição no sentido de criar uma ética e uma 
recriação política, ambas indissociáveis. Ele denomina de caosmose 
o produto da potência estética, interligada com o sentido, fora das 
estruturas constituídas. Ele recorre à conexão entre movimentos infi-
nitos no movimento infinito da existência. O caos em sua práxis, o que 
dele sai e seus processos têm sua atenção, ou seja, modulações da 
práxis criadora. A potência da estética do sentir atravessa e aponta 
ao decorrido do processo de subjetivação, em vias de singulariza-
ção, assim ela é da dimensão do sensível (vida) e não do sentido. 
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Para explicar como essas novas noções estão conexas, retomam e 
promovem efeitos “novos”, ele utiliza termos como território (ordem 
da repetição), agenciamento (transformações, potencialidades e 
aprisionamentos), territoriedade (modos de produzir), heterogenei-
dade (mutação constate, fluxos de diferenças) dobragem caósmica 
(movimento do infinito, coexistência de potencias, espaços-tempo-
rais) materialização, em ato, de uma linha de fuga (formam agencia-
mentos adaptados a mudanças, marca a realidade preenchida e sua 
impossibilidade suplementar), multiplicidades (linhas que com rela-
ção com o fora mudam de natureza conectando-se a outras) para 
explicitar relações paradoxais e em múltiplas direções com as signi-
ficações. Para além disso, esses elementos explicitam e sustenta o 
processo de criação, que o autor vai chamar de metodologia existen-
cial, micropolítica existencial.

O encontro com o pensamento de bell hooks apresenta uma 
construção crítica a prática pedagógica tradicional, ela busca através 
da exposição de modos e formas coloniais enfatizar um fazer edu-
cativo com vistas a autonomia dos sujeitos sociais, ela então busca 
um diálogo intersetorial do feminismo questionando a narrativa 
eurocêntrica que fortalece o racismo institucional, na possibilidade 
de construção de um ensino radicalmente democrático. Para tanto, 
faz-se necessário um ensino pautado numa perspectiva decolonial, 
crítica e feminista, sobre a realidade social para a construção de 
ações transformadoras, que ela indica como a “pedagogia engajada” 
ou “educação engajada” que possa compreender a dinâmica social 
e as lutas sociais, com vistas à consciência coletiva. É no interior 
dessa discussão que a autora nos leva a pensar sobre a produção 
intelectual, especialmente de autoras negras, o modelo educacional 
hegemônico, e vias de atuação criativas e propositivas não somente 
no espaço da academia. 

Os aforismos de Nietzsche são tomados para pensar a for-
mação, o conceito de Bildung que articula unidades discursivas da 
filosofia, história e cultura e do espírito; constituindo um processo 
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temporal progressivo no qual o indivíduo singular alcança sua pró-
pria forma e sua identidade, interligando a força vital da vida. A 
experiência apresenta-se como alternativa teórica e pedagógica, 
num processo constante de ressignificação retrospectiva. Nietzsche 
constrói sua crítica às metanarrativas e aos processos do conheci-
mento desconstruindo seu aparato conceitual, para tanto, mobiliza e 
ressignifica sentidos que coloca a formação como aventura não nor-
matizada, na qual os sujeitos não são dados, mas estão a compor-se 
em permanente transformação.

Foucault (1979) volta-se ao estatuto político da ciência e às 
funções ideológicas que se vinculam e estão enraizadas nas estrutu-
ras sociais. Ao tomar o par verdade e poder, Foucault discute signi-
ficações políticas e o faz a partir do saber (acontecimento articulado 
ao poder/estratégia). Segundo o autor, o saber se engendra e organi-
za-se para atender uma vontade de poder e funciona como correias 
transmissoras do próprio poder. Com isso, ele descreve a emergên-
cia dos saberes como dispositivos de natureza política e focaliza as 
relações de micropoderes como produtoras de “almas, ideias, saber, 
moral”. O poder atua sobre ações (não é manutenção e nem repro-
dução), não emanando de um centro (Estado) embora esse funcione 
como matriz de individualização (governamento). 

As disciplinas incidem sobre os corpos, conduzindo condu-
tas, numa instrumentalização de formas de produzir determinados 
efeitos nos sujeitos, sujeitos estes observados e controlados. As sub-
jetivações transformam o homem em sujeito (epistêmico, pedagó-
gico, econômico etc.) que é moldado, realizado e efetivado no interior 
das práticas sociais e educativas, por isso o que existe são posições 
de sujeitos (campo de subjetividade que coloca o sujeito como per-
correndo posições em relação ao poder); nesse aspecto existem 
lutas contra a dominação religiosa, a exploração do trabalho e as 
amarras do indivíduo a si próprio e aos outros.
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Com a tecnologia do poder, disposto em rede, Foucault mos-
tra como o poder tem capacidade de modificar, destruir e usar coisas 
e recursos, comunicar informações – no campo possível da ação do 
outro, ao passo que coloca a resistência como face do próprio poder. 
A resistência é o outro numa relação de poder. Assim, as relações 
de forças constituem o poder enquanto formam o saber. Para ele, 
o que rege os enunciados e sua forma de constituição tem efeitos 
de poder, circulam nos enunciados científicos, construindo um con-
junto de proposições aceitáveis por procedimentos. O autor volta-se 
à genealogia das relações de forças, com propósito de descentrar 
o poder pelo que ele denomina de “economia do poder” – procedi-
mentos que permitem circular os efeitos de poder de forma contínua, 
adaptada e individualizada em todo o corpo social.

Ele destaca, nesse ínterim, o papel do intelectual específico 
(aquele que tem posição de classe, suas condições de vida e traba-
lho e político de verdade), que ouve a emergência dos saberes sujei-
tados para que possam disputar espaços de verdade, em oposição 
ao intelectual universal. Foucault conclui que a verdade não existe 
fora do poder, sendo produzida por múltiplas coerções e traduzida 
por efeitos de regulamentos de poder. O regime de verdade, então, é 
constituído por lógicas disciplinares, dispositivos, relações de poder, 
centrado na forma do discurso científico e nas instituições que as 
produzem, submetidas a incitações econômicas e políticas, um 
objeto de formas e difusão; no entanto, não é absoluto, mas perene 
pelo caráter histórico.

Deleuze e Guattari questionam a lógica restritiva da psica-
nálise, cujo inconsciente é pautado pela falta, indicando que este é 
pautado pelo desejo por desejo, com isso, introduz na lógica criativa 
a produção de tudo. Para explicar esse movimento os autores criam 
uma estrutura teórica específica, inspirados em outras áreas. O con-
ceito de rizoma foi utilizado para criticar epistemologicamente a cons-
trução do conhecimento, operante por centralização e fechamento, 
de lógica certo ou errado. Os autores colocam que no conhecimento 
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não há centros, sua construção se dá no “entre” – estratos, desfa-
zendo a lógica autoritária do “ou, ou” e propondo a lógica de inter-
secções, inteligibilidade do “e”, essa estrutura tem repercussões polí-
ticas, pois se comprometem com transformações específicas.

Nessa proposta, os autores pensam outros possíveis, admi-
tem centros provisórios – bulbos do rizoma. Esses núcleos artificiais 
são apenas referenciais para um pensar que não deve se fixar, pois 
podem se apresentar como “o centro” - fonte do conhecimento. A 
referência de uma provisória fixação (bulbo) é estratégia e são sem-
pre de eleição. Por esta via, questionam o sentido de conceito (uni-
dade de fechamento de sentido), colocando que tanto o significante 
quanto o significado são arbitrários. Para os autores a repetição pro-
duz diferença, estabelece-a. Eles introduzem uma lógica de subtra-
ção de diferenças, o retirar permite a multiplicidade, fazendo que a 
diferença se estabeleça como forma de funcionamento das estrutu-
ras sociais e subjetivas. 

O que se produz pela diferença recebe o conceito de menor, 
um dispositivo analítico e de pensamento que promove novos agen-
ciamentos de transformação política, tem um valor coletivo. Com o 
processo de desterritorialização, eles explicam que ao desfazer um 
território se constroem outros e que estes se integram a processos 
de territorialização que por sua vez pedem outro processo de des-
territorialização. Assim, o conhecimento menor permite que o rizoma 
se ramifique, questionando dinâmicas de dominação e seus parâ-
metros éticos, propõem então, o método cartográfico. Nele tem-se 
um ponto de partida elegido, percebe-se a relação com o fora, 
observa-se os fluxos, busca-se o diferente (o entre) para delimitar 
até onde a pesquisa pode alcançar e do que foi delimitado outras 
possibilidades analíticas. 

Essa proposta, coloca o olhar da pesquisa no campo de 
abertura, de acompanhar processos (a atualidade da experiência e 
a emergência de devires). O mapa funcionaria como movente para 
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indicar estratificações/captar uma identificação e identificar linhas 
de fuga do território cartografado, o que favorece o aparecimento 
das multiplicidades, diferenças produzidas nesses contextos e que 
vai produzir funcionamentos. Todo gesto é compreendido como 
provisório e contingente, a análise da pesquisa busca descentrar 
os conhecimentos, que se movem a partir das rupturas, mas que 
guardam relações com a memória e subjetivações, pois no rizoma 
fluxos operam continuamente, e que bulbos colocados como raí-
zes produzem estratos.

Derrida propõe uma lógica que refuta o temporal dos enun-
ciados, reformulando a lógica de espaço pela differénce onde opera 
a desconstrução, questionando associações entre acontecimentos. 
Nessa direção toma a replicação como produtora de outra coisa, ou 
seja, como emergência de determinada experiência. Para ele, há fixa-
ções no trânsito temporal e espacial, o que faz que não se opere por 
binarismos. A desconstrução assume-se como posição que estabe-
lece uma ruptura com determinados marcos que definem o tempo 
e o espaço como categorias absolutas. Ele aponta para os binaris-
mos, inverte a lógica e aponta aberturas de diferenças pelo movi-
mento de desconstrução.

Derrida fala da linguagem, porém nunca somente dela, mas 
do encontro de comunicação. As concomitâncias dentro das expe-
riências permitem-lhe questionar o contexto e o sujeito. O primeiro 
nunca absolutamente determinável, sobre o segundo, que a inten-
cionalidade do sujeito não é uma obrigação, pois o enunciado pode 
produzir algo distinto do intencionado. O autor sai do fechamento e 
ancora-se no campo da presença, que é questionada (critica o eu que 
critica). Ele pensa a recepção enunciativa, questionando o lugar do 
sujeito que produz e recebe o enunciado, nesse interior a alteridade 
se produz de forma circunstancial, mesmo quando é acontecida. A 
circunstancialidade parece desfazer a objetividade, no entanto, Der-
rida coloca que ela nunca deixa de operar, pois está sempre em fuga, 
sendo sempre transportada. 
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O erro e o fracasso são compreendidos pelo autor como posi-
tivos, fazem parte da experiência, é constitutivo do ato e podem pro-
duzir differénce. Nesse sentido, ele usa termos desconstruídos e de 
sentidos intercambiáveis, ele pluraliza sentido, não restrito à lógica da 
presença. O acontecimento como produzido lhe permite indicar que 
a tradução não impõe um silenciamento de diferenças, ela permite 
multiplicidade da diferença, não como réplica, como criação de rea-
lidade em outro contexto, é invenção de nova linguagem. Esse des-
lizamento entre presenças do processo de diferenciação (dinâmica 
de transformação) reformula o processo de escrita. A escrita para ele 
deixa de ser fechamento, e passa a ser produção relacional, se torna 
acontecimento não de transmissão, mas ferramenta para questiona-
mentos do próprio sentido de escrita e do sujeito que escreve.

Kohan, com a educação da pergunta e do perguntar, bem 
como as temporalidades pensando a infância nos mobiliza a empre-
ender a busca pelo saber por meio da saída do que habitamos. Para 
ele a pergunta conecta-se a uma pedagogia da infância, para, com e 
através da infância. A infância consiste em uma forma de se relacio-
nar, perpassando pelo movimento cronológico. Kohan, então com-
preende a infância como potência de vida que reclama uma força 
política de tarefas éticas. O perguntar acolhe a sensibilidade, não 
castrando a curiosidade, antes procura mantê-la aberta, ela diz de 
uma postura existencial e epistemológica que dá sentido ao processo 
do conhecimento relacionado à transformação efetiva da realidade.

A infância como condição de experiência e potencialidade 
reclama por uma educação com outros valores, cuja normatividade 
estética, ética e política estejam comprometidas com o devir, com o 
tempo aión. Com essa composição de ideias, ele pensa a contradi-
ção como criadora, a invenção como condição de verdades, o autor 
dialoga com Deleuze e Guattari colocando fluxos moleculares como 
elementos que no encontro produzem algo novo, nesse sentido, as 
temporalidades se confundem.
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O pensamento do bem viver dos povos andinos coloca em 
jogo possibilidade de vida fora dos parâmetros de bem-estar pro-
clamado pela modernidade ocidental eurocêntrica e de expressões 
coloniais. Esse outro modo de viver afirma-se enquanto possibilidade 
política, teórica e crítica radical ao liberalismo. Um projeto alternativo 
de caráter transformador, uma normatividade cósmica que tem como 
princípios o pachamama “mãe terra” e o conceito de “sumak kawsay”, 
o bem-viver andino. Assim, relacionalidade, correspondência, com-
plementariedade e reciprocidade ligam-se a forças do universo/natu-
reza guindo ações humanas a erradicar injustiças sociais e econômi-
cas, fundam-se, portanto, saberes e práticas contra hegemônicas.

Nosso esforço no decorrer das leituras e aulas esteve pau-
tado na tentativa de compreender a realidade social em suas com-
plexidades, desse modo, digressamos nos principais pressupostos e 
vertentes do pensamento filosófico e teórico modernos e suas contri-
buições epistemológicas e metodológicas a pesquisa num constante 
movimento horizontal (diálogos entre disciplinas) e vertical (em graus 
de profundidade), concedendo-lhes um maior poder explicativo. 

ENTRELAÇOS INCONCLUSIVOS...

De forma geral, percorremos o horizonte deslocado da 
modernidade, em suas composições e formas que oferecem críticas 
e apontam permanências na contemporaneidade. O movimento de 
crítica (pós-estruturalista) e das práticas que assumem a diferença 
como motriz, colocam as opções teóricas e metodológicas como 
construtos de outros possíveis ao descentrar e desconstruir absolu-
tismos que ainda circulam os percursos da investigação. 

As possibilidades epistemológicas e metodológicas de 
análises se abrem quando conectamos objeto/sujeito e questões 
elaboradas, de forma que operam por articulações e produzam 
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informações de modo a contextualizar, analisar, problematizar e modi-
ficar “verdades”, “absolutismos”; se desprendem de dualismos e pola-
ridades. Elaborar boas perguntas investigativas, que considerem as 
dinâmicas relacionais do que propomos investigar, sem limitar ou indi-
car para um pensamento hipotético pré-estabelecido, pode ser refle-
xionado por meio da compreensão de Kohn da educação da pergunta 
e do perguntar, essa curiosidade que acolhe, amplia e conserva poten-
cialidade, intensidades menores que liberam devir. Essa percepção e 
compreensão deslocam toda sistemática procedimental de como rea-
lizar a pesquisa desconstruindo hipóteses nas quais possamos estar 
ancorados, perder esse terreno do conhecido e aventurar-se nas pos-
sibilidades podem render potentes premissas investigativas.

Os pensamentos dos autores nos auxiliam a superar o logo-
centrismo, fixações e absolutismo, quando nos fazem refletir sobre 
como estruturas discursivas podem tencionam o social e o político 
marcados por relações e mecanismos de poderes. Nesse jogo, com-
preender a diferença como potencial em constantes deslizamentos, 
multiplicidades, criação, possibilidades, encontros, que não segue 
modelos, permite-nos desconstruir formas universais e seus sistemas 
absolutos de significação em nossas pesquisas, criar e não reproduzir. 
Desse modo, nossas pesquisas abrem-se potentes a disputar os 
sentidos, a experiência, o político, dando ênfase às multiplicidades 
e a desconstrução dos sistemas universais. O encontro desses 
elementos reflexivos, ao serem postos na sistemática metodológica 
de nossas pesquisas, abre-se à invenção de outros significados, 
imagens de pensamento, o “como” em detrimento do “quando”, no 
uso político dos conceitos que serviram até então para escamotear 
elementos contingenciais, dirigir a diferença, envoltas nas relações 
de poder (movimentos micropolíticos emergentes). 

Esses elementos conjugados têm implicações também na rele-
vância de nossa pesquisa para a sociedade, ou seja, no impacto delas 
para as políticas públicas educativas. E como as mediações, os bulbos e 
nossas opções teórico-metodológicas podem direcionar por caminhos 
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distintos e para dados diversos. A ampliação de nossa percepção, nessa 
grande trama do conhecimento, e de sua validade como científico e dos 
sujeitos, que em certa medida, produzem, nos proporciona inverter a 
lógica dos polos e encontrar no descentramento e na desconstrução 
modos outros de visibilizar formas outrora negadas, executando exata-
mente o proposto por bell hooks: construir a prática pedagógica como 
um lugar político e de resistência via análise dos impactos das constru-
ções teóricas hegemônicas presentes na formação humana e educação.

Nesse sentido, as contribuições de Foucault ao mostrar as rela-
ções de produção de “determinados sujeitos” do saber ao se conectar 
com as dinâmicas de poder, nos serve para compreender o poder que 
está circulando na experiência subjetiva dos sujeitos. Conhecimento 
e poder podem ser metaforizados como redes, apresentam pontos 
conexos que atravessam o corpo social, ajudando-nos a questionar 
processos pelos quais mecanismos de “verdades” são produzidos. 
Essas compreensões nos tomam e interligam-se aos aspectos polí-
ticos e epistemológicos de nossas pesquisas, que podem, de alguma 
forma, localizar nossa posição de sujeitos e compromisso social, per-
cebendo como a ciência, de certo modo, é instrumentalizada pelo 
capitalismo. A resistência enquanto expressão do poder produz singu-
laridades a partir das quais podem ocorrer distribuição de poder e de 
anunciação, na troca de poder/resistência, emergindo como objeto de 
pesquisa tanto no âmbito pedagógico como midiático.

Dessas reflexões podem emergir intercessores teóricos, 
potentes encontros dialógicos. Nesse universo localizável, perce-
bemos de maneira simplória como a memória em Benjamim pode 
encontrar conexões com a citacionalidade derridiana, quando pen-
sam a repetição como possibilidade modificante da estrutura. Essa 
compreensão se faz bem mais límpida quando Foucault discorre 
sobre as relações de poder. As compreensões em torno do belo 
e do sublime que encontram ressonância no pensamento atem-
poral de Benjamim, lança-nos num movimento disruptivo de trân-
sito de lógicas heterogêneas rompendo com modelos e padrões. 
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E, de certo modo, mantém relações com o pensamento do para-
digma estético, construído pela intensidade. Esses e outros fecun-
dos encontros nos permite refletir nas imbricações de objetividade e 
subjetividade que perpassam nosso ato de pesquisa. Perceber como 
estas invadem e constituem entidades coletivas decalcados por uni-
versais, ajuda-nos a pensar novos modos de experienciar a vivência 
acadêmica-formativa, formas pensadas a partir da diferença. 

Esse potencial criativo e de multiplicidade, como rizoma ofe-
rece movimento de transformação, nos permitindo via desconstru-
ção, questionarmos aparatos do conhecimento/sujeito em nossa 
concepção de educação e pesquisas. Isso requer de nós uma rup-
tura com hierarquias disciplinares: até que ponto não reproduzimos 
binarismo em nossas pesquisas? Será que nossa análise não se fixou 
sobre um bulbo, colocando-o como “o centro”? Nesse sentido, de nos 
questionarmos em todo e durante o percurso da pesquisa e de nossa 
relação com o conhecimento/sujeitos/objetos, estamos rizomatica-
mente atravessados pelo desprendimento de lógicas espaço tempo-
rais fixas, e nos movemos intercambiavelmente. Podemos, portanto, 
ver relações diretas como nossas metodologias de pesquisas, saindo 
de lógicas compartimentadas para compartilhadas, indicando pro-
duções menores, não em tamanho, mas potentes pela Diferrance.

Esse espaço de criação, encontros na trama rizomática com 
Deleuze e Guattari, da desconstrução com Derrida e de micropoder 
com Foucault nos desterritorializa a pensar outros possíveis que não 
estejam fixados, dicotomizados, mas compreendidos pelo prisma da 
multiplicidade, servindo-nos como possibilidades para pensar teó-
rica e metodologicamente em nosso processo de escrita. Derrida nos 
concede olhar para nossos eus experienciais e os sujeitos que estão 
na relação de nossa escrita, para percebemos que a escrita é fase-
ada, ao passo que também é uma tarefa política, nos levando a refle-
tir sobre ambiguidades semânticas, mobilizando sua permanência 
desconstruída, até que não mais façam sentidos. Nossa construção 
de análises são, então, construtos provisórios e contingentes apre-
sentados como possíveis numa relação acadêmica-pedagógica.
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Após esse breve trânsito de afetações pelas leituras e aulas 
nos sentimos desterritorizadas, vislumbramos um caminho sem con-
tornos, que não está dado, porém, na certeza de que ele se fará, a 
cada passo dado, ao longo da investigação. 
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Por onde começar? Em tempos de tantas certezas, o ques-
tionamento parece ser um caminho importante para iniciar algumas 
reflexões. Perguntar não é apenas a expressão de uma dúvida, mas 
um ato criativo que possibilita a formação de muitos olhares, de olha-
res outros, de olhares que apontam para as diferenças; diferenças 
que escancaram as semelhanças da diversidade do ato de pensar. 
Pensar sobre as semelhanças, também, parece ser importante para 
compreender que ser semelhante não é ser idêntico. Já pensou sobre 
isso? Já pensou sobre o quanto é importante fazer perguntas? Sobre 
o quanto é importante perguntar-se?

Perguntar é um desses infinitivos verbais em que a sua 
forma reflexiva incorpora uma dimensão extraordinaria-
mente nova de sentido: ou seja, uma coisa é perguntar, 
outra, muito diferente é perguntar-se. Por que tanta ênfase 
no que parece ser apenas uma mudança de objeto? É 
que quando perguntamos, o poder da pergunta recai 
sobre o mundo que está fora de nós; enquanto quando 
nos perguntamos, o poder da pergunta se revigora e uma 
pregunta pode fazer algo extraordinário em nós mesmos... 
o que uma pergunta faz? Muitas coisas, difícil dizê-lo 
antes de experimentá-lo, antes de deixar ela fazer o que 
uma pergunta pode fazer. Assim, quando o perguntado e 
o perguntador coincidem, a forma do perguntar vira uma 
oportunidade única para colocar as coisas cabeça para 
baixo... Porém, algo parece evidente: o que parecia firme 
e seguro antes desse exercício mostra-se aberto a um 
caminho insuspeitado e, sobretudo, somos nós que fica-
mos abertos: é nesse abrirmo-nos à pergunta, ao pergun-
tarmo-nos, que podemos encontrar um outro nós... é ou 
não é extraordinário o poder do perguntar-se? (KOHAN; 
DURÁN, 2017, p. 175).

Quando estas questões atravessam nossas perspectivas de 
desenvolvimento e construção de processos de conhecimentos surgem 
muitas outras perguntas, será que os nossos objetos de pesquisa são, 
realmente, objetos importantes e necessários para o aprofundamento 
das nossas investigações e para a produção de conhecimentos que 
tenham efetivamente validade para a ciência e para a vida das pessoas?
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Um elemento essencial é questionar sobre o lugar onde são 
colocados o que se convencionou chamar de objetos de pesquisa. O 
ranço positivista e colonial da ciência eurocêntrica, no discurso de uma 
neutralidade falida, buscou objetificar o que se estuda, mas não apenas. 
Buscou objetificar, também, as pessoas, inclusive o pesquisador e a prá-
xis da produção de conhecimento. Para além do tratamento de dados 
objetivos, de um objeto que se buscou inanimar, habita a experiência 
vívida e dinâmica do campo, das relações, dos fenômenos estudados. 
Pensar em fazer pesquisa, sobretudo, pesquisas sociais e humanas, é 
pensar não em termos de objetos de pesquisa, mas em fenômenos que 
se afetam e que afetam. Na pesquisa contemporânea, a interpretação 
precisa assumir um outro status, o da experiência.

Por falar em contemporâneo, torna-se necessário entender 
que contemporaneidade precisa ser pensada muito mais sobre o 
que se atualiza do que... do que se diz atual. Uma ciência, pesquisas, 
uma educação que se propõem contemporâneas, não podem dei-
xar de considerar as diferenças e todas as possibilidades implicadas 
nelas. É não apenas empreender os fenômenos, a partir de um outro 
olhar, mas é ocupar lugares outros, inventar conceitos e reconhecê-
-los como legítimos. É deslocar-se de uma filosofia da arbitrariedade 
para uma filosofia da diferença.

[...] a filosofia da diferença se destaca por ser uma dis-
ciplina rigorosa que provoca a invenção de conceitos. 
Não obstante, os novos conceitos são, de fato, novos 
na medida em que, durante o processo de sua criação, 
sejam remetidos a outros conceitos, tornando-se conec-
tados à sua história e ao devir de suas conexões presen-
tes. Daí porque o conceito não surge do nada e o con-
ceito de diferença pura tenha suas relações estreitas com 
um conjunto complexo de outros conceitos, inferindo, 
pois, que o conceito não é criado do nada (AGUIERRE; 
MONTEIRO, 2017, p. 3).
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Os estudos queer têm mostrado elementos importantes 
para compreender essa outra ordem do estudo de fenômenos, de 
pesquisas e de práticas. No âmbito da prática educativa, por exemplo, 
alguns princípios são fundamentais para romper com lógicas estru-
turadas, limitadas e limitadoras, como: “Educar desde y para la a-nor-
malidade. Reducir las violencias. Analizar opressiones y privilegios. 
Entender la educación como proceso afectivo” (SÁINZ, 2019, p. 121).

Logo, o desenvolvimento de conhecimentos periféricos, 
alheios àqueles considerados hegemônicos e/ou que mantém certo 
distanciamento das exigências normativas, sejam elas de qualquer 
ordem, por caracterizarem-se como um terreno arenoso, estra-
nho, suspeito, e, também, político, tenciona a necessidade de um 
salto epistemológico capaz de ampliar horizontes e produzir uma 
ciência da diferença.

Pensar a ciência sob tais perspectivas possibilita ampliar os 
horizontes do fazer científico e da produção de conhecimentos. Pos-
sibilita mudanças. Quando a mudança acontece, o mundo, também 
muda; o outro, também muda; você, também muda. Nesse sentido, 
pesquisar deixa de ser a resolução de um problema, para ser a mul-
tiplicação de problemas. Os sentidos gerados através do estudo de 
fenômenos revelam o universo de fenômenos que podem ser desen-
cadeados. Em termos freireanos, seria um esperançar; um espe-
rançar epistemológico, que vai muito além da espera por uma res-
posta que se propõe conclusiva, pelo resultado, simplesmente. Mas, 
muito além, ou seja, objetiva a construção das diferentes e diversas 
possibilidades de entendimentos, de fazeres, de pertencimento, de 
apartamentos e de experiências. “[...] O homem que lê, que pensa, 
que espera, que se dedica à flânerie, pertence, do mesmo modo que 
o fumador de ópio, o sonhador e o ébrio, à galeria dos iluminados. 
E são iluminados mais profanos. [...]” (BENJAMIN, 1987, p. 33).
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A aprendizagem e a produção do conhecimento se sustenta-
ram, por séculos, pelo atravessamento da ideia do cogito cartesiano, 
aquele que sustenta o saber baseado em verdades absolutistas, sem 
levar em consideração a multiplicidade de dimensões do saber, tais 
como: signos, significados, significantes, assignificantes. A filosofia 
da diferença possibilita atravessar esse terreno minado, apontando 
horizontes epistemológicos outros. Uma vez questionada a ciência 
fundacionista, aprender torna-se uma experiência que transcende a 
cognição e os códigos sociais. E isso só reafirma o entendimento de 
que toda epistemologia tem caráter político.

Quando se pensa em estudar e produzir conhecimento sobre 
gênero e sexualidade, por exemplo, essa construção e produção 
é política, é localizada, há um lugar de onde se deseja falar sobre 
estes temas. É aquilo que nos aponta Boaventura de Sousa Santos, 
quando afirma que todo saber é localizado. Logo, todo saber, sendo 
localizado, é político e se mostra rival do saber moderno estruturado.

A diversidade epistêmica do mundo é aberta, porque 
todos os conhecimentos são situados. A afirmação do 
caráter universal da ciência moderna se mostra cada 
vez mais como tão só uma forma de particularismo, cuja 
especificidade consiste em ter o poder de definir todos os 
conhecimentos que são seus rivais como particularistas, 
locais, contextuais e situacionais (SANTOS, p. 2018, 239).

Nessa miríade de possibilidades de pensar, surgem muitos 
outros “problemas de pesquisa”, ou seja, surgem perguntas com 
potencialidades de tirar do eixo as estruturas metodológicas, este-
ticamente essencialistas. Sobre a estética, sobretudo a estética da 
produção de conhecimento, vale salientar o quanto a pós-moderni-
dade herdou da modernidade a reprodução de lógicas que se con-
centram muita mais na estética da política e da epistemologia, do 
que na possibilidade do desmantelamento destas normas, como se 
nesse desmantelamento não houvesse, senão, intenções subjetivas 
e não ciência e conhecimento válido.
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O pós-estruturalismo e sua característica de ampliação inter-
disciplinar, sobretudo sobre as questões relacionadas à ciência e 
produção de conhecimento, como que em uma “virada de mesa”, 
surge com a perspectiva de desafiar as estruturas hegemônicas de 
ciência e possibilita que sejam questionadas as estruturas modernas, 
afastando-se do unitarismo epistemológico em direção à construção 
de possibilidades suscitadas no decorrer do processo de desenvolvi-
mento e produção de saberes. Saberes múltiplos e diferentes, passí-
veis de atravessamentos.

O fato de o Pós-estruturalismo não definir a priori um 
método para as pesquisas e desafiar os pesquisadores 
a construí-lo no decorrer do processo implica um afas-
tamento da Modernidade e de sua aposta em um uni-
tarismo epistemológico ou perspectiva privilegiada capaz 
de compreender como o mundo é e como funciona. Afi-
nal, o Pós-estruturalismo parte da perspectiva de que 
as metodologias devem ser construídas no percurso da 
investigação, de acordo com o objeto de pesquisa e as 
questões elaboradas e suscitadas, pois não é possível 
estabelecer antecipadamente os passos ou procedimen-
tos denominados metodológicos e construir caminhos 
em abstrato ou modelos prévios. Em outras palavras, a 
perspectiva pós-estruturalista entende que não se pode 
estabelecer de antemão o processo de pesquisa, pois 
nada assegura que o planejado a priori se concretize ou 
que postulações teóricas previamente estabelecidas fun-
cionem (TEDESCHI; PAVAN, 2017, p. 773).

Estamos dispostas a mudar essa estrutura e essas heranças? 
De que modo essas mudanças podem, efetivamente, ser legitimadas 
como conhecimento epistemológico? Em princípio, e de modo pro-
posital, trazemos uma perspectiva estética, para esse ensaio, a femi-
nina. Quando questionamos se “estamos dispostas”, não estamos 
fazendo referência à escrita de uma mulher para mulheres, mas esta-
mos propondo a quebra de modelos, esteticamente marcados por 
um poderio herdado de uma ciência que refutou o saber das mulhe-
res. Um saber que considerou as pessoas como sujeitos de pesquisa 
e os fenômenos estudados como objetos.
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Na esteira de Deleuze e Guatarri (2011) a ciência deve se pre-
ocupar muito mais com o sensível da vida do que com o sentido 
da vida. Vai ser na crítica de uma substituição da lógica disciplinar 
moderna, para uma lógica de controle pós-moderna, que Deleuze 
apontará para uma possível crise social, de modo a pensar como 
a subjetivação tem sido construída e vivida na contemporaneidade.

Nessa perspectiva, as análises que se deve fazer exigem a 
consideração das relações de poder e de saber que em todos os 
momentos históricos assujeitaram as pessoas ao que elas deveriam 
ser. “[...] É tal deslocamento que leva Foucault a se perguntar, na 
esteira de Max Weber, sobre as diferentes formas de racionalidade, 
sobre as razões pulverizadas e específicas a cada momento e a cada 
lugar” (VEIGA-NETO, 2007, p. 113).

Ora, conceituar as experiências subjetivas e de subjetivação, 
mesmo sob a lógica do controle é um desafio, sobretudo, quando 
se busca a inteligibilidade sobre elas. Assim, buscam-se estabelecer 
formas de compreensão, sejam elas estéticas ou epistemológicas, 
que possam dizer algo sobre as experiências, os sentimentos, as 
sensações, as relações das pessoas ao longo das suas vidas.

O que não pode ser deixado de considerar é que as mais 
diversas experiências vivenciadas pelas pessoas, nos seus espaços 
de sociabilidade, em diferentes tempos, resultam de construções 
e elaborações históricas que dizem sobre os modos de comporta-
mento, de reconhecimento do que é e foi sensível para a vida, das 
relações e interrelações afetivas, sociais e culturais, as quais mode-
lam formas de estar e de atuar no mundo. “[...] O que a cultura nos 
veicula como sendo o mundo é um empilhamento, um depósito de 
destroços de mundos que se sucederam e que, apesar de serem 
incompatíveis, não deixam de se entender muito bem no interior de 
todos nós” (LACAN, 2005, p. 43).
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O que o autor tenta alertar, parece relacionar-se ao fato 
de que as construções históricas, sociais e a cultura são 
elementos que se fundam na experiência e compreensão 
de si, de tal modo, que aquilo que foi sendo forjado nas 
pessoas, através das relações com as outras pessoas e 
com o meio e com a cultura onde vivem, assume uma 
inteireza e funda-se, tão profundamente, que se naturaliza 
e torna-se familiar (OLIVEIRA, 2018, p. 63-64).

Efetivamente vimos aqui o desenrolar de uma série de ques-
tões que foram sendo problematizadas e se problematizaram. Ques-
tões que se multiplicaram pelo exercício da pergunta e do pergun-
tar-se. Longe de esgotar tais questões, ou mesmo, longe de desejar 
esgotar tais questões o que permanece são perspectivas de olhares 
outros, de fazeres outros, de experiências outras. Produzir conheci-
mento na contemporaneidade vai muito além do estudo de objetos, 
traduz-se na coragem de observar fenômenos e questioná-los, muito 
mais do que respondê-los. E, nesse sentido, a pergunta que perma-
nece é: Por onde começar?
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Bernardo consegue esti-
car o horizonte usando
três fios de teias de aranha. 
A coisa fica bem esticada.
Bernardo desregula a natureza:
Seu olho aumenta o poente.
(Pode um homem 
enriquecer a natureza 
com a sua incompletude?)
(BARROS, 2010, p. 322).

O resto ia no invento. 
Pois que inventar aumenta o mundo.
(BARROS, 2010, p. 362)

Por que eu não sou da informática: 
Eu sou da invencionática. 
Só uso a palavra para 
compor meus silêncios.
(BARROS, 2015, p. 149)

Início. Novidade. Aberturas. Começos. Invenção. Convite. Um 
convite para ensaiar e ensaiar-se em uma escrita infantil atenta ao 
caminho. Uma escrita cartográfica a partir dos afetos nos encon-
tros com leituras, ideias e provocações. Uma escrita-convite em 
deslocamentos inventivos para pensar poeticamente a infância, o 
tempo e o currículo. Encontros em composição com o pensamento 
da desconstrução em Derrida e as doações de seus conceitos para 
pensar esses entrelaçamentos e seguirmos no caminho das pergun-
tas para pensar os (im)possíveis do (im)pensado...

A poética existencial dos encontros nos deslocou a pensar a 
infância para além do que nos é dado ou do que os muitos discursos 
sobre ela nos fizeram acreditar. Eis o desafio! Olhar como o poeta 
ao contemplar a natureza em suspensão. O olhar de Bernardo, que 
“desregula a natureza” (BARROS, 2010, p. 322) é um gesto que nos 
convoca a olhar a infância através de suas infinitas possibilidades.
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Infância aqui quer dizer: a inutilidade mais importante da 
vida e da história, o contrário do grito, o nascimento, o 
porvir, o que se abre ao tempo e o perfura com sons ini-
magináveis, a ficção no coração e nas primeiras palavras, 
a atenção que se perde atrás das formigas, sob os sonhos, 
além das nuvens (SKLIAR, 2018, p. 247).

A infância que brinca com o tempo, com as palavras, com 
a natureza e desregula as ordens, aproxima-se da infância com a 
qual dialogamos a partir de uma experiência filosófica. Essa infância 
não está vinculada à idade, diz respeito à potência de cada idade 
(KOHAN, 2014), e, sendo assim, pode habitar a criança, o poeta, 
as professoras, os adultos. Pois, aqui, nos remetemos a uma infân-
cia como “um modo (curioso, inquieto, encantado) de viver a vida” 
(KOHAN, 2021, p. 24). 

Pensar essas imagens de infância, nos desloca ao que Kohan 
(2014) problematiza como horizontes das temporalidades, os quais 
necessitam ser esticados para compreendermos essa relação: infân-
cia, tempo e currículo. O mesmo convite feito por Bernardo: “esticar o 
horizonte usando três fios de teias de aranha” (BARROS, 2010, p.322).

O personagem Bernardo (BARROS, 2010) e Kohan (2014), 
a partir da problematização dos tempos nomeado pelos gregos, 
colocam-nos diante das diferentes temporalidades: O chrónos 
representa a horizontalidade, linear, sucessiva e cronológica dos 
ordenamentos e modos organizacionais que interpelam nossas 
vidas. Sua rostidade está nos relógios, cronogramas, calendários. 
O kairós é o tempo ligado ao momento, à oportunidade, o tempo 
que abre a subjetivação. Um tempo de desaceleração que abre o 
tempo da experiência. A outra temporalidade é a aión, um tempo que 
não se mede, mas que se vive com a intensidade do devir. É pura 
experiência. A dimensão aiônica, ainda é problematizada como um 
“tempo infantil” (KOHAN, 2020, p.7).
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A infância enquanto potência habita e se relaciona com o tempo 
aión, essa força infantil, que se situa intensiva como uma criança a 
brincar. Essa imagem faz emergir um convite numa língua estrangeira:

	— Vamos inventar uma brincadeira? 

Esse convite-provocação desloca-se na potência da língua 
infantil que habita os territórios escolares e brinca com o tempo, 
invencionando formas outras de relação intensiva com a vida. Para 
Carvalho (2020, p. 28) “[...] brincar é a atividade em que se está por 
inteiro naquilo que se faz, em que o tiquetaquear do relógio desapa-
rece, em que se chega a um aqui-presente enquanto tempo de pas-
sagem pura, sem preocupação de onde vimos nem para onde temos 
que chegar”. Essa relação com o brincar e os brinquedos é descrita 
pelo filósofo italiano Agamben (2005) como possibilidade de destruir 
o calendário. Ao brincar a criança e a infância estabelecem outra 
relação com o tempo “[...] desprendem-se do tempo sagrado e o 
esquecem no tempo humano” (AGAMBEN, 2005, p. 85).

Essas linhas de temporalidade se entrecruzam o tempo todo. 
Nossa existência é atravessada pelas linhas aiônicas, mas também 
por kairós e crhónos, esse último de forma majoritária. Essas linhas 
também atravessam o cotidiano das instituições escolares:

[...] tudo o que acontece nas escolas contemporâneas é 
regido por khrónos: os níveis de ensino, as planificações 
docentes, a sequência curricular... [...] O sistema e as ins-
tituições que seguem khrónos estabelecem idades, fases 
e momentos para certos processos pedagógicos, organi-
zam os e as estudantes cronologicamente. [...] kairós tam-
bém é um tempo adulto: o cruzamento coincidente entre 
os tempos da inscrição das pessoas no sistema educativo 
e de certas experiências pedagógicas. É um tempo de 
coincidência que, por uma imensa variedade de condi-
ções, pode ou não acontecer. Finalmente, aión é o tempo 
infantil. [...] é o tempo da experiência educativa enquanto 
tal, do perguntar, do querer saber, do amar pensar, 
do criar, do brincar como modo de habitar o mundo... 
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é o tempo da educação como uma experiência durativa, 
intensiva, que prolonga a temporalidade presente [...] 
(KOHAN, 2020, p. 7).

Diante dos entrecruzamentos dessas linhas, somos convida-
dos a escapar com a infância como devir. Para Deleuze e Guattari 
(2017) os devires podem ser pensados como linhas de fuga que des-
fazem as essências e as significações para que transbordem inten-
sidades que movimentam os afetos. Esses elementos nos ajudam a 
pensar no conceito de devir-criança (DELEUZE; GUATTARI, 1997) 
e a partir das problematizações de Kohan (2014) compreender que 
não se trata de tornar-se criança, mas o que importa é pensar que 
se trata de um encontro, geracional e singular, entre uma criança e 
um adulto. Encontro sempre aberto, que marca uma linha de fuga. O 
devir-criança, assim, é pensado com uma força que irrompe, que não 
se espera e que não pode ser antecipada (KOHAN, 2014).

Semelhante ao devir-criança, a poesia de Manoel de Bar-
ros nos convida a todo momento à fuga do acostumado pelo viés 
da imaginação criadora e irruptiva: “É preciso desformar o mundo: 
Tirar da natureza as naturalidades. Fazer cavalo verde, por exemplo” 
(BARROS, 1996, p. 51). Esse desprendimento do tempo e a inventi-
vidade faz da infância e das crianças, “Belchiores da humanidade” 
(AGAMBEN, 2005, p. 85), por descobrirem a possibilidade de tor-
nar qualquer coisa um brinquedo e assim, conseguirem escapar às 
tentativas de fixação e regulação dos seus corpos e do tempo dos 
ordenamentos e prazos.

O convite do poeta: Desformar o mundo! (BARROS, 1996) 
nos coloca no caminho das perguntas: Em que medida podemos 
pensar a infância dos currículos a partir do gesto de dar escuta ao 
pensamento da desconstrução em Derrida? Embora Derrida não 
tenha se debruçado especificamente para pensar a educação ou os 
currículos, seus conceitos nos ajudam a pensar algumas problemáti-
cas do campo educacional e nos mobilizam a algumas pistas.
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No intuito de compreender melhor o funcionamento do pen-
samento da Desconstrução fomos ao encontro desse intercessor 
teórico e de questões para pluralizar o pensamento. Na obra De que 
amanhã... diálogo, publicada por Jacques Derrida e Elizabeth Roudi-
nesco (2004), encontramos a seguinte explicação:

Utilizado pela primeira vez por Jacques Derrida em 1967 
na Gramatologia, o termo ‘desconstrução’ foi tomado da 
arquitetura. Significa a deposição decomposição de uma 
estrutura. Em sua definição derridiana, remete a um traba-
lho do pensamento inconsciente (‘isso se desconstrói’), e 
que consiste em desfazer, sem nunca destruir, um sistema 
de pensamento hegemônico e dominante. Desconstruir 
é de certo modo resistir à tirania do Um, do logos, da 
metafísica (ocidental) na própria língua em que é enun-
ciada, com a ajuda do próprio material deslocado, movido 
com fins de reconstruções cambiantes (DERRIDA; ROU-
DINESCO, 2004, p. 9).

A partir do que expõe Roudinesco (2004) a desconstrução 
não deve ser pensada no sentido literal da palavra e nem através 
dos seus sinônimos. Esse esclarecimento, é mobilizado na entrevista 
sobre Jacques Derrida, onde o Profº Juvenal Savian Filho1, ao falar 
da desconstrução nos diz que: “ela não é uma destruição, ela é uma 
espécie de trabalho de desmontagem, mas que ao mesmo tempo 
permite uma remontagem” (FILHO, 2014). 

As palavras de Roudinesco (2004) e de Filho (2014) nos lem-
bram do nosso encontro com as crianças durante a produção dos 
dados da pesquisa no (per)curso do mestrado2. As crianças pega-
vam os blocos lógicos, por vezes, já montados de dias anteriores, 

1	 Entrevista com os filósofos Juvenal Savian Filho e Olgária Matos a respeito da obra de Jacques Der-
rida. In: Dôssiê Cult 195 Jacques Derrida. Youtube, 8 out.2014. Disponível em: https://www.youtube.
com/watch?v=JstTXJMbb-0. Acesso em: 22 maio 2022.

2	 Dissertação de Mestrado, intitulada: “Hospedando dizeres, fazeres e aprenderes minoritários: o 
que as crianças e a infância nos dizem sobre o território currículoescola na Educação Infantil” 
(LIMA, 2021).

https://www.youtube.com/watch?v=JstTXJMbb-0
https://www.youtube.com/watch?v=JstTXJMbb-0
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e desmontavam aquelas formas e, em seguida, remontavam-nas em 
uma variação de possibilidades: robôs, castelos, animais. As crian-
ças davam múltiplas significações àquele objeto, pois “a infância que 
habita nas crianças (mas não só nelas, nem sequer em todas elas) 
e na poesia abre uma oportunidade para a criação de novos senti-
dos e traz a multiplicidade e o movimento que habitam no mundo” 
(OLARIETA, 2013, p.11).

Em um gesto afirmativo a Derrida e ao seu pensamento, 
somos convidados por Skliar (2008) a pensar a desconstrução, 
como um movimento que irrompe a partir dos questionamentos, 
da decomposição e reorganização dos discursos. É um movimento 
que fala do funcionamento do pensamento... dos porquês... Segundo 
Skliar (2008, p.16) “a partir dessa experiência é que Derrida iniciou 
sua tarefa de criticar ou, melhor ainda, de desconstruir os discursos 
hegemônicos que prevaleciam no estruturalismo [...]”. Esse gesto se 
movia na direção de questionar as tentativas e desejos de controle 
que marcavam a produção discursiva ocidental, mas, respeitando a 
singularidade e autoria das obras. A proposta de Derrida, era “fazer 
as obras falarem desde o interior de si próprias, por intermédio de 
seus brancos, suas contradições, sem procurar, como ele mesmo diz, 
condená-las à morte (SKLIAR, 2008, p. 17).

A desconstrução em Derrida, segundo problematiza Gou-
lart (2003), desloca-se numa tentativa de descentralizar, questionar, 
pôr a descoberto o que os enunciados acobertam. Pois, a estrutura 
hegemônica que se faz como expressão de verdade “sufoca inúme-
ras outras vozes que são impedidas de ecoar” (GOULART, 2003, p. 
10). Pensar a desconstrução seria, um gesto de escutar as vozes que 
durante muito tempo foram silenciadas?



64S U M Á R I O

Essa relação é presentificada na voz do poeta Manoel de 
Barros, como um agenciamento3 à “invencionática” (BARROS, 2015, 
p. 149). Uma didática da invenção que desinventa a função das coi-
sas. Ora, se a desconstrução é um convite não para destruir o que 
está posto, mas pensar nas (im)possibilidades e que tudo pode ser 
de outra forma. Então, pensar numa (des)invenção a partir do pensa-
mento da desconstrução derridiana seria um gesto irruptivo e ques-
tionador dos currículos homogeneizadores, suas bases, seus conte-
údos mínimos e seus regimes de competências?

Quando pensamos essa relação, acreditamos que a infância 
e as crianças por serem seres da invencionática, podem nos ajudar 
a pensar a criação e a composição dos (im)possíveis, do que ainda 
não foi inventado. Concordamos como Corazza (2001, p. 58) quando 
afirma que a infância e as crianças “produzem a invenção de novas 
possibilidades e de novos estilos de vida” para os currículos, e que 
à medida que expõe as ruínas, também apontam as potências que 
habitam os currículos que emergem do cotidiano. Desconstruir os 
discursos hegemônicos seria, então, “[...] desfazer um sistema de 
pensamento, o qual se nos revela dominante” (SKLIAR, 2008, p. 18). 

Pensar a desconstrução em Derrida é pensar em um movi-
mento de resistência. Movimento que a infância minoritária expe-
rimenta, ao resistir aos movimentos duros, totalizantes, arbó-
reos (KOHAN, 2014). Segundo Corazza (2001) a infância resiste e 
“[...] lá de dentro dos nossos currículos o infantil, zomba de nós...”. 
Zomba, porque mesmo em meio a todas as tentativas de cap-
tura de sua subjetividade, permanece “[...] armando o exercício de 
novas práticas de liberdade” (CORAZZA, 2001, p. 66), cujo exercí-
cio, permite-lhes “[...] produzir currículos que ainda não existem” 
(CORAZZA, 2001, p. 111).

3	 Agenciamento é um dos conceitos construído por Gilles Deleuze em parceria com Félix Guattari. 
Múltiplas são suas formas de abordagem, mas utilizamos no texto a partir do entendimento de 
convite, simpatia, possibilidades de fazer coisas novas (DELEUZE; PARNET, 1998).
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Poesia. Invenção. Desconstrução. Resistência. Criação. 
Liberdade. Liberdade que o poeta aprende com as crianças (BAR-
ROS, 2010). Liberdade que aprendemos ao dar o gesto de escuta 
para “o que Matilde tem para nos dizer: “Eu costumo gostar de coisas 
muito livres…” (KOHAN, 2016, p. 195). A potência dos dizeres dessa 
criança ao participar de uma oficina de artes e traduzida pelo Kohan 
(2016) revela a liberdade experienciada pelo infantil ao questionar as 
tentativas de capturas e regulações dos seus corpos. 

a criança abre um devir que não é senão um espaço de 
uma liberdade sem garantias, de uma liberdade que não 
se sustenta mais sobre nada, de uma liberdade trágica, de 
uma liberdade que não pertence a uma história, mas que 
inaugura um novo começo, o de uma liberdade libertada. 
A liberdade é a experiência da novidade, da transgressão, 
do ir além do que nós somos, da invenção de novas pos-
sibilidades de vida (LEITE, 2011, p. 103).

Em que medida a infância pode abrir veredas, desvios e dis-
tanciamentos das regularidades e normativas que controlam majo-
ritariamente os currículos e fazer novas descobertas? O que pode a 
invenção dos (im)possíveis? 

Segundo Freire (s.d, p.5) a desconstrução para o pensamento 
de Derrida, também é percebida como um pensamento da invenção, 
que “não pensa uma outra invenção, mas uma invenção do outro ou 
uma invenção do impossível” (FREIRE, s.d, p. 5). Ainda segundo Freire, 
“[...] para o pensamento de Derrida, sublinhar a alteridade ou a impos-
sibilidade de qualquer experiência é deslocá-la de sua dimensão logo-
cêntrica, abrindo-a para novas leituras e relações” (FREIRE, s.d, p. 5). 

Para que haja acontecimento de invenção, é preciso 
que a invenção apareça como impossível; o que não era 
possível torne-se possível. Dito de outro modo, a única 
possibilidade da invenção é a invenção do impossível. 
Esse enunciado pode parecer um jogo, uma contradição 
retórica. De fato, sua necessidade, eu a considero muito 
irredutível. Se há invenção – talvez nunca haja invenção, 
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do mesmo modo que nunca há dom ou perdão – se há 
invenção, ela não é possível senão à condição de ser 
impossível. Essa experiência do impossível condiciona 
a acontecimentalidade do acontecimento. O que chega, 
como acontecimento, não deve chegar senão ali onde é 
impossível. Se era possível, se era previsível, é que aquilo 
não chega (DERRIDA, 2012, p. 241-242).

Essas (im)possibilidades nos deslocam em irrupções e nos 
colocam diante daquilo que não se pode pre-ver ou antecipar: o acon-
tecimento. Pensar o currículo nessa relação seria então dar a escuta 
às múltiplas vozes que emergem na escola? Seria abrir-se em um 
gesto de hospitalidade para acolher ao que chega sem aviso prévio? 

Entendemos, por sua vez, que a desconstrução nos desloca 
ao encontro do outro, ao encontro da estrangeireidade da infância, 
uma vez que também desmonta as formas como as crianças e a 
infância foram pensadas na linearidade do tempo. E nos convida ao 
gesto de perguntar e “[...] problematizar suas imagens do que signi-
fica pensar, aprender, ensinar, a partir do encontro com a infância” 
(FREITAS, 2018, p. 337). Pensar quem sabe novos inícios ou, parafra-
seando o Kohan (2014), uma infância para os currículos e não apenas 
currículos para a infância. Aberturas para desenhar com giz de cera 
outras potências de vida para os currículos. 

Nessa perspectiva de acolher ao que chega, é possível pen-
sar um caminho: Hospedar os currículos-outros, que são plurais, 
nômades, (in)antecipáveis. Currículos que pulsam e emergem nas 
brechas, nas fronteiras, nas ranhuras da existência. Currículos livres 
que artistam composições coloridas, vibrantes, como nos propõe 
Corazza (2013, p.32), vinculados “[...] à produção de diferenças, a 
intervenções e à invenção de vidas ricamente vividas por minorias 
ex-cêntricas, que procedem por difusões móveis de prestígio”.

Essa liberdade inaugura novos começos e se faz convite 
para encontros interessantes. Encontros (des)formativos, cujos olhos 
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conseguem transver o mundo (BARROS, 1996). Assim, o poeta das 
miudezas, habitado por essa infância, que se afasta da linha crono-
lógica, das etapas da vida humana e se aproxima de uma infância 
entendida como condição da experiência, mantém outra relação com 
a temporalidade (KOHAN, 2014). Por isso, para o poeta “a liberdade e 
a poesia a gente aprende com as crianças” (BARROS, 2010, p. 469).

Nessa relação outra com o tempo, seria a infância “esticadora 
de horizontes” (BARROS, 2010) que (re)inventa a vida e o mundo 
visível? A infância, assim, desregularia a natureza dos currículos? Tal 
como, faz Bernardo? 

O esforço, aqui pretendido, não é responder a essas ques-
tões, mas aceitar o convite desse exercício de inventar, sentir, cami-
nhar, experienciar, pensar, escrever, ensaiar e produzir outras per-
guntas, de mãos dadas com essa infância “como uma força re-in-
ventora de mundo” (KOHAN, 2021, p. 34). O convite que se lança é 
para pensar os (im)possíveis... Colocar em xeque nossas certezas. 
Pois, as certezas fecham. Mas, a infância do pensamento abre. Afinal, 
“As perguntas não param. Eis a força primeira, geradora, imbatível da 
infância: uma força de nascimentos sem fim” (KOHAN, 2021, p. 53). 

Esse exercício de uma escrita infantil ensaística segue habi-
tado já por encontros, “à espera de novos encontros inesperados por 
vir…” (KOHAN, 2016, p. 193). Uma espécie de devir-encontro, onde 
as perguntas são um convite para caminhar em errância e abrir a 
possibilidade de pensar outras coisas... Um convite, conforme expõe 
Kohan (2016, p. 194) de quem sabe “infantilizar a vida de forma a que 
ela nunca deixe de poder ser começada… uma e outra vez… uma 
nova vida… uma outra vida...”. Um convite para infantilizar a escrita, um 
ensaio, os currículos e instaurar um tempo outro, como um recreio, 
um tempo para perguntar e perguntar-se, “para abrir um caminho 
novo para a escola: um caminho de liberdade e emancipação” 
(KOHAN, 2017, p. 178). 
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Ao problematizar o gesto de perguntar, a partir do pensa-
mento de Simón Rodríguez, Kohan (2017) nos possibilita pensar 
muitas coisas, mas algo nos chama atenção, quando nos diz que a 
criança perguntadora, que pergunta e pergunta-se “afirma a possi-
bilidade de que sempre as coisas podem ser de outra forma, de um 
jeito diferente do que é apresentado, mais intensamente humano de 
como estão sendo no presente” (KOHAN, 2017, p. 180).

Perguntar, perguntar-se, um gesto infantil que se faz infância 
em nós e nos desloca nessa escrita perguntadora a perguntar-se 
pelos modos de vida e os discursos que se afirmam nas discussões 
curriculares: O que pode a infância do currículo? O que pode um cur-
rículo da invencionática? Que (des)caminhos se abrem quando per-
corremos os trajetos de pensarmos a existência de currículos-outros? 
Quais os (im)possíveis de pensarmos a desconstrução em Derrida 
como aberturas às questões curriculares?
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Nesse breve texto, convido o leitor, a partilhar comigo a 
reflexão sobre as minhas experiências de alfabetização, vivenciadas 
na infância, a partir do exercício da narrativa autobiográfica. Nes-
sas memórias, trago à tona, um pedaço da minha história de vida 
em relação ao processo de alfabetização. A tentativa será, não só a 
de lembrar ou retomar aspectos importantes e marcantes da minha 
infância, da construção enquanto sujeito. Mas, sobretudo, um exercí-
cio de autoconhecimento realizado por meio das reformulações do 
pensamento a partir das minhas próprias experiências. 

Nessa direção, entende-se a construção das memórias como 
resultante das experiências vivenciadas ao longo da vida. Experiên-
cias essas, que não são simplesmente o que acontece em nossas 
vidas, mas o que nos acontece e transforma, singular e particular-
mente, no sentido apresentado por Larrosa (2002). A memória, por 
sua vez, carrega a potência do movimento, da criação. Reflete não só 
o que passou, mas também o que me tornei e estou por transformar.

A escolha do tema relaciona-se com os caminhos que venho 
percorrendo na formação acadêmica. O percurso trilhado desde a 
formação inicial impulsionou-me a dar continuidade aos estudos, 
como por exemplo, na graduação, desenvolvi estudos relacionados 
ao espaço/lugar ocupado pela ludicidade nas práticas de ensino 
da língua portuguesa no ciclo de alfabetização. Posteriormente, no 
mestrado, realizei o levantamento e análise dos acervos de jogos 
didáticos de alfabetização disponíveis em escolas da rede pública de 
ensino. Atualmente, no doutorado, a pretensão recai sobre o desejo 
de dar continuidade aos estudos nessa direção, ampliando o alcance 
da investigação acerca dos jogos e lançando o olhar sobre a ativi-
dade docente, no que se refere aos usos e apropriações que os(as) 
professores(as) alfabetizadores(as) fazem dos jogos de alfabetização 
e seus respectivos manuais didáticos.



73S U M Á R I O

O percurso que venho percorrendo, cada vez mais deixa 
claro a necessidade de compreender a infância, suas especificidades 
e demandas, se pretendemos lançar nosso olhar e compreender 
as práticas de ensino a elas direcionadas. Afinal, a apropriação de 
recursos didáticos é feita com a finalidade de ensino. No caso espe-
cífico dos estudos que venho desenvolvendo, ensino direcionado a 
crianças, noto, portanto, a necessidade e importância de dar voz as 
crianças e abrir espaço para que elas expressem suas reivindicações 
sobre a escola e o ensino que ela lhes oferece. 

Diante disso, colocar-me-ei em pergunta, no sentido apre-
sentado por Kohan e Durán (2017), buscando me deslocar do lugar 
que habito no pensamento para habitar lugares outros. Para esse 
início, questiono-me em que medida as experiências escolares rela-
cionadas à alfabetização me atravessaram, afetaram, transformaram, 
seja na infância ou mesmo ao longo da vida? Confesso que não sei 
onde quero chegar ou se quero chegar a algum lugar. Chegarei a 
lugar nenhum, talvez. Só saberei, percorrendo esse caminho. Deixo 
claro, também, não buscar respostas. Permitir-me-ei ser a “criança 
perguntadora” cuja escola, em algum momento, não permitiu ou não 
potencializou a existência. 

Partilhemos então, a construção memorista apresentada  
a seguir.

BRINCAR TEM HORA E LUGAR? 

Em um tempo não muito distante, há pouco mais de duas 
décadas (quase três, talvez), vivia uma menina que adorava brincar. 
Ela passava os dias imaginando e criando histórias em sua cabeça. 
O contato com a natureza e os animais, proporcionado pela vida no 
sítio, parecia ser um intensificador de sua criatividade imaginativa. 
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Contemplar as nuvens tomando formas diversas no céu azul durante 
o dia ou contar estrelas brilhantes no céu escuro do campo (na 
expectativa por avistar uma estrela cadente), assim como observar 
os diferentes desenhos da lua durante as noites de verão, eram brin-
cadeiras corriqueiras em sua infância. 

Qualquer atividade incentivada, seja como forma de man-
tê-la ocupada ou até mesmo para ensinar a realizar as atividades 
domésticas4, viravam momentos de transgressão genuína de uma 
mente infantil que enxergava tudo a sua volta como uma criança 
que adorava fazer de conta e deslocar sua imaginação para outros 
tempos e lugares. Era, sobretudo quando estava “brincando” de ali-
mentar os animais e regar as plantas que as mais diversas histórias 
se passavam com aquela garotinha. Como quando, por exemplo, 
precisava alimentar as galinhas e as desafiava para saber quem era 
a mais rápida, a galinha que conseguiria pegar primeiro o grão de 
milho jogado um por um. Para agitar a brincadeira, vez ou outra, um 
punhado de milho era jogado na direção oposta de onde estavam as 
penosas. Nesse momento, a correria era generalizada.

É claro que ela vivenciava momentos de brincadeira (no 
sentido do que os adultos enxergam como brincar), seja com suas 
bonecas, pelúcias e brinquedos de casinha, seja brincando de 
carrinho com os irmãos5 mais velhos pelas estradas desenhadas no 
chão do terreiro em frente a casa. Mas o brincar não era condicionado 
a tempos e espaços (pré)determinados à revelia das crianças, qual-
quer atividade ou momento era uma ótima oportunidade para brincar.

4	 Afinal, ela era uma menina, logo, desde cedo foi socializada com as tarefas que uma mulher deve-
ria aprender para ser uma boa dona de casa. Por sorte, e por morar em um sítio onde habitavam 
muitas espécies animais e vegetais, suas tarefas não se restringiam à casa. Elas também estavam 
fora, no cuidado com as plantas e os animais.

5	 A menina era a filha mais nova. Seus dois irmãos mais velhos tinham uma diferença de 1 e 6 anos de ida-
de. Era principalmente com o irmão do meio, dada a proximidade na idade, com quem ela mais brincava.
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O que esse relato tem de especial? Talvez nada. São memó-
rias que revelam uma criança sendo criança. Brincando e desco-
brindo o mundo a sua volta, construindo histórias. Assim como o 
fazem outras tantas crianças, nos mais diversos espaços (geografi-
camente falando). Histórias que desde cedo aconteciam também em 
outra instituição, a escola. Talvez o principal espaço de fabricação de 
uma infância idealizada. Pois, como afirma Kohan (2014, p. 1), a infân-
cia é “matéria-prima das utopias, dos sonhos políticos dos filósofos e 
educadores”. Logo, para o referido autor, se a infância é matéria prima 
dos sonhos políticos a realizar, a educação é o instrumento através 
do qual será possível realizar esse sonho.

UMA CRIANÇA QUE MUITO BRINCA  
EM UMA ESCOLA REGIDA PELO  
CHRÓNOS: TENSÕES QUE PERSISTEM

Mais do que realizar um inventario de memórias, o intuito 
recai sobre a possibilidade de construir novas experiências através 
da rememoração daquilo que me aconteceu. O que posso aprender 
hoje, com a minhas experiências escolares? Que lição é possível levar 
para a vida acadêmica, profissional e pessoal? Retornemos agora ao 
início dessa educação da infância da protagonista do presente relato. 

Aos dois anos de idade, essa menininha foi matriculada 
na escola. Nesse momento inicial de sua jornada escolar, aquele 
espaço, partilhado com tantas outras crianças em uma sala de aula 
multisseriada de uma escola do campo6, apesar de todas as regras 
e todo o disciplinamento, ainda era um lugar de brincadeiras, sem 
muita seriedade. Talvez pela idade, muitas vezes, aceitava-se que ela 

6	 Naquele tempo, chamadas de escolas rurais. Infelizmente, em muitos lugares, ainda são tratadas 
assim nos dias de hoje. 
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se desviasse das atividades planejadas para serem realizadas na 
escola. Atividades essas que demandavam ficar exaustivamente 
sentada, cobrindo pontinho de formas, desenhos e letrinhas, entre 
outras coisas enfadonhas, porém, comuns na escola. 

Para quê colocar uma criança desse tamanho na escola, 
ela só vai para brincar, não é mesmo? Questionavam os parentes 
e conhecidos aos seus pais. Como se a brincadeira, as interações e 
problematizações proporcionadas pelas experiências do brincar, não 
fossem aprendizagens significativas e indispensáveis para o desen-
volvimento físico e cognitivo de qualquer criança. Mas não era da 
competência daquelas pessoas saber dessas questões relacionadas 
ao desenvolvimento infantil. Ao menos a escola, talvez, precisasse 
saber? Se o soubesse, endossaria a atitude da família diante das 
dificuldades que aquela criança viria a enfrentar no que se refere 
à aprendizagem da língua escrita, conforme veremos mais adiante? 

Com o passar do tempo, as brincadeiras foram ficando cada 
vez mais escassas. Em contrapartida, cada vez mais, se cobrava dela 
uma postura de estudante. Presta atenção, menina. É hora de apren-
der! Falava a professora, com firmeza. Afinal, a menina já estava na 
turma de alfabetização7, precisava aprender a ler e a escrever. Mas o 
que a escola espera de uma criança em processo de alfabetização8, 
além de que ela atinja satisfatoriamente todos os objetivos pré-es-
tabelecidos? E quando esses objetivos não são atingidos no tempo 
esperado, de quem é a culpa, qual é o problema?

A partir das reflexões e construção de conhecimento, rea-
lizadas ao longo da formação acadêmica e mediadas pela interlo-
cução com autores que discutem sobre a infância, o brincar e as 
relações estabelecidas com a educação escolar, sabe-se que apesar 

7	 Hoje, o primeiro ano do ensino fundamental.

8	 Focarei esse relato e as análises no que se refere especificamente ao processo de aquisição da 
língua escrita no espaço escolar.
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das contribuições do brincar para o desenvolvimento das crianças 
serem apontadas há bastante tempo, esse não foi um consenso linear 
geográfica e historicamente. É o que aponta, por exemplo, Kishimoto 
(2003). Segundo a autora, na escola o brincar nem sempre foi aceito, 
pois o seu caráter pedagógico não era reconhecido. Em contrapar-
tida, tudo o que remetia apenas ao prazer era desconsiderado pela 
escola, que concentrava esforços em outras atividades consideradas 
mais importantes naquele momento.

Tanto na turma de alfabetização, quanto nos primeiros anos 
do ensino fundamental, a menina não conseguia atingir os resultados 
esperados na escola, era uma criança com dificuldades de apren-
dizagem, atormentada diariamente com “leitura” (repetição oral) de 
famílias silábicas, lista de palavras e pseudotextos. Ela e as outras 
crianças precisavam repetir exaustivamente, até decorar, o “BA, BE, 
BI, BO, BU, BÃO”, que era escrito no quadro negro em letras maiús-
culas e letras minúsculas. Logo abaixo da família do B, por exemplo, 
eram escritas algumas palavras como “baú, boa, bala, bebeu, bola, 
Babi” e um pseudotexto como “A bala é boa. A bala é da Babi”. Depois 
de tudo isso, ainda precisavam copiar aquela atividade no caderno. 
Só nisso passava-se parte da aula e, às vezes, até mesmo parte do 
recreio9. É claro que outras práticas eram desenvolvidas, mas aque-
las, sem dúvida, eram uma das mais frequentes.

Não eram raras as vezes que, enquanto repetia em coro o 
som das famílias silábicas, a menina viajava em seus pensamentos. 
Por mais que repetisse e, apesar de decorar que B com A é BA e L 
com A é LA, aquela criança não conseguia, por exemplo, juntar BA 
com LA e formar BALA. Por que isso acontecia, se ela repetia dia-
riamente a pronúncia das famílias silábicas, já sabia juntar letrinhas 
para formar sílabas simples e, mesmo que fosse desenhando letra 

9	 Afinal, quem se distraia, enquanto deveria copiar a atividade ou não era ágil o bastante para copiar 
todas aquelas palavras antes da hora do recreio, só poderia aproveitar o pouco tempo de “liberda-
de” na escola, quando a atividade fosse finalizada e a professa desse seu visto no caderno.



78S U M Á R I O

por letra, já conseguia “tirar do quadro”? Para essa pergunta, a pro-
fessora não tinha dúvidas quanto à resposta. Aquela menina não 
prestava atenção nas atividades e, durante a aula, só queria brincar. 
Ela (a criança), segundo a professora, precisava entender que existia 
a hora de brincar (o recreio) e a hora de estudar (a aula). 

Conforme apontam Rosa, Brainer e Cavalcante (2012), um 
dos grandes desafios da escola foi tornar o ambiente escolar ade-
quado para acolher a natureza infantil, respeitando uma de suas 
necessidades básicas – a brincadeira. Além disso, não apenas per-
mitir que a ludicidade infantil adentrasse na escola ganhando espaço 
e tempo, mas enxergar o seu valor pedagógico e pensar “sobre a 
importância dos jogos e brincadeiras para a criança, e em como uti-
lizá-los para motivar e facilitar a aprendizagem” (ROSA; BRAINER; 
CAVALCANTE, 2012, p. 08) e assuma espaço na sala de aula, com 
propostas de ensino, não só na hora do recreio.

O despertar para a leitura e a escrita demorou para aconte-
cer, lá pela terceira série – atualmente quarto ano – do ensino funda-
mental. O porquê de ela não conseguir se alfabetizar na “idade certa” 
não foi investigado. Estratégias outras de alfabetização não foram 
desenvolvidas para resolver esse problema. Mas de uma coisa a pro-
fessora tinha certeza: ela precisava brincar menos e estudar mais.

O seu maior problema na escola era expressar sua personali-
dade e desejos infantis mais lúdicos. Se entediar fácil e frequentemente 
com aquelas atividade enfadonhas e pouco instigantes. Sem falar da 
pouca eficácia no que diz respeito à reflexão sobre a língua escrita. Mas 
a professora transmitiu sua preocupação aos pais da menina, pois o 
tempo cronológico da escola passava e a menina não aprendia. Dife-
rentemente do seu irmão, um menino esperto e inteligente que, ao con-
trário da irmã, se destacava positivamente, inclusive, entre os meninos e 
meninas das séries mais avançadas. Outras crianças da turma também 
enfrentavam dificuldades de aprendizagem parecidas. Porém, se par-
cela das crianças apresentavam os níveis esperados de aprendizagem, 
o problema, certamente, seria daqueles que não os atingiam. 
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Para a mãe da menina, o erro foi tê-la mandado para a escola 
cedo demais, pois isto fez com que ela entendesse que a escola era 
lugar de brincar. Onde já se viu, querer brincar na escola? Para seu 
pai, a solução seria proibi-la de brincar em casa até que aprendesse 
a ler. A professora, por sua vez, logo tão prontamente foi avisada 
da decisão do castigo pela mãe da menina. E para sua angustia, a 
menina escutou o que mais temia; a aprovação da professora diante 
de tal decisão. Mas será que essa medida drástica funcionaria? 
O querer brincar seria mesmo a grande questão em torno das difi-
culdades de aprendizagem da língua escrita para uma criança em 
processo de alfabetização? 

Não podemos negar que a escola precisa garantir a apren-
dizagem das crianças. No caso específico da alfabetização, a apren-
dizagem da língua escrita, como tantas outras, é questão urgente 
e desafiadora tanto para quem aprende, quanto para quem ensina. 
Nessa direção, o brincar, que no início da escolarização constitui-se 
ou deveria constituir-se uma dimensão indispensável e ocupar de 
forma constante os espaços, tempos e as práticas escolares, pode 
tomar, sobretudo com a entrada da criança no ensino fundamen-
tal, novas significações e ser direcionado de modo mais sistemático 
à aprendizagem das habilidades necessárias para compreender a 
escrita alfabética e atingir uma hipótese alfabética da escrita. Não 
podemos perder de vista, por outro lado, que a criança não deixa de 
ser criança ao ingressar no ensino fundamental.

Diante do que foi apresentado até aqui, concorda-se com o 
que apresenta Kohan (2014), quanto à coexistência de distintas tem-
poralidades da infância: uma majoritária, que busca educar segundo 
um modelo ideal, presentes em distintos espaços, como a escola; 
e outra minoritária, a infância enquanto experiência, que pode ser 
entendida como aquilo que escapa ao padrão idealizado. São tempos 
diferentes, cada um com sua potência e importância. “Uma infância 
afirma a força do mesmo, do centro, do tudo; a outra, a diferença, o 
fora, o singular. Uma leva a consolidar, unificar e conservar; a outra a 
irromper, diversificar e revolucionar” (KOHAN, 2014, p. 11).
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A partir da realização do presente relato memorista e das 
reflexões impulsionadas por Kohan, percebe-se o quanto a escola 
em questão não acolhia a infância minoritária e, em contrapartida, 
impunha a sua temporalidade como única e absoluta. O que uma 
criança que não consegue aprender pode revelar sobre o modo como 
a escola entende e acolhe as suas infâncias? Queremos na escola, 
crianças que obedecem a sua curiosidade e não ao autoritarismo 
de forma absoluta? As práticas e posturas que se encontram hoje, 
na escola, e são direcionadas à infância se diferenciam substancial-
mente daquelas passadas há mais de vinte anos? Em que medida 
uma escola que põe de castigo o brincar, acolhe as infâncias?

Concluo o presente texto sem me distanciar da promessa de 
que ele seria breve, por um lado, mas também, por outro lado, com a 
certeza de que ele não será aqui finalizado. As reflexões ainda timi-
damente comunicadas são nada mais que um início, as quais espero, 
serem prolongadas mais adiante, com mais estudo e aprofundamento. 
Por ora, partilho o atravessamento que o exercício da autorreflexão pro-
porcionou. Até aqui, percebi o quão difícil é ouvir-se a si mesmo, refor-
mular experiências e decidir o que iria ou não comunicar em relato. 

Hoje compreendo que as experiências nos constituem. A menina 
que há pouco mais de duas décadas passou por inúmeras investidas de 
anulação de seus desejos e modulação da sua infância, enveredou por 
caminhos formativos que lhe proporcionam pensar a escola, a educa-
ção e a infância a partir de experiências que lhe tocam em lugares muito 
íntimos e, por vezes, doloridos. Mas, justamente por essas questões, 
nutre o desejo de retornar à escola e encontrar-se em devir minoritário. 
Repensar a possibilidade de ensaiar novos inícios com outras crianças. 

Nessa direção, o sentido da realização do relato reside na 
potência da autorreflexão. O que trago de aprendizado pelas memó-
rias da minha história de vida que podem ajudar a pensar formas de 
contribuir, hoje e futuramente, para a construção de novos encontros, 
tempos e devires na escola? Que esses novos encontros possam, 
como aponta Kohan (2014, p. 13):
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Abrir a escola ao que ela ainda não é, permitam pensar 
naquilo que, a princípio, não se pode ou não se deve 
pensar na escola, e fazer dela espaço de experiências, 
acontecimentos inesperados e imprevisíveis, mundo 
do devir e não apenas da história, tempo de aión e não 
somente de chrónos. 

Dar voz às crianças e não apenas interpretar à nossa maneira 
adulta, a sensibilidade infantil.
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O presente ensaio se propõe a refletir e discutir brevemente 
sobre a participação de crianças em pesquisas na contempora-
neidade, sobretudo, no que diz respeito aos dizeres e significados 
construídos por elas sobre suas experiências na etapa da pré-escola. 
Nesse sentido, pretendemos tecer considerações sobre a temática 
relativa a infância e suas potencialidades a partir de Kohan (2014), 
Sarmento (2003; 2004) dentre outros, e também de estudos como os 
de Saturno (2018) e Carvalho (2019), que em suas produções bus-
caram compreender a partir dos dizeres infantis, alguns aspectos 
relativos a rotina e ao cotidiano escolar de crianças que frequentam 
a pré-escola de instituições públicas.

É válido ressaltar que o interesse pela temática em questão, 
se deu a partir de dois movimentos, os quais justificam os caminhos 
e a escolha da escrita deste ensaio. O primeiro está relacionado às 
minhas inquietações e percepções enquanto profissional docente 
atuante na Educação Infantil, as quais me permitem refletir e reconhe-
cer a partir do chão da escola, a importância de ouvir as crianças nos 
diversos espaços e tempos do contexto escolar. O outro movimento 
se refere a minha experiência enquanto estudante-pesquisadora da 
área da Educação Infantil, mais especificamente, aos estudos relati-
vos à leitura e escrita e aos usos de materiais didáticos nessa etapa.

Destaco ainda que um estudo anterior10, realizado no âmbito 
do curso de mestrado do Programa de Pós-graduação em Educa-
ção Contemporânea (PPGEDUC) da Universidade Federal de Per-
nambuco (UFPE-CAA), tivemos como objetivo principal investigar 
os usos de um livro didático na construção de práticas de ensino de 
leitura e de escrita desenvolvidas por professoras que atuavam no 
último ano da Educação Infantil. Na ocasião da pesquisa, não tive-
mos como foco de investigação ouvir as crianças, embora em alguns 

10	 ARAUJO, R. A. S. Os usos do livro didático na Educação Infantil: uma análise de práticas de ensino 
de leitura e escrita. Dissertação (Mestrado em Educação Contemporânea) - Universidade Federal 
de Pernambuco, 2020.
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momentos da coleta de dados, tivemos o cuidado de registrar no diá-
rio de campo algumas reações das crianças que nos possibilitaram 
refletir acerca do nosso objeto de estudo.

Na referida pesquisa, notamos em alguns momentos durante 
as observações realizadas em duas turmas de Pré II (5 anos), algu-
mas reações por parte das crianças ao realizarem as atividades 
propostas pela professora, utilizando cadernos e livro didático. No 
caso do uso do livro didático, não percebemos atitudes que demons-
trassem cansaço ou desinteresse por parte das crianças, o que talvez 
tenha relação com a maneira pela qual as atividades foram enca-
minhadas pela professora, com brincadeiras, músicas, fantoches ou 
até mesmo pelo fato de que as crianças eram mais acostumadas em 
realizar atividades nos cadernos, o que tornou o livro didático um 
recurso “diferente” na rotina da turma.

Já com relação ao uso dos cadernos, as reações das crianças 
não eram semelhantes ao que foi observado com o uso do livro, prin-
cipalmente quando envolviam atividades de cópia do cabeçalho da 
escola. Nesses momentos, enquanto a professora escrevia no qua-
dro, era possível observar que as crianças ficaram mais “quietas”, e a 
sala de aula mais silenciosa, embora algumas crianças arriscassem 
uma rápida conversa com os colegas. Quando isso acontecia, a pro-
fessora chamava atenção para que as crianças fizessem silêncio e ter-
minassem de copiar o que estava escrito no quadro. Quando algumas 
conseguiam concluir a cópia, era possível escutar um “Ufa, terminei” 
ou “Eu tô quase! ”, expressões verbais que provavelmente demons-
tram certo cansaço e desinteresse em realizar atividades desse tipo.

Os dados encontrados a partir deste estudo também permi-
tiram-nos perceber que as crianças realizaram intensivamente ativi-
dades sugeridas em suportes, como cadernos e fichas de atividades, 
além do livro didático.
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Conforme destacado anteriormente, neste estudo o nosso 
olhar ficou circunscrito às maneiras pelas quais as professoras par-
ticipantes utilizavam o livro didático e os demais recursos em suas 
práticas de leitura e de escrita com as crianças. Diante dessa expe-
riência, consideramos urgente e importante ampliar a compreensão 
do contexto que envolve a discussão sobre o uso de materiais didáti-
cos na Educação Infantil, o olhar para o que dizem as crianças sobre 
o uso desses recursos.

Diante desses dois movimentos brevemente apontados, 
neste ensaio, não pretendo me deter de modo específico aos dizeres 
infantis e sua relação com práticas de leitura e escrita na Educação 
Infantil e o uso de materiais didáticos, mas sim, refletir sobre a possi-
bilidade de ampliar a compreensão de temáticas que envolve o con-
texto escolar a partir das pesquisas com as crianças.

Para isso, tomamos por base um breve mapeamento de pes-
quisas que levaram em consideração os dizeres infantis de crianças 
que frequentam a Educação Infantil, realizadas no âmbito do Pro-
grama de Pós-Graduação em Educação Contemporânea da Univer-
sidade Federal de Pernambuco. A partir desses estudos, apresen-
taremos algumas ideias iniciais sobre a participação das crianças 
em pesquisas levando em consideração alguns questionamentos 
como: o que nos possibilita as pesquisas com crianças? O que os 
dizeres infantis nos permitem compreender através dos estudos que 
envolve o contexto escolar?

Desse modo, a escrita desse ensaio está dividida em dois 
blocos. Inicialmente, apontaremos algumas ideias sobre infância e 
Educação Infantil e posteriormente, teceremos algumas considera-
ções sobre as pesquisas mapeadas.
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A CRIANÇA, A EDUCAÇÃO INFANTIL 
E SUAS POTENCIALIDADES

O percurso histórico da Educação Infantil tem evidenciado 
que a concepção de infância é uma construção histórica e social, 
coexistindo, em um mesmo momento, múltiplas ideias de criança e 
de desenvolvimento infantil. Atualmente, o significado de infância já 
não é mais concebido simplesmente como uma etapa que prepara a 
criança para a vida adulta, mas como um período da vida que precisa 
ser considerado em si mesmo, reconhecendo a criança como um ser 
social e cultural que apresenta especificidades.

Nessa perspectiva, entendemos que a criança tem contato 
com o mundo que a rodeia, através das experiências diretas com pes-
soas e com as formas de expressão que ocorrem no seu dia a dia. Essa 
interação com pessoas e as coisas do mundo vai levando-a a atribuir 
significados aquilo que a cerca, de tal forma que esse processo faz 
com que a criança passe a participar de uma experiência cultural que 
é própria de seu grupo social (OLIVEIRA, 2011). É partir desse lugar 
social e cultural em que diariamente a criança está inserida, é que 
podemos compreender os significados e sua relação com o universo 
da escola, e as diversas possibilidades que elas permitem.

Enquanto produtora de culturas, as crianças expressam e com-
partilham os diferentes modos de perceber o mundo ao seu redor com 
seus pares e com os adultos. Isso não significa dizer que elas repro-
duzem tais culturas na visão de mundo do adulto, mas sim, através da 
relação estabelecida entre ela, o adulto e o mundo (SARMENTO, 2003).

No que se refere a Educação Infantil, entendemos que a orga-
nização do tempo pedagógico nas instituições está pautada pelos 
pressupostos fundamentados a partir da compreensão que se têm 
de criança e de infância. Nesta direção, a organização do tempo no 
espaço educacional está de modo inerente relacionada as atividades 
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que são propostas para contribuir para o seu desenvolvimento social 
e cognitivo, sendo assim, a rotina pode ser planejada de maneira 
flexível, considerando o cuidar e o educar como processos indis-
sociáveis nesta etapa.

Baseando-se nas reflexões sobre a rotina da e na Educação 
Infantil, Barbosa (2006) também considera que este tempo de tra-
balho educativo que se dispõe com as crianças, deve compreender 
cuidados e práticas pedagógicas que desenvolva a aprendizagem 
mediada por um professor. Como já destacamos anteriormente, a 
Educação Infantil possui uma identidade própria constituída a partir 
das características das crianças, que são os sujeitos para os quais ela 
se destina, e da sua forma de se relacionar com o mundo e de cons-
truir sentido para o que experimentam. Logo, a rotina da Educação 
Infantil deve respeitar a criança como produtora de cultura.

Diante desse entendimento, concordamos com Kohan (2014) 
no sentido de que “A infância, entendida em primeira instância como 
potencialidade é, afinal, a matéria- prima das utopias, dos sonhos 
políticos dos filósofos e educadores” (p.1) e a escola tem um papel 
importante nas diversas possibilidades dessas potencialidades.

Assim, a educação terá a marca de uma normativa esté-
tica, ética e política instaurada pelos legisladores, para o 
bem dos que atualmente habitam a infância, para assegu-
rar seu futuro, para fazê-los partícipes de um mundo mais 
belo, melhor. A infância é o material dos sonhos políticos 
a realizar. A educação é o instrumento para realizar tais 
sonhos (KOHAN, 2014 p. 1).

Em um encontro11 excepcional com Walter O. Kohan, tive-
mos a oportunidade de ouvir e discutir sobre várias questões envol-
vendo a temática escola-tempo-infância. Em relação ao tempo, uma 
das passagens mais marcantes destacadas por Kohan foi a de que 

11	 Aula da disciplina “Abordagens Contemporâneas da Educação” do curso de Doutorado em Educa-
ção Contemporânea da UFPE (02/06/2022).
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a infância não é apenas uma questão cronológica e sim uma con-
dição de experiência da existência humana. Dessa maneira, com-
preendemos que a infância não se reduz à uma etapa quantificável 
da vida, vai muito além, ela é marcada pelo tempo da intensidade 
da potência infantil, ou seja, a infância não habita o tempo crono-
lógico. Sendo assim, como pensar a escola considerando o “tempo” 
da infância? Essa é uma questão que não pretendo responder aqui, 
pois, considero uma reflexão que ultrapassa as linhas deste ensaio, o 
que de fato me move aqui, é a tentativa de pensar novos modos de 
infância e educação.

O QUE REVELAM AS PESQUISAS 
SOBRE E COM AS CRIANÇAS?

Em diversas áreas de estudo, principalmente na área da 
educação, as crianças foram e ainda vem sendo consideradas 
muito mais enquanto objeto de estudo do que como sujeitos par-
ticipantes, ou seja, estão sendo mais observadas do que ouvidas 
(CAMPOS-RAMOS; BARBATO, 2014). Nesse sentido, as autoras 
supracitadas ainda apontam para a necessidade de um olhar mais 
direcionado para participação, empoderamento e reconhecimento 
da importância da voz da criança em pesquisas, desse modo, valori-
zando a originalidade de suas contribuições.

Conforme já mencionado anteriormente, o entendimento de 
criança e infância que temos atualmente nos permitem conceber uma 
nova visão desses sujeitos. Dentre as transformações mais importan-
tes que ocorreram nas últimas décadas, principalmente no campo da 
Sociologia da Infância, está a percepção da criança enquanto sujeito 
participativo da sociedade em que vive (SARMENTO, 2004).
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É nesse sentido que buscaremos traçar breves considera-
ções sobre a participação das crianças em pesquisas, considerando 
um breve levantamento das produções científicas das dissertações 
desenvolvidas no âmbito Programa de Pós-Graduação em Educa-
ção Contemporânea (PPGEDUC) da Universidade Federal de Per-
nambuco. Nesse levantamento, que foi realizado através do Banco de 
Teses e Dissertações da UFPE, foram utilizados como descritores os 
seguintes termos: Infância; Criança; Educação Infantil. Até o momento 
desse levantamento foram encontradas 12 produções que traziam 
em seus títulos de trabalhos alguns dos descritores anteriormente 
mencionados. Foram encontradas 12 pesquisas. Destas, 6 apontam 
em seus resumos que ouviram as crianças em diversas situações no 
cotidiano e/ou espaços da sala de aula.

Como a nossa intenção foi mapear as pesquisas desenvolvi-
das com crianças que frequentam a Educação Infantil, consideramos 
apenas os trabalhos que priorizassem as crianças enquanto sujeitos 
principais de investigação, ou seja, que apresentassem em sua meto-
dologia a participação efetiva das crianças, dando destaque aos seus 
dizeres. Desse modo, o quantitativo de produções ficou restrita ape-
nas aos estudos de Saturno (2018) e Carvalho (2019).

A pesquisa de Saturno (2018) apresenta enquanto objetivo 
principal: Compreender como crianças do município de Joaquim 
Nabuco-PE experienciam suas infâncias nos espaçostempos da 
pré-escola diante da obrigatoriedade da Educação Infantil a partir 
dos quatro anos de idade. Para isso, a autora utilizou uma na meto-
dologia instrumentos como instrumentos áudio visuais, diário de 
campo e observações, partindo de uma abordagem de natureza 
etnográfica. Os dados para esse estudo foram coletados em uma 
instituição pública de ensino com crianças que frequentavam tur-
mas de Pré II (entre 4 e seis anos de idade). Além desses procedi-
mentos, Saturno (2018) também realizou rodas de conversas com 
os grupos de crianças.
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Com a proposta de momentos lúdicos de contação de his-
tórias e levando em consideração a realidade escolar vivenciadas 
pelas crianças, a pesquisadora propôs que elas desenhassem ele-
mentos relacionados as suas experiências que envolvessem a escola 
e a infância. Tomando por base a ideia de “experiência” de Larrosa 
(2002), a pesquisadora teve como intenção “capturar” elementos 
vivenciados pelas crianças em seu cotidiano escolar. No que se 
refere a esse ponto, concordamos com Saturno (2018), em que falar 
de escola para crianças ou pré-escola é também falar de experiên-
cias, sobre vida e sobre o que de fato nos atravessa, ou seja, sobre a 
potencialidade do pensamento, e por sua vez, de transformação, de 
resistências e possibilidades.

Um outro elemento que nos chamam atenção no estudo 
de Saturno (2018), diz respeito aos afetos experienciados durante 
as pesquisas com crianças. No caso do estudo em questão, a pes-
quisadora destaca sua vivência intensa e atravessada pelos afetos, 
por muitas vezes marcados pelos gestos e olhares, que segundo ela 
“mesmo sem querer começou a ensinar” (p.108).

A partir de seu estudo, dentre outras questões, Saturno (2018) 
nos convida a refletir a partir das vozes das crianças, sobre o espaço 
que de fato denominamos de escola. Tal espaço, apresenta contextos 
diferenciados sobre as especificidades da infância. Conforme des-
taca a autora, pensar em escolas para crianças é tomar como ponto 
de partida a infância e isso implica considerar desde as estruturas 
físicas desses espaços, as rotinas, atividades e trabalho pedagógico 
propostos nessas instituições. Questões como as que foram aponta-
das pela autora desse estudo, e outras possivelmente existentes, são 
atravessadas pela potencialidade do que as crianças nos permitem 
ouvir e sobretudo pensar a infância, enquanto sujeitos de produção 
cultural, política, social e científica.

Em outra pesquisa, realizada por Carvalho (2019) que teve 
como objetivo principal compreender como a rotina escolar é 
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vivenciada pelas crianças de um anexo de atendimento Pré-escolar 
e, especificamente, identificar a configuração desta rotina escolar e 
a sua respectiva compreensão por esta infância que vai à pré-es-
cola, a autora, por meio de uma pesquisa baseada na etnografia, 
utilizou enquanto instrumentos metodológicos o diário de campo e 
a observação participante com crianças que frequentavam a Educa-
ção Infantil (4 e 5 anos) em uma instituição pública municipal. Para 
isso, a pesquisadora lançou mão de momentos de conversas com 
as crianças participantes com a finalidade de perceber e compre-
ender elementos da rotina vivenciados por elas naquela instituição. 
Um desses momentos, foi antecipadamente planejado e articulado a 
partir da contação da história intitulado como “A escola de Dandara” 
(livro confeccionado à mão, feito de material emborrachado e ima-
gens impressas do acervo da autora). No referido estudo, Carvalho 
(2019) apontou diversas questões relacionada à rotina da pré-escola 
a partir da escuta e dos dizeres das crianças. Uma das questões, se 
refere ao modo como as crianças eram capazes de compreender sua 
rotina e as mais variadas maneiras de interagir e produzir movimen-
tos potentes e criativos, algo que é próprio da infância.

Através dos dizeres das crianças participantes de seu 
estudo, Carvalho (2018) nos revela alguns modos de pensar sobre 
a rotina vivenciados por elas, como por exemplo, a grande quanti-
dade de tarefas (com lápis e papel) propostas as crianças, algo tam-
bém denunciado em outras pesquisas como as de Silva (2018b) e 
Araujo (2020) que investigaram práticas de professores atuantes 
na Educação Infantil.

Através dizeres das crianças, outros momentos da rotina 
também foram denunciados, como por exemplo, o momento do 
recreio que na fala das crianças faltava brinquedos. Embora elas 
denunciassem essa falta de brinquedos, a pesquisadora destacou 
que as crianças criaram brincadeiras e produziram sentidos outros 
naquele contexto específico em que estavam inseridas, demons-
trando assim, o seu potencial inventivo e criativo, o que nos possibilita 
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compreender os usos que elas fazem daquilo que elas encontram 
nos mais diversos espaços.

Embora não fosse o foco do estudo, é interessante men-
cionar aqui também a pesquisa de Silva (2018a) que tratou acerca 
da infância e da formação inventiva de professores/as no cotidiano 
escolar. Durante o percurso da pesquisa, o autor buscou, através de 
um olhar cartográfico, acompanhar os processos vivenciados pelos 
os sujeitos praticantes do cotidiano escolar e da sala de aula. Neste 
caso, a pesquisa foi realizada em um CMEI (Centro Municipal de Edu-
cação Infantil) através de rodas de conversa com a equipe gestora, 
com professores/as e também com as crianças.

Através das conversas com as crianças, Silva (2018a) destaca 
que elas conseguiram expressar o olhar sobre como elas compreen-
diam a sala de aula e a escola. Nesse sentido, o pesquisador aponta, 
que tal compreensão denunciavam a sala de aula como “lugar está-
tico” e com a finalidade de uma “alfabetização excessivamente des-
contextualizada” e o momento do recreio “o lugar para infância 
para as experiências, a partir de jogos, brincadeiras, diversão e 
alegrias tecidas pelos/as próprios/as alunos/as e seus/suas profes-
sores/as” (SILVA, 2018a p. 144).

Com isso, o referido autor nos convida a pensar sobre o 
modo como a escola e a Educação Infantil assume os processos de 
ensinar e aprender, sobretudo, a partir de processos mais dialógicos 
e contextualizados com o que as crianças vivenciam no cotidiano 
escolar. Neste caso, escutar as crianças sobre esses processos tem 
valiosa importância para a produção de conhecimento do contexto 
que envolve a infância, a escola e a Educação Infantil.

Diante desse breve ensaio, que teve como intenção refletir 
e discutir sobre a participação de crianças em pesquisas científicas 
desenvolvidas no âmbito do Programa de Pós-graduação em Edu-
cação Contemporânea da Universidade Federal de Pernambuco, 
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enquanto pesquisadora, compreendo que há um mundo de possi-
bilidades quando se pesquisa sobre e principalmente com as crian-
ças. A partir do entendimento do significado de infância e de suas 
potencialidades, é possível descrever que as crianças não são seres 
passivos nos espaçostempos que vivenciam, muito pelo contrário, 
elas estão a todo tempo interagindo, experienciando, construindo, 
se apropriando e produzindo culturas e significados através da rela-
ção com o ambiente, com seus pares e adultos, conforme já men-
cionou Oliveira (2011).

No entanto, pesquisar com crianças também é algo bastante 
desafiador. E para que essa experiência possa ser realizada de forma 
mais significativa, é necessário ultrapassar a visão adultocêntrica 
que impossibilita olhar para a criança como um ser capaz de colabo-
rar e interagir com o pesquisador (DELGADO; MULLER, 2005).

Por ora, encerro as minhas considerações destacando que, 
considerar as crianças enquanto protagonistas nas produções cientí-
ficas, permite ao pesquisador e a academia de um modo geral, pensar 
a escola através dos significados construídos e expressados por elas, 
pois as crianças têm muito a nos dizer e colaborar sobre diversas 
questões que lhes afetam cotidianamente.

REFERÊNCIAS
ARAUJO, Renata Adjaína Silva de. Os usos do livro didático na Educação Infantil: uma 
análise de práticas de ensino de leitura e escrita. Dissertação (Mestrado em Educação 
Contemporânea) - Universidade Federal de Pernambuco, 2020.

BARBOSA, Maria Carmen Silveira. Por amor e por força: rotinas na Educação Infantil. 
Porto Alegre: Artmed, 2006.

CAMPOS-RAMOS, Patrícia Cristina; BARBATO, Silviane. Participação de crianças em 
pesquisas: uma proposta considerando os avanços teórico-metodológicos. Estudos de 
Psicologia. (Natal), 2014, v. 19, n. 3, pp. 189-199.



94S U M Á R I O

CARVALHO, Nádia Priscila de Lima. A rotina na educação infantil: a infância e as 
crianças em seus dizeres, fazeres e aprenderes. Dissertação (Mestrado em Educação 
Contemporânea) - Universidade Federal de Pernambuco, 2019.

DELGADO, Ana Cristina Coll; MULLER, Fernanda. Abordagens etnográficas nas pesquisas 
com crianças e suas culturas. In: 28ª REUNIÃO ANUAL DA ANPED. Anais. Caxambu: 
Anped, 2005. Disponível em: http://www.anped.org.br/reunioes/28/inicio.htm. Acesso 
em: 07 jul. 2022.

KOHAN, Walter Omar. A infância da educação: o conceito devir-criança. In: KOHAN, 
Walter Omar (Org.). Lugares da Infância: filosofia. Rio de Janeiro: DP&A, 2014.

LARROSA, Jose. Notas sobre a experiência e o saber de experiência. Revista Brasileira 
de Educação [online]. 2002, n. 19, p. 20-28.

OLIVEIRA, Zilma de Moraes Ramos de. Educação Infantil: fundamentos e métodos. 
Cortez: São Paulo, 2011.

SARMENTO, Manuel Jacinto. Imaginário e culturas da infância. Cadernos de Educação, 
v. 12, n. 21, p. 51-69, 2003.

SATURNO, Joane Sasntos do Nascimento. A infância no espaçotempo da pré-
escola obrigatória: o dizer infantil, experiência e aprenderesfazeres que atravessam 
o cotidiano das crianças. Dissertação (Mestrado em Educação Contemporânea) - 
Universidade Federal de Pernambuco, 2018.

SILVA, Thiago Gonçalves. Os aprenderesfazeres docentes na educação infantil: um 
olhar cartográfico sobre os movimentos tecidos no cotidiano escolar de um CMEI da 
Rede Municipal de Ensino de São Bento Do Una-PE. Dissertação (Mestrado em Educação 
Contemporânea) - Universidade Federal de Pernambuco, 2018a.

SILVA, Thais Thalyta da. O ensino da modalidade escrita da língua no final da 
educação infantil: concepções e práticas docentes. 2018. Tese (Doutorado em 
Educação) - Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 2018b.

http://www.anped.org.br/reunioes/28/inicio.htm


7
Luís Massilon Silva Filho
Mário de Faria Carvalho

André Luiz dos Santos Paiva

ABORDAGENS 
CONTEMPORÂNEAS  

DA EDUCAÇÃO E GÊNERO:
PEDAGOGIA QUEER, PEDAGOGIA  

DA TRAVESTILIDADE E “PE-DRAG-OGIA”

DOI: 10.31560/pimentacultural/2024.99628.7



96S U M Á R I O

INTRODUÇÃO

A educação, na contemporaneidade, retrata em si uma ima-
gem de espiral que explica como se produz conhecimento e pro-
blematiza as pesquisas em educação. Tal perspectiva provoca des-
locamentos da modernidade e problematizações de identidade que 
parecem não se resolver visto que em seu interior há uma fragmenta-
ção devido a disputas internas da ordem do território epistemológico.

No entanto, é importante ressaltar que a educação não pode 
sofrer rupturas epistemológicas com o mundo da vida, do cotidiano, 
da práxis, sendo essa ideia de rompimento com a realidade a razão 
neoliberal, que exatamente se configura em arrancar o campo da 
educação do território, do senso comum, da realidade vivida.

Sobre essa questão da realidade vivida enquanto experi-
ência, Larrosa (2002) propõe um exercício de pensar a educação a 
partir do par experiência/sentido, em que a experiência é o que nos 
passa, nos atravessa, nos acontece e o sentido é o que advém dessa 
experiência como saber, caracterizando assim a própria existência 
do ser. Da mesma forma compreender a linguagem e seu papel na 
perspectiva da experiência é ter a possibilidade de compreender de 
outro modo o agir e o lugar do corpo na educação.

Dessa forma, para tratarmos de abordagens contemporâ-
neas da educação, faz-se necessário algumas intervenções que 
buscamos evidenciar nessa construção, como interrogar a dimen-
são ontológica dos fenômenos, ampliar a cartografia das narrativas 
que compõem a teorização educacional contemporânea, cuidar das 
palavras que mobiliza em seus processos epistêmicos um modo de 
superar a crise de paradigmas. Acreditamos que pensar essas linha-
gens epistêmicas abre possibilidades de tensionar as questões da 
educação que tratam da categoria de gênero.



97S U M Á R I O

A contribuição teórico-metodológico a que nos propomos 
externalizar se concatena com a Filosofia da Diferença (Deleuze, 
Guattari, 1992) que nos movimenta em direção ao pensar, ao desfazer 
formações enrijecidas e a abrir espaço para o encontro com a mul-
tiplicidade, com a reinventividade, a reaproximação com o ritual que 
pode se tornar um dispositivo em que se compreende o ato de edu-
car. A diferença que se dá no ritual ativa os processos educacionais.

O que se estabelece como construção epistemológica 
de novas abordagens da categoria gênero, quais sejam, pedago-
gia queer, pedagogia das travestilidades e pedagogia drag queen, 
não é produzir juízos acerca das abordagens, mas como elas res-
soam em nós produzindo dissonâncias, dissidências que elevem o 
grande desafio desse estudo. Falar de dissonância teórica é reali-
zar momentos de desaceleração, uma discordância, uma discre-
pância em que possamos parar e prestar mais atenção para que a 
diferença ganhe corpo.

A compreensão pode se dar no encontro de corpos, o corpo 
teórico, os corpos dos pesquisadores, o corpo textual, o corpo queer, 
a corpa travesti e a corpa drag. Para isso, é fundamental que aconteça 
uma indisposição com esses corpos e essas corpas de modo a haver 
um distanciamento para que se possa compreendê-las. É imprescin-
dível esse movimento para o estudo da Filosofia da Diferença. 

Assim, discutir a educação contemporânea permeada pela 
categoria gênero e suas interpelações a partir de novas pedagogias 
constitui-se o objetivo geral desse estudo, desmembrando-se em 
objetivos específicos que se caracterizam por explicitar os precei-
tos teóricos fundamentais da pedagogia queer; ilustrar aspectos que 
notabilizam a pedagogia das travestilidades, e localizar marcadores 
constituintes da “pe-drag-ogia” ou Pedagogia Drag Queen.

Articular esses saberes pode nos permitir viver e acom-
panhar processos que enalteçam a potência estética do sentir, da 
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fruição da vida. Pensamos ser uma abertura de olhar a existência de 
trabalhos ético-políticos que necessitam ser percebidos e possam 
ser acionados sobre eles a dimensão intensiva do desejo e a criação 
de afecções por cada corpo, diferenciando-se em cada um. A Educa-
ção Contemporânea se estabelece em experiências de territorialida-
des diferenciadas construindo mapas outros de existências.

PEDAGOGIAS QUEER:
A INSERÇÃO DO PENSAMENTO QUEER 
NO CONTEXTO EDUCACIONAL

A Pedagogia Queer constitui-se a partir da introdução dos 
pensamentos e fundamentos dos estudos queer no contexto e 
dinâmica escolar, procurando sempre interrogar os desafios encon-
trados na inserção desse processo e suas consequências. Daí se 
apreende que gênero se qualifica como a fabricação do sujeito em 
posição pré-estabelecida, pré-determinada. Os estudos queer vêm 
contradizer essa condição permitindo uma proliferação maior da 
expressão de gênero.

A Teoria Queer, também citada como Estudos Queer, asso-
ciada às Políticas Queer tem seus marcos inauguradores a partir de 
Teresa de Lauretis (1994) quando faz uma análise que contrasta os 
estudos sociológicos sobre gênero e sexualidade; e Judith Butler 
(2019) em sua publicação Problemas de gênero, que traz uma nova 
concepção de identidade e gênero como construção performativa do 
sujeito, estrutura a noção de paródia e subversão e questiona assim a 
estrutura posta, visto que não há um original de gênero, mas réplicas.

Essa performatividade está atrelada a uma repetição das 
normas de gênero, no entanto, essa norma, por não ser 
natural, mas apenas naturalizada através dos discursos, 
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apresentaria falhas, ou ainda, possibilidades de subver-
são. A ideia de performatividade aponta como uma matriz 
de inteligibilidade de sexo-gênero binária impõe uma 
fabricação específica dos corpos e gêneros, de forma que 
o que foge a essa lógica é colocado no espaço do abjeto, 
do que não interessa como vida digna de ser vivida (Paiva, 
Costa, 2016, p. 63-64).

Ainda como principais bases teóricas surgem os estudos de 
Monique Wittig (2022) centrados a partir do movimento lésbico e 
feminista que a autora busca compreender a destituição da impo-
sição de papeis de gênero e traçar análises materialistas da sexuali-
dade, da heterossexualidade como condição política e regime com-
pulsório. Sua escrita lésbica nos proporciona a ideia de que não é 
possível um pensamento fora da ordem, fora da norma, fora do poder. 

Já a antropóloga e militante Gayle Rubin (1975) pensa no 
sistema sexo-gênero como uma lógica política, ou seja, a existência 
de lógicas pautadas em ideologias que produzem desigualdades de 
modo a direcionar os estudos queer para pensar a diferença, e como 
dentro desse sistema as diferenças produzem desigualdades.

Importante destacar também as reflexões desencadeadas 
por Michel Foucault (1988) ao citar o dispositivo da sexualidade como 
função reprodutiva do poder, poder constituído em rede e resistên-
cias. O autor elabora discursos autorizados sobre a sexualidade deli-
neando a questão da liberação e rearranjos das lógicas de poder com 
a possibilidade de quebra da lógica das normas e liberação do poder.

E, finalmente, fechando o ciclo de bases teóricas, identifica-
mos os estudos de Eve Sedgwick (1993) que aborda a visibilidade 
dos laços homossociais e as condições de risco envolvidas. A autora 
desenvolve uma articulação homo-hétero para consolidar a episte-
mologia do armário e a fabricação de conhecimentos específicos e 
as respectivas modulação das resistências.
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Para ampliar a compreensão dessas interlocuções torna-se 
necessário fazer relação de elementos políticos com teóricos. Pri-
meiramente, é preciso observar a disputa teórica em torno dos bina-
rismos, visto que há uma lógica de questionamentos sobre essa série 
de binarismos que provoca rompimentos, rupturas, exatamente por-
que se pensa os papeis de gênero e as desigualdades de gênero 
como imposição simbólica. Em cima dessa construção vemos Butler 
(2023) questionar se o corpo não seria gênero desde sempre, dando 
ênfase na suposição de que a inteligibilidade12 quando alcança um 
corpo já está delimitando um gênero.

Outra relação se refere à dimensão da construção de identi-
dade do sujeito, para analisarmos duas questões: como o pensamento 
queer se estabelece como uma política pós-identitária e como pode-
mos nos posicionar ao construto da identidade? Entendemos que é 
uma construção social que permite aberturas da diferença, onde iden-
tidades proliferam para além da sigla LGBTQIAPN+. No entanto, cons-
tata-se que muitos não tiveram, não têm ou não terão possibilidade de 
reconhecimento, porém, é fato que nos movemos nos generificando a 
fim de encontrar nas distorções da linguagem novas inteligibilidades.

A identidade é algo que nos violenta quase sempre, mas ela 
é necessária para nosso reconhecimento, e este vem a ser a chave 
para os rompimentos das dinâmicas normativas. Há que se conside-
rar que estamos sendo o tempo todo interpelados, onde a interpe-
lação é um chamamento ao qual temos que responder. A lógica da 
interpelação é que as perspectivas avançam em relação à lógica de 
não assimilação das estruturas de gênero.

Dessa forma, apreendemos que as estruturas sociais são 
compostas por uma universalização de padrão de funcionamento 
e são parâmetros de organização e normatização das experiências. 

12	 Segundo Butler (2015, p. 19) a inteligibilidade pode ser entendida como a organização de esque-
mas históricos do sujeito que estabelecem aquilo que é domínio do cognoscível.
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Essas estruturas são anteriores ao sujeito, é algo que já está dado 
mas que só se aplica em experiências específicas e daí presumimos 
que as lógicas sociais coletivas não funcionam porque os sujeitos 
estão se transformando, surgindo então a possibilidade de agência 
que vem a ser um rompimento com as estruturas ontológicas.

Estrutura é algo objetivo, que antecede ao sujeito, mas 
que só ganha concretude nas interações cotidianas, nas 
práticas estruturadas de sujeitos que atualizam e alteram 
as regras e recursos das estruturas de gênero, econômi-
cas, sexuais em seus cotidianos (Bento, 2011, p. 86-87).

As estruturas de gênero possuem dinâmicas coercitivas em 
seu funcionamento e estabelecem dinâmicas binárias comprovadas 
pela repetição daquilo que é anterior ao sujeito. Essa repetição traz 
uma série de erros que transformam essa estrutura. E uma estrutura 
que recorre à ideia de natureza para justificar suas ausências e falhas 
é a escola, pois essa pretensa natureza é no mínimo questionável, 
papel a ser articulado pela pedagogia queer.

As relações entre a escola e a diferença propagadas pela 
pedagogia queer se contrapõem ao atrelamento da lógica da dicoto-
mia tradicional e à docilização dos corpos. Berenice Bento (2011) dis-
cute como se produz essa afirmação falsa da dicotomização, “para 
garantir a reprodução da heteronormatividade, a escola é uma das 
instituições centrais nesse projeto” (p. 554). As lógicas ditas de ver-
dade são as que vão se produzindo nas relações de poder.

A Pedagogia queer, então, propõe-se a conhecer as diferen-
ças, transformar a realidade, ou melhor, caberia ao conhecimento 
interpretar a realidade por meio da teoria, do saber e à política trans-
formar via prática e exercício de poder. O conhecimento se dá como 
prática social na qual dispositivos, reconhecidas instituições que 
determinam distribuição de poder, leia-se escola, possam explicar 
as diferenças e o humano de forma que o sujeito resista. Há abertura 
para o surgimento de uma multiplicidade de teorias que são como 
caixas de ferramentas que auxiliem o corpo a resistir.
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A PEDAGOGIA DA TRAVESTILIDADE  
QUE CONSTRÓI NOVAS SUBJETIVIDADES

A chave de leitura que propomos para essa abordagem parte 
do questionamento dos limites de expressão das identidades de 
gênero e assim poder refletir de maneira transgressora como pro-
cessos educacionais e práticas pedagógicas se articulam com ações 
desconstrutivas da cisheteronormatividade no campo educacional.

Também associamos à ideia da representatividade e da visibi-
lidade transexual/travesti o argumento introduzido por Miguel Arroyo 
(2012) na obra Outros Sujeitos, Outras Pedagogias, o qual possibilita 
a reflexão: que questionamentos essas populações introduzem no 
campo epistêmico das teorias e práticas educativas? Pois, elas são 
sujeitas que mobilizam outras ações afirmativas e que questionam as 
práticas pedagógicas existentes e reafirmam outras pedagogias que 
desestabilizam as teorias pedagógicas hegemônicas.

Um exemplo epistemológico dessa transformação pedagó-
gica é construído pela pesquisadora Maria Clara Araújo dos Passos 
em sua obra Pedagogia das Travestilidades, onde ela cita:

No terceiro capítulo, “Outras Sujeitas, Outras Pedagogias”, 
cujo título faz alusão ao livro Outros Sujeitos, Outras Peda-
gogias, de Miguel Arroyo, discorro a respeito da perspec-
tiva educacional crítico-reflexiva gestada pelo Movimento 
de Travestis e Mulheres Transexuais no Brasil. Abordo 
alguns trabalhos em que os elos entre esse movimento 
e a educação são explorados pelas travestis e transexuais 
pesquisadoras-educadoras através de suas Pedagogias 
das Travestilidades (Passos, 2022, p. 29-30).

Referida autora nos contempla com uma pesquisa crucial para 
a elaboração de políticas educacionais e práticas pedagógicas coe-
rentes com os processos de reconhecimento de tais subjetividades, 
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pois é “através do autoreconhecimento de fundamentos éticos e 
epistemológicos e de objetivos políticos que os direitos sociais são 
reafirmados” (Passos, 2022, p. 36). 

Seus estudos traçam um mapeamento dos movimentos 
sociais que culminam com a organização ético-política de travestis e 
transexuais no Brasil, cartografando quatro trajetos que sistematizam 
esse processo histórico: o primeiro trajeto se refere à construção e 
organização política da categoria enquanto entidade institucional; o 
segundo trajeto se direcionou a buscar legitimidades e autoafirma-
ção política em diálogos junto ao Estado brasileiro; o terceiro movi-
mento torna eficaz o surgimento de novas práticas feministas e de 
reconhecimento da existência transexual e travesti por meio de polí-
ticas públicas que se tornaram vigentes; e o quarto trajeto, atual, se 
dá pelo crescente movimento da representação político-partidária 
a partir das eleições de 2020 constituindo parlamentares estadu-
ais e federais que têm ampliado as discussões da travestilidade em 
âmbito legislativo (Passos, 2022).

Essa dimensão histórica nos coloca diante das construções 
teóricas de uma pedagogia das travestilidades que busca desnatu-
ralizar as identidades e subjetividades que têm em sua constituição 
imposições cisheteronormativas. Da mesma forma tensiona fissuras 
do conceito de travestilidade a partir de efeitos políticos humaniza-
dores e de reconhecimento.

As práticas pedagógicas e políticas das travestis representam 
uma nova construção estética que propõe a reafirmação do desejo 
de criar, de transbordar, de transfigurar a corpa (Silva Filho, 2021). 
Essa posição configura as novas reivindicações das identidades 
de gênero mesmo sabendo-se que “há na produção das corpas de 
transexuais e travestis algo inacabado, que caracteriza o permanente 
estado transitório e o discurso impõe significações sociais diferen-
ciadas por meio de ações transgressoras [...]” (Silva Filho, 2021, p 74).
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Perante essa construção citada, a corpa dominada por rela-
ções de poder, como a escola por exemplo, se apresenta como ponto 
de resistência, uma corpa política, que não é passiva e que se estrutura 
a partir de suas experiências configurando seus processos de sub-
jetivação, estabelecendo trajetos diferenciados com uma identidade 
transgressora e representante de feitos discordantes e dissidentes 
do que se preconiza como corpa ideal e passa a gerar novas identifi-
cações visibilizadoras de processos educacionais antes excludentes. 

Complementando essa ideia, em seu estudo, Luma Nogueira 
de Andrade (2012, p. 22) retrata a importância de sua pesquisa de 
doutorado ao contribuir com as possibilidades de “alargar o campo 
de pesquisa e pensar as travestilidades no centro das instituições, 
em vez de se limitar à marginalidade e à prostituição”, caracterizando 
as formas às quais “jovens/estudantes/travestis se assujeitam e/ou 
resistem à ordem normativa”, de modo a superar a disciplina imposta 
e o controle socio-hetero-normativo, e assim constituir linhas de fuga 
(Deleuze, Guattari, 1995).

Nessa perspectiva, adentrar ao ambiente do “devir” simboliza 
para as travestis uma qualidade de estar constantemente criando a 
partir de afetos dada a variedade de elementos que a constituem, de 
modo a transformar implicações diferenciadas de vida, que podem 
se configurar para além da abjeção na esfera psíquica. Butler (2015) 
nos indica que a vida precária tem um papel político mais extenso:

Afirmar que uma vida é precária exige não apenas que a 
vida seja apreendida como uma vida, mas também que 
a precariedade seja um aspecto do que é apreendido 
no que está vivo. [...] a própria precariedade não pode 
ser adequadamente reconhecida. Pode ser apreendida, 
entendida, encontrada, e pode ser pressuposta por certas 
normas de reconhecimento da mesma forma que pode 
ser rejeitada por essas normas (BUTLER, 2015, p. 27).
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Assimilamos então, que as vidas são precárias e todos nós 
somos precários, pois a precariedade está num plano existencial e 
a condição precária se faz em termos políticos. Também, a preca-
riedade nunca será um atributo individual do sujeito, mas um pres-
suposto compartilhado em maior ou menor escala em todos nós. 
Há que se destacar a possibilidade de expressão de corpos possí-
veis, corpos em devir.

O movimento organizado pelo devir, quando incide na quebra 
das lógicas de abjeção, reporta-se a corpas dissidentes e às expe-
riências advindas de sua transgressão, bem como ao modo como 
tais corpas ocupam espaços dentro de células institucionais repre-
sentativas da heteronormatividade, estando a escola nesse patamar 
provedor de abjeções e exclusões.

Para Guattari (1992), o mundo é constituído por uma lógica 
maquínica em que todas as pessoas são formadas e formadoras 
de máquinas que interferem na organização e produção social e 
em seus mais diversos espaços institucionais, agindo, organizando 
e interferindo na realidade a fim de transformar os sujeitos ou até 
mesmo reprimi-los. A Pedagogia das Travestilidades compra essa 
ação pelo profundo comprometimento com a transformação da 
sociedade que possa desestruturar o corpo social que violenta as 
subjetividades travestis.

Aproximamos a Pedagogia da Travestilidade ao conceito 
de Socius como um dispositivo que incorpora e organiza em fun-
ção de uma unidade mais ou menos concisa. O Socius se estabe-
lece, pois, como uma máquina social que colabora com a manifes-
tação de complexidades que tornam intricadas as estratégias de 
unificação de todas as instituições que pressupõem. Daí as lógi-
cas de abjeção tornarem-se desenraizadas para se rizomatizarem 
causando a disruptura que as corpas transexuais/travestis podem 
produzir (Guattari, 1992).
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As travestilidades conferem a posição de rizomas que são 
estabelecidas em comunhão com o ambiente de suas intervenções, 
ou seja, na escola elas trazem/fazem reflexões a-cerca da condição 
de ser TRANS/TRAVESTI. Suas corpas se redimensionam em dife-
rentes espaços e tempos, com a natureza, a natureza de se TRANS-
naturar como a natureza se rizomeia, se ramifica, em suas corpas 
rizomatizadas, ramificadas, plenificadas, consistentes, desterritoriali-
zadas e reterritorializadas.

A partir desses novos signos, acreditamos que são inventa-
das novas metodologias, novas cartografias do ser, donde a corpa 
travesti articula em sua ação a possibilidade de atravessar fronteiras.

As Pedagogias das Travestilidades põem em cena [...] 
outras lentes e ferramentas para a transformação radi-
cal da realidade opressora transfóbica. Expõem, dessa 
maneira, os aparatos que imputaram às travestis e tran-
sexuais certas condições precarizadas de vida como fatos 
intransponíveis. Ao desnaturalizar a desumanização como 
destino dado (FREIRE, 2014), essas outras possibilidades 
pedagógicas desvelam o histórico de violências vivido por 
travestis e transexuais nas instituições de ensino brasilei-
ras. Suas ações propositivas se apresentam como uma 
educação que causa “desequilíbrios” (Pedagogia do Salto 
Alto13), “estranhezas” (Pedagogia Queer14) e “desobedi-
ências” (Pedagogia da Desobediência15) frente à ordem 
estabelecida (Passos, 2022, p. 108).

13	 Pedagogia do Salto Alto (REIDEL, 2014) é fruto do trabalho de dissertação de mestrado de Marina 
Reidel no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul (UFRGS). Tal Pedagogia está baseada nas práticas pedagógicas que educadoras travestis e 
transexuais desenvolvem de modo a criticar as hegemonias instauradas nas dinâmicas escolares.

14	 A pesquisadora Adriana Sales, em sua tese “Travestis brasileiras e escolas (da vida): cartografias do 
movimento social organizado aos gêneros nômades” do Programa de Pós-Graduação em Psicologia da 
Universidade Estadual Paulista (UNESP, 2018) aponta Pedagogias e Currículos Queer de maneira carto-
gráfica buscando aprofundar subjetivações e trânsitos dessas corporalidades nômades.

15	 A Pedagogia da Desobediência é fruto da construção epistemológica de Thiffany Odara (2020) 
expressa no livro Pedagogia da Desobediência: travestilizando a educação, conceito que se refere 
a processos de desobediência promotoras de ações pedagógicas insurgentes das travestis, deba-
tendo também com a interseccionalidade.
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Assim, as pedagogias da travestilidade são práticas que se 
mostram abertas à vida, à pulsação de corpas em contínua movimen-
tação e transição, performando a concretude da existência, levando 
em consideração que existências e conhecimentos são pares que 
estão em constante ligação, andam juntos e consolidam os saberes 
construídos pela práxis ético-pedagógica e políticas das travestis. 

A PEDAGOGIA DRAG QUEEN  
E NOVAS CENAS DA PERFORMATIVIDADE 
E DA IDENTIDADE DE GÊNERO

A Pedagogia Drag Queen busca contribuir com o debate 
sobre as práticas educativas estético-criativas desenvolvidas por 
drag queens na cena artística e educacional. Entendemos que as 
práticas educativas atuam como formas de produção de subjetivi-
dade dessas sujeitas. Compreende-se que, no processo educativo, 
a subjetividade deve ser considerada por meio dos processos que 
tragam pertinência de sentidos e significados estabelecidos em 
ambientes sociais mais amplos.

O campo da teoria social propõe uma noção de sujeitas em 
relação com a sociedade e constante processo de interação eu-outro 
e eu-mundo, donde pode-se pensar no processo de constituição das 
mesmas. E falar da constituição subjetiva de drag queens é entender 
que esse processo é forjado pelo discurso, visto que elas dependem 
dos processos de subjetivação anteriores a elas próprias, onde Butler 
(2015) refere-se a metáforas das sujeitas.

No mesmo percurso epistemológico, Foucault (1988) tam-
bém apresenta a subjetividade ética e, relendo-o, Butler (2019) tenta 
explicar que é necessária a compreensão da dinâmica de agência16 

16	 Processos de ruptura ante uma lógica de poder.
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e que devemos enxergar as possibilidades de agência que determi-
nados grupos têm. A prática educativa de drag queens remete-se a 
uma pedagogia da agência, performatizando novas formas de pro-
dução de conhecimentos e saberes transgressores.

As multiplicidades inerentes aos processos de subjetivação 
de drag queens e os agenciamentos17 decorrentes de sua atuação 
artística corrobora o pensamento de Deleuze e Guattari (1995) em 
que a organização do que compõe a subjetivação necessita desses 
agenciamentos para que seja afirmada uma ética construída a partir 
dos encontros desencadeados.

As subjetividades de drag queens precisam ser formadas com 
profundidade por meio de sua prática pedagógica, donde se eviden-
ciem outros saberes que suplantem os saberes estabelecidos e carte-
sianos, e que possamos nos criar constantemente, causando dobras. 

Deleuze (1996) escreve sobre a dobra, uma troca entre o que 
é do exterior e o que é do interior, e que a pedagogia da agência 
implica estilos de enunciação, territorialidades18 diversificadas e des-
territorializações19 que expressem o desejo de produção de saber da 
prática educativa e estética de drag queens.

É interessante observar o quanto a figura das drag queens 
tem se deslocado para além dos shows e performances em 
boates noturnas, migrando também para a literatura, espe-
táculos teatrais e musicais, o cinema, a publicidade, as nove-
las, os realities shows, os programas de televisão, o YouTube, 
as despedidas de solteiro, as universidades e grupos de 
pesquisa, dentre tantas outras possibilidades (ROSA, 2019). 

17	 De acordo com Deleuze e Guattari esse conceito pode parecer à primeira vista de uso amplo e 
indeterminado: remete, segundo o caso, a instituições muito fortemente territorializadas (agen-
ciamento judiciário, conjugal, familiar etc.), a formações íntimas desterritorializantes (devir-animal 
etc.), enfim ao campo de experiência em que se elaboram essas formações (o plano de imanência 
como “agenciamento maquínico das imagens-movimentos”) (1995, p. 87-88).

18	 O lugar onde nos sentiremos mais confortáveis, o território que compõe o agenciamento.

19	 Modo como saímos do território.
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Tais inserções aconteceram graças à forte militância que 
vem se constituindo desde então, no bojo dos movimen-
tos LGBTQIA+ [...], ainda que por muito tempo tais per-
formances veiculadas pelas drag queens tenham sido 
incompreendidas e vistas apenas como um exagero de 
tudo aquilo que pudesse parecer feminino. Mas seria um 
exagero para quem? Todas as pessoas não performam, 
de algum modo? (Rosa, Felipe, 2021, p. 5).

Há no processo pedagógico em se montar, um posiciona-
mento que questiona as construções hegemônicas solidificadas 
pela binariedade e suas repercussões dicotomizadora. A figuração 
da cena drag desestabiliza essas bases da norma imposta por meio 
do fazer, em que a experiência estética mobilizada por drag queens 
agencia categorias como gênero, corpo, sexo, subjetividade. 

A noção de educação visualizada a partir de outro lugar, 
o lugar das experiências de si que podem mobilizar produção de 
conhecimentos, de saberes dimensionados por suas práxis peda-
gógica. Santana e Carvalho traçam o corpo drag queen enquanto 
potência de saberes e nos explicam: “a capacidade de experimentar 
e fabricar o novo por meio do sentir é própria desta cartografia sub-
versiva. Que pode o corpo drag queen? O corpo carrega mil corpos, 
metaforicamente provocando” (2019, p. 24).

Outra questão a ser ressaltada se concatena com o cartogra-
far de narrativas, que proporcionam encontro com saberes de agen-
ciamento e com a observação de seus espaços interativos. Buscar a 
evidência de resistências e práticas performativas mobilizadoras de 
outras frentes epistemológicas. 

Processos existenciais que mobilizam e reafirmam plura-
lidade de experiências e hibridizam as subjetividades caracteri-
zam uma reflexão a ser evidenciada. A movência ocasionada pela 
pedagogia drag reflete o questionamento às imposições normati-
vas de modo a criar perspectivas outras de subjetividade a partir 
dos saberes produzidos.
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Desses saberes produzidos abstraímos a noção de 
“Pe-Drag-ogia” desenvolvida pelas pesquisadoras Lua Lamberti 
de Abreu, Elaine Rose Maio e Roberta Stubs Parpinelli (2019) que 
nos indica como as drag queens se sobressaem em suas inventivi-
dades e desajustamentos que causam incômodos justamente por 
serem pós-identitárias.

Pe-drag-ogia não é um conceito a ser definido, mas o 
nome proposto para dizer de algo que já existe e vem 
existindo desde muito antes de se ousar nomear. [...], 
está para apontar alguns dos caminhos já trilhados 
por tais artistas, para instigar profissionais da área da 
educação e da pedagogia a não se contentarem com 
os clássicos, os “normais”, os confortáveis, [...]. A ideia 
de uma pe-drag-ogia é entender que tais formas con-
vencionais não são as únicas de ver o mundo, trata-se 
de acionar movimentos inventivos, que positivem e não 
excluam, um movimento de ensino, aprendizagem e par-
tilha de saberes, [...], invada e ocupe espaços que dizem 
que não nos cabem. [...] Pe-Drag-ogia é montar de Drag 
uma pedagogia que pode ser violenta, engessada e ceifa-
dora de corpos que destoam dos padrões (Abreu, Maio e 
Parpinelli, 2019, p. 115, grifos das autoras).

Percebe-se que ambientes destinados à execução de ações 
pedagógicas, educacionais e formativas podem ser vistos como 
os principais desencadeadores de processos de exclusão, mani-
festações de relações de poder expressas por situações de violên-
cia anunciada, em grande parte, pelos corpos técnicos e discente, 
além de outra violência velada e/ou silenciada, causada por outres 
agentes da educação. 

Importante salientar que essas formas de violência, princi-
palmente a anunciada, muitas vezes se consagra em outra forma 
de violência que definimos como violência materializada, inci-
dindo diretamente na possibilidade de prejuízo e/ou violação física 
sobre a pessoa exposta.
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A provocação desse debate tem o intuito de permitir “falas”, 
“escutas”, “expressões corporais”, “estratégias de ensino”, “pesquisas 
em curso”, “intervenções curriculares” que evidenciem a qualidade 
das relações existentes no meio acadêmico pedagógico, estético, 
artístico e social que pregam a liberdade de ser e concomitante-
mente tolhem a possibilidade desse “ser” constituir-se de fato, como 
se define a Pe-Drag-ogia.

INTERLOCUÇÕES TEMPORÁRIAS20

A distinção entre diversidade e diferença trabalhada pelas 
três pedagogias apresentadas configuram a relação de reconheci-
mento que permite a transformação social do campo normativo e 
incendeiam de perspectivas crescentes de reterritorializações as 
abordagens contemporâneas da educação.

O que se intentou traçar nesse estudo pela proposição da 
diferença no lugar da diversidade vem a ser uma proposição ética 
que nos impulsiona a pensar e a dar abertura para ouvir essas dife-
renças. Pedagogia queer, pedagogia das travestilidades e pedagogia 
drag queen buscam quebrar a condição de sujeitas que entram em 
uma estrutura sexista que é fonte de violências.

Nos deparamos com a necessidade de que é preciso mudar 
no sentido de reconhecer as existências múltiplas, e entender que 
esse reconhecimento perpassa por questões afetivas que com-
põem os processos de subjetivação de pessoas queer, travestis, 
drag queens, LGBTQIAPN+.

20	 Não nos permitimos a tecer considerações finais, pois acreditamos que esse estudo ainda tem muitas 
vertentes a serem investigadas, ampliadas e levadas em considerações novas e reestruturantes.
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Encarar uma realidade que englobe a lógica do cuidado, 
repleta de compromisso ético em relação às diferenças apontadas 
e constituídas ao longo do texto. Uma lógica queer em que o lugar 
da pessoa docente seja reconfigurado e o da pessoa discente seja 
reestruturado por meio da intelectualização de suas corpas, de suas 
afetividades e visibilidades.
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INTRODUÇÃO

Este ensaio pretende fazer uma breve análise dos discursos 
escritos e apassivados das estudantes que praticaram atos de violên-
cia física entre pares, que constam nos registros dos livros de ocor-
rências escolares, como sujeitos de discursos constituintes de outros 
sujeitos e identidades não normativas. Essa violência é caracterizada 
por todo movimento do corpo humano que se propõe, nas relações 
de poder, a ferir e subjugar o outro física e psicologicamente pelo uso 
da força. A partir desses acontecimentos não discursivos e ancora-
dos na perspectiva pós-estruturalista e na metodologia da análise do 
discurso de filiação francesa foucaultiana, analisamos alguns enun-
ciados que indicam, na ruptura das regras dos discursos constituintes 
dos sujeitos femininos e masculinos, outros sujeitos e identidades.

Entendemos, a partir da perspectiva epistemológica foucaul-
tiana, que os discursos não são ocultação de sentido, mas um con-
junto regular de fatos linguísticos em determinado nível e polêmico 
em outro (FOUCAULT, 1979). Nesse sentido, identificamos os enun-
ciados que indicam outros sujeitos e identidades que subvertem o 
normativo e a vontade de verdade do discurso patriarcal constitutivo 
de sujeitos periféricos e assujeitados às estruturas de poder. 

No primeiro momento, fizemos uma breve incursão nos pres-
supostos básicos do movimento epistemológico que se inicia a partir 
dos anos de 1960, hoje denominado de pós-estruturalismo em geral 
e, em particular, o referencial foucaultiano. Para compreender o pro-
jeto intelectual pós-estruturalista de maneira objetiva se faz necessá-
rio partir do projeto estruturalista, iniciado nas décadas de 1950/60, 
ao qual ele se opõe.

No segundo momento apresentamos uma breve definição 
de violência e outros conceitos foucaultianos com uma breve análise 
dos enunciados para pensar os sujeitos e identidades outras consti-
tuindo-se nesses enunciados. 



117S U M Á R I O

Para efeito de análise foi substituído o nome das estudantes 
pela letra que corresponde a “E” de estudante seguido da posição 
dela “1 ou 2” na sequência das ocorrências, mais a letra “F” represen-
tando o gênero, exemplo: E1F. 

PÓS-ESTRUTURALISMO E FOUCAULT: 
OS POSSÍVEIS SUJEITOS NOS DISCURSOS APASSIVADOS 

O pós-estruturalismo como movimento epistemológico sur-
gido a partir da década de 1960 tem sido estratégico para se pensar 
fora da rigidez e universalismo do estruturalismo, que até então era 
muito influente, principalmente na área da linguagem e do discurso. O 
pós-estruturalismo como método pode “[...] ser entendido como inter-
rogação e uma estratégia analítica de descrição” (LARROSA, 2009, p. 
37). Nesse sentido, ele é um procedimento que transborda as barreiras 
da rigidez, da homogeneização, linearidade, universalidade do estru-
turalismo e sem maiores preocupações com regras práticas aplicáveis 
a problemas técnicos e concretos (VEIGA-NETO, 2007). Assim, quem 
define o método a ser aplicado é a exigência do objeto e sua dinâmica. 
Essa perspectiva se afasta da Modernidade e de suas pretensões de 
unitarismo epistemológico privilegiado que se apresenta como aquele 
capaz de compreender o mundo e seu funcionamento.

Afinal, o Pós-estruturalismo parte da perspectiva de que 
as metodologias devem ser construídas no percurso da 
investigação, de acordo com o objeto de pesquisa, as 
questões elaboradas e suscitadas, pois não é possível 
estabelecer antecipadamente os passos ou procedimen-
tos denominados metodológicos e construir caminhos em 
abstrato ou modelos prévios. Em outras palavras, a pers-
pectiva pós-estruturalista entende que não se pode esta-
belecer de antemão o processo de pesquisa, pois nada 
assegura que o planejado a priori se concretize ou que pos-
tulações teóricas previamente estabelecidas funcionem  
(TEDESCHI, PAVAN, 2017, p. 173).
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Esse referencial, em especial a perspectiva foucaultiana 
em sua genealogia do poder, nos possibilitou pensar fora da lógica 
ilusória de uma verdade final, o sujeito, a história ou a consciência 
humana, fixa em algum lugar esperando para ser alcançada por meio 
de uma análise social e um caminho único (pré)estabelecido como 
método possível de atingir a “verdade”. 

Neste esforço teórico e metodológico flexível, e sem preten-
der ser reducionista ou enrijecer a perspectiva epistemológica fou-
caultiana na relação com o objeto, entendemos que as suas obras, 
em especial a genealogia, nos oferecem importantes ferramentas 
para pensar os sujeitos e identidades outras que se constituem no 
discurso apassivado das estudantes que praticaram atos de vio-
lência física entre si. Desse modo, pensando metodologicamente, 
“[...] não existe o caminho, nem mesmo um lugar aonde chegar e 
que possa ser dado antecipadamente” (VEIGA-NETO, 2007, p. 16). 
Foi nesse sentido que buscamos, ancorados nas obras de Foucault, 
compreender a produção de outros sujeitos e identidades subversi-
vas que se constituem não mais às margens do discurso patriarcal 
que até então gozavam de status privilegiado nas relações de poder. 

A posição de privilégio dos discursos institucionaliza a desi-
gualdade na relação de poder em cada sociedade, criam sujeitos 
e corpos periféricos, e tecnologias sociais de controle dos corpos 
físicos e dos sujeitos discursivos que os antecedem. Embora instau-
re-se uma nova “economia do poder” que permite circular os efei-
tos de poder nos corpos individuais e em todo o corpo social, ele, o 
poder, sempre encontrará resistência (FOUCAULT, 2006). E mesmo 
“[...] historicamente condicionados [...] assumimos nosso lugar em 
um sistema aberto e contingente” (WILLIAMS, 2013, p. 155). E que 
nos possibilita, como nos indicam os discursos das estudantes que 
praticaram atos de violência a serem analisados neste ensaio, os 
possíveis sujeitos e identidades subversivas. 
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A “afirmação da identidade e a marcação da diferença impli-
cam, sempre, as operações de incluir e excluir. [...] dizer ‘o que somos’ 
significa também dizer ‘o que não somos’ [...]” (SILVA, 2014, p. 82). Em 
analogia, Stuart Hall argumenta que: 

É precisamente porque as identidades são construídas 
dentro e não fora do discurso que nós precisamos com-
preendê-las como produzidas em locais históricos e insti-
tucionais específicos, no interior de formações e práticas 
discursivas específicas, por estratégias e iniciativas espe-
cíficas. Além disso, elas emergem no interior do jogo de 
modalidades específicas de poder e são, assim, mais o 
produto da marcação da diferença e da exclusão do que 
o signo de uma identidade idêntica, naturalmente cons-
tituída, de uma “identidade” em seu significado original 
– isto é, de uma mesmidade que tudo inclui, uma identi-
dade sem costuras, inteiriça, sem diferenciações internas 
(HALL, 2014, p. 109 -110). 

As identidades, conforme demonstrado por Hall (2014), são 
evidenciadas também no discurso apassivado das estudantes E1F e 
E2F que “[...] se agrediram física e verbalmente na escola. E1F disse 
que E2F a chamou de ‘rapariga’, depois que ela a xingou de ‘nojenta’. 
E1F foi a sala de E2F e a agrediu fisicamente e E2F revidou” (SAN-
TOS, 2019, p. 157). Esses enunciados subvertem as estruturas discur-
sivas do patriarcalismo de proibição do que pode ou não ser dito pelo 
gênero feminino como próprio de um comportamento esperado “[...] 
sobre as quais se assentam todas as sociedades contemporâneas” 
(CASTELLS, apud HAHN; MACHADO, 2012, p. 69).

As estruturas discursivas se revelam na iniciação do mas-
culino, no modelo de uma masculinidade viril de um lado, de outro 
lado, o feminino naquilo que não é o masculino ao se fazer em con-
trário, como é o caso do que se observa também neste enunciado 
em que duas estudantes brigam por motivo de: “segundo relato de 
E1F, elas têm rixa antiga desde o tempo em que ela namorou o irmão 
de E2F” (SANTOS, 2019). A rixa, nesse caso, é objetivamente um 
comportamento que discursivamente foi sendo constituído como 
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parte integrante do masculino, ao que sempre esteve associado a 
uma identidade de reparação por ser associado também ao “homem 
frouxo ou não”. Ela é, nesse sentido, a representação desse senti-
mento complexado de inferioridade pela necessidade de prestação 
de contas de uma virilidade deixada abalada por motivações diver-
sos. O que também se aplica em menor proporção ao enunciado: 
“as alunas E1F e E2F agrediram-se durante a aula [...] por motivos de 
desafetos, [...] com empurrões e puxão de cabelo” (Idem, 2019, p. 160). 
O desafeto é um sentimento em menor profundidade que a rixa, mas 
um indicador dessa ruptura discursiva do sujeito feminino passivo. 

Ao se alimentar dos sentimentos de rixa e do desafeto, o 
feminino se constitui discursivamente em outros sujeitos não norma-
tivos subvertendo a ordem do discurso àquilo que pode ou não ser 
dito condizente com a “natureza” do gênero. De acordo com Saffioti 
(2004), não é possível considerar as categorias gênero, patriarcado e 
violências em campos distintos, pois a cultura patriarcal traz consigo, 
em parte, a violência como um elemento constitutivo das relações 
sociais destes sujeitos masculinos e do contrário se faz o gênero 
feminino. Nesse sentido, a fuga da normatividade comportamental 
de gênero se manifesta, conforme se observa no enunciado a seguir:

As E1F e E2F estavam na quadra com um grupo de meni-
nas tirando fotos e quando estavam saindo souberam que 
uma aluna E3F tinha se referido às mesmas com palavras 
chulas, que estavam na quadra dando o C, a aluna E4F 
perguntou sobre o que E3F tinha dito e ela respondeu que 
E1F e E2F eram rapariga (SANTOS, 2019, p. 168).

Isso significa que, a partir de Foucault (2006), há uma rup-
tura nesse conjunto de fatos linguísticos com as normas do discurso 
correspondente, nesse caso, para o sujeito feminino. A não norma-
tividade, como meio de vivenciar o ser homem e o ser mulher em 
termos de comportamento, nos remete à ideia de gênero trazida 
por Butler (2010) amparada pela tese de Foucault sobre as condi-
ções amorfas do poder como exercício presente nas microrrelações 
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que são transitórias e históricas. São essas violências praticadas 
pelo gênero feminino que evidenciam, em certa medida, uma rup-
tura na ordem do discurso normativo de constituição dos sujeitos 
masculino e feminino. 

A subversão, no caso do gênero feminino, se revela na repro-
dução de formas hegemônicas de masculinidade, que ao fazê-la já 
desconstrói identidades subalternizadas e papéis discursivamente 
pré-definidos. Os casos de violência, assim, apontam para aspec-
tos de subversão das práticas discursivas que constituíram e/ou que 
constituem as identidades do feminino como mera dona do lar e um 
espaço vazio a ser preenchido pelo masculino (BOURDIEU, 2002). 
Nesse aspecto, o entendimento de Bourdieu é, de certa maneira, 
sintetizado por Vieira:

Nas práticas discursivas comerciais, as mulheres devem 
ser preenchidas pelo consumo, posicionando-se no dis-
curso apenas como compradoras. Como espaços de 
reprodução biológica, os corpos femininos são represen-
tados como vazios, necessitando de cuidados enquanto 
aguardam o preenchimento pela maternidade. Nas rela-
ções afetivas, a mulher deve ser guardada no interior da 
casa e o seu papel é o de guardiã passiva do bem-estar 
masculino (VIEIRA,2015, p. 217).

Na medida em que as mulheres se inserem no contexto 
social distinto daquele a ela atribuído, o modelo patriarcal, em alguns 
aspectos, começa a ser subvertido. Ao que parece, “[...] as mulhe-
res também estão ativamente engajadas nos jogos de poder mas-
culinos, por honra, por privilégio, por prestígio e também por outras 
mulheres” (HALBERSTAM, 1998, apud MEINERZ, 2011, p. 14). É o 
caso de duas alunas que se agrediram no corredor da escola por que 
uma estava “pegando” a namorada da outra (SANTOS, 2019). Nesse 
caso, mesmo não havendo o apassivamento, mas o silenciamento 
dos sujeitos pela autoridade escolar, percebe-se no discurso escrito 
pela escola, outros sujeitos possíveis se constituindo fora da norma-
tividade comportamental e de gênero. 
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O gênero masculino ou feminino se prende, em larga medida, 
ao modelo constituído no patriarcado, de um lado; de outro, o gênero 
feminino que praticou atos de violência parece constituir-se em prá-
ticas discursivas opostas àquelas determinadas pelo patriarcado. 
Assim, o gênero feminino transita como aquele que não é o outro 
periférico, mas um sujeito que agora se torna autônomo, mesmo 
pelas práticas de violência as quais devem ser veementemente com-
batidas, com identidade própria àquelas das práticas discursivas de 
identidade até então passiva e sujeitada às estruturas patriarcais. 
Isso significa que o assujeitamento às estruturas discursivas não 
ocorrem em sua totalidade (POSSENTI, 2002). Igualmente, ressalta 
Emília Pedro ao dizer que: 

[...] nós não somos usuários passivos de fontes de 
discursos pré-fabricados. É verdade que elas existem e 
limitam-nos e formam o que nós dizemos, mas quando 
nós falamos, nós as usamos sempre em combinações 
novas e variadas. Nesse sentido, nós podemos ser con-
siderados autores genuínos (EMÍLIA PEDRO, 1997, p.160 
apud VIEIRA, 2005, p. 211).

As condições em que os sujeitos se encontram nas relações 
sociais são temporárias e constantemente atualizadas, a depender 
do contexto sócio-histórico e dos discursos a constituírem o seu pro-
cesso formativo, sendo susceptíveis a qualquer momento de subver-
são (VIEIRA, 2005), aqueles definidos pelas práticas discursivas de 
que “[...] o papel reservado ao gênero feminino determina a materni-
dade como principal função da mulher, bem como o cuidado com a 
família e com o lar, devendo ser meiga, frágil e atenciosa [...]” (FARIA 
& NOBRE, 1997 apud DIEHL E SENNA, 2016, p. 32). No entanto, é na 
subversão dessa lógica de dominação masculina (BOURDIEU, 2002) 
que o gênero feminino ressignifica a sua posição no social e recons-
trói as suas subjetividades (identidades particulares) e também uma 
identidade social marcada pelo crivo, em alguns casos, da violência 
física, conforme os casos que se seguem: a) “[...] os alunos E1M, e E2F 
se destrataram e houve gestos obscenos e agressão verbal de E1M 
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e violência física de E2F”; b) “A aluna E1F que estava sendo vítima da 
prática de bullying [...] agrediu o aluno E2M e todos foram conduzidos 
à direção”; c) “As alunas E1F e E2F se envolveram em uma discussão 
na entrada da escola no turno da manhã. E2F foi agredida no rosto 
por E1F”; d) “As alunas E1F e E2F brigaram na sala com agressões 
moral e físicas [...]”; e) “A aluna E1F [...] estava brigando com aluna 
E2F por conta de uma publicação no face, onde se agrediram verbal-
mente e fisicamente no pátio da escola” (SANTOS, 2019, p. 159 -168).

Observando a recorrência dos casos de violência já menciona-
dos, percebe-se que a presença da mulher nos afazeres domésticos, 
mesmo ainda sendo um fato notável ao longo da história, inclusive a 
brasileira, têm se deslocado dos afazeres domésticos. Assim, as exposi-
ções a outros discursos e formações discursivas diversas tornam impe-
rativo ressignificar-se diante deste novo cenário que as interpelam. 

Na construção das identidades de gênero, a sociabilidade 
– ancorada em modelos culturais – exerce papel estrutu-
rante, uma vez que o ser homem ou o ser mulher não se 
constitui apenas a partir de modelos de masculinidade ou 
feminilidade, mas também são mediados pelas relações 
intersubjetivas, de modo a reproduzir ou a reconstruir tais 
modelos de acordo com as situações e as especificidades 
sociais. Assim, nesse processo de construção/reprodução 
das identidades, esses modelos funcionam como matri-
zes – social e historicamente construídas – e se traduzem 
em habitus, entendido como conhecimento adquirido e 
determinado pela posição social do indivíduo, estrutu-
rando práticas e representações que podem ser objetiva-
mente “regulamentadas” e “reguladas”, envolvendo uma 
capacidade criadora, ativa e inventiva (NASCIMENTO; 
GOMES; REBELLO, 2009, p. 1154).

A construção das identidades, acima descrita, é pautada por 
modelos de sociabilidades ancorados em certos paradigmas cultu-
rais como estruturantes. Nesse caso, o ser homem ou ser mulher, 
necessariamente, não se constitui apenas de um modelo de mascu-
linidade ou feminilidade.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O discurso de um ideário de infância a constituir os sujeitos 
e as identidades femininas baseados em posturas passivas e frá-
geis de lugar pré-definidos nas relações de poder como subalternos 
e naturais abrem espaço para as relações de poder que apelam à 
violência, em alguns casos, como recurso legítimo para alcançar e 
se manter na hierarquia dessas relações (FOUCAULT, 1979). Nesse 
sentido, os sujeitos outros e suas identidades não estão ligados às 
estruturas discursivas, a metas narrativas e a sistemas de represen-
tações universalistas, mas a estreitas conexões com as relações de 
poder, que ora a elas se submetem, ora as subvertem e se cons-
tituem como outros sujeitos e outras identidades conforme já foi 
demonstrado nesse ensaio. 

Assim, o comportamento das meninas a exibir práticas vio-
lentas não emerge necessária e exclusivamente de uma cultura 
machista de autoafirmação, mas de certo modo, como subversão 
às normatividades de papéis atribuídos. Desse modo, o texto não 
teve como pretensão esgotar a discussão acerca do tema abordado, 
mas apontar para a existência de outros sujeitos e identidades, assim 
também, a outras possibilidades de debates.
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INTRODUÇÃO

Existe uma docilização de corpos dos povos do campo para 
evitar a intervenção nos atos políticos educacionais? Esse questio-
namento nos atravessa e permite refletir um pouco sobre a exis-
tência, ou não, de uma docilização de corpos dos povos do campo, 
sendo este o objetivo desse ensaio. Para tanto, utilizamos como 
suporte teórico autores não só do pós-estruturalismo, uma vez que 
para relacionar a temática ao fenômeno de pesquisa em estudo sen-
timos a necessidade do auxílio de outros autores que dialogam com 
o contexto pesquisado.

A docilização parte da definição de corpo dócil apresentada 
por Foucault (1987) “é dócil um corpo que pode ser submetido, que 
pode ser utilizado, que pode ser transformado e aperfeiçoado” (FOU-
CAULT,1987, p.44). O fato de a nossa pesquisa em desenvolvendo 
se interessar, em particular, pelo Campo da Educação do Campo, 
nos levou a questionar se há docilização dos povos do campo na 
perspectiva defendida por Foucault (Ibid.). Em havendo, ela poderia 
ter origem, por exemplo, na negação histórica de direitos, inclusive 
à educação, na tentativa de silenciamento e na opressão impostas 
pelo sistema dominante, representado, sobretudo, pelo grande capi-
tal e seus tentáculos.

Considerando a diversidade e a diferença que há entre os 
povos do campo, para delimitar a discussão elegemos o Campo 
da Educação do Campo, das Águas e das Florestas. No Art. 1º do 
Decreto nº 7.352, de 4 de novembro 2010 (BRASIL, 2010) – que dis-
põe sobre a política de Educação do Campo e o Programa Nacional 
de Educação na Reforma Agrária (PRONERA) – as populações do 
campo são descritas como sendo:

os agricultores familiares, os extrativistas, os pescadores 
artesanais, os ribeirinhos, os assentados e acampados 
da reforma agrária, os trabalhadores assalariados rurais, 
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os quilombolas, os caiçaras, os povos da floresta, os 
caboclos e outros que produzam suas condições mate-
riais de existência a partir do trabalho no meio rural.

É evidente a existência de dois processos societários que 
coabitam no campo brasileiro. De um lado, os povos do campo com 
suas identidades, saberes, histórias, culturas, modos de vida e de 
produção por meio da agricultura popular e familiar. Do outro lado, 
os grandes latifúndios e o agronegócio que teimam em ignorar os 
direitos dos camponeses com o intuito de subalternizá-los.

Projetos societários tão distintos desde as suas concepções 
geram um campo de tensões, de conflitos e de luta desigual que têm 
vitimado trabalhadoras e trabalhadores do campo nas diversas regi-
ões do Brasil. Diante da necessidade de enfrentar e de resistir aos 
desmandos dos opressores, os povos camponeses vêm se organi-
zando em diversos coletivos, a exemplo do Movimento da Educação 
do Campo. Para Caldart (2012, p. 259),

A Educação do Campo nomeia um fenômeno da reali-
dade brasileira atual, protagonizado pelos trabalhadores 
do campo e suas organizações, que visa incidir sobre 
a política de educação desde os interesses sociais das 
comunidades camponesas. Objetivo e sujeitos a reme-
tem às questões do trabalho, da cultura, do conheci-
mento e das lutas sociais dos camponeses e ao embate 
(de classe) entre projetos de campo e entre lógicas de 
agricultura que têm implicações no projeto de país e de 
sociedade e nas concepções de política pública, de edu-
cação e de formação humana.

A Educação do Campo, assim definida, coloca evidência que 
não há uma aceitação da opressão por parte do Campo da Educa-
ção do Campo. A opressão exercida pelo poder econômico e político 
tem, ao contrário, impulsionado a população camponesa a lutar por 
seus direitos historicamente negados e por políticas públicas afirma-
tivas de reparação e de justiça social.
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De fato, a desigualdade social, como pondera Duarte (2017-
2018) é a maior e mais profunda corrupção e necessita de enfren-
tamentos por parte da sociedade. Para enfrentá-la é necessário 
construir e implementar políticas públicas, inclusive educacionais, 
que contemplem os direitos de professores, professoras, alunos, alu-
nas e seus familiares.

O ato de o Estado reconhecer a pobreza da população é con-
dição para superá-la e no que concerne à comunidade escolar, tal 
reconhecimento é primordial para assegurar o direito à educação 
(DUARTE, 2017-2018).

EDUCAÇÃO DO CAMPO: 
UM MOVIMENTO DE RESISTÊNCIA À DOCILIZAÇÃO

A Educação do Campo tem suas raízes fincadas na teoria 
freireana (FREIRE, 1987, 1992) que nos ensinar a esperançar, a lutar 
e a resistir. Caldart (2012) acentua que ela é fruto das reivindicações 
dos movimentos sociais protagonizados pelas trabalhadoras e traba-
lhadores do campo, notadamente, do Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra - MST. 

A Educação do Campo se contrapõe à educação rural que 
é “[...] marcada pelo discurso da modernização do campo e da 
necessidade de adaptar o camponês e suas práticas, sinônimo de 
atraso, aos novos padrões de agricultura que dariam suporte ao 
modelo industrial nascente.” (FREITAS, 2011, p. 2). Em contraposição 
à ideia de adaptação, a Educação do Campo reconhece a mulher e o 
homem do campo como sujeitos de direito, de saberes e de cultura. 
Reconhece a luta pela terra como condição necessária à reprodução 
da vida. Preconiza uma escola pública, gratuita e laica que trabalhe 
os conteúdos escolares em estreita relação com as realidades das 
camponesas e dos camponeses e de seus territórios. 
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Observando-se as ações do Estado para com a sociedade 
por meio de técnicas de governabilidade e tecnologias de poder, em 
que muitas vezes acontece “a inscrição da liberdade não apenas 
como direito de indivíduos legalmente opostos ao poder, as usurpa-
ções, aos abusos do soberano ou do governo, mas da liberdade que 
se tornou um elemento indispensável à própria governamentalidade.” 
(FOUCAULT, 2008, p. 478).

Para Foucault (1987), os “[...] métodos que permitem o con-
trole minucioso das operações do corpo, que realizam a sujeição 
constante de suas forças e lhes impõem uma relação de docilidade-
-utilidade, são o que podemos chamar as ‘disciplinas’” (FOUCAULT, 
1987, p. 164). Eles desconsideram que o conhecimento escolar 
deve contribuir para uma sociedade democrática (FREIRE, 1987). 
Para tanto, precisamos refletir constantemente o papel da escola e 
da educação, pois “onde há obediência, não pode haver parresia” 
(FOUCAULT, 2009, p. 307).

A escola do campo surge no bojo do Movimento por uma Edu-
cação do Campo. Para Molina e Sá (2012), ela se coloca em oposição 
à normatização das escolas e projetos que era imposta aos povos do 
campo, sem considerar suas especificidades. A conquista de uma 
escola construída com base na educação formadora se constitui em 
um espaço de reflexão que permite a classe trabalhadora enfrentar o 
sistema hegemônico e lutar pelo reconhecimento de suas identida-
des e pela garantia de seus direitos.

Nessa perspectiva, vislumbramos um diálogo com Fou-
cault (1996) quando considera que “todo sistema de educação é 
uma maneira política de manter ou de modificar a apropriação dos 
discursos, com os saberes e os poderes que eles trazem consigo” 
(FOUCAULT, 1996, p. 44). Há, dessa maneira, a necessidade de 
repensar as práticas pedagógicas que são fundadas apenas na nor-
matização, na transferência de conteúdos e que nada contribui para 
a transformação e a justiça social.
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Larrosa (1994) referenciado por Veiga-Neto (2007) também 
compartilha de opinião semelhante quanto às práticas pedagógicas, 
considerando que não deve ser desenvolvida na escola, como:

um espaço neutro ou não problemático de desenvolvi-
mento ou mediação, como um mero espaço de possibili-
dades para o conhecimento ou melhoria do autoconheci-
mento, da auto-estima, da autonomia, da autoconfiança, 
do autocontrole, da auto-regulação, etc., mas como 
produzindo formas de experiências de si, nas quais os 
indivíduos podem se tornar sujeitos de modo particular. 
(LARROSA, 1994 apud VEIGA-NETO, 2007, p. 85).

Entender essa diferenciação é importante para ficarmos 
atentos a qualquer ação de docilização praticada nos mais diversos 
espaços como no próprio ambiente escolar. Podemos ainda pensar 
a educação em paralelo com os escritos de Foucault (1985) referente 
ao cuidado de si. Olhando em direção à educação, esse cuidado 
de si pode ser visto nos cuidados dos professores consigo e com 
os alunos, como também o cuidado de si que os próprios alunos 
fazem e inclusive podem aprender a partir das vivências com os pro-
fessores e seus pares.

Nesse sentido, podemos considerar a educação como um 
instrumento de cuidado de si, na perspectiva também de cuidar de si 
mesmo, conhecer a si mesmo e pensar na construção de si mesmo, 
confrontando as práticas escolares que se estabelecem na base de 
transmissão de conteúdo. É um processo de construção efetiva do 
sujeito de se cultivar, se conhecer e se formar.

Para tanto, é preciso estarmos abertos às múltiplas dimen-
sões da existência e podermos nos afetar com as potências dos 
acontecimentos que perpassam a nossa existência e não ficarmos 
presos as normativas. A escola do campo propõe uma formação 
do intelectual coletivo, assim sendo, em todos os níveis escolares é 
estudado, debatido e refletido a organização da sociedade e os seus 
sistemas de subordinação e dominação. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Educação do Campo tem sua origem na luta dos povos 
do campo por uma educação pública gratuita, laica e de qualidade 
socialmente referenciada. Trata-se de um movimento de resistência 
dos povos do campo aos sucessivos ataques e tentativas de silen-
ciamento, de subalternização e de dominação. O enfrentamento à 
adversidade e a não aceitação da condição de subordinação aos 
interesses hegemônicos do grande capital atribuem aos protagonis-
tas da Educação do Campo – os povos camponeses – a marca da 
não docilização na perspectiva atribuída por Foucault (1987).

A partir de atos políticos educacionais de resistência, a Edu-
cação do Campo manifesta à sociedade a necessidade de se con-
trapor a qualquer normalização imposta aos povos do campo. Nesse 
contexto, a escola do campo representa um espaço importante de 
formação humana e, desse modo, contribui para a construção de 
um projeto societário contra-hegemônico ao status quo. Com essas 
bases, ela contempla um processo formativo que ultrapassa o ato de 
ensinar e de aprender conteúdos escolares, para formar uma cidadã 
e um cidadão críticos, autônimos e que almejam a transformação 
social e a emancipação humana.
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INTRODUÇÃO

Os efeitos da colonização europeia na América Latina ainda 
repercutem na vida das populações indígenas neste país. Isso por-
que o término do colonialismo não implicou o encerramento das inú-
meras relações de dominações contra essas populações. 

O colonialismo, enquanto um sistema de dominação polí-
tica formal estabelecida por algumas sociedades sobre outras, tinha 
como objetivo exercer poder em níveis políticos, sociais, culturais e 
subjetivos sobre os territórios e povos, vítimas de processos de colo-
nização. A colonialidade, por sua vez, seria um padrão de dominação 
contemporâneo, diante do fim do colonialismo (QUIJANO, 1992).

A centralidade da globalização em curso, frente à constitui-
ção da América e do capitalismo colonial/moderno se manifesta 
enquanto um novo padrão de poder mundial. Um dos eixos estru-
turantes desse padrão de poder mundial é a classificação social de 
toda população do mundo em raças, ou seja, um processo de racia-
lização que, por sua vez implica o ideal de racionalização, alicerçado 
no eurocentrismo. De acordo com Quijano, 

na América, a idéia de raça foi uma maneira de outor-
gar legitimidade as relações de dominação impostas pela 
conquista. A posterior constituição da Europa como nova 
id-entidade depois da América e a expansão do colonia-
lismo europeu ao resto do mundo conduziram à elabora-
ção da perspectiva eurocêntrica do conhecimento e com 
ela à elaboração teórica da idéia de raça como naturaliza-
ção dessas relações coloniais de dominação entre euro-
peus e não-europeus (2005, p. 107). 

A dominação imposta pelo colonialismo europeu e suas res-
pectivas colonialidades foram pensadas de forma estratégica e arti-
culada. A divisão da humanidade a partir de critérios raciais teve, 
e ainda tem, alcances que estão muito além da caracterização de 



137S U M Á R I O

pessoas com base em suas características fenotípicas, através dessa 
buscou-se/busca-se também estabelecer os espaços e condições 
que cada uma/um poderia/pode ocupar na sociedade. Acreditamos 
que a racialização “significou uma nova maneira de legitimar as já 
antigas idéias e práticas de relações de superioridade/inferioridade 
entre dominantes e dominados” (ibid., 2005, p. 107).

Neste ínterim, a colonialidade do poder, através deste pro-
cesso de racialização desde a invasão europeia ao Brasil, vem inse-
rindo os povos indígenas em condições/espaços de subalternidade. 
São inúmeras as formas de manifestações da colonialidade do poder 
contra os povos indígenas. O senso comum nutre uma série de 
generalizações estereotipadas, que têm como intuito exercer poder 
seja de forma direta ou indireta sobre os modos de ser e viver das 
populações indígenas.

É comum ouvir comentários como: “não existem mais índios 
no Brasil”; “os índios são selvagens”; “os índios vivem em ocas e 
andam pelados”; “isso é programa de índio”, “índio não deve possuir 
celular”, “índio tem que morar na floresta”, “índio não precisa estudar”, 
“índio não deve se envolver em política”, “índio já tem muita terra”. 
Todas essas falas pejorativas, configuram-se enquanto expressões 
da colonialidade do poder. Essas frases não carregam apenas o ódio 
ou tentativa de negação e subalternização da existência indígena, 
mas, por vezes, o interesse em subtrair ou extinguir direitos e tam-
bém de explorar os seus serviços, corpos, culturas e territórios. 

Essas formas de depreciação e exercício da colonialidade 
do poder contra os povos indígenas tem raízes no contexto da  
invasão à América.

La Conquista de América constituye un paradigma de la 
relación identidad-producción de nudas vidas-máquina 
antropológica, pues la división del mundo a través de 
acuerdos entre soberanos europeos, la apropiación de 
los territorios americanos y la aniquilación y explotación 
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de los indígenas, fueron posibles gracias a la idea de que 
Europa y los hombres que habitaban allí, por tener deter-
minadas costumbres y creencias, eran mejores que el 
resto de los seres humanos. (VILLARREAL, 2015, p. 116).

Diante disso, compreendemos que a escola deve ser um 
espaço para a desconstrução de ideias equivocadas e para a valo-
rização da história, cultura e vida dos povos indígenas – o que não 
ocorre em todas as instituições de ensino – embora isto esteja pre-
visto em lei. Ao refletir sobre os desafios práticos da aplicabilidade da 
Lei 11.645/2008, Silva (2015) pontua que é difícil a

ação de conciliar as políticas de alfabetização externas 
ao “letramento étnico-racial”, ou seja, o sujeito ser capaz 
de ler o mundo e enxergar as relações de poder que per-
passam pelas diferenças étnico-raciais. Principalmente, 
quando as referidas políticas tendem a hierarquizar deter-
minadas áreas de produção do conhecimento escolar em 
detrimento da invisibilidade de outras (p. 121).

Assim, percebemos que a escola, em determinadas circuns-
tâncias, fomenta o silenciamento do trato da questão indígena. Um 
exemplo disso é quando se estuda a história do Brasil a partir da 
perspectiva europeia. Isso é uma maneira de exercer poder sobre 
a importância e existência desta população para a constituição da 
sociedade brasileira. O espaço escolar pode fortalecer tanto as estra-
tégias de dominação quanto de resistência contra as expressões da 
colonialidade do poder, como as aqui discutidas. Entendemos que,

O clamor pelo reconhecimento da diversidade cultural, 
por repensar os modos de conhecimento e pela descons-
trução das antigas epistemologias, bem como a exigência 
concomitante de uma transformação das salas de aula, de 
como ensinamos e do que ensinamos, foram revoluções 
necessárias (HOOKS, 2013, p. 45).

Concordamos com os avanços ocorridos no cenário da edu-
cação no que tange ao trato da diversidade e da diferença cultural, 
contudo ainda são necessárias mudanças para frear as investidas da 
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colonialidade do poder contra os povos indígenas e também outras 
populações. Os fundamentos do Bem viver podem servir como ins-
trumento nesta relação de dominação histórica. 

O Bem Viver tece críticas tanto ao produtivismo quanto ao 
consumismo exacerbados, que podem trazer uma série de conflitos 
e prejuízos políticos e sociais à natureza e à humanidade. As discus-
sões sobre o Bem Viver são essencialmente de matriz comunitária 
de povos que vivem de forma harmoniosa com a Natureza. O Bem 
Viver se configura como uma filosofia de vida, como um projeto liber-
tador que visa construir, democraticamente, sociedades democrá-
ticas (ACOSTA, 2016). 

O BEM VIVER COMO 
RESISTÊNCIA INDÍGENA

No cenário da invasão europeia à America Latina “se asume 
que los indígenas se encuentran en un estado de naturaleza tal que 
deben ser guiados y dominados a nivel político y espiritual por los 
europeos” (VILLARREAL, p. 130, 2015). Em contrapartida a estas 
“heranças”, na América Latina, nas últimas décadas, ocorreram 
importantes propostas de mudança que se mostraram como alter-
nativas para uma transformação da civilização. 

As mobilizações e rebeliões populares, principalmente dos 
povos indígenas equatorianos e bolivianos, correspondem ao que 
conhecemos como Buen Vivir, no Equador, ou Vivir Bien, na Bolívia. 
As reivindicações propostas por estes países andinos e amazônicos 
ganharam relevância política e se moldaram em suas constituições. 

O Bem Viver possui o ideal de “harmonia com a Natureza, 
reciprocidade, relacionalidade, complementariedade e solidariedade 
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entre indivíduos e comunidades, com sua oposição ao conceito de 
acumulação perpétua, com seu regresso a valores de uso [...] abre as 
portas para a formulação de visões alternativas de vida” (ACOSTA, 
2016, p. 33). Assim, ao questionar o entendimento eurocentrista 
sobre bem estar, o Bem Viver se revela como um instrumento de luta 
contra a colonialidade do poder (ibid., 2016). 

Conforme Lacerda e Feitosa (2015), o Bem Viver corresponde 
a uma expressão de uma utopia andina, que se baseia numa cos-
mologia e filosofias próprias, bem como nos processos de resistên-
cia indígena a colonialidade do poder. O conceito tece críticas ao 
individualismo e racionalismo moderno-ocidentais, ancorados no 
sistema capitalista.

Os mecanismos de controle e de exploração desenfreada da 
natureza também podem ser compreendidos como formas de mani-
festação da colonialidade do poder e do referido padrão de poder 
mundial. Esse, em suas relações sistêmicas, alicerçado no capita-
lismo para atender às demandas consumistas do mercado, percebe 
a natureza como objeto especulativo, que serve majoritariamente 
para a promoção de lucros financeiros, privilegiando poucas pes-
soas. Desse modo, a natureza deixa de ser respeitada em seu caráter 
coletivo, como algo vivo, que produz e fornece a subsistência para 
todos os seres do planeta. 

A natureza tem um significado ainda mais profundo quando 
pensamos em populações indígenas. A obra O índio brasileiro: o 
que você precisa saber sobre os povos indígenas no Brasil de hoje, 
de autoria do brasileiro professor indígena do povo Baniwá, Ger-
sem José dos Santos Luciano, traz importantes reflexões sobre essa 
questão. Além disso, o livro aborda experiências de vida de povos 
indígenas, em face da desconstrução de preconceitos, estereótipos e 
visões parciais construídas pelos colonizadores que, por vezes, ainda 
são propagadas, inclusive nos espaços educacionais. 
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É essencial compreendermos que a fonte de saberes indíge-
nas está imbricada “à percepção e à compreensão que eles têm da 
natureza, e se manifestam no trabalho, nos ritos, nas festas, na arte, 
na medicina, nas construções das casas, na comida, na bebida e até 
na língua, que tem sempre um significado cosmológico primordial” 
(BANIWÁ, 2006, p. 170). A relação do povo indígena com a Natureza 
é de interdependência e complementariedade, inclusive quando se 
pensa as relações econômicas. 

As economias indígenas sempre mostraram alto grau de 
sustentabilidade, em grande parte pela capacidade que 
têm de estabelecer relação integrada de vida, em que for-
mas específicas da organização social, das relações de 
parentesco, dos rituais sociais e religiosos apresentam 
funções indispensáveis ao estabelecimento do equilíbrio. 
Este se dá não através do domínio da natureza, mas por 
meio da compreensão em relação a ela e o respeito, o 
que implica decifrar sua linguagem, seu funcionamento, 
suas forças e seus mistérios, pois a sobrevivência humana 
depende da sua capacidade de cooperar, respeitar e inte-
grar-se a esta natureza (ibid, 2006, p. 170). 

A perspectiva do Bem Viver, considerando a nossa interse-
cionalidade com a natureza, se contrapõe à lógica do bem estar euro-
centrista, que propaga o capitalismo e o consumismo desenfreado 
como basilares para uma vida feliz e plena. Contudo, no que se refere 
às relações econômicas, esse padrão corrobora a competitividade, a 
discriminação e a exploração entre povos europeus/europeizados e 
demais pessoas que não atendem a essas condições. Inclusive, os 
recursos naturais são explorados de forma abusiva em nome de um 
suposto desenvolvimento.

Alimentando-se da ideia de separação entre homem e 
natureza o discurso do desenvolvimento se choca com 
a cosmologia indígena. Para esta, ser humano e natureza 
são indissociavelmente ligados, e a visão antropocêntrica 
responsável pela sua ruptura é incompreensível e pro-
blemática. Medindo-se pelo racionalismo individualista 



142S U M Á R I O

e impulsionados pelo consumismo, os conceitos de 
desenvolvimento e crescimento econômico chocam-se 
também com as perspectivas éticas que mantém a coesão 
interna daqueles povos (LACERDA; FEITOSA, 2015, p. 7).

Quando o lucro é considerado a máxima do poder em detri-
mento do aproveitamento responsável da natureza e da intercone-
xão da humanidade com a mesma, os efeitos negativos são incalcu-
láveis. Se todas as pessoas a utilizassem visando à sustentabilidade 
e à coletividade, certamente não estaríamos atravessando tantos 
desequilíbrios sociais e ambientais. Temos muito a aprender com as 
filosofias indígenas, como a do Bem Viver. 

Ainda conforme Lacerda e Feitosa o Bem Viver se revela 
como uma concepção profundamente de-Colonial, emergindo como 
uma proposta epistemicamente desobediente no imaginário de con-
quistadas e excluídas. Portanto o Bem Viver,

Surge e fundamenta-se em práticas não só contra hege-
mônicas, mas também antissistêmicas. Revela não a 
conformidade com a simples abertura de espaços para 
modos de vidas distintos daqueles estimulados pelo sis-
tema moderno-colonial capitalista, mas, de modo con-
trário, a perspectiva de que tais modos de vida só terão 
chance com o próprio fim deste sistema, a própria conso-
lidação da decolonialidade do poder (2015, p. 19).

Para as(os) indígenas a Natureza, também chamada de Mãe, 
é um lugar sagrado de onde é possível se retirar alimentos para a sub-
sistência tanto física quanto espiritual, pois nela residem os encan-
tados, que trazem força e luz guiando todas as atividades desenvol-
vidas no território, inclusive as pedagógicas. Portanto, uma filosofia 
que preconiza o cuidado a todos esses elementos se revela contrária 
a colonialidade do poder que sustenta em binarismos como humani-
dade e natureza; espaços desenvolvidos e não-desenvolvidos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nestas considerações, retomamos que neste ensaio busca-
mos discutir os sentidos do Bem Viver, compreendendo-o enquanto 
uma filosofia indígena oposta à colonialidade do poder. Para tanto, 
refletimos sobre o que é esta colonialidade do poder e algumas for-
mas de sua manifestação, especialmente, contra as populações indí-
genas, a partir de Quijano (2005); em seguida, discutimos definições 
do Bem Viver, através de Acosta (2016) e de Lacerda e Feitosa (2015). 

Através das análises realizadas foi possível confirmar o pos-
tulado que a filosofia do Bem Viver tem entre as suas prerrogativas 
a luta contra as diferentes manifestações da colonialidade do poder 
em detrimento dos povos originários. Portanto, compreendemos o 
Bem Viver enquanto uma forma de resistência indígena.

Refletimos também acerca da importância da escola com 
um espaço para a desconstrução dos estereótipos historicamente 
arraigados no imaginário brasileiro que deturpam, silenciam e, até 
mesmo negam os direitos e a existência dos povos indígenas neste 
País. Além da filosofia do Bem Viver a escola também pode ser um 
espaço de proteção e resistência contra a colonialidade do poder 
sobre as populações indígenas.
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Uma história pode ser uma ferramenta que nos ajude a pen-
sar sobre o que propomos neste ensaio, a reflexão sobre maneiras 
outras do fazer científico. Trata-se de uma história inspirada na con-
tadora de histórias Zambi21.

Em um barco havia um pescador e um médico, o médico 
era mais conhecido como “o doutor”. O doutor ficava se 
gabando dos seus conhecimentos e fazia várias pergun-
tas ao pescador: “você sabia disso?” “você sabia daquilo?”. 
Ria e debochava “ah, mas você é mesmo um ignorante, 
não sabe de nada”. E o pescador, que desde menino tinha 
aprendido os segredos do saber-fazer pescar, olhava 
entristecido o imenso mar. De repente! O barco começou 
a balançar e a água começou a entrar. O pescador, logo 
pulou no mar! “doutor venha, o barco vai afundar”. Mas o 
doutor enraivecido com o que tinha acontecido falou “e eu 
lá sei nadar”. Surpreso com o acontecido, o pescador logo 
disse “mas doutor, eu pensava que o senhor sûbesse de 
tudo” e teve que o ajudar a atravessar aquele mar.    

Os saberes não científicos, adquiridos na vida cotidiana e nas 
experiências de vida, não são valorizados e julgados como “não sabe-
res”. A experiência a que nos referimos, tal como em Larrosa (2002), 
não é entendida como algo corriqueiro, mas como um aspecto que 
nos acontece e nos passa, tal como a etimologia da palavra. Em 
contraposição à acumulação de conteúdos e à fabricação excessiva 
de opinião, a possibilidade da experiência é a irrupção do mesmo. 
Para isso, a interrupção no tempo corriqueiro da vida cotidiana abre 
espaço para as sensibilidades, uma abertura do sujeito como territó-
rio de passagem, tomado pela experiência. 

Consideramos que a experiência proporciona o estar presente 
na vida, vivenciando-a através de diversas sensibilidades, no escu-
tar, no dançar, no cantar, no falar, no escrever, no pensar. Descola o 
tempo que controla e coloniza, a lupa que mostra o que devemos ser, 

21	 Zambi é contadora de histórias de Recife-PE, formada em 2013 pelo Grupo Zumbaiar de Contadores 
de Histórias. Pedagoga, atriz, diretora de Teatro e mãe da autora Célia. 
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como devemos ver o mundo e nos ver. O tempo bússola que aponta 
direções de como saber e compreender a realidade.

Como herança da racionalidade moderna, as amarras das 
normatividades definem como um saber acadêmico deve ser. Outra 
herança é a ideia de que as pessoas que irão contribuir na construção 
de nossos trabalhos são ‘objetos de pesquisa’. O ‘sujeito do saber’ é 
o pesquisador, em sua maioria homem, branco e europeu. Enquanto 
que os objetos são os pesquisados/as, grupos étnicos como ciga-
nos, quilombolas, indígenas, bem como pessoas que estão à mar-
gem da sociedade, nas periferias.

Contudo, todas as pessoas envolvidas no ato de pesqui-
sar são sujeitos e sujeitas da pesquisa e do conhecimento. Em sua 
aposta nas pesquisas com o cotidiano, enquanto espaço/tempo de 
criação e invenção, Ferraço (2021) convida os pesquisadores e pes-
quisadoras a se perceberem como sujeitos da pesquisa. Pois, apesar 
de pretendermos estudar e explicar os outros e outras, estamos nos 
explicando e nos conhecendo ao passo que pesquisamos.

Fernando Hernández (2011) em seus estudos sobre cultura 
visual, afirma que há um sentido cultural na maneira como vemos a 
realidade. Nosso olhar carrega marcas culturais e biográficas, a con-
tribuição da cultura visual para Hernández está em propor mudanças 
no foco do olhar e do lugar de quem vê. Deslocando essa reflexão 
para o ato de pesquisar, no contato com o empírico de nossas pes-
quisas, nosso olhar já está previamente alterado por teorias pré-es-
tabelecidas, assim como o foco é sempre observar e descrever a rea-
lidade e o comportamento dos sujeitos da pesquisa. Porém, a partir 
das contribuições da cultura visual trazidas por Hernández podemos 
refletir sobre como nos vemos, no que vemos? E assim como propõe 
Ferraço (2021) nos percebermos como sujeitos e sujeitas da pesquisa.

Nesse sentido, Freire (2006) ao problematizar o ato de 
estudar, mobiliza alguns exercícios metodológicos que ajudam no 
processo de produção do conhecimento. Um desses exercícios 
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é olhar para as dificuldades que encontramos em nossos estudos 
e pesquisas como desafios, enquanto parte de um caminho que se 
faz caminhando (FREIRE, 2006). Através de uma metodologia à pos-
teriori, que se constrói no ato de pesquisar junto com os sujeitos e 
sujeitas cotidianos (as) (FERRAÇO, 2021). 

Não há uma receita pronta ou direções pré-estabelecidas de 
conhecer a realidade, mas construir o caminho caminhando e per-
guntando, a partir do que vai emergindo como questões importantes 
para as pessoas. Tendo a curiosidade epistemológica, conceito de 
Freire (2016) como processo permanente em nossas vidas, ao passo 
que nossa vontade de aprender vai aumentando.

Catherine Walsh (2014) conta que no aniversário de Paulo 
Freire, ela o pediu uma orientação sobre que trilhas e caminhos 
seguir, já que estava de mudança para o sul. Freire a responde da 
seguinte maneira: “caminha questionando e perguntando”. Catherine 
também destaca a seguinte fala “para conhecer e caminhar, é pre-
ciso perguntar” do ativista indígena conhecido como “Comandante 
Marcos” do Movimento Zapatista de Libertação Nacional, no México.

Mas o que significa mesmo perguntar? Durante uma con-
versa em uma Associação de Moradores de um bairro da periferia 
de Buenos Aires, Paulo Freire responde essa questão levantada por 
um participante. Conforme Freire, o perguntar está para além de um 
jogo intelectual, bem como viver a pergunta e viver a curiosidade, 
por mais ingênua que possa parecer, ajuda na construção de uma 
curiosidade epistemológica (KOHAN, 2021).

Seria possível um fazer científico mais dialógico, com abertura 
para conexões entre diferentes saberes? Consideramos o método da 
cartografia como uma maneira outra de conhecer a realidade, que 
nos leva ao encontro do inesperado. A cartografia é um dos prin-
cípios do pensamento rizomático de Deleuze e Guattari (1995), os 
autores utilizam a metáfora do pensamento árvore e do pensamento 
rizoma em suas críticas à racionalidade da ciência moderna e em 
defesa de uma produção de conhecimento descentralizada. 
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Sem início e sem fim e com uma diversidade de possibilida-
des de conexões com outros saberes-fazeres. Utilizamos saberes-fa-
zeres com hífen, com base em Ferraço (2017), pois o fazer também é 
um saber e o saber também é um fazer. Um cria a existência do outro, 
bem como são fronteiriços, articulam-se e se afetam. 

O paradigma moderno de ciência aponta direções e define 
maneiras de fazer ciência que levam ao encontro de estrutu-
ras rígidas, logocêntricas e que, sobretudo não dialogam com os 
saberes-fazeres que emergem da vida cotidiana. Há pouca possibili-
dade de desterritorialização ou linhas de fuga, bem como possui pre-
tensões totalizantes, que inferiorizam outras maneiras de perceber e 
sentir o mundo (DELEUZE; GUATTARI, 1995).

Reproduz e descreve o que já está dado, porém, o rizoma, 
diferente das raízes, é como um caule, podendo ser percebido bem 
próximo da superfície do solo. O rizoma é a possibilidade de diálo-
gos entre diferentes pontos de pensamento, pois a partir desse caule 
se formam as hastes, ramificações, linhas de fuga que dão origem 
e fazem brotar novos conhecimentos, desterritorializando-se (como 
um grão levado pela água da chuva) e se reterritorializando (mudando 
de natureza, originando novos grãos nesse percurso), em um pro-
cesso permanente de aprendizagem (DELEUZE; GUATTARI, 1995).

Para os filósofos, toda a lógica da árvore é de decalque e da 
reprodução, isto é, descrever o que já está dado ou que está implícito, 
mas cristalizado. Já o pensamento rizomático produz mapa, porém 
esses mapas também podem ser decalcados, tal como há possibili-
dade de surgirem rizomas em árvores. O decalque quebra as saídas 
e linhas de fuga do rizoma, territorializando-o e engessando-o.

No princípio de conexão e heterogeneidade, o rizoma não 
possui ponto de chegada, nem ponto de partida, mas produz encon-
tros entre diferentes modos de pensar. Ao ampliar suas conexões, 
diversifica-se em sua heterogeneidade. Diferente do pensamento 
arborescente, que reduz sua multiplicidade às estruturas hierárquicas, 
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representada pela árvore, o rizoma não possui uma unidade original 
que dará suporte à multiplicidade de conexões (GALLO, 2003).

Em sua crítica a compartimentalização dos saberes, Gallo 
(2003) destaca que o pensamento arbóreo na educação organiza 
os saberes em disciplinas e gavetas que distanciam os e as estu-
dantes de uma compreensão transversal da realidade. Quebra os 
cruzamentos de fronteiras possíveis, as quais os e as estudantes 
poderiam atravessar e estabelecer conexões com outros saberes 
não disciplinarizados.

“Escrever a n-1” é uma proposta de Deleuze e Guattari (1995), 
onde a multiplicidade subtrai a unidade, pois esta não dá conta da 
explicação do real. Como o rizoma não depende de uma unidade ori-
ginal ou de uma forma que direcione a interpretação da realidade, é 
“assignificante”, mesmo sendo organizado por hastes e estratificado, 
possui linhas de fugas que o leva a novos caminhos (GALLO, 2003). 

Na cartografia, não há como prever que caminhos serão 
seguidos. Por isso, o método propõe uma abertura para imersão nas 
vivências do empírico, para conhecer, entender e sentir os afetamen-
tos que atravessam o ser, o saber e o fazer da pesquisa. Do mesmo 
modo, uma abertura para conhecer, entender e sentir a nós mesmos, 
pois nos tornamos pesquisadores enquanto caminhamos.

Enquanto pesquisa-intervenção, inverte o sentido tradicional 
de método, pois não possui a pretensão de criar regras de como 
conhecer a realidade, mas propõe a construção do conhecimento 
no próprio fazer e caminhar da pesquisa (KASTRUP, et al, 2009). 
Propõe uma abertura dos pesquisadores e pesquisadoras para uma 
“atenção flutuante” incentivando a suspensão de inclinações, expec-
tativas e uma atenção seletiva que busca metas pré-estabelecidas 
do (a) pesquisador (a) em campo. “A atenção a si é, nesse sentido, 
concentração sem focalização, abertura, configurando uma atitude 
que prepara o acolhimento do inesperado. A atenção se desdobra na 
qualidade de encontro, de acolhimento” (KASTRUP, et al. 2009, p. 39).
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No campo das pesquisas com a cartografia, o contexto do 
Agreste pernambucano, a partir das políticas de incentivo à inte-
riorização do ensino superior e da pós-graduação, o Programa de 
Pós-Graduação em Educação Contemporânea, localizado na cidade 
de Caruaru, se mostra como um campo de valorização dos estudos 
com a cartografia.  

A pesquisa de Minhaqui (2022) uma Dissertação intitulada 
“Cartografia das pedagogias culturais antirracistas do “Boi Tira 
Teima” de Caruaru, Pernambuco: expressões de raça e produção de 
subjetividades” contempla o método da cartografia como um “des-
caminho metodológico”, isto é, se desgarrando de maneiras dogmá-
ticas de fazer ciência numa busca pela compreensão de como o Boi 
Tira Teima, movimento de cultura popular, constrói maneiras de se 
afirmar como uma pedagogia cultural antirracista. A autora nos con-
vida a pesquisar por meio da troca de afetos e subjetivação de si, ao 
se reinventar no processo de pesquisa.

O pesquisador Silva Filho (2022) na Dissertação intitulada 
“Saber, poética e transgressão: as figurações estético-gestuais da 
corpa por artistas transexuais e travestis” aposta na cartografia, com 
o intuito de refletir sobre as performatividades, potências transgres-
soras e saberes mobilizados por quatro artistas transexuais e tra-
vestis do sertão nordestino. O processo de subjetivação de si tam-
bém aparece como exercício proposto pelo autor, o qual menciona 
uma “cartografia de mim mesmo”. A partir da imersão no método, 
o autor percebe a ampliação de saberes e afetamentos tecidos no 
encontro com as artistas.

Pavão (2022) em sua Dissertação “Pedagogias sensientes da 
memória: caminhos possíveis a partir do encontro com as arpilleras 
chilenas” buscou refletir sobre em que medida é possível cogitar pro-
postas pedagógicas sensíveis de rememoração a partir das “afet(o)
ações” provocadas pelo encontro com as arpilleras chilenas. A escrita 
sensível e insurgente aos padrões de normatização impostos pela aca-
demia é um fio que tece e perpassa a construção dos trabalhos citados. 
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O encobrimento do “eu” costuma aparecer na escrita aca-
dêmica, como forma de garantir uma “neutralidade científica”. Já na 
cartografia percebemos a abertura para a auto-reflexão da condição 
de pesquisadora. Inspirada no encontro com as bordadeiras chilenas, 
Pavão (2022) teceu sua escrita em um movimento de registro dos aca-
sos e de seus sentires, nesse encontro com as arpilleristas. O método 
da cartografia possibilita a produção de um mapa rizomático de si e de 
um registro de pegadas em caminhos percorridos na pesquisa.

A cartografia proposta por Deleuze e Guattari (1995) ainda é 
pouco utilizada enquanto método científico, porém ressaltamos que 
o contexto do Agreste pernambucano, tendo a Universidade como 
lócus de enunciação, revela-se como território emergente de pesqui-
sas com a cartografia e possibilidades de linhas de fuga e desterrito-
rialização aos métodos convencionais. 

Consideramos que um estado da arte acerca desses tra-
balhos seria um passo interessante para fortalecer a produção de 
conhecimento em regiões marginalizadas e não ocidentalizadas. No 
presente ensaio, apresentamos brevemente, apenas algumas dessas 
pesquisas. Contudo, objetivamos incentivar a reflexão sobre quais 
são os pressupostos epistemológicos que perpassam essas pesqui-
sas? O que está sendo produzido no campo dos estudos com car-
tografia em regiões subalternizadas e por sujeitos subalternizados? 
Como? Para quê? Para quem?

O que temos a aprender com a produção de conhecimento 
não hegemônica? Há também a possibilidade de pensarmos a car-
tografia numa perspectiva decolonial? A principal força e inspiração 
dessa perspectiva são os conhecimentos dos grupos subalterniza-
dos. A teoria decolonial, como paradigma emergente, não apenas 
científico, mas também social. Tem como lócus de enunciação a 
América Latina, vista não somente como um espaço geográfico, mas 
também como um espaço epistemológico, ou seja, de produção de 
conhecimentos outros sobre o mundo. 
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Trata-se de uma perspectiva latino-americana, mas não 
somente para a América Latina. Busca questionar a geopolítica do 
conhecimento, as narrativas dominantes que partem de lugares e de 
grupos dominantes, bem como tensionar a discursividade das teo-
rias críticas eurocentradas (ESCOBAR, 2003).

Nesse sentido, pensar em uma cartografia decolonial pode 
contribuir na valorização de epistemologias outras plurais e locais, 
das e com as pessoas subalternizadas. A cartografia decolonial, 
um campo de estudos teórico-metodológico ainda em formação, 
emerge como uma ferramenta metodológica alinhada à “nova carto-
grafia social” com o objetivo de romper as amarras da cartografia tra-
dicional e reivindica sua própria epistemologia (NEVES, et al, 2019).

Visando quantificar o mundo, a cartografia européia tradicio-
nal definiu modelos de produção de mapas como mecanismos de 
controle e dominação. Tal como o conhecido Tratado de Tordesilhas 
no período colonial e a partilha da África na Conferência de Berlim 
pelas potências européias são exemplos do uso da cartografia como 
ferramenta de colonização (NEVES, et al, 2019). Nas mãos de sujeitos 
situados no topo da hierarquia da colonialidade e como mecanismo 
de controle e dominação, a cartografia tradicional foi uma ferramenta 
de colonialidade do poder.

A colonialidade do poder tem sua origem na formação do 
capitalismo colonial europeu e, para justificar seu processo de domi-
nação, sustentou-se na ideia de raça para categorizar os povos de 
culturas distintas da européia, principalmente e sistematicamente 
os povos africanos, considerando-os como “naturalmente inferiores”. 
A colonialidade do poder cimentou-se, então, na categorização e 
hierarquização dos povos africanos e não europeus e no controle 
de seus corpos para exploração e distribuição racista do trabalho. 
Ademais, a colonialidade dominou mentes, toda maneira de viver e 
os saberes desses povos (QUIJANO, 2005).
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A cartografia social trouxe uma nova proposta que envolve a 
participação de comunidades na elaboração dos registros espaciais 
de seus locais, valorizando aspectos sociais e culturais (NEVES, et 
al, 2019). O projeto Nova Cartografia Social da Amazônia (PNCSA) 
é uma experiência recente destacada por Neves et al (2019) como a 
que mais se aproxima de uma cartografia decolonial. Nesse projeto, 
construído através de oficinas, as pessoas da comunidade elaboram 
um auto mapeamento situacional, pois tem como referência as con-
dições atuais da população e pode ser refeito. Para Neves et al (2019) 
a novidade da cartografia decolonial estaria em seu caráter de ati-
vidade de extensão e pesquisa-ação, porém afirma que discussões 
sobre o tema ainda estão abertas.

Outro estudo apresenta a cartografia decolonial como 
método de pesquisa para pensar a cidade a partir dos saberes-faze-
res produzidos pelos sujeitos que a movimentam. Nesse caso, o tea-
tro de rua do coletivo “Imaginário Maracangalha” em Campo Grande 
- MS aparece como estratégia metodológica para ocupar e intervir 
no espaço geográfico, por meio da cartografia. Que rastros o teatro 
de rua produz na cidade? Por ter um forte vínculo com o espaço 
que habita, trata-se de uma vivência situada e localizada, sendo uma 
maneira decolonial de conhecer a realidade (PALMIERE, et al., 2019).

No rastro do coletivo “Imaginário Maracangalha” Palmiere et 
al (2019) acompanharam o itinerário, as articulações e desvios do 
teatro de rua pela cidade e consideram essas estratégias de ocupa-
ção da cidade, maneiras de produzir conhecimento, as quais valori-
zam as singularidades do território e estão além dos modelos pré-es-
tabelecidos do fazer científico.

O próprio território e as pessoas que o constroem são as 
principais referências epistêmicas e não “objetos da pesquisa” ou 
fontes de coleta de dados. A perspectiva eurocêntrica de conhe-
cimento, colonialidade do saber, se tornou hegemônica em todo 
o mundo. Como forma de legitimação do poder colonial, a Europa 
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também controlou todas as formas de produção do conhecimento e 
das subjetividades das populações colonizadas. Os conhecimentos 
dominantes que são reproduzidos nos sistemas formais de ensino 
negam as diferenças, enaltecendo o branco, europeu como principal 
sujeito de conhecimento. Sendo assim, os autores que integram o 
cânone da ciência são ocidentais, europeus e em sua grande maioria 
homens (QUIJANO, 2005).

A ciência tem sido uma aliada do projeto Modernidade-Colo-
nialidade e tem contribuído para justificar processos de racialização 
e racionalização da humanidade. Por isso, Walsh (2009) propõe 
pensar na construção de marcos epistemológico e críticos, o que 
nomeia de interculturalidade crítica, insurgentes ao pensamento 
hegemônico totalitário.

Como resistir e criar linhas de fuga, no interior de institui-
ções formais como a Universidade, espaço de produção de conhe-
cimentos ditos “verdadeiros”? Pensamos na cartografia como 
possibilidade outra e não hegemônica, que pode contribuir no 
reconhecimento da diversidade de saberes-fazeres e possibilitar o 
agenciamento entre essa diversidade. Bem como questionar o lugar 
de “sujeito do saber” nas pesquisas acadêmicas, pois como vimos 
nos estudos citados, a cartografia permite que os pesquisadores e 
pesquisadoras se percebam como sujeitos da pesquisa, em cons-
tante processo de aprendizagem. Um deixar-se perder no escuro, no 
deserto, no oceano para poder se encontrar e se desencontrar, ao 
encontro do inesperado.
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As teorias pós-estruturais se manifestam a partir da crítica do 
estruturalismo que buscava analisar as estruturas subjacentes que 
constituem a sociedade, a linguagem e o pensamento. No contexto 
educativo, o pós-estruturalismo questiona as concepções tradicio-
nais sobre o conhecimento, o poder, a identidade e a autoridade nas 
instituições educativas. Alguns conceitos da sua crítica têm contribu-
ído para repensar sobre uma educação outra e diferenciada.

O pós-estruturalismo critica a ideia de que existe um conhe-
cimento universal e objetivo que pode ser transmitido de forma neu-
tra no processo educativo, e defende a descentralização do conhe-
cimento, pois se entende que o conhecimento é sempre constru-
ído dentro dos contextos culturais e históricos específicos, e que 
nenhuma perspectiva é inerentemente superior.

Enfatiza a análise do poder do discurso em todas suas expres-
sões, já que o conhecimento é construído dentro de um quadro de 
relações de poder. Isto implica repensar como alguns conhecimen-
tos, valores e práticas se constroem e legitimam, enquanto outros 
são excluídas, subalternizadas e/ou invisibilizadas (Quijano, 2014, 
Mignolo, 2005). Isto nos permite questionar as normas e estruturas 
institucionais onde se potencializam os discursos do poder, come-
çando pelos espaços educativos.

O pós-estruturalismo tem contribuído com abrir espaços de 
questionamentos sobre as normas e estruturas institucionais que 
estabelecem algumas práticas como “naturais” ou “inevitáveis”, per-
petuando as desigualdades e as injustiças. Pelo contrário, estas teo-
rias têm ajudado a abrir caminhos outros como o pensamento deco-
lonial e as propostas interculturais - como o projeto do Bem-Viver 
- (Sepúlveda, 1996, Walsh, 2009, Makas, 2010).

Os questionamentos sobre a dicotomia identidade-sub-
jetividade é um fator chave, já que as teorias pós-estruturalistas 
consideram que estas concepções essencialistas de identidade e 



160S U M Á R I O

subjetividade são construções sociais e discursivas, e não entidades 
fixas e imutáveis. Isto implica em como o ser individual é compre-
endido e como as diferenças e diversidades são abordadas no coti-
diano, especificamente em sala de aula.

Assim, o enfoque pós-estruturalista promove a reflexão crítica 
sobre a própria prática educativa e o papel do educador na produção 
de conhecimento e na formação de identidades. Leva os sujeitos a 
questionar suas próprias posições de poder e sua influência nos pro-
cessos educativos. Aspecto que Walter Benjamin refletiu no século 
XX sobre a figura análoga de “o narrador” ou contador de histórias na 
sociedade moderna e como este se transformou ao longo do tempo.

Segundo Benjamin (1987) o narrador de histórias tradicional 
era uma figura “essencial” na transmissão da experiência humana, 
pois contava histórias que transmitiam conhecimentos acumulados 
ao longo de gerações. Esses contadores de histórias geralmente 
eram pessoas com experiência direta e tinham a capacidade de 
cativar seu público com seus relatos orais: “a experiência que passa 
de pessoa a pessoa é a fonte que recorreram todos os narradores. 
E, entre as narrativas escritas, as melhores são as que menos se 
distinguem das histórias orais contadas pelos inúmeros narradores 
anônimos” (Benjamin, 1987, p. 198)

Ao mesmo tempo, Benjamin (1987) traz à reflexão os desafios 
da modernidade que transformam o narrador e o colocam em uma 
encruzilhada dialética, especialmente com a tecnologia dos meios 
de comunicação de massas, porque a experiência direta se tornou 
menos importante e a capacidade de contar histórias foi substitu-
ída pela proliferação de informações fragmentadas e superficiais. 
A perda da tradição oral e a chegada de novas formas de comunica-
ção mudaram, assim como a forma como percebemos a realidade e 
como transmitimos nossas experiências.
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Benjamin (1987) nos convida a pensar sobre o papel e a 
importância do contador de histórias na transmissão de sabedoria, 
na preservação de experiências e na conexão com outras pessoas. 
Destaca a ideia de que o narrador ocupa um lugar especial entre os 
professores e os sábios. Isto sugere que contar histórias é uma forma 
de ensino e conselho que se afasta dos simples provérbios e passa 
a ser a capacidade de fornecer orientação e sabedoria aplicáveis ​​a 
uma ampla gama de situações. O narrador não apenas compartilha 
sua própria experiência, mas também incorpora lições aprendidas 
com outras pessoas, enriquecendo sua capacidade de oferecer con-
selhos e perspectivas valiosas.

A referência ao narrador assimilando a experiência dos outros 
à sua “substância mais íntima” (Benjamin, 1987, p. 221) nos lembra a 
importância de aprender com as histórias dos outros. A empatia e a 
capacidade de se colocar no lugar do outro são essenciais para um 
contador de histórias, pois permite uma conexão profunda com o 
público. Contar histórias, portanto, é uma ferramenta poderosa para 
construir pontes entre as pessoas e compartilhar lições de vida.

O conceito de que o narrador tem a capacidade de “deixar a 
penumbra de sua narrativa ou consumir completamente o pavio de 
sua vida” (Benjamin, 1987, p. 221) sugere que a narração é um ato de 
entrega total. Ao compartilhar suas experiências, você se expõe e 
se torna vulnerável. Porém, é essa vulnerabilidade que permite uma 
conexão autêntica com o público. Contar histórias não é apenas um 
ato de contar histórias, mas um ato de compartilhar a humanidade e 
a autenticidade de alguém.

A ideia de que o contador de histórias é a personificação 
da justiça reflete a responsabilidade que advém de contar histórias. 
Os contadores de histórias têm o poder de influenciar a percepção 
e compreensão da verdade. Como guardiões de histórias, têm a res-
ponsabilidade de fazê-lo com integridade e veracidade, buscando 
justiça e verdade em cada narrativa.
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Benjamin (1987) nos lembra que contar histórias é um ato 
poderoso e valioso que transcende a mera transmissão de informa-
ções. É uma forma de ensino, aconselhamento, conexão e justiça. 
Os contadores de histórias desempenham um papel vital na preser-
vação da cultura e na construção de pontes entre as pessoas, ao 
mesmo tempo que partilham a riqueza da experiência humana.

Isto traz à memória os aportes de Jorge Larrosa (2007, 2009) 
quando abre caminhos para refletir sobre a experiência educativa 
como uma experiência intrínseca própria de cada sujeito, aspecto 
que para as culturas dinâmicas é indispensável contextualizar. 
O autor escreve sobre a importância da pedagogia na sociedade 
atual e sua abordagem está voltada para a compreensão da educa-
ção como uma experiência profunda que vai além da simples trans-
missão de conhecimento e se conecta com o significado e a subjeti-
vidade dos indivíduos.

Um dos conceitos-chave que Larrosa (2009) apresenta é o 
de “experiência”, onde destaca a importância da experiência pessoal 
e emocional no processo educacional. O que Benjamin (1987) traz 
em paralelo ao dizer que a relação entre o narrador e seu ouvinte 
estarão ressignificando a história contada, pois depende da subje-
tividade de cada um e dos significados que cada quem dará para o 
transmitido ou recepcionado. Enfocando a importância da narrativa, 
da preservação da memória e da relação entre narrador e ouvinte. 

Na perspectiva sobre a dinâmica de partilha de histórias, de 
experiências e a sua relevância na cultura e na história. Se pode des-
tacar que a relação entre narrador e ouvinte é movida pelo interesse 
mútuo em preservar o que foi narrado. A ato de contar histórias é 
apresentada como um meio de preservar experiências, conhecimen-
tos e tradições ao longo do tempo. Além disso, a memória é elogiada 
como uma faculdade de grande importância, destacando-se o seu 
papel em manter vivas as histórias e enriquecer a narrativa.
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Acreditamos que a relação de Benjamin e Larrosa na percep-
ção da experiência do discurso por parte do contador de histórias e de 
considerar as suas subjetividades, recai na importância de priorizar as 
experiências para a construção de significados e aprendizagens signi-
ficativas no campo educacional. Larrosa (2009) defende a ideia de que 
a formação docente deve estimular a reflexão e a sensibilidade perante 
os contextos e realidades dos alunos, bem como o reconhecimento da 
diversidade e singularidade de cada indivíduo no processo educativo.

No livro Nietzsche e a educação, Larrosa (2009) realizou 
uma análise da relação entre Friedrich Nietzsche e a educação, e 
destaca como as ideias filosóficas de Nietzsche relacionadas com 
a educação centram-se na crítica à educação tradicional (moral e 
religiosa) que se baseia na mera transmissão de conhecimentos e 
valores estabelecidos, trazendo como consequência uma educação 
que suprime a liberdade e a criatividade do aluno, classificando-o em 
regras e estruturas pré-definidas. 

Nietzsche discursa o conceito de “vontade de poder” (Lar-
rosa, 2009) que se refere à força motriz fundamental da vida e da 
realidade. Isto é, a educação deve promover o desenvolvimento da 
vontade de poder nos indivíduos, permitindo-lhes atingir o seu pleno 
potencial e afirmar a sua singularidade. Nietzsche destaca a impor-
tância da experiência vivida e do corpo como aspectos fundamentais 
da educação. Nesse sentido, Larrosa (2009) destaca como a experi-
ência educacional deve ser um processo que envolva os sentimen-
tos, as emoções e as experiências pessoais do aluno, promovendo 
assim uma aprendizagem mais significativa e autêntica.

A concepção do super-homem é trazida como figura eman-
cipadora, na relativização da verdade absoluta e na valorização da 
cultura e da estética no processo educativo. Para Nietzsche, a edu-
cação deveria promover a autonomia e superação do “homem medí-
ocre” (Larrosa, 2009). Isso implica que o objetivo da educação não 
seja simplesmente formar conformistas, mas indivíduos capazes de 
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questionar, pensar por si mesmos e criar valores, e requererá de um 
sujeito que transcenda no entendimento das experiências e subjeti-
vidades que serão o princípio norteador da formação.

Nesse sentido, Gallo (2003) destaca os aportes de Deleuze 
para repensar sobre a quebra dos padrões para a educação e como 
a criatividade de cada sujeito é um fator estimulante para a constru-
ção crítica da realidade. Deleuze defende um sistema mais descen-
tralizado e aberto que incentive os alunos a explorar seus próprios 
interesses e paixões. Em vez de estruturas rígidas e currículo fixo, ele 
propõe um ambiente dinâmico de aprendizado que estimula o pen-
samento crítico e a autoexpressão.

A ideia de que o conhecimento deve ser criado e não mera-
mente transmitido é um fator importante na valorização das subjeti-
vidades, de rejeitar a hierarquia tradicional professor-aluno e promo-
ver a ideia de aprendizado mútuo e em colaboração. Nesse contexto, 
o papel do educador deixa de ser uma figura autoritária para se tor-
nar um facilitador que ajuda os alunos em suas próprias jornadas de 
descoberta e aprendizado (Gallo, 2003).

Pincelando as ideias em contraste com o tradicional modelo 
hierárquico de disseminação do conhecimento em forma de árvore, 
Deleuze (1980) propôs uma abordagem “rizomática”, a qual abrange 
uma estrutura não linear e interconectada, já que o conhecimento é 
visto como uma rede de ideias e conceitos, onde o aprendizado pode 
ocorrer por meio de múltiplos caminhos e conexões, é flexível e se 
adapta às necessidades e características individuais dos alunos, o 
que permite um ensino mais personalizado.

No contexto educacional, o “rizoma” sugere que o aprendi-
zado não deve ser limitado por planos de estudo rígidos ou currícu-
los padronizados. Em vez de seguir uma estrutura fixa, o aprendizado 
pode ocorrer por meio de conexões e caminhos múltiplos, onde os 
alunos podem explorar e conectar conceitos e temas de forma mais 
livre, descentralizada e criativa.
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ABORDAGENS PARA  
UMA EDUCAÇÃO OUTRA

Para Foucault a educação é uma ferramenta que participa da 
produção e reprodução da sociedade e de suas relações de poder. 
Sua análise crítica das práticas educativas tem levado à reflexão 
sobre como a educação pode ser utilizada como meio de controle e 
como ela pode influenciar a formação de identidades e subjetivida-
des na sociedade contemporânea.

Foucault (1979) vê a educação como um mecanismo crucial 
de controle social. As instituições educacionais não apenas transmi-
tem conhecimento, mas também exercem poder ao impor algumas 
normas, valores e perspectivas aos alunos. Por meio dessas práticas 
de poder, a educação contribui para produzir sujeitos obedientes e 
conformes às normas estabelecidas pela sociedade (através do cur-
rículo, conteúdos e metodologias).

Seria análogo ao conceito de “panoptimismo” (Foucault, 
1987) para descrever como as instituições educacionais podem fun-
cionar como uma espécie de prisão mental, onde os alunos sentem-
-se constantemente vigiados por professores e autoridades, condu-
zindo à interiorização do controle social e à autorregulação do com-
portamento. Chamado de práticas disciplinares, onde os horários 
rígidos, testes padronizados, sistemas de classificação, recompensa 
e punição, entre outros são características determinadas para um 
bom desempenho educativo.

Nesse viés os discursos tornam-se um fator crucial para as 
relações de poder, já que o que é ensinado nas instituições educa-
cionais é determinado por quem está no poder, e o conhecimento 
transmitido pode manter e reforçar as estruturas de poder existentes. 
Assim, Foucault (1972) expõe as noções de formação discursiva e de 
ordem do discurso para compreender a crítica das relações de poder 
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epistemológicas que encontramos implicitamente ao longo da histó-
ria nos discursos, nos pensamentos, nos documentos, nas práticas 
culturais e onde os sistemas de racionalidades dominam e legitimam 
os comportamentos sociais.

Enquanto proposta para uma educação outra, Veiga-Neto 
(2005) traz as contribuições de Jacques Derrida sobre a filosofia 
da desconstrução. A partir dela, Derrida questiona e problematiza 
as estruturas do pensamento, da linguagem e do conhecimento em 
diversas áreas e nos ajuda para pensar mais criticamente a edu-
cação e promover a inclusão, a diversidade e a igualdade de opor-
tunidades nesta área.

Veiga-Neto (2005) afirma que Derrida critica a tendência de 
pensar em termos de oposições binárias, como bom/mau, razão/
emoção, cultura/natureza, entre outras. Essas oposições podem 
criar desigualdades e hierarquias na educação e levar à exclusão de 
certos grupos de alunos ou perspectivas. Assim, analisa como a lin-
guagem e o discurso influenciam a construção do significado e do 
conhecimento no contexto educacional.

Derrida argumenta que a linguagem não é transparente e 
que sempre há múltiplas interpretações e significados possíveis. 
Isso tem implicações na forma como certos conceitos são ensi-
nados e transmitidos e como ideologias e preconceitos culturais 
podem ser perpetuados no discurso educacional, ou seja, isso sig-
nifica que há sempre uma margem de ambiguidade e incerteza na 
linguagem e no pensamento.

A concepção do sujeito unificado e estável é um questiona-
mento da filosofia da desconstrução, já que o aluno focaliza em suas 
experiências individuais, ao invés de impor uma visão homogênea 
de conhecimento e aprendizagem. A ideia de que cada aluno tem 
uma perspectiva única e valiosa para contribuir com o processo edu-
cacional é promovida.
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Derrida enfatiza a importância de uma ética da responsabili-
dade na educação. Isso implica assumir a responsabilidade de refle-
tir criticamente sobre as práticas educativas e as formas de conhe-
cimento que são transmitidas, a fim de evitar a reprodução de desi-
gualdades e exclusões. Este caminho tem inspirado outros autores a 
pensar em uma outra educação: inclusiva, aberta, intercultural, mas 
que tem considerado as subjetividades e diferenças.

Nesse caminho encontramos Carlos Skliar, um pesquisador 
e educador argentino que tem dedicado suas pesquisas a repensar 
sobre a educação inclusiva e a pedagogia da alteridade. Seu trabalho 
enfoca a diversidade e a interculturalidade no campo educacional, 
defendendo práticas pedagógicas que considerem e valorizem as 
diferenças individuais dos alunos.

A “pedagogia da alteridade” (Skliar, 2002) refere-se a uma 
abordagem educacional que enfatiza o reconhecimento, o respeito 
e a valorização da diversidade cultural e da diferença do outro. Ao 
invés de promover uma visão homogênea de ensino e aprendiza-
gem, a pedagogia da alteridade busca compreender e acolher as 
diferentes identidades culturais, experiências e perspectivas presen-
tes na sala de aula e na sociedade em geral.

Entre esses princípios, destaca-se o reconhecimento e valori-
zação da diversidade cultural para a promoção da interculturalidade, 
evitando-se a imposição de uma cultura única como norma. Uma pers-
pectiva decolonial no que tange às relações de poder na educação 
(Walsh, 2007). Isto fomenta o diálogo aberto e respeitoso entre alunos 
e professores, estimulando a escuta ativa de diferentes perspectivas.

Skliar (2002) repensa o papel do aluno sobre um sujeito 
com capacidade crítica de questionar as desigualdades e precon-
ceitos existentes na sociedade e sobre como podem contribuir para 
um mundo mais inclusivo. Começando por propor um currículo 
intercultural que incorpore elementos e perspectivas de diversas cul-
turas e grupos sociais que contribuam no processo de aprendizagem.
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A pedagogia da alteridade (Skliar, 2002) busca, em última 
instância, formar cidadãos conscientes, respeitosos e comprome-
tidos com uma sociedade inclusiva e justa. Ao reconhecer e valo-
rizar a diversidade, pretende reduzir a discriminação e promover a 
igualdade de oportunidades para todos os indivíduos, independen-
temente das suas diferenças culturais ou pessoais.

INTERCULTURALIDADE CRÍTICA

A proposta de uma educação intercultural crítica que vai 
além da simples valorização da diversidade cultural e da promoção 
do diálogo entre diferentes culturas, é uma abordagem mais pro-
funda e comprometida, que busca questionar as estruturas de poder 
e desigualdade presentes na sociedade, e que afetam aos grupos 
culturais minoritários ou marginalizados (Quijano, 2014).

Ao contrário da educação intercultural convencional ou fun-
cional, a educação intercultural crítica (Tubino, 2011) busca analisar e 
compreender as relações de poder e dominação que podem existir 
entre as culturas e como essas desigualdades excluem as pessoas 
pertencentes a grupos subalternos. Seu objetivo é promover a jus-
tiça social, a equidade e a transformação das estruturas sociais que 
perpetuam a discriminação cultural.

Podemos considerar alguns princípios norteadores que se 
procura para a educação intercultural crítica:

	— A análise crítica e a reflexão sobre as relações de poder e 
as estruturas sociais que afetam as culturas minoritárias ou 
marginalizadas são encorajadas.
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	— Consciência cultural e social para uma maior consciência 
das culturas outras e suas lutas por reconhecimento e reva-
lorização na sociedade.

	— É promovida a participação ativa dos alunos no processo de 
aprendizagem, incentivando-os a envolverem-se em ques-
tões sociais e culturais relevantes.

	— Questionam-se as narrativas dominantes e os estereóti-
pos culturais que possam existir na sociedade, e desafiam 
a hegemonia cultural.

	— Busca empoderar as práticas culturais segregadas, dan-
do-lhes voz e promovendo sua inclusão em todos os 
aspectos da sociedade.

	— Os alunos são estimulados a serem agentes de mudança, 
trabalhando para transformar as desigualdades e promover 
uma sociedade mais justa e inclusiva.

Quando falamos de educação intercultural crítica estamos 
repensando as bases de uma pedagogia decolonial que Walsh 
(2009) propõe como uma outra práxis educativa, política e cultu-
ral que promova o con-viver com os outros – os invisibilizados -. 
Walsh (2009) argumentou que a interculturalidade deve transcender 
a mera tolerância cultural e promover a igualdade real e a justiça 
social. Isso implica questionar e desafiar as hierarquias culturais e 
estruturais que perpetuaram as desigualdades e a marginalização na 
região latino-americana.

Quando Benjamin (1987) nos convida a refletir sobre o ato de 
contar histórias, preservação da memória, a relação entre o narrador 
e o ouvinte no contexto da educação intercultural crítica, está nos 
chamando a tornar esses elementos veículos essenciais para pro-
mover a compreensão e o respeito entre diversas culturas.
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A relação entre o narrador e o ouvinte se centra na preser-
vação do que é narrado. No contexto da educação intercultural crí-
tica, contar histórias é uma ferramenta fundamental para preservar 
e transmitir tradições, experiências e perspectivas culturais. As his-
tórias partilhadas permitem que vozes de diferentes culturas sejam 
ouvidas e valorizadas, contribuindo para uma compreensão mais 
profunda e respeitosa da diversidade cultural. Os contadores de his-
tórias atuam como guardiões da história, partilhando histórias que 
de outra forma poderiam perder-se no esquecimento e, no processo, 
enriquecendo o património cultural da humanidade.

A educação intercultural crítica reconhece que a memória é 
essencial para a compreensão da história, dos desafios e das con-
quistas das diferentes culturas. A memória coletiva de comunidades 
e grupos culturais torna-se uma fonte inestimável de conhecimento 
interligado que é essencial para o diálogo e a compreensão intercul-
tural. A memória permite que as experiências passadas permaneçam 
relevantes no presente e no futuro, promovendo a ligação entre gera-
ções e promovendo uma apreciação mais profunda da diversidade.

Na educação intercultural crítica, a relação entre o ouvinte 
e o narrador é fundamental. Os contadores de histórias partilham 
as suas experiências culturais na esperança de que estas perdu-
rem e sejam transmitidas às gerações futuras, enquanto os ouvintes 
desempenham um papel ativo na escuta, aprendizagem e aprecia-
ção de diversas perspectivas culturais. Esta relação é essencial para 
a aprendizagem intercultural, pois envolve abertura a novas ideias e 
vontade de questionar preconceitos.

Nesse aspecto, a concepção de experiência de Larrosa tem 
relevância significativa no contexto da educação intercultural crítica. 
Nesta abordagem pedagógica, a experiência pessoal e cultural dos 
alunos é um recurso valioso para a aprendizagem intercultural.
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Se a educação intercultural crítica reconhece a diversidade 
de experiências culturais presentes na sala de aula, a experiência de 
Larrosa enfatiza a importância de dar sentido a essas experiências, 
permitindo aos alunos partilhar as suas perspectivas culturais e rela-
cioná-las com as suas próprias vidas. Isto promove uma apreciação 
mais profunda das diferenças culturais e facilita o diálogo intercultural.

A educação intercultural crítica procura construir conheci-
mentos que vão além dos estereótipos e preconceitos culturais. A 
concepção de experiência de Larrosa defende a reflexão e a inter-
pretação pessoal como parte do processo de construção do conhe-
cimento. Os alunos, ao relacionarem a sua experiência pessoal com 
a cultura dos outros, podem desenvolver uma compreensão mais 
autêntica e significativa da diversidade cultural.

A educação intercultural crítica baseia-se no diálogo e na 
empatia como ferramentas para superar a discriminação e o racismo. 
A concepção de experiência de Larrosa enfatiza a importância da 
reflexão pessoal e da conexão com as experiências dos outros. Essa 
conexão promove empatia e compreensão, permitindo que os alu-
nos vejam o mundo da perspectiva dos outros.

A relação entre Benjamin (1987) e Larrosa (2009) guiam 
nossas reflexões sobre esses dispositivos imprescindíveis para a 
perspectiva da educação intercultural crítica. Por um lado, Benjamin 
contribuindo com nossos diálogos sobre a narração de histórias e 
a memória como elementos-chave na educação intercultural crítica, 
já que permitem a preservação das tradições culturais, enriquecem 
o conhecimento intercultural e promovem uma relação colaborativa 
entre contadores de histórias e ouvintes. Em última análise, a narração 
e a memória são ferramentas poderosas para superar preconceitos 
e construir pontes de diálogo e valorização da diversidade cultural.

Por fim, a concepção de experiência de Jorge Larrosa con-
tribui com uma dimensão significativa para a educação intercultural 
crítica, destacando a importância da experiência pessoal e cultural 
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no processo de aprendizagem e compreensão intercultural. A experi-
ência, segundo Larrosa, não é apenas um conjunto de acontecimen-
tos vividos, mas um processo de dar sentido e refletir sobre essas 
experiências. No contexto da educação intercultural crítica, esta 
perspectiva enfatiza a importância de valorizar e relacionar experiên-
cias culturais, promovendo um diálogo mais profundo e significativo 
entre diversas culturas. A ligação entre a concepção de experiên-
cia de Larrosa e a educação intercultural crítica leva-nos a conside-
rar como a experiência individual e cultural pode ser um poderoso 
impulsionador da compreensão, empatia e respeito intercultural.
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A Teoria do Discurso Pós-estruturalista é uma abordagem 
teórica influente nas ciências sociais e políticas que ganhou fôlego na 
década de 1970, com os estudos de Ernesto Laclau e Chantal Mouffe 
(2015), na Universidade de Essex - Reino Unido. Entre outras pro-
blemáticas, partiu da crítica às teorias estruturalistas da linguagem, 
cultura e sociedade e da crise do marxismo em face ao emergente 
neoliberalismo e à hegemonia neoconservadora (Torfing, 2005). Nos 
últimos anos, ela vem se expandindo em diversas áreas, inclusive no 
campo dos estudos das políticas educacionais (Buenfil Burgos, 2019). 

Ao oferecer uma nova perspectiva analítica, a Teoria do Dis-
curso Pós-estruturalista - doravante TDP - concentrou-se nas regras 
e significados que condicionam a construção da identidade social, 
política e cultural (Torfing, 2005). Portanto, sua ênfase se inscreve na 
primazia do discurso para a construção de significados sociais, bem 
como na formação da identidade, propondo uma compreensão da 
política como um campo de luta simbólica, onde diferentes atores e 
grupos competem pela hegemonia discursiva.

Nosso interesse, neste ensaio, é explorar como a TDP se 
movimenta entre a ética e o ético, visto que essa perspectiva teó-
rica promove a visibilidade do discurso como prática constitutiva do 
social, e por conseguinte, constitutiva dos princípios normativos das 
políticas educacionais. Entendemos que os aspectos desta teoria 
desafiam visões universalistas de moralidade e possibilitam, reafir-
mando suas características pós-estruturalistas, “[...] desconstruir as 
unidades puras, claras e distintas para fazer ver, nos contextos edu-
cacionais, a impureza das multiplicidades e a imprevisibilidade que 
as caracteriza [...]” (Tedeschi; Pavan, 2017, p. 784).

Nessa proposição, dividimos este texto em duas outras seções, 
além desta introdução e das nossas derradeiras palavras. Assim, na 
seção seguinte, abordaremos o ético na TDP como horizonte onto-
lógico, apresentando as principais ideias da teoria, sua crítica ao 
pensamento neoliberal e sua contribuição para a compreensão da 



175S U M Á R I O

política educacional contemporânea. Na seção subsequente, abor-
daremos a ética na TDP pelo aspecto ôntico, argumentando como 
essa abordagem pode ser conectada a questões ético-normativas e 
como ela pode contribuir para uma reflexão mais aprofundada sobre 
a ação política na área educacional.

O ÉTICO PELA TEORIA DO DISCURSO: 
O PENSAMENTO NEOLIBERAL E O POLÍTICO

Inicialmente precisamos considerar que a TDP herdou do 
filósofo francês Jacques Derrida, a compreensão de que “tudo é dis-
curso”, bem como o abandono à “ideia metafísica de um centro trans-
cendental que estrutura toda a estrutura” (Torfing, 2005, p. 8, tradu-
ção nossa). Nesse aspecto, os discursos são construções sempre 
parciais, incompletas, temporariamente fixas, vulneráveis à rearticu-
lação, e um significado definitivo “é impossível porque é construído 
dentro de conjuntos relacionais que estão sujeitos a deslocamentos 
sem fim e rupturas constantes” (Ibidem, p. 4, tradução nossa).

Essa impossibilidade da fixação do significado é uma pre-
missa da TDP que nos ajuda a compreender como os atores políticos 
educacionais constroem discursos, e negociam demandas em busca 
de hegemonia. Para Laclau (2018), a hegemonia se refere ao processo 
pelo qual os discursos particulares se articulam para adquirir uma per-
cepção de verdade ou bem comum, ou seja, é um movimento pelo 
qual as particularidades se estabelecem como verdades universais.

Assim, a pré-condição para o fenômeno contemporâneo 
neoliberal se instalar no campo educacional estaria na instituciona-
lização do paradoxo entre o universal e o particular, não havendo 
solução definitiva para esta oposição, pois todo discurso intenta 
alcançar a hegemonia, mesmo que nenhuma hegemonia possa 
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ser permanente. Nesse sentido, a hierarquia e o desequilíbrio do 
saber/poder presente no social contribuem para uma perene nego-
ciação - operada por articulações discursivas.

O deslocamento de uma ordem dominante seria a porta de 
entrada para a formação hegemônica, pois os discursos nunca são 
criados, mas adaptados (Stengel, 2019). Em meio às práticas arti-
culatórias, um discurso pode aglutinar demandas - mesmo sendo 
estas conflituosas e incompatíveis – e gerar a formação de um ponto 
nodal, o qual fixa parcialmente os sentidos em torno de si. Assim, um 
‘novo’ projeto ‘liberal’, no campo educacional, para fixar-se contin-
gencialmente e precariamente, precisaria eleger esse ponto discur-
sivo, que é privilegiado.

Desta forma, entendemos que a estratégia do ‘neo’liberalismo, 
na construção de políticas públicas educacionais, opera por pontos 
nodais que prometem evitar erros do passado ao incorporar ativamente 
práticas discursivas valorizadas e sedimentadas, em oposição simul-
tânea a práticas discursivas que são antagonicamente associadas ao 
fracasso ou à fraqueza. Isso simplifica o social em dois lados, opostos 
e antagônicos (Laclau; Mouffe, 2015). As lutas por hegemonia indi-
cam como as fronteiras políticas são construídas a partir de diferentes 
demandas sociais - lógica de equivalência, e como certas demandas 
são negociadas, mediadas ou negadas - lógica da diferença.

Para Mouffe (2003, p. 15), ‘o político’ está relacionado a esse 
antagonismo, o qual “é inerente a todas as sociedades humanas”. 
O antagonismo pode assumir formas muito diferentes e emer-
gir em relações sociais diversas. Portanto, enquanto existir o polí-
tico - dimensão ontológica relacionada à construção do social - as 
disputas em torno dos sentidos são inerradicáveis, envolvendo, 
inclusive, os sentidos característicos do novo projeto de sociedade 
neoliberal sobre: cidadão, empreendedorismo, individualismo, com-
petição, entre outros, bem como são inerradicáveis os eventos de 
deslocamento estrutural.
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Essa compreensão da política contemporânea pela TDP pro-
duz a percepção da hegemonia de um determinado discurso como 
processo não natural, mas construído. Nesse prisma, a hegemo-
nia está em permanente negociação e algumas reivindicações são 
amplamente aceitas como ‘único’ caminho, ou ‘certo’ e ‘verdadeiro’, 
em oposição a outras possibilidades desprivilegiadas ou descreden-
ciadas. Cabe aqui destacarmos que o sistema neoliberal, apesar de 
promotor de desigualdades oriundas das lógicas de mercado, pode 
ser aclamado por muitos no campo educacional pela suposta gover-
nança democrática no mundo, em oposição ao retrocesso econô-
mico (Clarke, 2022). 

Entretanto, os aspectos de emergência, contestação e trans-
formação das práticas cartografadas pela TDP apontam, tanto o 
caráter ontológico do político, como o seu momento ético, visto a 
possibilidade da ruptura de práticas sedimentadas. Critchley (2004, 
p. 118, tradução nossa) afirma que o ético ocorre “[...] quando a ordem 
normativa sedimentada e particular de uma determinada sociedade 
é investida e questionada ao mesmo tempo”. 

Nesse sentido, assim como Nabers (2015, p. 105, tradução 
nossa), percebemos que “[...] significados, ordens políticas e comu-
nidade são inteiramente constituídos dentro [do] espaço indecidível, 
no qual as práticas discursivas podem funcionar contínua e indefini-
damente”. Pela indecibilidade da estrutura e da decisão (Laclau, 1990, 
2017), os sujeitos são capazes de promover deslizes nos sentidos da 
ordem social sedimentada, como também, questionar as consequ-
ências vivenciadas nas escolas de forma contra-hegemônica. Assim, 
o aspecto ético do jogo político possibilita novas configurações do 
social e a desnaturalização da política educacional normatizada. 

Contudo, a estrutura fundamental descrita por Laclau sempre 
opera através de um “algo” que possui um conteúdo específico e tan-
gível. Essa estrutura está sempre enraizada em um contexto social 
e histórico, e é nesse contexto que avaliações éticas são realizadas. 
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Ao questionarmos as implicações éticas de certos processos de 
identificação, somos constantemente desafiados a considerar tanto 
o aspecto universal quanto o particular. À vista disso, devemos mer-
gulhar no contexto do momento presente, onde a identidade está 
sendo formada, e basear nossos julgamentos no conteúdo específico 
e imediato deste contexto (Szkudlarek, 2013).

Portanto, distinto do momento ético referente a ontologia do 
político, a compreensão da ética requer um olhar ôntico à política 
educacional, observando a dimensão normativa de forma sincrônica 
(Glynos; Howarth, 2018). É o que enfatizamos como a análise do ‘aqui 
e agora’ na política em questão. Perceber os discursos concorrentes 
e simultâneos, leva a visualização das formas alternativas de ação 
política e a condição de possibilidade para a emergência de qual-
quer outro objeto. Nesse movimento, até o conceito de ética passa a 
ser questionado, como veremos na seção seguinte.

A ÉTICA PELA TEORIA DO DISCURSO:
A DIMENSÃO MORAL E A POLÍTICA

Pela lente teórica do discurso, a ética, como moralidade, é 
produzida em lutas discursivas, tal como para Laclau (2018) o social 
é produzido no discurso, e não apenas através dele. Nesse sentido, a 
ética é um conteúdo da política - cuja significância está atravessada 
pelos processos de equivalência e diferença - e a política deve ser 
entendida como a tentativa de estabelecer o social. 

Assim como Mouffe (2013), entendemos que a política 
engloba uma série de atividades, discursos e estruturas institucio-
nais voltadas para a criação de uma ordem específica e a organiza-
ção da convivência humana em contextos constantemente susce-
tíveis a conflitos, devido à presença inerente do elemento ‘político’. 
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Sendo assim, mesmo que se configure como um processo de fixação 
impossível, a política é a articulação dos projetos que se movimen-
tam na disputa para estabelecer seus normativos como o único jogo 
aceitável, por meio do investimento ideológico. 

Nesse ponto, é importante distinguirmos a ideologia no pen-
samento pós-estruturalista. Ela diverge da concepção tradicional 
marxista, que a compreende como falsa consciência - ou como dis-
torção da realidade - usada em benefício dos poderes hegemôni-
cos para impor suas ideias às classes dominadas (Fernandez, 2020). 
Na ótica marxista, o sujeito seria passivo, absorvendo crenças como 
uma esponja e a ação ética na política educacional seria promover a 
‘verdadeira’ consciência para a emancipação.

Em direção oposta, com o auxílio de Laclau (2014), compre-
endemos que o conceito de ideologia se refere às maneiras em que 
uma sociedade procura definir-se ao se fechar em torno de significa-
dos fixos, negando o jogo infinito das diferenças. Representa a ten-
dência de qualquer discurso totalizador em buscar uma ‘totalidade’. 
Dado que a pretensa coesão social requer algum grau de fixação 
de significado por meio de um discurso que intenciona inutilmente 
encerrar interpretações, a dimensão ideológica é inerente ao tecido 
social, pois contribui para sua formação e estabilidade.

Portanto, depreendemos que a ideologia não é uma falsa 
consciência, mas a responsável por dar sentido à realidade, de forma 
precária e contingente, sendo assim, constitutiva do social. Ope-
rando no inconsciente dos sujeitos, ela sutura os espaços incom-
pletos do discurso - e suas falhas - e fixa precariamente os sentidos 
que intentam dar uma impossível completude à sociedade. Desta 
forma, é frágil, imperfeita, contraditória, negociável e aberta a novas 
articulações discursivas. 

Defendemos, assim como Fernandez (2020), que essa con-
cepção da ideologia como um tecido ou estrutura de significado é 
consideravelmente mais intricada do que a abordagem determinista 
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da teoria da ideologia que a trata como uma consciência falsa. Isso 
porque enfatiza os processos reflexivos e as contradições enfrenta-
das pelo indivíduo ao atribuir sentido à realidade.

Portanto, sendo a ideologia uma trama ou sutura que aponta 
a impossibilidade de uma única verdade, inspiradas em Fernandez 
(2020), arriscamos afirmar que um objetivo crucial nas políticas edu-
cacionais seria possibilitar o exame dos variados processos de diá-
logo e interação entre diferentes discursos no cenário social e edu-
cacional, considerando a natureza aberta e discursiva da realidade 
em constante movimento. Assim, sustentamos que colocar ênfase 
no diálogo e na interconexão entre esses discursos não apenas pro-
blematiza pontos de vista sectários que reivindicam a exclusividade 
de uma única verdade, mas também questiona as celebrações acríti-
cas da diversidade, reconhecendo a presença de antagonismos into-
lerantes entre os discursos.

Nessa direção, a ética pode ser compreendida como uma 
construção ideológica forjada pela política. Ou seja, no bojo de toda 
política encontramos de forma implícita a concepção ética, que é 
peculiar à cada política. Ética e política estão intimamente relaciona-
das, sendo impossível separá-las. É nesse sentido, que ao analisar o 
entrelaçamento da política à sua ética particular, Stengel (2019) ilustra 
como as consequências de uma guerra podem ser percebidas como 
irrelevantes, pela aceitação ética do seu uso para o ‘bem’, ou de forma 
‘limpa’, ou apenas pela adoção de regras ‘corretas’ ou ‘verdadeiras’. 

Pelo exposto, podemos entender como certas articulações 
discursivas na política educacional conseguem ser amplamente 
aceitas como éticas e verdadeiras, ao tentar suturar, ou fixar, que sua 
opção é moralmente superior às alternativas disponíveis ou única. É 
o caso, por exemplo, da política educacional neoliberal que ignora 
as consequências sinistras da meritocracia. A construção da ética 
política meritocrática promove injustiças ao ocultar as desigualdades 
constituidoras do sistema educacional. 
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Interessante percebermos com Critchley (2004, p. 114, tra-
dução nossa), que muitas decisões na administração “[...] tentam 
apagar seus traços de poder, força, vontade e contingência, naturali-
zando ou essencializando seus conteúdos”, pois, “a principal estraté-
gia da política é tornar-se invisível para reivindicar para si o status de 
natureza ou evidência a priori”. Assim, as identificações éticas com 
as normas e valores da política podem se tornar cada vez mais roti-
neiras e sedimentadas, por meio do ideológico – imaginário – mas, 
apresentado como ‘verdadeiro’. 

Daí a importância dos educadores, pesquisadores e demais 
construtores das políticas educacionais, assumirem a impossibilidade 
de encontro com qualquer verdade última, reconhecendo “que não 
existem absolutos universais e que é necessário refletir sobre as pró-
prias realizações, conhecimentos adquiridos e objetivos avaliados”, 
tal como defendido pelo pensamento pós-crítico (Fernadez, 2020, p. 
198, tradução nossa). Nesse sentido, postulamos que a vigilância e a 
desconfiança das propostas políticas são importantes práticas coti-
dianas dos profissionais no campo educacional, cuja atuação possi-
bilita a rejeição de proposituras que intentam homogeneizar o social.

DERRADEIRAS PALAVRAS...

A Teoria do Discurso Pós-estruturalista de Laclau e Mouffe 
oferece uma relevante compreensão sobre o político/negociado 
e a política/norma estabelecida, e suas respectivas relações com 
o ético/forma, e a ética/conteúdo normativo. Essas construções 
discursivas nos desafiam a repensar as políticas educacionais 
e a considerar novas abordagens para lidar com os desafios da 
sociedade contemporânea.
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O político, pelo seu aspecto ontológico, corresponde ao 
momento ético, onde as decisões estão no campo da indecidibili-
dade. Já a política, pelo aspecto ôntico, nos leva a reconhecer que a 
ética é um conteúdo normativo resultante de lutas políticas sobre o 
seu significado. A concepção de hegemonia de Laclau e Mouffe nos 
indica como algumas reivindicações sobre o que é moralmente certo 
são amplamente aceitas, enquanto outras não.

Nesse sentido, a TDP nos instiga a considerar que não exis-
tem respostas únicas ou definitivas para os problemas educacionais, 
reconhecendo que os discursos são moldados por relações de saber 
e poder e que certas vozes e perspectivas se articulam com mais 
força que outras pela construção ideológica. Portanto, o reconheci-
mento da diversidade, da diferença e da pluralidade de vozes, bem 
como o constante questionamento sobre aquilo que se apresenta 
como incontestável, possibilita a construção de políticas educacio-
nais mais justas e equânimes.
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...SE AS COISAS ACONTECEM  
ANTES DE ACONTECER?

Este ensaio é uma produção no campo da perspectiva 
pós-estruturalista que envolve pesquisas heterogêneas, especial-
mente aquelas relacionadas com o Currículo, no eixo das políticas-
-práticas curriculares da educação básica e de formação de profes-
sores. Assim, dialogamos na compreensão de como o pós-estrutura-
lismo colabora com as pesquisas em torno do Currículo na atualidade.

Tomamos como fio condutor a obra A hora da estrela de Cla-
rice Lispector para conversar com as pesquisas em Educação numa 
perspectiva pós-estruturalista, compreendendo esse campo como 
instante que compõe rupturas, assentado no átimo que a autora 
apresenta como o “[...] o pneu do carro correndo em alta velocidade 
toca no chão e depois não toca mais e depois toca de novo [...]” 
(LISPECTOR, 1998, p. 89).

Dialogamos com autores de perspectivas pós-estruturalis-
tas do Currículo em consonância com as discussões estabelecidas 
em torno dessa epistemologia e metodologia. Para isso, realizamos 
um levantamento bibliográfico para vislumbrar como as rupturas 
estabelecidas pelos estudos pós-estruturalistas corroboram com a 
produção de noções e deslocamentos, afastando-se de uma ótica 
determinista da construção de conceitos fixos.

Nesse sentido, convidamos ainda inicialmente os estudos de 
Jacques Derrida em torno do movimento de desconstrução e tra-
dução em colaboração com o horizonte da Teoria do Discurso de 
Ernesto Laclau e Chantal Mouffe nas noções de discurso, política e 
o político nas discussões curriculares da educação básica e da for-
mação de professores.
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...A PALAVRA “REALIDADE” 
NÃO LHE DIZIA NADA:
PESQUISAS PÓS-ESTRUTURALISTAS  
EM EDUCAÇÃO

As pesquisas pós-estruturalistas estão distantes de serem 
homogeneizadas, diante da perspectiva que adotam teórico-meto-
dologicamente, logo abarcam variados pensamentos epistemológi-
cos contemporâneos. Na canção O Que Você Quer Saber de Ver-
dade22 A intérprete Marisa Monte convida os ouvintes a prestar aten-
ção para ouvir: o que queremos saber de verdade?

Ao ouvir “a terra respirar” através do vento que entra “pelas 
portas e janelas das casas” podemos repousar nos pensamentos, 
nas palavras, nas imagens, nas pesquisas. Mas quais pensamentos? 
Quais imagens? Quais palavras? Com quais pesquisas? Numa pers-
pectiva estruturalista poderíamos na tentativa de responder dizer 
que por um lado estamos imersos num cotidiano capitalista que nos 
pede constantemente produção, eficiência e rapidez e apontar pos-
síveis soluções e caminhos.

Mas como nos conduz numa questão salutar Clarice Lispec-
tor na obra intitulada A hora da Estrela: “Como começar pelo início, 
se as coisas acontecem antes de acontecer?”

Diante de uma lente pós-estruturalista, não conseguimos 
apontar um caminho, um início ou uma saída para encontrar a verdade. 
Inclusive, verdade é uma palavra posta em jogo e questionada por filó-
sofos contemporâneos como Nietzsche, Foucault, Derrida e Deleuze. 
Já que a própria razão e as pretensões universalistas são questionadas, 
questionamos aqui as próprias perguntas e as maneiras de fazê-las.

22	 Canção dos compositores: Antonio Carlos Santos De Freitas / Arnaldo Augusto Nora Antunes Filho 
/ Marisa De Azevedo Monte
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O pós-estruturalismo ao criticar a cientificidade das ciências 
humanas coloca em cheque o horizonte da verdade, assim como 
a racionalidade e autonomia do sujeito. Essa produção de rup-
turas adentra os campos dos estudos curriculares possibilitando 
as problematizações e desestabilizações do que está posto e de 
como se põe as estruturas, da sociedade, mas também, da própria 
produção científica.

As rupturas apresentadas nas pesquisas tornam-se possibili-
dades de investigação no campo do Currículo e da Formação de Pro-
fessores de maneira que os sujeitos, os discursos, o poder e outras 
categorias possam ser problematizadas e desestabilizadas em detri-
mento ao que se construía na filosofia e na perspectiva estruturalista.

Caminhamos por entre as rupturas e somos aprendizes 
da problematização dos valores transcendentes, como Tedeschi e 
Pavan (2017) apontam, num emaranhado construído e desconstruído 
por Deleuze, Derrida, Foucault e outro autores contemporâneos, as 
ondas que envolveram o que nominamos como pós-estruturalismo 
se movimentam concomitante aos discursos neoliberalistas, ambos 
envoltos nas deliberações, disputas e antagonismos que constituem 
as propostas e políticas curriculares.

Na impetuosidade das políticas curriculares neoliberalistas 
hegemonicamente produzindo sentidos ao Currículo, as pesquisas 
pós-estruturalistas apontam caminhos de decisões, negociações, 
confrontos envoltos em todos os espaços pelos quais perpassam as 
propostas e práticas curriculares. Esses caminhos que se deslocam, 
não apresentam fixação, talvez digam mais sobre um processo de 
esperança na ação, esperançar como verbaliza Paulo Freire, nas prá-
ticas docentes e na legitimação de discursos no cotidiano.

Esperançar e mudar as coisas de lugar nas pesquisas com o Cur-
rículo perpassa por compreender que discursos, sujeitos, poder e outras 
noções se deslocam. Dessa forma, as pesquisas pós-estruturalistas que 
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envolvem o campo da educação com aporte teórico-metodológico na 
perspectiva discursiva provocam a desestabilização de categorias como 
o próprio discurso e as noções que se constroem sobre a participação 
do sujeito nas pesquisas, nas análises documentais, entre outros aspec-
tos que sejam mobilizados por pesquisadores.

Afinal, a própria posição do sujeito é problematizada, logo 
esse movimento desestabilizada as noções de lugares, nos ajudando 
assim a construir pesquisas que considera professores, estudantes, 
os corpos, as construções, a escola e fora dela, como sujeitos que 
produzem políticas e não apenas que implementam o que está pro-
jetado e pensado nas propostas curriculares.

Nesse sentido, nos aproximamos da desconstrução em Jac-
ques Derrida para uma leitura das discussões acerca do Currículo 
e da Formação de Professores, na possibilidade de compreender 
essas leituras não enquanto texto documentado, mas enquanto dis-
curso que se constrói no cotidiano das escolas, dos tempos formati-
vos e nos momentos de decisão.

E é nesse percurso com Derrida que percebemos os des-
locamentos desse horizonte das pesquisas curriculares, a descons-
trução corrobora para pensarmos de um modo, ou de vários outros 
modos, modificando as ordens conceituais e não conceituais articu-
ladas. Como Macabéa, “num aflitivo domingo sem farofa teve uma 
inesperada felicidade que era inexplicável: no cais do porto viu um 
arco-íris” (LISPECTOR, 1998, p. 43), vislumbramos por diferentes 
perspectivas o arco-íris e mesmo o horizonte se deslocando no pro-
cesso de desconstrução.

Por compreendermos que a desconstrução colabora para con-
seguirmos adentrar as discussões acerca das políticas curriculares, e 
dialogarmos com os momentos de decisão com Derrida, nos aproxi-
mamos também da Teoria do Discurso de Laclau e Mouffe (2015) para 
entender o pós-estruturalismo nesse campo do movimento das pes-
quisas na educação, especificamente das políticas-práticas curriculares.



189S U M Á R I O

A produção científica em torno do Currículo, ganhou certo fôlego 
durante as décadas de 1980 até os dias atuais (OLIVEIRA, 2018). Esses 
estudos que eram discutidos, principalmente, nas pesquisas críticas, 
ganharam força e espaço nas pesquisas pós-críticas. Nos aproximando 
assim do pós-estruturalismo, percebemos que os sentidos e significados 
são disputados nos espaços de poder sobre o que vem a ser Currículo.

No envolvimento das pesquisas pós-críticas podemos ver 
que se colocam os estudos pós-estruturais, pós-coloniais, pós-mo-
dernos, pós-fundacionais e pós-marxistas de maneira que englobas-
sem todos num único eixo em torno das pesquisas sobre Currículo 
(LOPES, 2013). Havendo, assim, especificidades nos estudos que 
advém de cada um desses caminhos teórico-metodológicos com 
que se estudam a complexidade do Currículo, nas pesquisas pós-es-
truturalistas esses estudos convergem na área de uma preocupação 
com a linguagem, falada, mas também praticada.

A partir de 1960 o pós-estruturalismo toma forma e ganha 
o mundo na crítica ao estruturalismo, conforme Vinci (2017) afirma, 
segundo ele a convergência da preocupação do estruturalismo e do 
pós-estruturalismo com a preocupação em torno da linguagem e dos 
discursos, fizeram com que essas perspectivas realizassem leituras e 
travassem diálogos entre filosofia e linguística.

Logo, o Currículo se estabelece nessa arena como um campo 
discursivo de disputa por poder, por legitimação daquilo que precisa 
ser ensinado e de como ensinar, se estabelece nos documentos, mas 
não só, atravessa as decisões tomadas nos espaços políticos das 
decisões, para além da ideologia, das figuras de poder estabelecidas 
hegemonicamente, por vezes sujeitos que são silenciados ou des-
considerados em pesquisas de perspectiva estruturalista, inclusive a 
sala de aula e as relações professores-estudantes.

Apresentando uma crítica a cientificidade, a essa ideologia, 
as pesquisas pós-estruturalistas apresentam especificidades que 
empregam referenciais teórico-metodológicos que rompem com 
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modelos lineares, estruturados e fixos. Oliveira (2018) diz que as pes-
quisas de perspectiva pós-estrutural apresentam aos pesquisadores 
estímulos a problematizar tanto os contextos amplos como os cam-
pos microcontextuais que envolvem o campo educacional.

Esse rompimento, ou essa ruptura, se dá pela pluralidade 
com a qual as pesquisas pós-estruturalistas compreendem as Teo-
rias Curriculares, em que o Currículo é campo de disputa, é movi-
mento, onde não há um fundamento único e último e nesse processo 
envolve significantes que perpassam diversos contextos, dentre eles 
a própria sala de aula que é, também, um local de produção de sen-
tidos e de significação.

Esses campos de disputa pela produção de sentidos e signi-
ficações ao Currículo, numa perspectiva pós-estruturalista, se dá em 
variados espaços, a “realidade” pela qual os sujeitos vão estabele-
cendo, contingencialmente, significados, configurando e reconfigu-
rando as políticas-práticas curriculares são múltiplas. Essa multipli-
cidade, pode ser compreendida a partir da noção de que a Teoria do 
Discurso terá da construção de significados contextualizados.

Essa contextualização é validada a partir dos deslocamen-
tos da centralização que é a todo momento tentada pelo neolibe-
ralismo que ascendeu na contemporaneidade, tanto nas propostas 
curriculares para a Educação Básica, como na formação de profes-
sores. A valorização e problematização de significações contextu-
alizadas permite aos pesquisadores maior liberdade para analisar, 
compreender e identificar as variadas produções de sentidos diante 
de uma configuração social, conforme afirma Freitas (2021) a partir 
da Teoria do Discurso.

A palavra realidade que para Macabéa e Clarice não lhes diz 
nada, nesta produção imbrica contextualização à produção de signifi-
cados ao Currículo da Educação Básica e da formação de professores 
que entram em disputa nos contextos amplos da produção política, 
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mas também, nas microcontextualizações das políticas-práticas cur-
riculares que produzem a hegemonia discursiva em torno do que 
vem a ser o Currículo.

Nesse sentido, a hegemonia discursiva não se constitui de 
uma vez por todas, mas é contingente e é desconstruída diante 
do social, das decisões, do político e da política vigente. Conforme 
Silva (2020) estamos presenciando movimentos de desconstrução 
quando questionamos os princípios, as bases, e as tentativas de cen-
tralização das teorias curriculares.

As rupturas e desconstruções produzem, assim, traduções 
dentro de contextos histórico-sociais que lançam os discursos que 
se constroem a cada movimento de continuidade, de silenciamento, 
de interpretações das tradições curriculares (SILVA, 2020) que vem 
se construindo na Educação Básica e na formação de professores 
com os sujeitos em diversas posições no sistema educacional.

Dessa forma, o processo de desconstrução não invalida ou 
destrói as perspectivas que foram construídas ao longo das discus-
sões em torno do Currículo, porém, colabora com o movimento de 
análise, crítica e tradução do que vem a ser “realidade” em que se 
encontra a discursividade produzida em torno do Currículo da edu-
cação básica e da formação de professores.

NAS TENTATIVAS DE PRODUÇÃO...

Realizamos uma tentativa de ensaio teórico para compreender-
mos como o pós-estruturalismo colabora com as pesquisas em torno 
do Currículo na atualidade, sem a pretensão de estabelecer definitiva-
mente os conceitos acerca de Currículo, discurso, sujeitos e poder que 
se inscrevem nas pesquisas que são abordadas nessa perspectiva.
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Compreendemos, assim, que as perspectivas pós-estrutu-
ralistas não rejeitam, tampouco constroem uma linearidade tempo-
ral de terem superado as pesquisas críticas em torno do Currículo. 
Mas, colocam-se enquanto perspectivas teórico-metodológica que 
abrangem pesquisas heterogêneas que permitem a desconstrução 
de metanarrativas e uma ruptura com as pretensões de universa-
lização racionalista.

Nesse sentido, abrem-se as possibilidades de pesquisas cur-
riculares que consideram de uma maneira outra conceitos como o 
poder, os sujeitos, o discurso e a própria noção de Currículo e for-
mação de professores nas pesquisas em educação, considerando 
a contingencialidade e a produção discursiva que envolve o social.
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PRÓLOGO À POLÍTICA 
CURRICULAR EM QUESTÃO

A palavra projeto é bastante utilizada no campo da educação. 
Fala-se de projeto de leitura, projeto político-pedagógico, projeto 
de combate ao bullying na escola, entre outros. Ao pensarmos nos 
sentidos que pairam sob essa palavra, vêm a nossa mente palavras 
e/ou expressões como exercício de projetar, lançar algo adiante a 
partir de movimentos calculados e direcionados com a intencionali-
dade de controlar e/ou construir identidades baseadas em desígnios 
previamente esboçados.

Projetar, com o sentido de trilhar um caminho previamente 
desenhado, é um rastro que vem operando a política pública de edu-
cação no Brasil. Tenta-se delinear, subjetivar vidas estudantis a partir 
da ideia de Projeto de Vida para o estudante do Ensino Médio.

Inicialmente, partimos da ideia de que o Projeto de Vida 
é integrante de uma política mais ampla, a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), que foi promulgada em 2017. Assim, ele funciona 
como uma espécie de sustentáculo, suporte à BNCC, política curri-
cular normativa, à medida que investe na ideia de produção de um 
sujeito regido pela lógica de mercado, “uma multidão de empresas” 
como disse certa vez o filósofo francês Michel Foucault.

Figurando nas matrizes curriculares de todo o Ensino Médio 
no Brasil, inscrevendo-se nas tensões e negociações de produção de 
políticas curriculares, o Projeto de Vida apresenta-se como disciplina 
obrigatória e transversal ao mesmo tempo. Nessa direção, a Base 
Nacional Comum Curricular, enquanto documento prescrito, julga ser 
o Projeto de Vida um dedilhar na perspectiva de ajudar o estudante 
na tomada de decisão frente aos campos pessoais e profissionais.
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Ao buscar construir planos de vidas juvenis, é preciso perce-
ber que o Projeto de Vida inscreve-se na ordem de tentativa de con-
trole e projeção delas. Essa corrente de pensamento faz parte de um 
deslocamento político que o Estado brasileiro faz. Tira-se de cena um 
modelo de política, “o desenvolvimentismo”, nas palavras de Freitas 
(2018) para dar passagem livre a racionalidade neoliberal, que opera 
com a perspectiva de subjetivar vidas juvenis sob a lógica capitalista. 

Essa atitude política faz parte de um movimento que percebe 
na educação um caminho de reestruturar o Estado a longo prazo, já 
que a educação é um processo formativo. Ao mesmo tempo é uma 
forma de o Estado brasileiro colaborar com o “combate ao trabalho 
organizado” (BROWN, 2019), já que o Projeto de Vida visa ajudar 
o estudante a tomar decisões pessoais e profissionais tendo como 
foco a formação do ser empreendedor.

Com essa pavimentação, temos como objetivo, nesse ensaio, 
problematizar a política curricular para o Ensino Médio em Pernam-
buco em torno dos sentidos discursivos instituídos na unidade cur-
ricular Projeto de Vida. Para alcançar nosso propósito, buscamos 
situar brevemente os sentidos de administração de o estado de Per-
nambuco nos últimos anos pelo fato dele operar sob a racionalidade 
neoliberal, funcionando como uma espécie de laboratório para a 
política curricular nacional para o Ensino Médio. Nesse intenso diá-
logo entre Pernambuco e Brasil, buscamos obter parcialmente uma 
visão global da política curricular a partir do Projeto de Vida, visto 
que isso nos atinge diretamente como profissionais da educação 
e nos interessa como estudiosos circunscritos geograficamente na 
região pernambucano.

Operando com a Teoria do Discurso (LACLAU; MOUFFE, 
2015), enquanto movimento teórico-metodológico, tomamos a 
política curricular em tela ao mesmo tempo como prática de cria-
ção, embate, conflito, negociação, (re)produção e transformação 
de relações sociais (educacionais). Sendo assim, compreendemos 
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que essas práticas não acontecem de formas isoladas, mas estão 
em intensos diálogos com os contextos macro/micro, os contextos 
de influência global/local (BALL, 2016; 2020; BALL; MAINARDES, 
2011; SAMPAIO; LEITE, 2015), constituindo-se em processos de 
bricolagens (CERTEAU, 2014).

Diante disso, na perspectiva de alcance de objetivo de nosso 
texto, analisamos a produção de material didático intitulado de Pro-
jeto de Vida, elaborado pela Assessoria Pedagógica de Educação 
Integral e Profissional (órgão ligado à Secretaria Estadual de Educa-
ção de Pernambuco), direcionado aos estudantes do Ensino Médio 
de toda a rede pública.

Nesse contexto, faz-se importante sublinhar que as formas 
de subordinação na política não se reduz no limiar da força de tra-
balho, inscrito na célula da economia. O Estado é constituído por 
uma pluralidade de sujeitos, que não são compreendidos aqui como 
jovens (mulheres e homens) universais, tampouco contextos únicos/
homogêneos. Os jovens, inscrevem-se numa desigualdade política 
quando se observa a constituição de políticas curriculares no país 
e no estado a partir da imposição de uma Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) e/ou de uma reforma, como a do Ensino Médio 
(BRASIL, 2017b), que se constituíram por articulações, lutas polí-
ticas, em torno de demandas neoliberais para significar (produzir) 
sujeitos neoliberais.

Diferentemente da ideia de sujeito centrado, homogêneo, 
tendo sua identidade produzida através de uma essência, como a do 
sujeito empreendedor posto pela política neoliberal, opera-se com a 
concepção aberta do que seria sujeito ( jovem nessa política posta). 
Isto é, a identidade de um sujeito não é fixa, mas uma obra em cons-
tante construção, dada na ordem do diferir, nos deslocamentos feitos 
em direção ao que estão sempre sendo e nunca são.
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Mesmo diante de uma política curricular que visa sedimen-
tar identidade, é preciso destacar que toda e qualquer identidade 
é constituída nas relações contextuais, sendo, portanto, impossível 
conter as diferenças (o diferir) numa política hegemônica, com ten-
tativa de simplificação do social que é antagônico, com fechamentos 
provisórios e precários.

Nesse contexto, de subordinação das vozes dos jovens, na 
materialização de políticas curriculares para o Ensino Médio, cons-
tituída por exclusão, antagonismo e ideia universal de sujeito, é pre-
ciso perceber que essas políticas de currículo são lutas políticas por 
significações dadas numa relação de poder. Dessa forma, compre-
ender quem está atuando nelas e quais as suas intencionalidades 
discursivas são importante para ler o social e se fazer os desloca-
mentos necessários a partir do respeito à heterogeneidade social e 
às subjetividades dos sujeitos descentrados. 

POLÍTICA CURRICULAR  
NO ESTADO DE PERNAMBUCO  
NAS ÚLTIMAS DÉCADAS

O estado de Pernambuco, há mais de duas décadas, vem 
operando, em matéria de produção de políticas públicas, em todas as 
áreas de sua atuação, sob a lógica da racionalidade neoliberal, isto é, 
vem configurando-se numa lógica de mercado (BALL, 2020).

Em educação, ponto de interesse deste exercício, estabe-
leceu a política de educação em tempo integral a partir da parceria 
entre governo do estado e empresas privadas como Phillips do Brasil, 
Construtora Odebrecht, entre outras, cujo objetivo era melhorar indi-
cadores educacionais postulados pelos SAEB (Sistema de Avaliação 
da Educação Básica) e SAEPE (Sistema de Avaliação Educacional 
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de Pernambuco). Sendo assim, opera sob a racionalidade neolibe-
ral, que em sua gênese desconsidera os sujeitos (os jovens) e suas 
identidades nos diferentes contextos que estão inseridos. Esse estado, 
portanto, entregou ao Instituto de Corresponsabilidade pela Educação 
(ICE) a coordenação do projeto piloto de Educação em tempo integral, 
que posteriormente viria a ser uma política pública de educação.

Essa parceria significa que o estado está dominado pelos 
interesses econômicos. Sendo assim, a educação é financiada com 
dinheiro público, no entanto, ela está sendo administrada de modo 
privado (BROWN, 2019), sob a lógica de empresa, que opera com a 
ideia de meta e competição entre as pessoas, entre as escolas.

Para corporificar na educação a racionalidade neoliberal, a 
política educacional de Pernambuco usou como estratégia a imple-
mentação de um “modelo de governança” (BALL, 2020), que trazia 
consigo mudanças profundas na cultura educacional. Para isso, esta-
beleceu metas de aprovação, de proficiência em Língua Portuguesa 
e Matemática em avaliações externas, como também, bonificação 
(espécie de 14º salário para os professores lotados nas escolas que 
alcançaram a meta estipulada pelo governo).

Essa estratégia estendeu-se para toda a educação, não limi-
tando-se às escolas em tempo integral, que foi o projeto piloto para 
implantação da racionalidade neoliberal na educação. Nessa dire-
ção, é preciso observar essa política curricular mais detidamente, 
pois a lógica neoliberal opera nela de forma global.

Antes mesmo da promulgação da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), a política curricular em Pernambuco já operava 
sob a perspectiva de formação de sujeito que pensa, age e se rela-
ciona na sociedade nas diversas áreas sociais como empresa.

Assim, na política curricular para as escolas públicas estadu-
ais figuravam unidades curriculares intituladas de Educação para o 
Trabalho e Empreendedorismo, compreendido aqui como o germe, 
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que daria estrutura para o que estamos hoje chamando de Projeto 
de Vida. A implantação dessa disciplina é percebida como parte inte-
grante da política curricular instituída como estratégia (CERTEAU, 
2014) de o Estado para se reestruturar, adequando-se ao neolibera-
lismo vigente, como já dissemos reiteradamente. 

A intencionalidade discursiva de instituir Projeto de Vida nas 
escolas é forjar um tipo de sujeito desacreditado no bem público e 
coletivo para tornar-se um real competidor individualista. Com isso, o 
Estado estaria “desresponsabilizado” de fomentar política de direitos 
sociais com o pleno emprego, com partilha dos ganhos de produtivi-
dade, pois ele age como intervencionista para criar situações de con-
corrências (entre as empresas, escolas, instituições e pessoas), privi-
legiando sempre os mais aptos, já que a competição é considerada 
a fonte de benefícios, adaptando, assim, os indivíduos à competição 
(DARDOT; LAVAL, 2016; 2019).

Essa política, mesmo diante de estratégia, de tentativa de 
cooptação de professores, através de processo de bonificação, não 
acontece de forma pacífica. Ela se inscreve em tensões e linhas de 
fugas, visto que os contextos situacionais assim os exigem. Em outras 
palavras, nesse quadro de força, em que o Estado apresenta-se como 
“detentor da política”, existem outros movimentos de forças plurais 
operando através das táticas (CERTEAU, 2014). Assim, subvertem a 
ordem antidemocrática imposta, pois toda e qualquer política curri-
cular inscreve-se na ordem das negociações e de constituições de 
subjetividades, em contextos precários, com fechamentos parciais/
temporários (LACLAU; MOUFFE, 2015). 

Com isso, parte-se da ideia de que não existem verdades 
absolutas, mas verdades contextuais, sendo, portanto, impossível 
acessá-las objetivamente em sua plenitude (LACLAU; MOUFFE, 
2015). No entanto, é notório que a racionalidade política neolibe-
ral, operando nas políticas públicas, mais especificamente sendo 
desenvolvidas em Pernambuco, sob o mantra de boa governança, 
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vem acarretando agravamento da pobreza, altos índices de todos os 
tipos de violências, desemprego, entre outros. 

Esse sistema de governança, ao demonizar o social e a polí-
tica, desemborca em nomeação, via eleições diretas, de políticos 
sem propostas para o povo, para a maioria da população, acarre-
tando, assim, uma onda de autoritarismo antidemocrático (BROWN, 
2019; MOUFFE, 2019) nas políticas curriculares.

A política curricular, em Pernambuco, para os jovens entre os 
15 aos 18 anos de idade, historicamente inscrita sob a subjetividade 
neoliberal, apresenta-se no plano de governo eleito na última elei-
ção geral (PERNAMBUCO, 2022) com perspectiva de continuidade 
dessa racionalidade. Assim, explicita-se nesse plano de governo que 
melhoria/qualidade da educação pública está condicionada a indi-
cadores estabelecidos por avaliações externas, assim como intenta 
mudar o currículo do Ensino Médio, atrelando-o à educação profis-
sional, desenvolvido através de cursos presenciais e/ou a distância, 
com o argumento de inserir os jovens no mercado de trabalho. 

Entretanto, não há, nesse plano, um detalhamento dos senti-
dos discursivos de que mercado de trabalho é esse designado para 
os jovens. Isto é, se é um mercado de trabalho sob a perspectiva do 
ser empreendedor (continuidade da política neoliberal) e/ou outras 
formas (aprofundamento dela). Além disso, não se apresenta uma 
perspectiva de governança a partir da ideia de construção de uma 
política de direitos sociais, em que o pleno emprego exista com par-
tilha dos ganhos de produtividade e garantias de direitos trabalhistas 
como se defende no Estado de Bem-estar social.
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PROJETO DE VIDA: 
INVENÇÃO NEOLIBERAL NAS VIDAS JUVENIS

Até aqui discutiu-se alguns sentidos da racionalidade neolibe-
ral, enquanto processo de reestruturação do Estado brasileiro, sendo 
essa racionalidade potencializada por uma lógica de educação que 
opera sob a perspectiva de forjar um sujeito subjetivado pelos fun-
damentos de mercado. No entanto, faz-se importante ainda observar 
como essa tecnologia política espraia(ou)-se pela educação. Para 
isso, continuamos a problematizar as atuais políticas curriculares 
para o Ensino Médio observando a produção de materiais didáticos.

Essa tecnologia política circula nas escolas através de polí-
ticas curriculares instituídas. Assim, ela tem como representação a 
BNCC (BRASIL, 2017a), em uma perspectiva de política curricular 
nacional e o Currículo de Pernambuco (PERNAMBUCO, 2021), como 
micropolíticas. Sendo assim, é importante problematizarmos os sen-
tidos com os quais operam o material didático intitulado de Projeto 
de Vida, em circulação no âmbito das escolas estaduais da rede 
pública do estado de Pernambuco.

O Projeto de Vida, no momento em que configura-se como 
unidade curricular nas matrizes curriculares, inscreve-se também 
como parte integrante dos chamados Itinerários Formativos na 
reforma do Ensino Médio (BRASIL, 2017b). Esses Itinerários, por sua 
vez, são designados como movimentos de flexibilização curricular, 
uma vez que encontram-se/configuram-se na parte diversificada 
do currículo escolar, balizados pela BNCC (BRASIL, 2017a). Nestas 
linhas, entende-se que nesse movimento não existe flexibilização 
curricular, posto que o projeto de vida dos estudantes está direcio-
nado por uma política normativa, obrigatória, fundamentada em um 
ideal universalista de sujeito, capaz de servir a todos, nos diferentes 
contextos (LOPES; MACEDO, 2021). 
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No contexto de produção dessa micropolítica, o governo do 
estado de Pernambuco em 2022, através da Assessoria Pedagógica de 
Educação Integral e profissional, produziu, em três volumes, um para 
cada série do Ensino Médio, o material nomeado de Projeto de Vida.

Qualificamo-o como material didático pelo fato de sua sequ-
ência lógica operacional-política, que tem como intencionalidade 
discursiva ser um instrumento tanto de sedimentação de um tipo de 
política, quanto de subjetivação de sujeito. Esse material, por sua vez, 
foi distribuído para todas as escolas estaduais, usado para/nas aulas 
da disciplina Projeto de Vida e visa direcionar a prática do profes-
sor. Ele é organizado em quatro blocos temáticas, subdivididos por 
temas, desenvolvidos em seis aulas (atividades).

O primeiro bloco, discursivamente, trata de sentidos do que é 
autoconhecimento e identidade dos jovens face a sua relação com o 
mundo do trabalho. Operando contraditoriamente em um vazio teó-
rico, mas discursivamente assentado sob a racionalidade neoliberal, 
dispara que “a pessoa que somos é o resultado da combinação entre 
a genética [...] e as experiências sociais que construíram as nossas 
emoções, conhecimentos, hábitos, entre outros aspectos que defi-
nem nossa identidade” (PERNAMBUCO, 2022b, p. 15).

A partir dessa citação, e no decorrer da análise das ativida-
des postas, percebemos que o sentido de identidade é uma ques-
tão mais genética, que social, onde a relação do jovem e/ou do 
homem no mundo do trabalho depende mais da questão genética 
que do fator social.

Sendo assim, os exercícios propostos, discursivamente, 
delineiam o autoconhecimento de si como ferramenta para que o 
jovem escolha o que deseja ser para a sua vida adulta numa pers-
pectiva de perceber a realidade, conformando-se, achando-a natu-
ral nas relações sociais. Esse movimento tenta negar que as rela-
ções sociais são construções políticas, que, portanto, o desemprego 
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e/ou subemprego atravessado pela ideia do ser empreendedor é 
uma construção social/política.

Nessa dimensão pessoal, as atividades projetadas colo-
cam o projeto de vida como dimensão de construção de futuro dos 
jovens. Contudo, o futuro imaginado é pulverizado pela ideia de exer-
cício de atividade profissional, permeado pela inovação, em que o 
jovem deverá ser proativo, um empreendedor. Em outras palavras, 
o empreendedor “é toda pessoa ou coletivo que busca solucionar 
um problema de forma inovadora, criando um produto ou serviço, 
ou propondo uma nova forma de fazer algo que já existe” [...] para a 
sociedade em geral” (PERNAMBUCO, 2022d, p. 105). 

O eixo dois, tenta trabalhar a dimensão interpessoal, que 
representa para os jovens os estudos das relações entre o eu e o 
mundo nos movimentos de dentro e fora do espaço escolar. Assim, 
traz uma situação para o debate (vê imagem abaixo), que destoa da 
realidade brasileira, pois o sentido de família apresentado é apenas 
patriarcal, por exemplo. 

Figura 1 – Relações interpessoais

Fonte: Pernambuco, 2022b, p. 37.
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Essa imagem carrega consigo significados muitos fortes. 
Numa leitura mais detalhada podemos sair de um plano de pergunta 
a um interlocutor de o que ele vê nessa foto para a dimensão de ques-
tionamentos outros como: até que ponto essa imagem é representa-
tiva de todos os tipos de família e/ou quais possíveis os efeitos que 
ela poderá produzir na formação de uma pessoa, visto que “aquilo que 
é visto atua como espelho de quem vêm” (HERNÁNDEZ, 2011, p. 35).

Diante de uma união entre capitalismo neoliberal e forças 
conservadoras representada por uma direita extremista/radical, 
naturalizar um tipo de imagem como essa é contribuir para a nega-
ção de outros tipos de família na sociedade. A realidade é bem mais 
complexa e variada do que uma imagem possa representar, porém 
uma imagem como essa poderá tentar normatizar na sociedade um 
discurso eivado de violência (física e psicológica).

Frente a isso, questões como desigualdade salarial entre 
homens e mulheres e/ou situações que tratem de assédio moral, 
condições de trabalho das pessoas na sociedade e níveis de escola-
ridade, por exemplo, em algumas perspectivas sociológicas, não são 
abordadas. Essas atividades operam em um vazio teórico, em que a 
formação humana para a dimensão do trabalho deveria ser resolvida 
pela dinâmica do empreendedorismo. 

Com essa pavimentação, os eixos três e quatro atuam 
sob a dimensão sócio-profissional. Dessa forma, são interpreta-
dos como fases de construção do projeto de vida do estudante, no 
âmbito da vida adulta.

Nessas fases, o material estudado foca no denominado 
protagonismo juvenil. Em outras palavras, o protagonismo juvenil 
consiste em ser o jovem o ator principal de sua vida em sociedade. 
Assim, ser protagonista é enfrentar a realidade discursiva, gestando 
ideias e resolvendo problemas reais.
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Acompanhando essa argumentação, esse protagonismo será 
exercido através de situações didáticas em que esse jovem se envolva, 
conheça as diversas profissões existentes, com destaque para o con-
texto em que está inserido. E como sugestão de atividade didática, 
no material didático em questão existe um destaque para a chamada 
Feira de Profissões (uma espécie de apresentação de pessoas, que 
exercem determinadas atividades profissionais na sociedade).

Nesse contexto, esse material didático conclui estabelecendo 
três competências essenciais para o profissionalismo no século XXI. 
A primeira estabelecida como cognição (estabelecidos como pro-
cessos mentais, capacidade de inovação e resolução de problemas), 
a segunda trata-se da interpessoal (uma espécie de comunicação 
assertiva e liderança face às relações com as pessoas) e, por fim, 
a intrapessoal (a iniciativa e curiosidade que o ser humano tem) 
(PERNAMBUCO, 2022d).

Nessa perspectiva, o empreendedorismo é colocado como 
forma de inovação para adentrar ao mercado de trabalho, tendo 
como base as competências acima mencionadas para o profissiona-
lismo no século XXI. 

Mesmo diante de uma política hegemônica como esta, é pre-
ciso pontuar que não chegamos ao fim da história. As lutas por uma 
escola pública que atenda às demandas contextuais continuam em 
aberto através dos processos de conflitos e negociações. As políticas 
curriculares são produzidas pelas escolas, pelos professores, pois são 
elas espaço-tempo de produção, podendo apresentar-se de infinitas 
formas (LOPES; MACEDO, 2021; MENDONÇA; RODRIGUES, 2014).

Para que isso aconteça, os sujeitos da escola subvertem 
a ordem autoritária imposta, através de táticas (CERTEAU, 2014). 
Assim, a produção de políticas curriculares é um ato político, desen-
volvidas por sujeitos políticos que têm a política como lugar de cons-
tituição de subjetividades (LOPES; MACEDO, 2021).
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A CRISE VEM PARA NOS FORTALECER...

Não é de hoje que a mídia televisiva radiofônica brasileira 
vem vinculando nas grades de programação textos com teor do 
devir ser empreendedor. Para isso, faz fortes propagandas com a 
perspectiva de persuadir e subjetivar um sujeito neoliberal, visto 
que o momento é de crise. Mas não entenda esse como limitada 
a questão econômica.

A racionalidade neoliberal é a expressão de um desmantela-
mento político, econômico, epistemológico e cultural da sociedade 
de massa como nos adverte Wendy Brown (2019), pois não existe 
igualdade política, que é a base da democracia.

No entanto, a volta da política está nesse momento de crise, 
que ultimamente está sendo capitaneada pela extrema direita (MOU-
FFE, 2019). Sendo assim, é preciso alargar os sentidos do que é o 
empreendedorismo, pois ele trata de uma busca, de tentar forjar um 
tipo de sujeito para uma sociedade que vê os direitos sociais como 
direitos trabalhistas, a ideia de um salário digno com registro em car-
teira com ódio e rancor. Essa política joga o sujeito à própria sorte. 

Diante disso, na educação, a política curricular para o Ensino 
Médio postula uma perspectiva de futuro e de atuação profissio-
nal para os jovens a partir de uma lógica em que ser empreende-
dor é o caminho. Chega a propagar essa ideia como praticamente 
única maneira de desenvolver uma atividade laboral que lhe propor-
cione uma forma de renda.

No entanto, o Itinerário Formativo, estabelecido a partir da 
unidade curricular Projeto de Vida, não habilita os jovens a exerce-
rem nenhuma atividade profissional, pois concebe o empreendedor 
como profissão fora de uma cultura de trabalhabilidade, de profissão, 
sem formação específica.
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Sendo assim, o Projeto de Vida é mais uma forma de tentar 
sedimentar uma subjetividade neoliberal, por meio da ideia do ser 
empreendedor, por meio de uma política impositiva, verticalizada, 
que tenta simplificar o social, desconsiderando as demandas con-
textuais e as diferenças inscritas no diferir.
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INTRODUÇÃO

A discussão que nos articula neste texto toma como aposta o 
pensamento da desconstrução em Jacques Derrida como abordagem 
estratégica-aventurosa para pensar produções do/no currículo esco-
lar, mais especificamente o movimento da différance considerado pelo 
autor como estratégia geral do seu pensamento de desconstrução.

Assumimos, assim, como objetivo, discutir possibilidades 
de articulação do movimento da différance para pensar produções 
do/no currículo escolar, ensaiando algumas estratégias-aventuro-
sas possíveis/impossíveis nos processos de produção de conheci-
mento sobre currículo.

Pensar currículo como différance, nos possibilita questionar, 
desestabilizar e, por conseguinte, ampliar os limites e possibilida-
des de pensar os processos políticos curriculares de modo a não 
reafirmar posições binárias reforçadas em tradições e reformas 
curriculares que tomam a produção e implementação curricular 
como momentos distintos.

Nesse sentido, o diálogo com o movimento de descons-
trução em Derrida (1991), nos convoca a irromper com conceitos 
que habitam a oposição binária fundamentadora do pensamento 
metafísico ocidental, da lógica que nos retêm no ‘ou isto ou aquilo’, 
praticando a inversão e deslocamento para indecibilidade do 
movimento da différance.

Operar com a leitura desconstrutora, que não pode ser vista 
como método ou teoria, trata-se, então, de estrategicamente abalar 
o alicerce que sustenta discursos postos como hegemônicos. Isso 
implica se afastar dos pressupostos modernos de universalidade, 
unidade e identidade que marcam a produção do conhecimento em 
educação e mais especificamente sobre currículo, abrindo possibili-
dades a outros movimentos de diferenças (TEDESCHI; PAVAN, 2017).
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Assim, tomando o pensamento de Jacques Derrida, numa 
primeira seção, mobilizamos as noções de desconstrução e dif-
férance, buscando possibilidades de aproximação aos discursos 
educacionais e processos de produção de conhecimento em edu-
cação (DERRIDA, 1991; 2001; TEDESCHI; PAVAN, 2017; VINCI, 2016; 
HEUSER, 2008). A segunda seção se ocupa da articulação de possi-
bilidades do movimento da différance para pensar produções do/no 
currículo escolar, sobretudo, ensaiamos algumas estratégias-aventu-
rosas possíveis/impossíveis nos processos de produção de conheci-
mento sobre currículo (SILVA, 2020; LOPES, 2013).

MOVIMENTOS DA DIFFÉRANCE NO 
PENSAMENTO DESCONSTRUCIONISTA 
DE JACQUES DERRIDA NA EDUCAÇÃO 

Vinci (2016) e Tedeschi e Pavan (2017), a partir de uma aná-
lise panorâmica das pesquisas em educação, evidenciam a exis-
tência cada vez mais expressiva do pensamento pós-estrutura-
lista no campo dos estudos educacionais, o que tem refletido em 
possibilidades de rever os elementos conceituais-metodológicos 
da modernidade que tem marcado os processos de produção do 
conhecimento em educação.

O pós-estruturalismo, no entanto, “[...] não pode ser reduzido 
a um método, a uma teoria ou até mesmo a uma escola” (TEDESCHI; 
PAVAN, 2017, p. 775). Pois ele emerge, justamente, de uma crítica a 
pretensões de qualquer tipo de fundamento, se afastando “[...] dos 
pressupostos modernos de universalidade, unidade e identidade, 
assumindo a diferença como categoria importante em seu pensa-
mento” (Ibid., p. 775).
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Assim, enquanto movimentos de pensamento - no plural pois, 
embora partam de alguns pontos de crítica comuns não representa 
um único movimento de pensamento - tem como referências de des-
taque, para citar alguns, autores franceses como Michel Foucault, 
Gilles Deleuze e Jacques Derrida que vão questionar a perspectiva 
essencialista e universalista que caracterizam o pensamento metafí-
sico, abrindo possibilidades a outros movimentos de diferenças.

Nessa direção, uma das preocupações é o questionamento 
da lógica binária utilizada como alicerce do pensamento metafísico 
que tem seu signo originário (contingente) na divisão platônica dos 
mundos sensível e inteligível onde sempre um dos elementos da 
dicotomia tem sido privilegiado (HEUSER, 2008).

Em um gesto que busca resistir a essa oposição funda-
dora da filosofia ocidental que o movimento de desconstrução de 
Jacques Derrida vai operar, provocando uma reviravolta da oposi-
ção clássica e um deslocamento geral do sistema que produz hie-
rarquia ou supremacia de um termo sobre o outro, trazendo à tona a 
différance (DERRIDA, 1991). 

Différance, neo-grafismo produzido a partir da introdução da 
letra a na escrita da palavra différence, em francês, emerge no decor-
rer do questionamento que Derrida vai fazer da tradição fonocên-
trica a partir da oposição voz/escrita. Para explicar esse movimento, 
Derrida (1991, p. 35) na conferência intitulada “A différance”, explica 
que o a da différance “[...] não se ouve, permanece silencioso, secreto 
e discreto como um túmulo: oikesis”, sugerindo propositalmente que 
uma escrita puramente fonética é impossível (não existe), ela nunca 
se apresenta como tal. 

Assim, o jogo da différance é estratégico e aventuroso. Estra-
tégico pois não segue mais uma direção suposta pelo discurso filo-
sófico-lógico, aventurosamente abrindo-se para além da unidade do 
acaso e da necessidade de um cálculo sem fim (DERRIDA, 1991).
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Nesse sentido, para uma aproximação ao movimento da dif-
férance é necessário afastar-se do discurso filosófico-lógico marcado 
por uma tradição de binarismos que compõem a linguagem, pois 
o movimento da différance acontece estrategicamente às margens 
de qualquer pensamento predeterminado, permitindo pensar o pro-
cesso de diferenciação para além de qualquer limite, ou melhor, para 
além do isto ou aquilo.

Para explicar de forma fácil o que está em jogo no movimento 
da différance, Derrida (1991) propõe ainda uma análise semântica do 
verbo diferir em francês que tem como etimologia o verbo latino dif-
ferre, assim destaca em um dos seus sentidos: “A ação de remeter 
para mais tarde, de ter em conta o tempo e as forças numa ope-
ração que implica um cálculo econômico, um desvio, uma demora, 
um retardamento, uma reserva, uma representação, [...] poderíamos 
inscrever nessa cadeia: a temporização” (DERRIDA, 1991, p. 39).

Além disso, o outro sentido que Derrida (1991) remete é o de 
não ser idêntico, ser outro. Assim, nesses sentidos différance remete 
simultaneamente para o diferir como temporização para o diferir 
como espaçamento, um devir-espaço do tempo ou devir-tempo do 
espaço (temporização) no adiamento do processo de significação.

Assim, para Derrida différance é produzida e produtora de 
efeitos de diferenças, rompendo com a conceitualidade clássica na 
medida em que põe em movimento um jogo onde os termos ante-
riormente colocados como opostos, tornam-se indecidíveis, expres-
sando uma “[...] origem não plena, não-simples [...] Jogo irredutível a 
toda reapropriação onto-teológica, nele as oposições metafísicas não 
tem a menor pertinência, paradoxos são possíveis: sim e não, nem 
um, nem outro, isso e aquilo, identidade na diferença [...]” (HEUSER, 
2008, p. 78). O significado, nesse sentido, é adiado e sempre se refere 
a outros significados em uma rede infinita de diferenças.
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Assim, nas possibilidades de leitura desconstrutora dos 
sistemas de oposições, o movimento de desconstrução a partir 
da necessidade que um dos termos apareça como a différance do 
outro termo, vai se mover duplamente em dois momentos. O pri-
meiro momento opera num movimento de inversão: “Desconstruir a 
oposição significa, primeiramente, em um momento dado, inverter a 
hierarquia. Descuidar-se dessa fase de inversão significa esquecer 
a estrutura conflitiva subordinante da oposição” (DERRIDA, 2001, p. 
48). O segundo momento, que acontece simultaneamente ao pri-
meiro, corresponde a um deslocamento com relação ao sistema a 
que pertenciam os termos de uma dada oposição conceitual. 

Assim, a prática da desconstrução se estabelece, inicial-
mente, na inversão tradicionalmente estabelecida entre conceitos 
para, em seguida, estabelecer, não a redução de um conceito em 
relação ao outro, mas a um jogo, abrindo espaço para novas pos-
sibilidades, em uma situação constante e simultânea de indecibili-
dade (ZEVALLOS, 2010).

Na trilha dessas ideias inscritas em uma leitura pós-estrutural, 
operar com o pensamento de desconstrução a partir do movimento 
da différance no campo educacional, implica de modo geral abalar o 
alicerce dos discursos postos como hegemônicos, para citar alguns 
exemplos, como é o caso da verdade, do discurso, do sujeito, do 
poder, das identidades e das diferenças (TEDESCHI; PAVAN, 2017). 

De modo específico, para operar com esse movimento, torna-
-se necessário desestabilizar discursos educacionais que alimentam, 
dentre outros sentidos, “[...] um distanciamento pautado na dissocia-
ção entre a teoria e a prática, que, por sua vez, tem raízes filosóficas, 
epistemológicas e política” (SILVA, 2020, p. 49). Na desconstrução, 
esse afastamento implica inverter essa lógica binária e deslocar esse 
sistema oposicionista na aposta de produção de outros significados 
e movimentos de diferenças.
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Assim, no que diz respeito aos processos de produção de 
conhecimento em educação, o movimento da différance no pen-
samento de desconstrução pode contribuir em possibilidades de 
rever os elementos conceituais-metodológicos da modernidade que 
tem marcado os processos de investigação nesta área como indica 
Tedeschi e Pavan (2017), o que implica possibilidades de construir 
caminhos diferentes dos estabelecidos no fazer pesquisa.

O gesto de pesquisar nessa perspectiva se coloca enquanto 
acontecimento produzido pelo jogo das diferenças na própria expe-
riência do fazer pesquisa, trazendo à tona a différance e não a pro-
dução de supostas “verdades”, traçando de modo aventuroso estra-
tégias para além de um controle ou sistema de oposição em relação 
aos procedimentos teórico-metodológicos, abrindo-se ao acaso e as 
imprevisibilidades no jogo da différance.

MOVIMENTOS DA DIFFÉRANCE  
COMO ABORDAGEM ESTRATÉGICA-
AVENTUROSA PARA PENSAR CURRÍCULO: 
ALGUMAS POSSIBILIDADES

As discussões curriculares tomando o pensamento da des-
construção, inscrito nos diálogos pós-estrutural, se distanciam de 
currículo centrado em uma identidade plena, apontando para gestos 
de acolhimento do imprevisível, do incalculável, abrindo o aconteci-
mento curricular ao jogo da différance.

Nesse movimento, torna-se necessário questionar e deses-
tabilizar discursos reforçados em algumas tradições e reformas polí-
ticas curriculares em curso na educação básica, em que a produ-
ção e implementação curricular têm sido tomadas como momentos 
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distintos, com primazia e uma hierarquia do primeiro sobre o segundo 
termo, ou seja, onde a prática cabe apenas o papel de subordinação 
e aplicação de um modelo curricular predeterminado.

Do ponto de vista da desconstrução no movimento da dif-
férance, isso não seria possível, pois a différance aponta, como 
vimos, para a não existência de uma unidade originária, logo não 
seria possível precisar um início ou um fim do currículo, muito menos 
em dois momentos distintos, em que seria supostamente pensado e 
só depois praticado. 

Assim, pensar no currículo como différance é pensar a 
impossibilidade de oposição binária entre teoria e prática, pois cur-
rículo vai se tecendo no jogo da différance deslocando-se da ideia 
de um centro fixo. Nesse movimento, dizer o que é currículo se torna 
impossível, pois ele está constantemente sendo forjado em um jogo 
infinito de diferenças. Assim, o pensamento da desconstrução nos 
convoca à construção de diálogos que superem a visão binária entre 
o pensar e o viver o currículo, entendendo que o currículo é pensa-
do-vivido num movimento constante de organização e desenvolvi-
mento (SILVA, 2020). 

É importante ressaltar, que isso não quer dizer que há uma 
completa desorientação ou se caia em um completo relativismo. Há 
significação, mas apenas na différance, uma luta sem fim. O pensa-
mento da desconstrução, assim, nos permite afirmar da impossibili-
dade de suturas sobre os sentidos de currículo.

A partir disso, apostamos na articulação de possibilidades 
do movimento da différance, considerado estratégia geral do pen-
samento de desconstrução em Derrida, como abordagem estraté-
gica-aventurosa para pensar processos de produção de conheci-
mento sobre currículo.
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Entendendo, que tudo no traçado da différance é estratégico e 
aventuroso, isso implica que estrategicamente em nossas pesquisas 
em currículo, não podemos trabalhar com pretensões de revelação 
de “verdades”, como pretendia a modernidade, partindo de questões 
sobre qual o currículo de tal escola ou buscando saber se a escola 
ou professor desenvolve o tal currículo dito “oficial” etc, no trabalho 
na desconstrução isso não seria possível, pois nesse movimento “[...] 
se tenta tornar evidente a alteridade, a impossibilidade e mesmo as 
lacunas e a inadequação de toda a suposta positividade, todas as 
tentativas de fechamento da significação” (LOPES, 2013, p. 11).

Isso implica na construção de diferentes possibilidades de 
tratar nossas problemáticas de pesquisa, sem recorrer a alguma 
dimensão universalista, desestabilizando certezas e reativando 
possibilidades desconsideradas pelo discurso hegemônico, nesse 
sentido, a maior preocupação não é responder “absolutamente” a 
perguntas, mas provocar aventurosamente novas problemáticas a 
partir de nossas questões.

Assim, aventuroso porque essa estratégia não é uma simples 
estratégia em que se diz que a estratégia orienta a tática a partir de um 
desígnio final (DERRIDA, 1991), isso implica que não é possível definir 
a priori caminhos de pesquisa regrado por princípios fixados, alheios 
às singularidades dos acontecimentos cotidianos, esses processos 
são, sobretudo, construídos no processo de investigação, podendo 
inclusive serem re/significados quantas vezes forem necessárias 
durantes o processo de investigação (TEDESCHI; PAVAN, 2017).

Nesse sentido, trabalhar estrategicamente no movimento da 
différance a partir do pensamento da desconstrução nos possibilita 
“[...] forçar o pensamento a sair da lógica das oposições binárias para 
poder ver que os sujeitos de nossas pesquisas não são somente 
sujeitos sujeitados, são, também, e ao mesmo tempo, produtivos, 
criativos, inventivos” (TEDESCHI; PAVAN, 2017, p. 784).
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Nessa direção, trata de enxergar os múltiplos sujeitos dos 
cotidianos escolares, dentre eles, as professoras e professores 
enquanto produtores de diferentes currículos em suas práticas, os 
quais não podem ser ignorados e menosprezados em nossos pro-
cessos de investigação, abrindo-os a potência das imprevisibili-
dades e inventividades dos cotidianos escolares, trazendo a tona 
a différance nas práticas de pesquisa que tomam currículo como 
objeto de problematização.

ALGUMAS POSSIBILIDADES  
DE CONSIDERAÇÕES

Como tratamos, pensar currículo como différance, nos pos-
sibilita questionar, desestabilizar e, por conseguinte, ampliar os limi-
tes e possibilidades de pensar os processos políticos curriculares de 
modo a não reafirmar posições binárias reforçadas em tradições e 
reformas curriculares que tomam a produção e implementação cur-
ricular como momentos distintos.

Ressaltamos, que isso não significa que há uma completa 
desorientação ou se caia em um completo relativismo. Há signifi-
cação, mas apenas na différance. A partir disso, apostamos na arti-
culação de possibilidades do movimento da différance, conside-
rado estratégia geral do pensamento de desconstrução em Derrida, 
como abordagem estratégica-aventurosa para pensar processos 
de produção de conhecimento em educação e mais especifica-
mente sobre currículo.

Assim, operar com a leitura desconstrutora, trata-se, então, 
de estrategicamente abalar o alicerce que sustenta discursos 
postos como hegemônicos, o que implica apostar aventurosa-
mente na construção de diferentes possibilidades de tratar nossas 
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problemáticas, abrindo-as a potência das imprevisibilidades e inven-
tividades dos cotidianos escolares, trazendo a tona a différance nas 
práticas de pesquisa que tomam a produção curricular na escola 
como objeto de problematização.
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EDUCAÇÃO-EXPERIÊNCIA, 
UMA BREVE INTRODUÇÃO

A tópica neste ensaio toma a educação-experiência como 
ponto de partida para unir-relacionar-discutir leitura e movimentos de 
cultura popular-e-oralidade. Compreendemos que a educação é mais 
que a imposição de paradigmas pré-estabelecidos, prontos para retroa-
limentar a lógica racional positivista do saber. Educação é sensibilidade. 
Não se sustenta enquanto mera singularidade, pois é plural, múltipla.

Por ser forjada a partir de saberes múltiplos, no tensiona-
mento razão-imaginação-sensibilidade, somos de acordo que a 
razão, sozinha, não confere, por si só, à educação, alternativas aos 
desafios pós-modernos. Sugerimos pensar a educação de maneira 
ampla, ancorada no pensamento pós-estruturalista que nos auxilia a 
cogitar o pensar livre de paradigmas hegemônicos.

Compreendemos a educação como processo que media 
experiências e sentidos variados, com base no argumento da cons-
trução de uma educação que não se permite regular, limitar e repe-
tir paradigmas pré-estabelecidos. Educação que, no cenário atual, é 
resistência, luta contra o paradigma técnico-racional que é pautado 
em reducionismos numéricos, alheios às sensibilidades humanas. 
São paradigmas que tolhem saberes, como os que eu aprendi ao 
acordar com o canto do galo. Tempos outros, passado que é hoje 
potencializado não como uma mera lembrança, mas ressignificado 
como exercício do pensar como fios de memórias que possibilitam 
uma escrita de si (FERRAÇO, 2021).

Assim, propomos pensar uma ‘educação’ que sugere o diá-
logo numa perspectiva voltada para uma educação-experiência como 
caminho que se constitui liberto do pensamento dominante. Educa-
ção que se abre como um leque que traz entre suas varetas uma 
gama de probabilidades de intersecção e que em sua multiplicidade 
é manifesta nos mais distintos espaços escolares e não-escolares.
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Percebemos a educação-experiência como um processo que 
integra organicamente a leitura e a cultura popular num movimento 
que visa não se permitir silenciar pelas vozes do cânone. Tencio-
namos por uma educação-experiência que vá de encontro ao mero 
controle social das estatísticas que alimentam a lógica capitalista-
-neoliberalista do Estado em que pessoas são (trans)formadas em 
máquinas a reproduzir currículos estanques de modo sistematizado.

Referimo-nos, assim, a pessoas que são vigiadas, disci-
plinarizadas, racionalizadas, dominadas, fragmentadas, as quais 
tornam-se ‘dóceis’ para atender ao mercado dominante. Na con-
tramão desse modelo, desejamos uma educação-experiência 
que elogie o ‘riso’ e que acolha a experiência larroseana por uma 
“pedagogia profana” (LARROSA, 2010).

Recorremos a Larrosa (2018) por compreendermos a crítica 
que o filósofo faz à educação considerada apenas sob dois pontos 
de vista – um baseado na ciência e na técnica (herdado da corrente 
positivista) e o outro, política e na crítica (amparado na ideia de que 
o professor precisa desenvolver seu lado crítico). Pontos que não 
consideram a educação por uma terceira via: experiência e sentido. 

Educação-experiência sob o viés teórico de Larrosa (2018), pos-
sibilita a compreensão de que a experiência é tudo que nos acontece, 
tudo o que ocorre conosco no sentido da vida. Para a Educação-experi-
ência, compreendemos que a cada dia se passam muitas coisas com as 
pessoas, mas que, por outro lado, poucas são experienciadas.

E isso decorre, talvez, de questões como informação em 
demasia, opiniões prontas, vida corrida e horas exaustivas de traba-
lho. Em outros termos, tratamos do excesso de informação que por 
sua vez leva a uma quase “antiexperiência” (LARROSA, 2018) em 
uma sociedade que mais prioriza a informação do que o saber refle-
tido na falta de conhecimento.
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Vale pontuar que o excesso de opinião, geralmente, se con-
funde com o fluxo de informação obtido, o que pode tornar pessoas 
arrogantes ao se definirem prontas a ter opinião sobre tudo. Tal 
ideia tem respaldo também na falta de tempo com tudo que passa 
demasiadamente depressa, o que faz com que a busca pelo novo e 
pelo mundo moderno impeça a conexão significativa com o que nos 
acontece. Excesso de trabalho em que as pessoas são praticamente 
impossibilitadas de novas vivências, novas experiências como algo 
que nos passa em que a experiência não deve ser confundida ape-
nas como experimento.

Educação-experiência que acontece por meio de ‘leituras’ 
que surgem em meio ao trajeto das pessoas em suas múltiplas pos-
sibilidades de ler-sentir o mundo, sobretudo.

POR UMA CONVERSA SOBRE LEITURA

Ao iniciar essa conversa sobre leitura, ponho-me a pensar 
sobre o quanto foi importante nos permitir uma escrita espontânea 
para que algo aconteça. Um ensaio, talvez, que foi percebido a partir 
das experiências leitoras vivenciadas no trajeto educacional expe-
rienciado desde a educação pública. Se fôssemos nos ater aos para-
digmas dominantes, talvez essa escrita sobre experiência-leitura que 
se deseja de modo mais ensaístico nem fosse possível ocorrer. Da 
escrita imparcial à subjetiva, foram diversos enfrentamentos. Do oral 
ao escrito, diversos (des)encontros. 

Reflito que começar agradecendo a Nietzsche, Woolf, Bache-
lard, Durand, Freire, Deleuze, Guattari, Nochlin, Larrosa, Ferraço, Gallo, 
Hernández, Carvalho, Cardoso, Bracchi, entre outras pessoas que 
pensam a educação por perspectivas múltiplas (e que avançam com a 
forma que se pretendeu dominante) seria um bom caminho, por meio 
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do qual a escrita é percebida como um acontecimento, uma experi-
ência. Creio que é isso. Nessa perspectiva, partilhamos uma escrita 
movida pelo desejo de conversar sobre as experiências de uma lei-
tura que, de início, se fez presa aos paradigmas dominantes e que, só 
recentemente, começa de modo muito latente a se desprender dos 
parâmetros do pensamento moderno impostos pela academia.

As questões que mobilizam este escrito decorrem das expe-
riências com a leitura como caminho inicial para se chegar ao que 
desejamos como escrita deste texto: uma possibilidade de refletir 
sobre ‘caminhos’ para pensarmos uma possível relação entre leitura, 
educação-experiência e movimentos de cultura popular.

Refletimos sobre a palavra ‘caminho’ por acolhermos o pen-
samento de Deleuze (1997) ao escrever na produção da primeira tese 
“Diferença e repetição” sobre a atenção que precisamos dar à mul-
tiplicidade de sentidos que uma palavra pode dimensionar-perfor-
mar a partir da experiência de quem lê. ‘Caminho’ não apenas como 
parte de um trecho entre dois lugares para onde se deseja ir da lei-
tura à escrita; não apenas como único caminho para se chegar a 
um lugar determinado.

Em outros termos, ‘Caminho’ passa a ser considerado como 
possibilidade para se chegar ao que não é esperado, à descoberta 
do novo. ‘Caminho’ não como uma repetição, mas como diferença, 
algo que possa suscitar novas experiências.

Caminhamos de início por leituras-memórias com desejo de 
partilharmos impressões de trajeto-experiência leitora, em referên-
cia a uma época em que, diante das solicitações de leitura na escola 
básica (e também na academia), o que nos interessava era mais voltado 
para o digerir livros indicados pelas(os) docentes do que um ruminar23 

23	 “Ruminar” no sentido nietzscheano por concordarmos que “para praticar a leitura como uma “arte”, 
é necessário, antes de mais nada, possuir uma faculdade hoje, muito esquecida (por isso há de 
passar muito tempo antes dos meus escritos serem “legíveis”), uma faculdade que exige qualida-
des bovinas e não as de um homem moderno, ou seja, a ruminação” (NIETZSCHE, 2020, p. 17).
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necessário às leituras das obras. Em síntese, finalizamos, atendemos ao 
pedido docente, e, por fim, digerimos a atividade de leitura proposta.

Sobre a experiência que foi partilhada, reflito com Nietzsche 
(2020) que “necessitamos de uma crítica dos valores morais e, antes 
de tudo, deve-se discutir o valor desses valores e por isso é necessá-
rio conhecer as condições e os ambientes em que nasceram, a favor 
dos quais se desenvolveram e nos quais se deformaram” (NIETZS-
CHE, 2020, p. 15) concepções acerca da leitura que mais serviram 
para aprisionar o pensamento do que para libertá-lo.

A crítica que proponho não é diretamente às(aos) professo-
ras(es) com os quais experienciei o ‘conhecimento’, mas ao sistema 
educacional que ainda persiste há recentes três décadas. Se ques-
tiono a forma como aprendi a ler na educação básica é para dizer 
que tais práticas ainda se repetem em grande parte de instituições 
educacionais ou por que não dizer que em todas? Dá pra afirmar 
que, na educação, uma andorinha só faz verão? Precisamos, de fato, 
de mais andorinhas na educação.

Nesse mesmo caminho de uma ‘crítica dos valores’ estabe-
lecidos pelos poderes dominantes na educação, ainda percebo no 
cenário atual em que me permito incluir a experiência com a leitura 
também algo que Virgínia Woolf (2020) denunciou, há quase um 
século, com vistas à percepção da literatura no que tange à crítica-
-questionamento em relação à predominância-presença apenas do 
gênero masculino na literatura em detrimento das produções femi-
ninas existentes na época: “é um enigma perene entender por que 
nenhuma mulher escreveu uma só palavra daquela literatura extra-
ordinária quando todos os homens, pelo que parece, foram capazes 
de canções e sonetos. Quais eram as condições que as mulheres 
viviam?” (WOOLF, 2020, p. 55-56). O fato é que não cheguei a ler-co-
nhecer escritoras na educação básica.
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Praticamente cem anos depois de Woolf, a crítica quanto a 
quase ausência da mulher na literatura continua; dessa vez, vale res-
saltar a mulher artista negra e pobre, por meio da qual há uma denún-
cia de que a culpa está “em nossas instituições e em nossa educa-
ção, entendida como tudo o que acontece no momento que entra-
mos nesse mundo cheio de significados, símbolos, signos e sinais” 
(NOCHLIN, 2016, p. 8-9), que são decorrentes da normatização-pa-
dronização de papéis sociais que mais privilegiam o homem branco.

Vem à memória que, nas salas de aula, mal era direcionada a 
atenção para as partilhas pelo menos dos ‘suplementos de leitura24’, 
os quais eram disponibilizados ao final de cada obra e quem dirá 
sobre a presença de mulheres escritoras na literatura. Só mais tarde, 
foi possível percebermos que tais ‘suplementos’ poderiam – apesar 
da maior parte conter mais questões dogmáticas que reflexivas – 
sinalizar um possível diálogo sobre a obra numa perspectiva mais 
coletiva-discursiva-reflexiva se o trabalho docente assim permitisse.

Talvez, se tais ‘suplementos’ viessem no início da obra, have-
ria alguma possibilidade de serem tomados como ponto de partida 
para as leituras sugeridas e quiçá um encontro com a obra de modo 
mais próximo. Sem essa dinâmica, chegar à página final de um livro 
sinalizava quase que como vitória de uma pessoa só... Mais um livro 
para a conta-coleção! Líamos, dessa forma, de modo rápido. Não 
interessava em como se davam os processos de (trans)formação das 
personagens ‘Bentinho’, ‘Capitu e ‘Escobar’, durante a leitura de uma 
obra do Machado de Assis (1997), por exemplo. Ler, ler, ler. Apenas 
ler. Leitura encerrada. Livro fechado. Chaves jogadas fora. Em pouco 
tempo, outras leituras eram substituídas pelas anteriores.

Na universidade, a experiência leitora quase que reproduziu 
práticas da educação básica. A maior parte das leituras propostas mais 
guardavam os desejos da racionalidade moderna e do pensamento 

24	 Encarte complementar anexados na parte final de obras literárias com vistas para o auxílio na 
partilha do conteúdo com a turma em sala de aula.
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capitalista representado simbolicamente pela quantidade de infor-
mação, em detrimento da qualidade e do conhecimento. Leituras que 
guardavam fortes marcas do pensamento positivista tão criticado 
por Gaston Bachelard (1996), desde o século XIX, quando defendeu 
que nada para o ser humano era insignificante e que a imaginação é 
parte fundante da relação entre as pessoas e suas realidades.

Bachelard (1996) propôs, por meio da obra “A formação do 
espírito científico”, uma nova crítica à epistemologia tradicional ao 
inovar o estudo da imaginação, com vistas a atribuir importância de 
se explorar o devaneio, a fantasia e, sobretudo, as profundezas da 
arte, que antes não haviam sido explorados pela imaginação e pelo 
imaginário25. Numa aproximação do pensamento de Bachelard com 
o de Paulo Freire (2011) acerca da imaginação (criadora), conside-
ramos importante atentar na leitura para que a pessoa que lê deixe 
abandonada a ingenuidade, haja vista a necessidade de dar asas à 
imaginação a fim de evitar que a “leitura se torna puramente mecâ-
nica” (FREIRE, 2011, p. 9) e, assim, possibilite deslocamentos outros.

A questão é que mesmo com o alerta freireano26 sobre a 
importância da leitura para a experiência-formação discente, ainda 
nos deparamos com práticas que dialogam com Geraldi27 (2016), ao 
denunciar que na educação ainda se prioriza mais a informação que 
a reflexão-conhecimento. O teórico chama a atenção para práticas 
de leitura limitadas à mera descrição textual e que deixam de contem-
plar o imaginário que as palavras guardam em sua dimensão simbólica.

25	 Acolhemos com a palavra “imaginário” a compreensão acerca do museu de imagens que constitui 
as pessoas em seus trajetos antropológicos conforme nos explica Gilbert Durand (1989) por meio 
da tese “As estruturas antropológicas do imaginário” onde compreendemos que “o conjunto das 
imagens e relações de imagens que constitui o capital pensado do homo sapiens – aparece-nos 
como o grande denominador fundamental onde se vêm encontrar todas as criações do pensa-
mento humano” (DURAND, 1989, p. 14).

26	 Direcionamos Paulo Freire por entendermos que está mais próximo da docência na educação brasileira.

27	 A crítica de Geraldi (2016) envolve situações voltadas para o trabalho docente e por assim enten-
der consideramos que a prática reflete também na sala de aula reverberado nas(nos) discentes, 
com vistas para a concepção de que “nosso grande problema é que podemos estar obesos de 
informações, mas anoréxicos de reflexão” (GERALDI, 2016, p. 128).
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Buscamos defender práticas de leitura em que o imaginário 
pode ser ressaltado com vistas a “nos conduzir a dimensões onde 
fabulosas criaturas e situações parecem resistir a todas as tentativas 
de definições racionais. Palavras como símbolo, mito, sonho, fanta-
sia, alegoria, imaginação transcendem” (CARVALHO; CARDOSO, 
2015, p. 109); todas essas ideias vão de encontro ao pensamento 
racional ao oportunizar leituras sensíveis e abertas a possibilida-
des outras; afinal, defendemos a atividade de ler como quem brinca 
com as palavras distante dos paradigmas dominantes e como quem 
experiencia “transver o mundo”, se desejamos parafrasear nosso 
poeta Manoel de Barros.

Para práticas dogmáticas que ainda se repetem por meio de 
uma atividade docente que ainda se faz distante da turma com des-
taque para os momentos em que se experiencia de algum modo a 
leitura, indagamos: o que fica das leituras que são impostas para as 
turmas numa perspectiva mais quantitativa do que qualitativa? Uma 
“quase antiexperiência” larroseana?

Refletimos que sim, posto que “a informação não é experi-
ência. E mais, a informação não deixa lugar para a experiência, é 
quase o contrário da experiência” (LARROSA, 2004, p. 154), provo-
cada pela ênfase moderna à informação que tem tornado as pes-
soas cada vez mais distantes da possibilidade de experienciar o 
momento, o que se lê.

Ressaltamos que ‘imposições dogmáticas’ ainda reprodu-
zem o método cartesiano na escola ao contemplar “um conjunto 
de regras com vistas a dar segurança e/ou rigidez ao pensamento 
científico, direcionado a evitar “complicações” ou “esforços inúteis” 
e permitir o alcance à maior quantidade de conhecimento possível” 
(CARDOSO; CARVALHO, 2018, p. 6), reproduzindo, assim, a lógica 
tecnicista educacional reforçada por um quase apagamento das 
subjetividades no espaço escolar.
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A bem dizer, vez ou outra, vêm à mente os dogmas, as refle-
xões moralizantes, as regras que eram impostas para o viver bem com 
a / na ‘sociedade’, a memória do som do hino nacional brasileiro que 
entoávamos nas filas indianas perfiladas ao modo militar, seguido de 
uma oração do Pai-nosso que era mais deles do que ‘nosso’, antes de 
subir para entrar na sala de aula.

Sobre tais experiências, “o mundo está cheio de livros-pre-
gadores que buscam demonstrar verdades, impor crenças, dizer às 
pessoas qual o caminho que devem seguir. São livros que, pretendo 
dizer a verdade, enganam o leitor.” (LARROSA, 2009, p. 22); isto é, 
livros-fruto de tantas regras, de tantos esquecimentos, que remon-
tam a um tempo passado.

Temos observado que a sociedade se organiza distante das 
questões culturais e artísticas, que constituem as identificações com 
o societal. Se tivéssemos nos constituído livres das imposições-res-
trições cristãs e da modernidade capitalista-neoliberalista, talvez, 
tivéssemos concebido um homo sapiens politeísta e simbólico e, 
quiçá, o nosso estar no mundo ocorresse de forma mais harmoniosa, 
diante do que se vê acontecer com a cultura, por exemplo.

Nesse contexto, convém elucidar que tratamos de práticas 
de leituras tradicionais que mais reproduzem ou reproduziram dog-
mas educacionais do pensamento moderno cristão vinculado ao 
tecnicismo educacional, em vez de leituras mais voltadas para possí-
veis sentidos dos textos sugeridos para além da interdisciplinaridade.

Sinalizamos, dessa forma, uma crítica à interdisciplinari-
dade por entendermos que tal proposta “em todos os seus matizes, 
aponta para uma tentativa de globalização, este cânone do neolibe-
ralismo, remetendo ao Uno, ao Mesmo, tentando costurar o incos-
turável de uma fragmentação histórica dos saberes” (GALLO, 2008, 
p. 79), o que nos remete a acolher outro termo, segundo Gallo (2008), 
“transversalidade rizomática”.
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A perspectiva da transversalidade rizomática, por sua vez, 
sinaliza mudanças mais abrangentes com vistas à “multiplicização, 
para atenção às diferenças e a diferenciação, construindo possíveis 
trânsitos pela multiplicidade os saberes, sem procurar integrá-los arti-
ficialmente, mas estabelecendo policompreensões infinitas” (GALLO, 
2008, p. 79). Compreendemos, dessa forma, que tal mudança precisa 
acontecer nos espaços de aprendizagens, de modo a ressaltar tais 
transformações nas instituições escolares.

A expressão ‘transversalidade rizomática’ é organizada por 
Gallo (2008), que, inspirado em Deleuze e Guattari (1997), contri-
bui para pensarmos uma educação que possibilite a transitividade 
dos saberes de modo mais amplo que a interdisciplinaridade. No 
texto homônimo à expressão, Sílvio Gallo partilha que a “transver-
salidade rizomática, por sua vez, aponta para o reconhecimento 
da pulverização, da multiplicização, para o respeito às diferenças, 
construindo possíveis trânsitos pela multiplicidade dos saberes, 
sem procurar integrá-Ios artificialmente” (GALLO, 2000, p. 33-34) 
numa perspectiva inversa ao que tem feito a lógica tecnicista edu-
cacional com a interdisciplinaridade.

Ensejamos com a transversalidade rizomática uma ruptura 
curricular no modelo educacional com vistas à abertura de possibi-
lidades múltiplas entre os saberes. Seria uma utopia pensar em uma 
transversalidade rizomática na educação diante do cenário neolibe-
ralista que se encontra? Que seja! Então, sejamos utópicos.

Tal pensamento sinaliza a possibilidade de forjar mudanças 
em torno do que temos experienciado nos cenários educacionais que 
ainda mantêm práticas que tem mais caminhado para a reprodução 
do tecnicismo, na educação, do que para saberes outros que incluam 
também experiências e sentidos múltiplos de modo a ressaltar, por 
meio da leitura, uma gama de diversas possibilidades.
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Por acolhermos as concepções dos autores partilhados 
neste escrito, concordamos que em tempos pós, antes de finalizar 
a leitura de uma obra, faz-se necessária uma pausa para o café ou 
qualquer outra bebida que aprouver; um olhar a coisas da casa; um 
cuidar das plantas ou demais coisas de afeto; um olhar, enfim, para o 
tempo... Torna-se um convite para refletir sobre em que ‘essa música 
chamada Nietzsche’ ressoou em nossos ouvidos-sentidos ‘para além 
da hermenêutica’, ‘para além da Bildung’, ‘para além do sujeito28 (para 
ser fiel ao termo nietzscheano) que nos (re)constitui.

Leituras outras dimensionadas, por exemplo, por meio das 
visualidades. O texto escrito – que não deixa de ser imagem também 
- retroalimenta o pensamento ocidental determinante pois privilegia 
apenas uma forma de expressão do pensamento. De modo a ampliar, 
acolhemos, para o campo da leitura, a imagem, que, para além das 
letras, mobiliza o sentir-pensar do imaginário das pessoas a partir 
das experiências de cultura em que estão envolvidas, numa con-
cepção mais ampla, sensível, e que privilegia a imaginação aberta 
aos diferentes saberes.

De modo a agregar ideias a nossa concepção, na perspec-
tiva simbólica, “a imagem é semente e nos ‘faz criar o que vemos’” 
(DURAND, 1964, p. 64), permitindo ser revivida de acordo com a 
sensibilidade de quem a aprecia para além da ilustração, ou seja, 
de maneira mais profunda e nas dobras29, se desejamos acolher o 
pensamento de Deleuze (2007), que ressignifica a reflexão acerca da 
multiplicidade das coisas.

28	 Sobre a palavra ‘sujeito’ em Nietzsche, preferimos o termo ‘pessoa’, pois guarda em nosso entendi-
mento uma dimensão mais sensível, ampla e acessível a todos os gêneros.

29	 Na relação que fazemos da imagem com a dobra para além da ilustração dialogamos com Deleuze 
ao partilhar que “sempre existe uma dobra na dobra, como também uma caverna na caverna. A 
menor unidade da matéria, o menor elemento, é a dobra, não o ponto, que nunca é uma parte, e 
sim uma simples extremidade da linha” (DELEUZE, 2007, p. 13). A concepção deleuziana nos ajuda 
a aprofundar o olhar com/sobre/da imagem numa dimensão que avança com a mera descrição.
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Nesse campo da multiplicidade que a imagem sugere repre-
sentar, nos encontramos além da escrita, envoltos por uma gama de 
‘artefatos’ como fotografia, televisão, filmes, imagens digitais; além 
das artes tradicionais, tais como grupos de cultura, pintura, arqui-
tetura, escultura, os quais nos movem para o processo de repen-
sar a cultura visual. Acerca dessa concepção, Hernández (2011) nos 
convida a deslocar o olhar e até nos reposicionar diante da ima-
gem, onde, na relação imagem e leitura, interessa-nos “decifrar o 
‘enigma’ associado ao poder ‘ver’ além da superfície do que se vê” 
(HERNÁNDEZ, 2011, p. 35).

Em outros termos, torna-se necessário ampliar a forma de 
ler-visualizar o que está na ilustração superficial, com vistas a poten-
cializar o sentir-pensar como nós experienciamos-visualizamos e nos 
posicionamos socialmente, a partir do nosso olhar com e no mundo. 
Essa visualidade, que permite “à pessoa se tornar sensível a um outro 
modo de apreensão do mundo. Mais próximas do sonho, do deva-
neio e da imaginação, são imagens capazes de transportar a pes-
soa para o contato com o campo afetivo e estético” (BRACCHI, 2021, 
p. 570), converge num desdobrar de imagens possíveis com as quais 
nos propomos a partilhar conhecimentos-saberes e olhares outros.

Um caminhar-refletir partindo de um movimento de retorno 
às memórias-experiências de estratégia de leitura vivenciadas na 
educação básica (e na academia durante a graduação), que deu-se 
como forma de dizer da possibilidade de nos (trans)for-mar em nos-
sas experiências de leitura como quem se permite mergulhar no rio 
de leitura, em princípio, de águas rasas, mas que também é fluente 
para outros veios d’água, mais profundos, mais sensíveis, para além 
das margens. Experiência que nos permite dizer que há prazer nas 
últimas páginas de um livro, nas dobras de uma imagem, como quem 
deseja continuar o caminho com e pela experiência (trans)formadora 
que a leitura possibilita haja vista suas múltiplas dimensões.
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Dito isso, aceitamos, inclusive, as considerações de quem se 
propuser a conversar sobre este escrito, por compreendermos que 
partilhar sobre leitura-educação não é uma viagem que realiza no 
banco do carona a contemplar a viagem, mas, assumir a direção do 
volante por compreender se tratar de “uma viagem tortuosa e arris-
cada, sempre singular, que cada um deve traçar e percorrer por si 
mesmo” (LARROSA, 2009, p. 39). Trata-se de um movimento que me 
possibilita não só discorrer entre (dis)concordâncias, mas também 
caminhar por saberes outros, atento ao desejo de chegar a ser o que 
é sem pressa, com (e por) uma educação que não se encerra, que 
não é estanque, que é contínua, que é múltipla, sobretudo.

Entre as multiplicidades de leitura como caminho, elegemos 
reflexões sobre como a ‘educação-experiência’’ pode se imbricar nesse 
processo. Inquietamo-nos por pensar a relação entre tais palavras numa 
perspectiva que possibilite envolver a categoria ‘educação-experiência’ 
com “movimentos de cultura popular’. Como leitores sensíveis em se 
mover ‘para além da hermenêutica’, aventuramo-nos à tarefa larroseana 
(2009) de multiplicar nossas perspectivas, abrir nossos ouvidos, educar 
nosso gosto, dar-nos tempo, formar um caráter livre e intrépido num 
movimento que apreciamos por ser aberto, sensível e acessível.

LEITURA – EDUCAÇÃO-EXPERIÊNCIA – 
MOVIMENTOS DE CULTURA POPULAR

Refletimos que, para pensar a relação ‘leitura’ e ‘movimen-
tos de cultura popular’ como pontos para a nossa conversa acerca 
da ‘oralidade’, intencionamos sinalizar uma crítica a um dos eixos da 
língua que foi preterido dos espaços de aprendizagem em razão da 
escrita. Indagamos sobre que tipo de leitura podemos fazer dessa 
prática da oralidade, a qual, praticamente, não foi contemplada de 
forma devida na construção do saber?
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Quando possibilitamos abrir mais nossos ouvidos na educa-
ção, percebemos que a ‘oralidade’, segundo a Base Nacional Comum 
Curricular – BNCC (BRASIL, 2018) e de modo curricular, tem estado 
presente apenas na disciplina Língua Portuguesa articulada aos três 
eixos: leitura, produção escrita e análise linguística. Nesse contexto, 
‘Oralidade’ tem se apresentado apenas como uma modalidade, dada 
a variedade da nossa língua.

Por outro lado, elegemos a oralidade como eixo que possi-
bilita “a intenção de abrir um espaço de interrogação em cujo inte-
rior possamos inscrever nossas inquietudes e nossas perplexida-
des” (LARROSA, 2009, p. 105), num movimento que pode ocorrer 
de modo reflexivo e ou interativo, por meio do qual nos colocamos 
também à disposição para o diálogo. Partilhamos esse escrito como 
uma conversa, um diálogo acerca das nossas experiências docentes 
em contínuo caminho.

No cotidiano escolar, durante o trabalho docente, experien-
ciamos uma quase ausência do eixo ‘oralidade’ como prática em 
meio aos encontros de formação docente, inclusive, dentro da pró-
pria área de Linguagens. Pensamos que uma leitura possível de se 
fazer no entorno da situação partilhada é que se nem os conteúdos 
escolares estão sendo contemplados por esse eixo (oralidade), numa 
perspectiva voltada para uma formação mais integral, o que dizer 
acerca dos movimentos de cultura popular na Escola pela marca da 
oralidade que possuem? Temos ouvido as experiências das nossas 
turmas sobre a temática?

Quando tematizamos sobre a expressão ‘movimento de cultura 
popular’ consideramos que “os conceitos são centros de vibrações, 
cada um em si mesmo e uns em relação aos outros. É por isso que 
tudo ressoa, em lugar de se seguir ou de se corresponder” (DELEUZE; 
GUATTARI, 1997, p. 31). Assim, explicamos que a expressão ‘movimento 
de cultura popular’ (em letras minúsculas) faz relação com grupos orga-
nizados por produtores de cultura (artistas populares), em espaços 
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não-escolares; difere, portanto, do Movimento de Cultura Popular (em 
letras iniciais maiúsculas), instituído pelo governo do estado de Per-
nambuco, em 1960, e que foi extinto pela ditadura em 1964.

De modo particular, tencionamos um olhar para movimentos 
de cultura popular que estão presentes nas cidades brasileiras, e que 
seguem em resistência a grupos culturais que se pretendem domi-
nantes em meio à cultura de massa.

Ao educar nosso gosto sobre o assunto (movimento de cul-
tura popular), percebemos que o caminho foi sair de dentro dos 
muros da escola, enquanto, espaço formal de ensino, para buscar-
mos em outros espaços de múltiplas aprendizagens, o que possibilita 
educar o nosso gosto por meio de novas experiências. Referimo-nos, 
ainda, a lugares onde (re)encontramos pessoas que participam do 
cotidiano escolar, mas a quem não são oportunizados, dentro da 
Escola, momentos de diálogo sobre os grupos de cultura dos quais 
participam, por exemplo.

Nessa quase ausência de ‘diálogo’ na Escola, que leitura 
podemos fazer para apurar o gosto pelos movimentos de cultura 
popular nas escolas, se o que temos visto predominar é a cultura de 
massa produzida pela indústria cultural? Que experiências a escola 
tem oportunizado, como ‘conversa’, no sentido de despertar o gosto 
pelos movimentos de cultura popular?

Ao pensar acerca da importância dos movimentos de cultura 
na Escola, dimensionado por meio do tato, consideramos que há um 
caminho para pensar os corpos através da arte, em vista da intera-
ção que acontece durante ensaios e apresentações. Essas atividades 
dizem respeito a performances em que o corpo é tocado numa dinâ-
mica que envolve organicamente sensibilidade, respeito, esponta-
neidade, harmonia..., entre as pessoas que participam da/na dança. 
Em síntese, essa prática cotidiana contribui como ponto de partida 
para se ‘falar’ sobre a dimensão de corpos como experiência que 
possibilita o fortalecimento da relação entre as pessoas por meio da 
arte imbricada com movimentos de cultura popular. 
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Nesse aspecto, o que a Escola tem feito para oportuni-
zar a ‘interação’ entre discentes que participam de movimentos de 
cultura popular fora da Escola com vistas à criação de grupos de 
dança escolares voltados para a inclusão de mais e diferentes pes-
soas por meio da arte?

As perguntas sinalizam a necessidade de respostas que 
não são imediatas. Durante a escrita desse texto, permitimo-nos 
um tempo para continuar a reflexão sobre a nossa prática docente 
e sobre o quanto precisamos conversar, ouvir, ler mais sobre essas 
questões que perpassam pela educação na dimensão convergente 
entre espaços formais e não-formais de aprendizagem, envolvendo, 
para tanto, a ‘educação-experiência’ e os ‘movimentos de cultura 
popular’, oportunidade que nos permita formar um pensamento livre 
e intrépido num movimento que aprecio ser aberto, sensível, acessí-
vel para pensarmos uma educação que é movimento, que é caminho.

Durante as experiências de pesquisa no que tange a relação 
movimentos de cultura popular e espaços de cultura-popular como 
campos onde leituras múltiplas e oralidade convergem chama a aten-
ção danças populares que seguem resistindo à indústria cultural. Se 
tomarmos o nordeste brasileiro para ampliar o pensamento, pode-
mos indicar como exemplo, a ‘Mazurca Pé Quente’, localizada no Alto 
do Moura na cidade de Caruaru – PE. Apesar de não haver estudos 
aprofundados sobre o grupo de dança no território partilhado, con-
sideramos a possibilidade de reflexão acerca dos saberes construí-
dos pelas pessoas participantes acerca da oralidade. Dança em que 
a oralidade é ressaltada como movimento antropofágico cultural30 
como um convite a problematizarmos sobre o modo de subjetivação 

30	 Acolhemos o termo movimento antropofágico cultural inspirados no pensamento da professo-
ra Suely Rolnik ao criticar a forma como se deu o processo antropofágico instaurado pelos Mo-
dernista de 1922 posto que, “a antropofagia cultura proposta pelo movimento modernista, e que 
supostamente seria nossa força maior, não nos impediu de cair na cilada da instrumentalização 
pelo capitalismo financeirizado das experimentações culturais dos anos de 1960 e 1970 instrumen-
talização facilitada pela reedição do trauma jamais elaborado (ROLNIK, 2021, p. 81) 
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de como o grupo foi(se) constitui em seu trajeto antropológico cul-
tural. Oralidade que se reelaboram a cada experiência-apresentação 
e que tem a nos dizer enquanto movimento cultural antropofágico.

No grupo de dança, leitura e oralidade convergem como 
movimento de cultura popular que flui e não se fixa para se apre-
sentar preso a um calendário cultural determinado. Inicialmente, ao 
que podemos observar sobre o grupo ‘Mazurca Pé Quente’, trata-se 
de um grupo que segue procurando se manter presente no imagi-
nário cultural do Alto do Moura – Caruaru – PE por meio de ativi-
dades-encontros que não seguem um calendário estabelecido. Tal 
situação decorre, talvez, em vista da rotina que envolve as pessoas 
participantes do grupo, seja na dimensão familiar, quanto profissio-
nal, reforçado, imaginamos, pela falta de apoio-acompanhamento de 
políticas culturais. Questão que, entre outras, suscita o interesse em 
aprofundar a pesquisa com vistas para como se dá a relação lei-
tura-oralidade-movimento de cultura popular do grupo Mazurca Pé 
Quente do Alto do Moura.

Sobre as partilhas acerca de como iniciamos nosso processo 
de leitura e como temos chegado a essas inquietações aqui pro-
postas, vale ressaltar que é uma forma de dizer acerca do quanto 
as leituras precisam possibilitar sentido(s) desde sempre por uma 
transversalidade rizomática, posto que, “a liberdade é a experiência 
da novidade, da transgressão, do ir além do que somos, da invenção 
de novas possibilidades de vida” (LARROSA, 2009, p. 98), e sentir-se 
livre é muito importante nesse processo.
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CONSIDERAÇÕES  
DE UMA PESQUISA  
EM ANDAMENTO

De modo particular à pesquisa em andamento, a temática 
escolhida para essa partilha foi direcionada para o pensar a ‘leitura’ 
e ‘movimentos de cultura popular-e-oralidade’ como caminhos aber-
tos às contribuições. Ensejamos, conforme partilhamos, ampliar-a-
colher concepções de leitura como um convite a “transver” o que 
está na margem, na superfície. Em outros termos, convidar a pessoa 
que lê a diante da leitura de um movimento de cultura popular, por 
exemplo, aprofundar o olhar sobre o que está apenas aos olhos, o 
espetáculo pronto. Perceber o que está no entorno, nas múltiplas 
dimensões do ser que experiencia abordagens possíveis na con-
temporaneidade numa perspectiva mais crítica, reflexiva, subjetiva, 
transversal, rizomática, sensível.
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PRÓLOGO

Este texto teve inspiração nas palavras do xamã yanomami 
Davi Kopenawa, em sua obra A Queda do Céu, em parceria com o 
antropólogo Bruce Albert. Entre os severos problemas que o povo 
yanomami enfrenta, decorrentes dos (maus)encontros com os “bran-
cos”, está o da tentativa de evangelização. A relação entre evangeliza-
ção ou catequização e etinocídio, no entanto, data desde as primeiras 
invasões dos povos ibéricos. Contudo, apesar de mais de quinhentos 
anos dessa relação, ela ainda parece estar fora das tematizações no 
campo da educação. Desta forma, neste ensaio objetivamos levantar 
questões em torno desta relação, de modo a pontuar possibilidades 
de aproximação ao problema.

Não mentimos, caso digamos que os primeiros gestos edu-
cativos de alienígenas europeus no que mais tarde batizaram de Bra-
sil pertenceram aos padres jesuítas que vieram dar nestas nestas 
bandas de cá, trazidos por aquelas mal-ditas naus. Com esses pio-
neiros da educação, também chegaram: morte, estupro, pilhagem, 
invasão, inculturação, transculturação, etnocídio, doenças, genocídio 
e mais. Todos trazidos pelos mesmos ventos.

Os padres estendiam suas práticas etnocidas para além-mar. 
O cristianismo chegava com toda sua bem-aventurança e arrogân-
cia, próprias daqueles que representam uma divindade onipotente 
e onipresente. Quanta pompa para uma terra tão selvagem! Ali tem 
lugar um acontecimento que dura até os dias atuais e que, não há de 
negar, ainda durará por muito tempo.

Começava uma história de terror, de medo, de ameaça, de 
controle, que mais tarde configurar-se-á como etnocídio, epistemi-
cídio e genocídio. O medo parece ter se tornado, por estas bandas, 
um instrumento de controle. Junto à ameaça, o medo torna-se um 
instrumento de conversão, de salvação, quer dizer, de desvaloriza-
ção, satanização, domesticação, destruição - do Outro, sempre.
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Por onde andam eles, os descendentes dos jesuítas, hoje? 
Onde ressoam seus hinos de “salvação”? Onde se inscrevem seus 
símbolos? Onde suas ameaças continuam a infligir medo? Onde 
ainda não podemos fazer uma crítica? Onde ainda precisamos manter 
silêncio? Onde ainda não podemos dispor de nossos próprios corpos 
sem que nos tornemos alvo de censura, xingamento, espancamento, 
silenciamento, e outros tipos de violência, pelas mãos, pés, bocas, 
olhos e armas daqueles cujos peitos estão cheios de amor divino?

Se os discursos e narrativas educacionais se querem críticos, 
se estão costumeiramente a dar voltas para apontar, descrever, car-
tografar, explicar os inimigos de uma vida “humana” digna, onde está 
a crítica a esse movimento etnocida, epistemicida e genocida? Onde?

QUASE-LOGO

Assim falou Kopenawa:

Então, pela primeira vez, deram-nos a ouvir os cantos de 
Teosi31 numa máquina, e em seguida recitaram por um 
longo tempo as palavras dele. Assim foi. Naquela época, 
os missionários ainda moravam longe de nós. Estavam 
instalados no posto Ajuricaba, junto com o pessoal da 
Inspetoria e os Xamathari. Mas o chefe de posto não gos-
tava deles. Por isso resolveram abandonar Xamathari e 
fazer amizade com nossos antigos, dizendo que queriam 
morar em nossa terra. […] Começaram a construir suas 
casas e a plantar para o próprio sustento. Foi assim que 
a gente de Teosi começou a viver junto de nós. […] Aos 
poucos, começaram a desenhar nossas palavras em peles 
de papel para poderem imitá-las. E assim, passado algum 
tempo, conseguiram falar com a língua direita. Foi então 
que começaram a nos amedrontar com as palavras de 

31	 O demiurgo na mitologia cristã.
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Teosi, e anos ameaçar constantemente: “Não masquem 
folhas de tabaco! É pecado, sua boca vai ficar queimada!” 
[…] Naquele tempo, nossos antigos tinham muito receio 
dos brancos. Muitos deles tinham acabado de ser devo-
rados pela fumaça de epidemia. Acharam que a gente de 
Teosi podia estar dizendo a verdade. Ficaram inquietos 
ao ouvir aquelas palavras desconhecidas. […] Assim os 
missionários terminaram de construir suas casas em Too-
totobi, foram morar lá com suas mulheres e filhos. A partir 
de então, começamos todos a imitar as palavras de Teosi 
exatamente como eles faziam. Todos os dias, a gente de 
nossa casa se reunia ao chamado deles, mesmo crianças 
e velhos (KOPENAWA; ALBERT, 2015, p. 255).

[...]

A gente de Teosi demonstrava abertamente sua raiva 
contra os homens que, apesar de tudo, tinham coragem 
de continuar fazendo dançar os espíritos. Diziam-lhes 
sem parar que eram maus e que seu peito era sujo. 
Chamavam-nos de ignorantes. E ameaçavam sempre: 
“Parem de fazer dançar seus espíritos da floresta, isso é 
mau! São demônios que Teosi rejeitou! Não os chamem, 
eles são de Satanasi32! Se continuarem assim ruins e per-
sistirem em não amar Sesusi33, quando vocês morrerem 
serão jogados no grande fogo de Xupari34! (KOPENAWA; 
ALBERT, 2015, p. 257)

Memórias de um habitante de instituições públicas 
de ensino brasileiras

Ao modo de Khronos:

… 1º Grau, Escola José Primo de Oliveira [pega pinto na carreira/ 
“pra” comer na sexta-feira/ co’um “balai” de macaxeira35], Gravatá-PE.  

32	 Na mitologia cristã, entidade espiritual que se rebelou contra o demiurgo e se tornou a fonte de 
todo o mal.

33	 O Profeta Jesus de Nazaré ou Jesus Cristo. Na mitologia cristã, filho primogênito do demiurgo.

34	 Em algumas versões da mitologia cristã, lugar de sofrimento eterno, morada do Satanasi.

35	 Outro canto, desta vez com as siglas J.P. (José Primo): Jota pê, peidão/ entra burro/ e sai ladrão.
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Tocavam o sino. Portões abriam. O gado, digo, a criançada entrava 
pelo portão estreito. Direto para o pátio coberto. Formavam-se filas, 
por turma. Todas de frente para uma imagem sacra de alguma santa 
da mitologia cristã. Ali o gado, quis dizer a criançada recitava, sob o 
olhar vigilante e a condução das “tias”, três ou quatro rezas próprias 
da Igreja Católica. diariamente, como que ritualmente.

… 2º Grau, Escola Estadual Devaldo Borges - sem musi-
quinhas -, Gravatá-PE. Não havia mais filas, ou recitação de rezas 
- embora ainda houvesse portão e… Mas existiam, por ali, imagens, 
símbolos da mitologia cristã afixados pelos cantos.

… Graduação em Pedagogia, Centro Acadêmico do Agreste, 
Universidade Federal de Pernambuco, Caruaru-PE. Sem filas. Sem 
portões. Sem símbolos da mitologia cristã afixados. Sem rezas. Mas, 
vejam só: a mitologia cristã, assim como antes, circulava pelos cor-
pos que iam e vinham. Também estava no currículo: alguns traços 
da Teologia da Libertação, sem falar da literatura recomendada que 
trazia escritores cristãos, etc.

… Instituto Federal de Pernambuco, Recife-PE, desta vez a 
trabalho. Ali também circulam e pululam corpos que zumbem mora-
lismo cristão. Existiam, inclusive, assédios por parte de alguns des-
ses corpos. Muito cuidado se houver de falar em outras mitologias 
em alguns de seus espaços. Isto é uma recomendação! 

… Centro de Educação, Universidade Federal de Pernam-
buco, Recife-PE. Zumbem discursos caros à Teologia da Libertação e 
à Pastoral. Mas ali, por Zeus!, ouvem-se também outras mitologias…

… Centro Acadêmico de Vitória, Universidade Federal de Per-
nambuco, Vitória de Santo Antão. A trabalho. Em seu prédio princi-
pal, onde estão localizadas a Direção do Centro, Coordenações de 
Curso, Escolaridade, e outros setores, há um hall de tamanho con-
siderável. Em uma de suas paredes está afixado um quadro de em 
torno 2m2, em que jaz a representação pictórica do Jesus de Nazaré, 
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filho primogênito do demiurgo da mitologia cristã. Na representa-
ção, destacam-se seus belos cabelos loiros e olhos azuis, fenótipo 
comum para o povo, a época e a região em que nasceu, viveu, mor-
reu e reviveu, como o diz a mitologia.

Ainda o medo 

Se A Vila é um filme de terror, o terror se chama  
medo, e o maior medo é o medo da morte

(LIMA, 2009, p. 13, itálico do autor).

Em A Vila, filme dirigido por Night Shyamalan (2013), uma 
criatura vigia as fronteiras da comunidade. Os moradores não falam 
seu nome. Nunca sequer o viram. Sabem que existe porque os mora-
dores mais velhos, fundamentalistas, narram sua existência. Mas 
também pelos rastros que a criatura deixa, as marcas de suas garras, 
o som de seus grunhidos. A criatura passa o dia na floresta que cerca 
a vila e, à noite, faz visitas assustadoras aos moradores. Ao final do 
filme, descobre-se que a criatura não passa de um dos moradores, 
vestido com uma fantasia rudimentar, mas assustadora.

Para os moradores da Vila, antes da descoberta da trama, a 
criatura existia ou não? Quais critérios usamos para dizer que algo 
existe ou não? Fiquemos com apenas um, o seguinte: afeta, logo existe.

Ao longo do filme, percebemos que o medo levou os morado-
res mais velhos a constituírem a Vila, ali, isolada no meio da floresta. 
Viviam em zona urbana, onde experimentaram, cada um com seu 
caso particular, alguma forma de violência. A violência e o medo da 
violência fizeram com que se retirassem para ermo, constituíssem a 
Vila, e cuidassem para que seus frutos permanecessem ali, a salvo da 
violência. E o medo? Num paradoxo, o medo tornou-se instrumento 
caro aos primeiros moradores. Claro, com um bom intuito: o de man-
ter suas crias a salvo. Ao manter os moradores, velhos e novos, nos 
limites da vila, garantia-lhes uma vida boa e segura, longe da violên-
cia do mundo. A que preço? 
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Os mais velhos criaram a criatura, não apenas através da 
performance do ator coberto pela fantasia. Criaram-na também pela 
narrativa, pelos discursos, pela pregação. Durante a noite, o perfor-
mista assombrava, mantinha os moradores em suas casas, tranca-
dos. Durante o dia, as narrativas e os rastros assumiam essa função, 
porém agora nos limites da própria vila, para a qual a floresta, habitat 
da fera, marcava suas fronteiras.

Para os moradores da Vila, antes da descoberta da trama, 
a criatura estava ausente ou presente? Parece que também cabe o 
mesmo argumento: afeta, logo está presente. 

Não diziam seu nome, não a viam. Escutavam-na. Escutavam 
sobre ela. Habitava seu cosmos, mas apenas ela tinha a possibili-
dade de cruzar as fronteiras. Da floresta para a vila. Assim habitava 
também, e assim se realizava sua função de existência, no corpo dos 
moradores que não sabiam da trama, ainda. Com ela, o medo. Com 
ambos, o pastoreio das vidas e a proteção de um projeto de vida, res-
trito. O fora e a fera, o Outro, resguardam uma identidade. O monstru-
oso como técnica de controle e de recondução. O medo como ponto 
de captura… sempre o medo.

SEMI-LOGO

Os estudos em educação começaram a assumir uma postura 
crítica no século XX, pelo menos aqui no Brasil. Logo surgiram os pre-
dadores: capitalismo, sociedades de classes, tecnicismo, liberalismo, 
colonialismo e outros. Em continuidade, com os estudos pós-críticos, 
começaram a aparecer outros monstros: machismo, sexismo, homo-
fobia, LGBTfobia, racismo, xenofobia, liberalismo, neo-liberalismo, 
nacionalismo, para citar alguns dos mais citados. Quantos outros hão 
de aparecer? Quantos outros ainda hão de permanecer ausentes? 



250S U M Á R I O

Quantos ainda permanecerão intocados, acobertados pelo silêncio 
e pela ameaça velada? Por onde anda o diabo/demônio/satanás da 
mitologia cristã, tão bem usado na educação dos infantes, mas tam-
bém em outras relações dos adultos? Justo ele que “exerceu função 
positiva na cultura do Ocidente” (CORAZZA, 2002, p. 17)

O medo acompanha não apenas a espécie homo sapiens, mas 
também outras espécies de animais. Existe um consenso segundo 
o qual o medo serve à conservação da vida. Mas também se sabe 
que o medo serve de instrumento e técnica de controle, biopoder e 
governamentalidade (VEIGA-NETO; GALLO, 2009). Além dos medos 
patológicos, existem medos comuns. Medos individuais e medos 
sociais (CALDAS; BRITO, 2013). Ambos servem de meio de captura 
por poderes diversos. Quem tem cu, tem medo! Medo de ficar sem 
emprego, medo de morrer na fila do hospital, medo de abandono, de 
solidão, do Outro. Mas também medo de ir para o inferno, medo do 
julgamento dos moralistas, medo da violência dos puros de coração, 
medo dos representantes do deus cristão, medo da punição, do sofri-
mento eterno. Medos que afetam a vida, medo que afeta os espaços. 
Medos criados e provocados pelo cristianismo, presentes mesmo 
na ausência dos discursos, através dos símbolos, e da condenação 
velada. Medo, assim como o cu, comum aos corpos36.

36	 O que o provérbio [quem tem cu tem medo] sublinha, em verdade, é a “comum condição humana 
constituída pela implicação suficiente entre ser provido anatomicamente de um ânus e ser sujeito 
à emoção do medo. Suponhamos que isto seja uma maneira de dizer que o medo, como o ânus, 
não é algo de que devamos nos orgulhar, nem sair pavoneando por aí, mas que nem por isso 
deixa de ser algo que não podemos negar que temos, e que desempenha a função humilde mas 
indispensável de válvula de escape nos apertos da vida. Essa profunda definição do medo por 
sua correlação justapositiva com uma condição anatômica literalmente fundamenta é, note-se, 
desmarcada do ponto de vista do gênero. O ânus é aquela “parte íntima” indiferentemente compar-
tilhada por masculinos e femininas; ter culhões, quando bate o medo, não faz qualquer diferença... 
E desmarcada também do ponto de vista da espécie, visto que o ânus (ou equivalente) é parte dos 
principais, senão de todos os planos corporais do reino animal. Isto sugere uma imagem do medo 
como afeto essencialmente democrático: orgânico, corpóreo, animal, universal. Todos temos medo 
de alguma coisa. Por exemplo, e talvez antes de mais nada, da boca do inimigo, isto é, dos animais 
predadores de nossa espécie [...]” (VIVEIROS DE CASTRO, 2011, p. 890).
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Medo que pode provocar a servidão, o aprisionamento, a res-
trição da potência, o homicídio, a xenofobia, a LGBTfobia e outras for-
mas de violência contra o Outro. Quantas culturas ameríndias foram 
destruídas pela inculturação e pela transculturação exercidas pelas 
missões cristãs? Um processo de colonização divino? Além dos extra-
tores e colonizadores, “que quase exterminaram as populações por 
meio de matanças, escravidão, esbulho e disseminação de doen-
ças” (CALDAS; BRITO, 2013, p. 217), também a fé que desde então 
empreende uma guerra contra outros modos de existência.

Consideremos a prevalência do cristianismo no Ocidente, 
sua influência na educação deste país que chamam de Brasil, a pre-
sença do cristianismo nos currículos escolares e do ensino superior, 
todo o etnocídio praticado pela inculturação e pela transculturação 
praticadas pelo cristianismo, não apenas nas terras que os mesmos 
cristãos invadiram, mas também todos os outros povos que ficaram 
no caminho dessa máquina de demonização do Outro. Considere-
mos a caça às bruxas? A demonização de outras culturas. As ame-
aças. Os assédios de “pregadores” no metrô, nas praças e no trans-
porte coletivo na cidade de Recife, também. Experimentemos uma 
opinião contrária, ou apenas não dar ouvidos à pregação. Violência 
verbal, mas também física, e ainda material.

Onde, no campo da crítica da educação, está a crítica à coerção 
do cristianismo, em geral, e à pregação e às missões, em particular?

Outros modos de existência na educação ou como 
abrir mão da arrogância

A obssessão pela excepcionalidade habita o pensamento 
ocidental desde a Grécia Antiga, mesmo antes de Platão e Aristó-
teles, começando pelas epopeias e ganhando força filosófica com 
aqueles dois. A mesma obssessão reaparece, agora como prelú-
dio da ciência moderna e da modernidade de modo geral, como 
entre os dois outros principais nomes do pensamento ocidental, 
desta vez na época do chamado Renascimento: Bacon e Descartes.  
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“Alma, razão, linguagem, política, sociedade, cultura, entre outros, são 
considerados atributos exclusivamente humanos, ou presentes em 
grau inferior em poucas outras espécies” (OLIVEIRA; DANOWSKI, s.d.).

Mas, vejamos: Aristóteles e Platão também não figuram como 
os principais mediadores do demiurgo da mitologia abraâmica para 
o Ocidente, tendo a Igreja recorrido a eles para adaptar uma crença 
oriental à sua necessidade de pastoreio dos corpos? Vejamos mais: 
os argumentos de Bacon bem como o de Descartes alimentam-se 
da mitologia cristã (OLIVEIRA; DANOWSKI, s.d).

O autor e autora, ao se dedicarem a destacar os indícios do 
excepcionalismo humano em obras de Bacon e Descartes, também 
apontam noções e argumentos dos dois fundadores da moderni-
dade em que se nota, de forma clara, a persistência do cristianismo 
para a formação de seus pensamentos. Um terreno fértil para o 
excepcionalismo humano!

Ambos, Bacon e Descartes, não deixaram de evocar o poder 
dado à criatura humana para nomear tudo aquilo que se criou para 
seu bel-prazer, assim como lhos ensinara o livro de Gênesis. Mas 
também, ressoando mais agudamente um excepcionalismo humano 
cristão, destacaram o poder de refletir, em suas mentes, a imagem do 
universo. Criaturas únicas dotadas de racionalidade, portanto únicas 
a conhecer a verdade - muito embora essa razão não funcione, para 
eles, razoavelmente senão sob a benção divina. Perguntemos: que 
dizer daqueles que não rendem culto ao deus de Bacon e Descartes? 
Têm eles, por isso, um modo de existência desarrazoado? 

Está claro que nenhum deus foi nomeado por ambos. 
Nenhum dos dois especificou se estavam falando de Shiva, Osí-
ris, Apolo ou Dionísio, Odin, Freya, Exu, Obatalá, Cernuno, Izanami, 
Rangi, por exemplo. Mas não há como negar que estavam se refe-
rindo ao demiurgo da mitologia cristã37. Havemos de questionar, 

37	 Pode tornar-se importante investigar a qual deus se referiram os constituintes, quando escreve-
ram o preâmbulo da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.
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considerando a dívida da educação no Brasil à modernidade: nos 
programas escolares, em seus currículos, não habitam também 
essas quatro figuras paternas do pensamento ocidental, Platão, Aris-
tóteles, Bacon e Descartes? Verifiquemos também se os principais 
patriarcas da educação no Brasil, aqueles homens-héteros-brancos, 
não têm dívidas para com aqueles quatro senhores, e para com o 
senhor destes senhores.

Uma disciplina obrigatória de Curso de Doutorado em 
Educação Contemporânea

Num currículo não cabe tudo. Algo há de ficar de fora. Algu-
mas coisas merecem mais ou menos atenção. Critérios de seleção. 
Pouco tempo. Por Kronos! O que se pode fazer, se faz. Uma disciplina 
com carga horária de 60 horas e que se proponha discutir aborda-
gens contemporâneas também não abrange exaustivamente o que 
há de contemporâneo na educação. Já ultrapassamos aquela bem 
definida divisão em educação: tradicional, renovada progressista, 
renovada não diretiva, tecnicista, libertadora, libertária, histórico-crí-
tica. Além dos híbridos entre essas categorias, que se atualizam nas 
práticas, tantas outras abordagens existem na contemporaneidade. 
Portanto, não cabem numa só disciplina.

Numa experiência com uma disciplina dessa natureza, pude-
mos ter aproximação com as relações educação e fotografia, educa-
ção e cinema, educação e pós-estruturalismo, educação e decolo-
nialismo. Deparamos, igualmente, com os respectivos predadores. 
Capitalismo, machismo, racismo, colonialismo e outros mais. Nesse 
espaço continuou a ausência no paradoxo (talvez) incontornável de 
sua presença. Parece não ter havido oportunidade de notar uma crí-
tica aberta à relação entre cristianismo e etnocídio, epistemicídio e 
genocídio. Uma relação antiga, sim. Mas também contemporânea. 
As missões católicas e evangélicas continuam a adentrar terras indí-
genas e outros espaços para ameaçar, constranger, capturar, satani-
zar, desvalorizar a cultura do Outro.
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Algo que não se configura como um problema de pouca 
proporção. Propostas já existem, em órgãos internacionais, para 
criminalização da evangelização em casos específicos. Contudo, o 
tema parece continuar adiado. Assim como continua intocável pelas 
discussões em educação. Se não intocável, ao menos em sigilo. 
Mas como proceder a uma crítica desse tipo em educação, quando 
os patriarcas da educação brasileira têm um ou dois pés no cris-
tianismo? Consideremos: mesmo em instituições de um suposto 
estado laico - que contudo cita uma divindade no preâmbulo de sua 
carta constituinte - insiste-se em manter símbolos de sua mitologia.

PALAVRAS DE FIM

Tornou-se necessário, ao fim da primeira redação deste texto, 
revisá-lo buscando eliminar algum eventual tom de ressentimento que 
pudesse ter o afetado. O motivo disso, claro, o sentimento de que não 
podíamos cair em tentação e fazer uma crítica a algo fazendo uso de 
um dos atributos desse algo: o ressentimento (NIETZSCHE, 2009).

Mas não só. Ao longo da escrita da primeira redação, bem 
como na revisão, pudemos experimentar também o medo… E se a 
avaliação couber a pessoas cristãs? Essa característica afetará o jul-
gamento? Se não afetar, e o texto vier a público? Poderei tornar-me 
alvo, eu também e mais uma vez, da violência cristã – ela, que não 
suporta crítica, que não reconhece a existência de outros deuses? 
Para além desse medo específico, o medo também da reação dos 
que idolatram patriarcas da educação, que talvez tenham débito 
para com o cristianismo. Parece-nos, mesmo nessa escrita em tom 
de despedida, que parece não haver existência de um sem o outro, 
medo e cristianismo.
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A crítica está proposta. Resta, também a mim como se deve 
notar, proceder a ela, sem se deixar levar pela emoção ressentida. 
Resta, como já pontuamos, caracterizar suas possíveis, ou claras, 
relações com etnocídio, epistemicídio e genocídio, entender como 
isso acontece e quais possibilidades existem para o combate às 
missões, pelo menos.
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ABRINDO OS CAMINHOS

Medir, comparar, aquilatar os anos 
em relação a quê?                  

Haveria um tempo outro amortecido 
no coração do tempo? 

(Evaristo, 2016, p. 69)

O presente ensaio é apresentado como continuidade dos 
estudos desenvolvidos na pesquisa de mestrado em educação con-
temporânea intitulada: A Relação entre Educação e Sabedoria a 
partir da Tradição Hare Krishna: caminhos para a pedagogia cons-
ciencial (Corrêa, 2020).

Observamos o – e somos observados pelo – tempo Crónos ao 
escrever este ensaio. Ainda assim, almejamos ser atravessados por 
outra temporalidade na experiência criativa e vivencial desta escrita. 
Um tempo outro, no questionamento provocativo de Conceição Eva-
risto (2016) presente em nossa epígrafe, um tempo que esteja amor-
tecido no coração do tempo que mede e conta: um tempo artístico, 
epifânico, suspensor das corridas contra o relógio.

Um tempo, para nós, que esteja coerente e seja condizente 
com as trilhas do sagrado em suas manifestações de ascendência 
e descendência Africana (mais precisamente, afro-brasileira e afro-
-diaspórica). Um sagrado presentificante, corporal, pujante de potên-
cia e vida, atuante em suas suspensões do cronológico e surpresas 
simultaneamente majestosas, brincantes, dançantes, terríficas e 
míticas (Elbein dos Santos, 2012; Prandi, 2001a; 2001b).
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Um mito vivido no presente, que nos chega, agora, como 
uma provocação religiosa e artística, uma vivência de surpresa e 
criação, a temporalidade suspensa, grudada, amortecida e escon-
dida no coração do relógio de Crónos, e que apalpa e tira-o para 
dançar, ou que ri de sua seriedade e necessidade de contabilizar 
vivências: este tempo aludido por Conceição Evaristo (2016), que 
invocamos aqui, é o tempo Aión, que presentifica e presenteia a vida 
com o que ela tem de mais surpreendente, significativa e misteriosa. 
Um tempo outro, da poesia, do mito, das festas e rituais, das histórias 
e presenças que unem passado e presente nos terrenos do agora, 
lançando a vida em uma dança cósmica de encontros que integra e 
supera a morte através da continuidade viva do mito e do sagrado, 
aqui também como arte de viver.

Tais intuições nos vêm pela provocação de, ainda que escre-
vendo este texto sob os ditames do Crónos prazológico, termos em 
evidência que este ensaio intenciona dar continuidade a nossos tra-
jetos no mestrado em educação contemporânea. Itinerários estes 
que foram marcados por muitas surpresas e por questões epistêmi-
cas e experienciais atravessadas por uma noção surgida e tecida na 
própria pesquisa: a pedagogia consciencial.

A partir da tradição Hare Krishna e sua teologia e sabedoria, 
das observações e dos achados do campo da pesquisa (a Ecovila 
Vraja Dhama), e das falas dos sujeitos colaboradores, esta noção se 
delineou, ganhou traçados e contornos, e se estruturou. Ficou evi-
dente na pesquisa que a pedagogia consciencial propicia aprendiza-
dos focados na vivência do autoconhecimento e no cuidado consigo 
e com a vida como um todo. Ela abarca a práxis pedagógica, que 
delineia, desenha, gesta, cultiva e frutifica experiências de alteridade, 
diálogo, interculturalidade, crítica social, sensibilidade socioambien-
tal, expansividade humana e ético-política.
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A pedagogia consciencial, enquanto sabedoria relacionada à 
educação, possibilita a vivência do diálogo, do alargamento de com-
preensões da vida e do ser humano. Esta pedagogia consciencial 
está articulada com a formação humana, abarcando as dimensões 
vivenciais, interligando os aspectos intra-inter e transpessoais de 
pessoas, culturas e sociedades. Ela relaciona conhecimento, expe-
riência e compreensão, abrangendo possibilidades de ir além da 
dicotomia ocidental entre razão e emoção, entre compreender e 
intuir (Corrêa, 2020).

Com isso, esta noção atua como contributo pedagógico e 
epistêmico às problemáticas moldadas em uma das noções cen-
trais para a construção da modernidade ocidental: a separação entre 
cultura e natureza. Problemática que está interligada à crescente 
polarização dos fundamentalismos científicos, religiosos, políticos e 
epistêmicos centrados em uma razão instrumental e uma educação 
reprodutivista e mimética.

A problemática deste estudo e suas principais inquietações, 
dentro desta separação entre cultura e natureza, perpassam as ques-
tões da insensibilidade, dos fundamentalismos e dos binarismos 
morais que afastam a possibilidade da diversidade e estão entre-
laçados com a resistência às diferenças, e questiona a presença de 
uma noção de educação que afasta a criatividade, a sensibilidade, o 
senso crítico e a imaginação emancipatória, possibilitando pessoas 
despersonalizadas e mecânicas, afastadas cada vez mais de si e do 
outro. Esta problemática está entranhada na noção cartesiana que 
separa o corpo do conhecimento, a vida do saber, e considera que a 
pessoa humana é constituída enquanto coisa que pensa, uma men-
te-espírito que se autocompreende e pensa a vida a partir da razão 
(Descartes, 1999) e não como um corpo que sente-pensa. O corpo 
e os sentidos, neste viés cartesiano, são fontes de enganos e erros.
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Tal separação entre cultura e natureza, e corpo e conhe-
cimento constrói e compreende a realidade como um produto da 
representação do eu que pensa (penso, logo existo), e, com isso, 
capitaneia o desenvolvimento do projeto humano e sociocultural de 
domínio da natureza e afastamento do corpo e da vida típicos da 
razão instrumental da modernidade ocidental.

Assim, tal constatação nos inquieta e reverbera questiona-
mentos sobre o termo consciencial na noção de pedagogia cons-
ciencial surgida em nossa pesquisa de mestrado. O termo conscien-
cial, ainda que abarque a união entre conhecimento, compreensão e 
vivência não está mais calcado na autocompreensão e autopercep-
ção que em uma corporeidade? A palavra consciencial aproxima-se 
mais de uma noção mentalista e cartesiana do que de uma aborda-
gem corporal, embora caracterize-se por sabedoria e sensibilidade? 

Com tais inquietudes em perspectiva, neste estudo ensaiamos 
traçar sendas que nos orientem a partir da noção de corporeidade do 
conhecimento e da vida, trazendo para a noção de pedagogia apren-
dizados e construções de saberes a partir de uma perspectiva viven-
cial e corpórea. Assim, nos traçados delineados a seguir neste ensaio 
procuramos, através das noções de devir-axé e do corpo encruzi-
lhada a proposição de outra noção e termo para nossa pesquisa de 
doutorado em perspectiva e andamento: a pedagogia corpoviven-
cial, que está centrada na tese do corpo como sujeito do conheci-
mento entrelaçado a noção da vida como obra de arte inacabada.
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XIRÊ CORPOVIVENCIAL: 
DEVIRES AXÉSÍACOS E EXUSÍACOS  
DAS ENCRUZILHADAS DA VIDA  
COMO OBRA DE ARTE INACABADA

“Exu matou um pássaro ontem
com a pedra que só atirou hoje.”

Aforismo/Provérbio Nagô-Iorubá
(Sodré, 2017, p. 171)

A lógica sensível do Candomblé Ketu-nagô (Sodré, 1997; 
2017; Elbein dos Santos, 2012; Rufino, 2019; Simas; Rufino, 2018) 
enlaça e tece os sentidos deste estudo. Aqui, tecemos estas teias 
teórico-metodológicas do Candomblé Ketu-nagô a partir de uma 
sabedoria exusíaca38, vivência de saberes tecidos através da corpo-
reidade, inspirados e calcados na presença do Orixá Exu, que é, no 
Candomblé Ketu-nagô, presença corporificante das dimensões fes-
tivas, dançantes e potentes da vida. 

Tal lógica corpórea – e exusíaca – constrói-se e se espraia em 
roda, horizontalmente, como indicado na palavra iorubá Xirê, que é a 
roda dançante onde os Orixás são invocados e se manifestam em ges-
tos, imagens, sons e fisicalidades no corpo de seus/suas filhos e filhas 
nos terreiros. Assim, inspirados nesta roda dançante propomos aqui um 
Xirê corpovivencial: a presença do corpo como encruzilhada da vida 
como obra de arte inacabada, calcado e vivificado por um devir-axé. 

38	 Neologismo proposto a partir da noção de um princípio vital e de percepção de vida-mundo chamado 
de “exusíaco” por Rufino (2019) e Simas e Rufino (2018), que relacionam o simbolismo e presença ativa, 
criativa, festiva, comunicativa e cósmica de Exu à noção dionisíaca da filosofia Nietzschiana.
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Nesta roda, também convidamos para este xirê-dança epis-
têmica as vozes e presenças de Nietzsche, Deleuze, Guattari e Herá-
clito de Éfeso que, ainda que não diretamente representativas da 
perspectiva afro-diásporíca, também são orientadas por lógicas sen-
síveis, traçando filosofias e sabedorias antagônicas à racionalidade 
instrumental da modernidade ocidental. Isso sentindo-pensando a 
partir de Rufino (2019) e sua contribuição afro-epistêmica da Pedago-
gia das Encruzilhadas através da noção de cruzo, que entrelaça-cruza 
saberes e epistemologias e “fundamenta-se nos atravessamentos, 
na localização das zonas fronteiriças, nos inacabamentos, na mobi-
lidade contínua entre saberes” (Rufino, 2019, p. 88-89). A noção de 
cruzo alude “para as ambivalências, interstícios, complexidades, 
imprevisibilidades e inacabamentos envoltos a todo e qualquer pro-
cesso criativo.” (Simas; Rufino, 2018, p. 116). Por isso, o cruzo parte do 
princípio de que os saberes não existem em processos de supressão 
ou rejeição – em dicotomias – mas sim em potencialidades e capaci-
dades de coexistência, catalisação e transformação.

Assim, o cruzo tece jogos de relações teórico-epistêmicas 
moldadas nos conflitos, diversidades e coexistências entre saberes 
como elementos necessários a todo e qualquer processo de pro-
dução de conhecimento, demonstrando como os cruzamentos e 
inter-relações conflituosas e diversificadas fazem parte da cosntru-
ção de saberes e epistemologias.

Logo, o Xirê corpovivencial aqui traçado tem como perspec-
tiva o cruzo entre Nietzsche, Deleuze, Guattari, Heráclito de Éfeso e o 
Candomblé Ketu-nagô através da sabedoria exusíaca como atraves-
samento da coexistência de diversidades e mobilidades de saberes 
construtores de perspectivas sensíveis para a educação. Isso através 
de sendas que caminhem no tempo do devir-acontecimento.

O tempo Aiônico, festivo, artístico, poético, dançante, potente 
de memórias e ciclos vitais dialoga com e emerge da abordagem 
mítica da vida. Tal tempo, que não é contado no relógio, e tece 
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experiências que não são aquilatadas por números ou valores finan-
ceiros, é vivenciado no mito vivido no presente, onde passado e pre-
sente se fundem, demonstrando que a ancestralidade é viva no agora. 
Tal presença ancestral e divina, materializada na tradição religiosa do 
Candomblé Ketu-nagô pelos Orixás, é exemplificada e corporificada 
na vivência do tempo cíclico, natural, do devir poético, Aiônico, como 
evidencia a epígrafe deste tópico. Assim, se Exu matou um pássaro 
ontem com a pedra que só atirou hoje é porque o passado é vivo no 
presente, em uma temporalidade espiralar que desmantela as linea-
ridades das lógicas cartesianas da modernidade ocidental.

Este passado e dimensão ancestral presentes no agora 
demonstram – através da pedra exusíaca que matou ontem o pás-
saro de vivências sentidas-pensadas-revividas no hoje – como afe-
tos, compreensões, presenças, vivências de nossas existências estão 
misturadas e atadas em nós de e em formas rizomáticas e êntricas, 
em que o fim leva ao meio e este ao começo, em interstícios e cruza-
mentos não-lineares (Deleuze; Guattari, 2011). Já que começo, meio 
e fim estão imbricados rizomaticamente em nós, nossas vivências 
movem-se como dobras (Deleuze, 2012) de uma temporalidade 
espiralar que traça contornos de misturas existenciais quando o 
ontem pode ser vivido em devir, em movimento pulsante e trans-
formador no hoje, pássaro de passagens que vivemos ontem res-
significadas, construídas-destruídas e sentidas de maneiras outras 
no momento presente.

Dentro de tal perspectiva temporal, os mundos natural e 
supranatural, material e imaterial, interagem e refletem a própria 
maneira de ser e estar no mundo do ser humano através de sua 
experiência simbólica e espiritual, vinda através das dimensões da 
tradição, que vai significando e ressignificando culturalmente a vida 
e o(s) mundo(s). Espiritualidade que não é baseada em uma con-
cepção dicotômica e metafísica da separação entre corpo, espírito e 
mente, mas baseada em uma união inter-relacional de ambos, pois, 
no Candomblé Ketu-nagô “A espiritualidade retorna ao cerne das 
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questões do conhecimento na medida em que não há desvinculação 
das instâncias do corpo, mente e espírito” (Rufino, 2019, p. 137). 

Logo, nesta compreensão e noção, não há um distancia-
mento e desprendimento metafísico entre o saber e o sentir-pensar, 
entre a espiritualidade e os referenciais corpóreos, pois “a espiritu-
alidade não se opõe ao saber, que, por sua vez, está diretamente 
imbricado à condição da experiência dos sujeitos no mundo (corpo) 
e de suas práticas (incorporações)” (Rufino, 2019, p. 138). Assim, 
este saber-sentir-pensar é conectado ao corpo-mundo e, com suas 
práticas, incorpora suas experiências. Por isso, compreendemos esta 
espiritualidade do Candomblé Ketu-nagô como uma corpovivência, 
aqui expressa através da sabedoria exusíaca.

Neste contexto, é importante salientar que na sabedoria 
do Candomblé Ketu-nagô não há dicotomia entre mundos físicos 
e metafísicos, ambos coexistem e são vivenciados na Terra, aqui e 
agora, já que “O mundo nagô, visível ou invisível, é o próprio Pla-
neta Terra aqui e agora em sua diversidade geográfica e existencial” 
(Sodré, 2017, p. 141). 

Fato que podemos notar em grande medida no Candom-
blé, onde o mundo visível (Ayê) e o invisível (Orum) coexistem; 
eles se encontram e unificam nas práticas devocionais do terreiro 
(Reis, 2000), e na própria mitologia dos Orixás (Prandi, 1997; 2000; 
2001a), em suas aparições no mundo demonstradas nestes mitos 
ancestrais e nas incorporações dos mesmos em seus filhos e suas 
filhas nas cerimônias sagradas nos terreiros, que constituem o pas-
sado ancestral vivido no presente, “repetindo o passado no pre-
sente, numa representação em carne e osso da memória coletiva” 
(Prandi, 2001b, p. 49).

O que hoje conhecemos com a tradição e religião – tipica-
mente afro-brasileira e diaspórica – do Candomblé Ketu-nagô é fruto 
de uma religiosidade ancestral Africana centrada no culto aos Orixás 
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e aos ancestrais (Lody, 2006; Prandi, 1997; 2000; Reis, 2000; Elbein 
dos Santos, 2012; Bastide, 1978; 1985). Este culto religioso foi tra-
zido ao Brasil pelas pessoas tiradas da África e de suas culturas para 
serem aqui escravizadas, mas que não perderam suas identidades, 
potências e resistência cultural. Assim, desde sempre, os terreiros 
e os locais de cultos aos Orixás são lugares de materialização da 
ancestralidade Africana, de sua herança sociocultural (Sodré, 2002), 
humana e espiritual (Elbein dos Santos, 2012).

Tal interdependência demonstra que o pensamento advindo 
das concepções de vida africanas tradicionais pensa e sente a vida 
através da união entre experiência e compreensão; entre corpo, 
natureza e espiritualidade, tecendo experiências de uma filosofia da 
ancestralidade (Oliveira, 2005), em que o tempo ancestral se faz pre-
sente no agora, já que O tempo ancestral não é um tempo linear, “é 
um tempo que se recria, pois a memória é tão somente um meca-
nismo de acesso à ancestralidade que tem como referência o cor-
rente. O devir é, portanto, o demiurgo da ancestralidade – e não o 
contrário!” (Oliveira, 2005, p. 249-2)

É neste tempo ancestral do devir Aiônico corporificado que 
flutuam e dançam as costuras de vivências que pretendemos inves-
tigar em nossa pesquisa de doutorado com o Candomblé Ketu-nagô 
de tradição afro-brasileira. Memórias vivas no agora, tecidas e costu-
radas pelos fios de possibilidades de dobras e costuras aprendentes 
e ensinantes (Silva, 2011) de uma pedagogia que tenha o corpo como 
local de protagonismo e vivência, uma pedagogia corpovivencial. 

É este devir que cria e gesta a experiência não-linear da 
ancestralidade, o movimento e jogo vital Aiônico, o tempo que é 
“criança brincando, jogando; de criança o reinado” (Heráclito de 
Éfeso, 1999, p. 102) ressoa em nós como experiência de alargamento 
vital, de duração, brincadeira e jogo (Koan, 2014). É um tempo de cria-
ção e movimento, cruzado e enlaçado com a criança Nietzschiana, 
já que “Inocência é a criança, e esquecimento; um novo começo, 
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um jogo, uma roda a girar por si mesma, um primeiro movimento, 
um sagrado dizer-sim” (Nietzsche, 2011, p. 26). Percebemos que este 
novo começo, esta roda a girar e jogo, esta sagrada afirmação da 
vida da criança de Zaratustra está centrado no corpo e no axé, é um 
devir-axé. E axé é devir, movimento, “é o grande poder de realizar” 
(Eugênio, 2022, p. 8).

Axé é força vital, potência de vida. Força essa que é plantada, 
mantida e colhida nos terreiros pelas práticas espirituais de devoção, 
culto e sacrifícios aos Orixás; esta força e potência criativa é o axé, 
que, nas palavras de Juana Elbein dos Santos (2012): “É a força que 
assegura a existência dinâmica, que permite o acontecer e o devir. 
Sem àse, a existência estaria paralisada, desprovida de toda possi-
bilidade de realização. É o princípio que torna possível o processo 
vital” (Elbein dos Santos, 2012, p. 40).

Devir é movimento, criação e realização, o permanente 
vir-a-ser (Nietzsche, 2009; 2019); com isso pensamos com Nietzs-
che e Juana Elbein dos Santos que as noções de devir e axé podem 
estar imbricadas, já que sem axé não há movimento ou mudança, 
nem criação-realização, e é ele que permite o acontecimento e o 
devir. Este devir está associado ao tempo Aiônico expressado no 
jogo Heraclitiano que demonstra a potência do acontecimento e “é o 
movimento por meio do qual as coisas nascem, instalam-se e morrem 
– acontecem e se tornam “caso”, individuando-se, em suma.” (Sodré, 
2002, p. 125). Este tempo do acontecimento e da criação-destruição 
e nascimento é o devir-axé.

O axé é um conceito que expressa movimento, força percep-
tiva e criativa, devir. Devir-axé: palavras que se encontram formando 
uma palavra-noção que expresse não apenas uma correspondên-
cia mas também a possibilidade dos sentidos de um sentir-experi-
ência do movimento transbordante da vida: uma corpovivência. Tal 
perspectiva pode criar aprendizados e saberes centrados na corpo-
reidade e na vivência, uma pedagogia que é sentida em dinâmicas 
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aprendentes e ensinantes calcadas, moldadas e vividas no corpo e 
a partir dele. Unindo e cruzando, pelo e com o corpo, conhecimento, 
compreensão e vivência, não apenas como uma pedagogia cons-
ciencial (Corrêa, 2020), mas como uma pedagogia corpovivencial: 
um devir-axé aprendente e ensinante. Este-devir axé tece uma edu-
cação centrada em e desenhada a partir do corpo, uma educação – e 
pedagogia – axésíaca e exusíaca já que uma educação inspirada em 
Exu é “uma educação comprometida com a transformação radical; 
[...] é, em suma, uma educação comprometida com a circulação de 
axé – energia vital” (Rufino, 2019, p. 95).

Esta educação axesíaca e exusíaca perpassa a transforma-
ção, transgressão e a circulação de força vital; é uma pedagogia vita-
lista, corpórea, que une cultura e natureza, corpo e vida, e movimenta 
as possibilidades de vida das pessoas aprendentes e ensinantes. Ou 
seja, esta educação-pedagogia é um devir-axé.

Devir-axé perpassa as possibilidades de corporificar as 
vivências de sentidos não apenas simbolizados em uma pala-
vra representativa de realidades únicas, universais e essenciais. 
Devir-axé sentido-pensado-criado com e partir dos devires traçados 
pela perspectiva Deleuziana – devir-criança, devir-mulher, devir-ani-
mal, devir-molecular – como campo de intensidades, movimentos e 
variações contínuas das múltiplas e inter-relacionadas dimensões da 
vida (Deleuze; Guattari, 2012). Devir-axé que, como campo de inten-
sidades e dinamismos, traça as múltiplas variações das tessituras 
moventes do corpo como imagem viva e rizomática da natureza. Um 
corpo cósmico experienciado, imaginado e demonstrado na pre-
sença sentida das imagens dos Orixás. 

E o Orixá Exu, na cosmologia iorubá, é tido como o primeiro 
corpo criado, e materialização da potência criativa e do movimento da 
matéria original e atual. Exu é “lido como a espiral do tempo, o primeiro 
corpo, aquele que é dotado de inteligibilidade, que atravessa a tudo 
e todos, pois é o próprio acontecimento em si.” (Rufino, 2019, p. 132).  
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Nesta esteira exusíaca, o corpo é atravessado e habitado por Exu, 
que é sua potência criativa e ativa, uma encruzilhada e suporte 
onde se cruzam e materializam potências múltiplas (Rufino, 2019). 
Essa característica de Exu, em nossa percepção, o faz movimentar 
potências axésíacas, de força vital, jogo, festa, criação, comunicação, 
variação, passado cruzado no presente – ancestralidade – arte de 
viver, um devir-axé, pois Exu, como espiral do tempo, é um dos prin-
cípios fundamentais para a fundamentação do conceito de ances-
tralidade, já que “É ele a liga das existências, o devir; o seu caráter 
como elemento procriador e comunicador nos permite o alarga-
mento do tempo/espaço e a interação dos seres em perspectiva 
multidimensional” (Rufino, 2019, p. 130).

Desta forma, Exu ata os nós e movimenta os rizomas da exis-
tência; ele cria/procria e destrói realidades assentes e calcadas no 
movimento da força viva do existir e estar sendo. É a força movimen-
tadora do Universo, devir situado no corpo e corporificado pelo axé 
em sacrifício/ebó e vivência. É presença ancestral que entrança e 
liberta o presente com e das passagens do ontem, ou com o passado 
instantâneo dos movimentos dobrados nos momentos mortos-vivi-
dos e transformados. Exu é a liga das existências: conecta, abraça, 
entrança e encruza corpos e vidas. Exu alarga o tempo e abre o Xirê 
que marca a comunicação em roda dos múltiplos seres e existências, 
os corpos e suas presenças são habitados por Exu como Bara, o 
senhor do corpo (Dos Santos, 2020; Elbein dos Santos, 2012). Sendo 
assim, o corpo é a própria presença múltipla da vida.

Este corpo cotidiano, vivo, movente, sofredor, gozador e 
necessitado de sentir, se alimentar de vida, preservar e perpetuar 
suas experiências, denunciar, anunciar e amar. Corpo que reza nos 
rituais e dança nas festas, que transforma elementos naturais para 
se unir à vida/natureza ou satisfazer suas necessidades de alimen-
tação, moradia ou abrigo. Corpo que chora e ri; que briga, aco-
lhe, sentencia, humilha, ofende, agradece, enternece ou enaltece.  
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Este corpo que é a expressão e concretude da vida, e onde se expe-
rimentam as ambiguidades, conflitos, temporalidades, integralidades 
e multidimensionalidades da existência. 

Corpo que questiona as opressões que sofre, e sabe com o 
sangue pulsante e os pés no chão da terra o que necessita e cria, 
o que cultiva, gera e destrói, o que alimenta, faz crescer ou morrer. 
Corpo que – vindo da terra e sendo barro – gera poesia com as mãos 
transformando e parindo da terra obras de arte/artesanato; as mes-
mas mãos que tocam atabaques e invocam a presença dos Orixás nos 
Xirês dos terreiros; que pintam quadros, cerâmicas e peças de barro 
cozido; mãos que escrevem textos, fabricam móveis, assentam tijolos, 
plantam, adubam e regam sementes, dirigem veículos, ferem, carre-
gam lixos, acalentam, massageiam, cuidam e curam, tocam peles de 
pessoas amadas e instrumentos musicais, amassam pães, espremem 
e descascam frutas, e cozinham as alimentadoras refeições do dia a 
dia. Tudo isso neste corpo que guarda em si as dores da existência e 
expressa em seus gestos, músculos, articulações e órgãos os sorrisos 
e tristezas acumulados, afirmados, negados e incompreendidos.

Corpo que, enlaçado pelos sentidos, tece saberes, desfruta 
sabores, produz gestos e sons, cria vida. Corpo que sente-pensa e 
realiza criações e vivencia a vida como obra de arte. Criar realidades 
é possível quando se incorporam saberes e sentires e moldam-se 
possibilidades e perspectivas como artesanias vitais. Isso podemos 
aprender com os (as) artistas: a vida como obra inacabada e, ainda 
que moldada, esculpida ou escrita, produtora de novos sentidos per-
cebidos em símbolos, criações e vivências. Como artistas, criamos-
-destruímos vivências e moldamos beleza e dinamismo no viver pois 
“queremos ser os poetas-autores de nossas vidas, principiando pelas 
coisas mínimas e cotidianas” (Nietzsche, 2005, p. 180). 

Nos detalhes mínimos do cotidiano, como comer, rezar, se 
inquietar, dançar-festejar, meditar, perceber dores e alegrias, cuidar 
de nós e de quem amamos, mover-se na vida, trabalhar, artistar... 
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podemos esculpir e escrever nossas vivências, fazendo da vida uma 
obra de arte inacabada através do dinamismo criativo-destrutivo: 
pedra de Exu que mata e faz renascer pássaros de passados-presen-
tes. Com isso, atravessados pelo devir-axé de Exu como potência de 
criação-destruição sentimos-pensamos a vida e nós mesmos como 
fenômenos estéticos: “Como fenômeno estético a existência ainda 
nos é suportável, e por meio da arte nos são dados olhos e mãos e, 
sobretudo, boa consciência, para poder fazer de nós mesmos um tal 
fenômeno” (Nietzsche, 2005, p. 124). 

Sentimos-pensamos com Nietzsche que a arte é bálsamo 
que torna suportáveis os pesos de existir. Tal observação da vida 
como fenômeno estético, sentida, não apenas pensada, é não ape-
nas arte como criações artísticas diversas como música, escultura 
ou poesia, mas também é arte de viver-existir. Isso sentindo a vida 
em suas potências criadoras, em seus devires axésíacos e exusíacos 
enlaçados no corpo e nos sentidos: “A “razão” é a causa de falsi-
ficarmos o testemunho dos sentidos. Na medida em que mostram 
o vir-a-ser, o decorrer, a transformação, os sentidos não mentem...” 
(Nietzsche, 2008, p. 22).

Em que medida confiamos nas potências e veracidades de 
nossos sentidos? Nos cheiros como fontes confiáveis de saberes e 
vivências, conectados às memórias e laços afetivos que nos movem 
ou entrançam? O nariz, para Nietzsche (2008, p. 22), constata movi-
mentos e devires que nem um espectroscópio constataria, logo, os 
sentidos são mais confiáveis ou refinados que a razão instrumental. 
Com isso, temos traçados e perspectivas para aprender e vivenciar 
saberes com base no corpo como sujeito do conhecimento, como 
pensador, já que pensar não está separado de sentir. Tal perspectiva 
nos aproxima da lógica dos terreiros e das vivências do Candomblé 
Ketu-nagô e da sabedoria exusíaca: sensibilidades e sabedorias tra-
çadas e vividas no e pelo corpo.
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Corpo que não é apenas carne e estruturas físicas e sim tam-
bém dimensões existenciais, crenças, significados, espacialidades, 
temporalidades psíquicas e estruturais diversas, modos de interpre-
tar e sentir a vida e a morte; este corpo que é pessoa e sabe o que 
nem a razão ou o coração conhecem. E é neste espaço, dimensão e 
presença concreta do corpo que múltiplas realidades – também sim-
bolizadas e corporificadas pelo dinamismo criativo-destrutivo de Exu 
– se entrançam. Essas múltiplas trançagens do corpo são expressas, 
a partir de uma cultura como o Candomblé Ketu-nagô como uma 
encruzilhada (Rufino, 2019), altar vivo dos Orixás; local de encontro 
de realidades cósmicas e existenciais já que, nesta perspectiva afro-
-diaspórica e candomblecista “O corpo é ponto de interseção entre 
a existência individual e o cosmo” (Sodré, 1997, p. 33). Ou seja, este 
corpo encruzilhada, ponto de interseção de realidades, é um corpo 
transindividual e cósmico, pluridimensional, que materializa o pas-
sado no presente através do devir-axé dos Orixás.

Logo, a partir do corpo e suas materialidades a experiência 
ancestral evidencia que a existência humana é misturada; nela, natu-
reza e cultura se reúnem; múltiplas dimensões se reúnem no corpo; 
nosso corpo faz parte da existência da natureza (Sodré, 1997). Corpo 
que, diferentemente do que estruturou Descartes (1999) não é sepa-
rado da mente ou do espírito, um eu que existe porque pensa, ou é 
fonte de erros e enganos, já que o corpo é uma grande razão, “uma 
multiplicidade com um só sentido, uma guerra e uma paz, um reba-
nho e um pastor. Instrumento de teu corpo é também tua pequena 
razão que chamas de “espírito”, meu irmão, um pequeno instrumento 
e brinquedo de tua grande razão” (Nietzsche, 2011, p. 32).

Com Nietzsche podemos sentir-pensar em consonância 
com o corpo encruzilhada, cósmico, transindividual e pluridimensio-
nal expressado pelo Candomblé Ketu-nagô e por sua sabedoria exu-
síaca; é um corpo múltiplo que se mostra como uma grande razão, 
que considera a razão instrumental de perspectiva cartesiana como 
uma pequena razão, apenas um instrumento e mais uma dimen-
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são e brinquedo da dinâmica afetual e sensível do corpo como a 
grande razão. Não apenas um eu que existe porque pensa, mas um 
corpo que existe porque sente-pensa, uma grande razão que cria o 
que chamamos, por convenções conceituais e gramaticais, de “eu” 
(Nietzsche, 2011, p. 32). 

Assim, a razão instrumental cartesiana, ou pequena razão, é 
brinquedo nas mãos brincantes e musicais da criança de Zaratus-
tra, criadora do jogo Aiônico-Heraclitiano: movimentos do devir-axé 
entrançados nas encruzilhadas da vida como obra de arte inacabada.

ALARGANDO OS CAMINHOS

Na perspectiva sensível traçada neste ensaio, o corpo se firma 
no cruzamento de uma história e cultura; corpo biológico dentro de 
uma história cultural que dentro e nas superfícies de suas porosida-
des traz imaginação, resistência, desejos. Corpo que é sabedor das 
dores e alegrias do viver e do morrer e que compreende certos temas 
e questões de forma diversa – mas não separada – do cérebro e da 
razão. Corpo que não é só cabeça, mente e cérebro e sim também 
mãos, pés, pernas, fêmures, dedos, joelhos, calcanhares, boca, ouvi-
dos, língua, garganta, nariz, pescoço, ventre, tripas, calor digestivo e 
erótico, genitálias, pele, odores e perfumes, rugas, estrias, pelos, san-
gue, ossos, saliva, tronco, costas, ombros, omoplatas, bacia, fígado, 
rins, coração, pulmões, movimentos, transpirações e respirações dos 
batuques e silêncios da vida. Um corpo que é sujeito do conheci-
mento e sente-pensa a vida em suas múltiplas dimensões.

Esta perspectiva sensível traça aprendizados e saberes cen-
trados na corporeidade e na vivência, uma pedagogia que é sen-
tida em dinâmicas aprendentes e ensinantes calcadas, moldadas e 
vividas no corpo e a partir dele. Unindo e cruzando, pelo e com o 
corpo, conhecimento, compreensão e vivência, não apenas como 
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uma pedagogia consciencial (Corrêa, 2020), mas como uma peda-
gogia corpovivencial: um devir-axé aprendente e ensinante. 

O corpo assumido nessa perspectiva forja perspectivas edu-
cacionais de plena cidadania da ludicidade, da função formativa do 
lúdico, da poesia e do gracejo. Ademais, alicerça por dentro uma 
compreensão educacional que abarque as intersubjetividades, a 
interculturalidade e as modalidades inter e transdisciplinares. Soma-
-se a isto uma percepção das ciências e dos demais saberes, ine-
quivocadamente, inacabada, provisória, dialógica, espaço-temporal 
numa identidade rizomática e vocacionada à abertura às vicissitu-
des e idiossincrasias de cada situação, contexto histórico-cultural e 
estrutural com menos medos, resistências e pessimismos. Afinal, a 
vida não para e solicita emergencialmente sempre mais... por isso 
inacabada, inexaurível.

Devir-axé que é tempo lúdico do jogo, do acontecimento e 
da criação-destruição e nascimento; campo de intensidades e dina-
mismos que traça as múltiplas variações das tessituras moventes do 
corpo como imagem viva e rizomática da natureza. Um corpo cós-
mico experienciado, imaginado e demonstrado na presença sentida 
das imagens dos Orixás e em uma sabedoria exusíaca. Um corpo 
cósmico e transindividual: encruzilhada da vida como obra de arte 
inacabada. Devir-axé é uma corpovivência.
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As recentes pesquisas no campo da educação contemporâ-
nea têm abordado cada vez mais temáticas sobre a educação escolar 
indígena e os desdobramentos dessa educação nas discussões de 
currículo diferenciado, metodologias de ensino e aprendizagem com 
possibilidades de romper com o modelo colonialista e eurocentrista 
deixado como herança dos colonizadores ocidentais (QUIJANO, 
2014) e outras formas de fomentar a garantia dos costumes, crenças 
e cultura dos povos originários com foco em uma educação escolar 
específica e diferenciada. 

Em nossas aulas de ensino de Libras para ouvintes na licen-
ciatura intercultural indígena do Centro Acadêmico do Agreste – 
UFPE por volta do ano de 2011 e 2012, nos deparamos com várias 
reflexões dos discentes, que eram representantes dos povos indí-
genas de Pernambuco. Em uma dessas reflexões, eu provocava os 
estudantes a pensarem acerca dos desafios do ensino inclusivo de 
crianças surdas em suas aldeias, já que, essa realidade era nova não 
só para eles, mas também, para mim enquanto professor formador. 

Mesmo com a vivência da disciplina de Libras no tempo 
universidade39 com esses estudantes, as lacunas metodológicas 
eram muitas e o desejo de pesquisar e aprofundar essa temática 
tornou-se uma constante em nossa prática enquanto docente e pes-
quisador. Esse desejo se ampliou e materializou-se na construção 
do projeto para a seleção de doutorado do PPGEDUC – Programa 
de Pós-Graduação em Educação Contemporânea, como tam-
bém, nas disciplinas que vivenciamos no referido programa no pri-
meiro semestre de 2023. 

Entendemos que pensar sobre a presente temática neste 
trabalho, se justifica pela escassez de pesquisas que discutam a 
educação inclusiva com ênfase na educação escolar indígena para 

39	 Momento em que os estudantes da Licenciatura Intercultural Indígena vinham para o Campus do 
Agreste -UFPE participar das disciplinas ofertadas pelo programa PROLIND/MEC.
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estudantes surdos indígenas. Outro fator que se deve levar em con-
sideração são as peculiaridades e particularidades tanto da cultura 
indígena quanto da cultura das crianças surdas indígenas que viven-
ciam aspectos de construção de mundo diferentes das crianças 
ouvintes. Nesse sentido, Vilhava (2004, p. 01 destaca que “O aluno 
índio não está familiarizado com o papel, a escrita, a leitura, etc., por-
que essas não são realidades que se encontram comumente na vida 
cotidiana, nas casas, na aldeia. Por isso deve haver uma verdadeira 
iniciação para evitar choques culturais”. 

Outra questão que nos inquietou na escrita deste ensaio foi 
o lugar de subjetividade dessas crianças surdas indígenas, ou seja, 
em que lugar elas constroem a sua própria identidade dentro dos seu 
povo... da sua aldeia? Crianças essas que muitas vezes a infância e 
ludicidade deixam de existir em muitos espaços pois o canal de abs-
tração, nesse caso a visão, deixa de ser canal de construção de signifi-
cados e conceituação do mundo a sua volta para virar possivelmente 
um canal de visualização de coisas, eventos culturais do seu povo 
que no final das contas, pode não ter nenhum significado concreto. 

Esse lugar de subjetivação que Bhabha (2001) vem chamar 
de “entre lugares” é muitas vezes o lugar que se forma as identida-
des. É nesse contexto muitas vezes de exclusão em que esse exce-
dente das “partes” da diferença nem sempre é mobilizado da forma 
que deveria ser por questões de “linguagem” de crises recentes e as 
diferenças culturais. Poderíamos também pensar na importância que 
o mundo visual tem no processo de criação e constituição de mundo 
dessas crianças surdas indígenas. Processo este que é permeado 
por símbolos e signos linguísticos que precisam ser mais acessados 
“para reconsiderar as formas tradicionais de circulação dos saberes” 
(APL, 2013. p. 157) e que se não for devidamente criado espaços 
de vivências e experenciação do imaginário visual em cada povo e 
aldeia, isso implicará na falta de construção da identidade e cultura 
de cada criança surda indígena.
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É nessa perspectiva que eu tentarei refletir nesse trabalho 
acerca de um possível contexto de dupla exclusão: em que além 
da criança indígena fazer parte de um povo que durante séculos 
foram subalternizados e colonizados e hoje sofrem outros tipos de 
colonização do sistema capitalista, ainda tem que enfrentar a visi-
bilização de políticas do estado que muitas vezes não contempla as 
reais necessidades linguísticas, culturais e identitárias por ser surdo 
e indígena. Ao longo das próximas seções discorreremos breve-
mente sobre o conceito de infância e como esse contexto é visto a 
partir do olhar de alguns pesquisadores da área. E por conseguinte, 
trataremos sobre alguns aspectos legais que tratam da educação 
escolar indígena com foco no atendimento da educação inclusiva 
para esses estudantes.

A INFÂNCIA E A CRIANÇA  
SURDA INDÍGENA

Iniciamos essa seção com um dos questionamentos provo-
cados por Larrosa (2003) no seu livro Pedagogia Profana ao indagar 
“[...] Não serão as verdades de nossos saberes uma forma confor-
tável de engano que nos deixa absolutamente desvalidos diante do 
enigma da infância, ocultando-o inclusive como tal enigma?” (p. 196). 
Essa indagação me levou a refletir profundamente sobre o meu lugar 
de educador frente esse misterioso universo da infância e, por sua 
vez, qual o meu papel enquanto pesquisador na incompletude das 
minhas psêudos afirmações sobre o que significa compreender, nem 
que seja minimamente, esse movimento de subjetivação e experen-
ciação de potencialidades da criança surda indígena. Ainda nesse 
aporte reflexivo Kohan (2014) nos ajuda a pensar esse movimento da 
infância a partir da seguinte premissa: “[...] a infância, entendida em 
primeira infância como potencialidades é, afinal, a matéria-prima das 
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utopias, dos sonhos políticos dos filósofos e educadores (p. 1)”. Nesse 
sentido, o autor tenta deslocar o conceito de infância como somente 
uma mera etapa da vida mas sim, uma “condição de experiência” que 
perpassa a questão cronológica. 

Já o autor Carlos Skliar nos convida a pensar a infância den-
tro de outras perspectivas compreendendo que o tempo da criança 
não é linear, nem evolutivo e nem unidimensional, mas acontece 
de forma bem dinâmica. Em muitos momentos da educação des-
ses pequenos, eles se deparam com movimentos do que o autor 
em nomear de “interrupções” da vida, do contexto escolar ou ainda 
da vida adulta. A meninice e a infância segundo o autor, podem ser 
interrompidas por “[...] uma guerra, um exílio, uma bomba. Outras 
vezes acontece sob a forma de fome, de miséria e de abandono” 
(SKLIAR, 2012, p. 73). 

Nesse movimento de definições sobre a infância da criança, 
da fuga deste movimento infantil a partir da lógica aristotélica do 
“chrónos” e das muitas interrupções que a criança passa em vários 
momentos da sua vida, esse ensaio nos leva a alguns questionamen-
tos necessários para esse tipo de estudo: Em que lugar de vivências 
e aprendizagem está a criança indígena surda? Como se desenvolve 
a infância de crianças surdas indígena? De que forma essas crianças 
podem constituir a sua subjetividade e identidade dentro da cultura 
dos povos indígenas ouvintes a partir de sua experiência específica 
de mundo visual que se depara com discursos linguísticos diferentes 
dos seus familiares, colegas e lideranças locais? 

Partindo dessa premissa, é importante compreender que em 
qualquer situação que envolva a discussão subjetiva dessas crianças, 
deve existir o respeito às suas singularidades e especificidades que é 
inerente a cada ser humano e não poderia ser diferente das crianças 
surdas indígenas. Pensar um currículo que separa a cultura escolar 
da cultura infantil seria no mínimo um equívoco e “[...] desenvolver 
um currículo a partir da singularidade da infância tem se constituído 
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um desafio quando pensamos a tarefa educativa” (SATURNO; SILVA; 
SALLES, 2016, p. 9). Desta feita, os aspectos do desenvolvimento da 
criança surda, a forma de leitura que essas crianças têm do mundo à 
sua volta, a partir da sua percepção visual, precisam ser levados em 
consideração quando discutimos essa realidade muitas vezes invisí-
vel nas aldeias indígenas. 

Vários estudos linguísticos acerca do processo de ensino e 
aprendizagem de crianças surdas têm apontado que o campo de 
abstração do conhecimento das crianças surdas é visual e que pos-
sibilitar a aprendizagem, a difusão e o uso da língua de sinais pelos 
surdos propicia a esses alunos o desenvolvimento e participação 
social plena (GOÉS, 1996; QUADROS, 1997; SKLIAR, 1997; LACERDA, 
2000). Fazer com que a criança tenha contato com uma língua que 
não reflete a sua identidade visual é um equívoco que pode ter sérias 
consequências na sua vida adulta. Deste modo, Quadros (2006) 
exemplifica esse processo de uma criança surda ser alfabetizada em 
língua portuguesa em vez da língua de sinais como ela “pulasse” de 
um lado do rio para o outro sem ter uma ponte. 

É nesse contexto que a educação da criança surda indígena 
precisa ser problematizada e colocada em pauta dentro das 
organizações e lideranças indígenas que discutem possibilidades e 
melhorias para as escolas indígenas de cada povo. Explorar e fomentar 
a subjetividade dessas crianças através da cultura visual poderia ser 
uma ferramenta eficaz para mobilizar outras subjetividades (APL, 
2013).40 Compreender também a infância dessas crianças e as pecu-
liaridades inerentes às fases de aquisição linguística em língua de 
sinais poderão servir de apoio na construção de políticas regionais 
ou estaduais para o pleno desenvolvimento dessas crianças. 

40	 Para compreender mais sobre os estudos da Cultura Visual, ver MARTINS, R. e TOURINHO, I (Orgs.), Pro-
cessos & Práticas de Pesquisa em Cultura Visual & Educação. Santa Maria: Editora da UFSM, 2013.
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ASPECTOS DA EDUCAÇÃO  
DA CRIANÇA SURDA INDÍGENA

Para iniciar essa seção, trago um recorte de uma entre-
vista feita pela pesquisadora Mussato (2017) a um indígena terena 
que havia reprovado por diversas vezes no ensino fundamental da 
escola da sua aldeia: 

R1 - IS1: [...] até pouco tempo atrás eu era uma pessoa 
considerada ignorante... não adquiria conhecimento e 
nem conseguia ajuda de minha mãe por falta de comu-
nicação... na escola eu sentia vergonha, medo, insegu-
rança... via as outras crianças crescendo se desenvol-
vendo, mas eu não as acompanhava porque não tinha 
Libras... na escola da aldeia Cachoeirinha que não me 
permitiram estudar... isso me entristecia / eu chorava [...] 
isso me deixava muito triste... (MUSSATO, 2017, p. 74).

Essa realidade pode parecer pontual, mas na verdade, não é. 
Pesquisadores como Coelho (2011), nos aponta uma realidade pare-
cida ao investigar os processos de interação de crianças indígenas 
surdas tanto na família quanto na escola nas aldeias Amambaí, Para-
nhos e Coronel do povo Guarani-Kaiowá no estado do Mato Grosso 
do Sul. De acordo com a análise feita pela autora sobre o decreto 
10.734 de 2002 que instituí a “Escola Indígena” dentro do sistema de 
educação básica do estado de Mato Grosso do Sul, é prescrito várias 
diretrizes importantes como a prioridade de atuação de professores 
indígenas nas aldeias, como também a participação da comunidade 
na organização, estrutura e funcionamento dessas escolas. Após a 
instituição desse decreto, a autora destaca que foram criados o Plano 
Estadual de Educação em 2004 com várias metas e diretrizes para 
as escolas indígenas no estado como material didático-pedagógico 
específico, melhores estruturas físicas das escolas e erradicação do 
analfabetismo e drogas “porém sobre a educação de crianças com 
deficiência nada é mencionado” (p. 16-17). 
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Se partimos para a realidade dos povos indígenas em Per-
nambuco, no ano de 2002, foi promulgado o decreto estadual de 
número 24.628 de 24 de agosto de 2002 que oficializa a estadualiza-
ção do ensino indígena em todo o estado. No teor desse documento, 
é considerado o Plano Nacional e Estadual de Educação como base 
na elaboração do referido documento, além do mais, é considerado 
as peculiaridades socioculturais dos povos indígenas, as especifici-
dades didático-pedagógicas e de aprendizagem do sistema educa-
cional e do docente indígena como também, o compromisso ético e 
legal em fazer cumprir as diretrizes do referido decreto. O preocupante 
neste caso é que não é feita nenhuma menção de suporte ou apoio 
às crianças indígenas ouvintes com deficiência ou ainda, alguma 
política linguística que contemple as crianças surdas indígenas. 

Outro documento desse estado e que serve de referência 
para a implementação de políticas para a educação escolar indígena 
é o Plano Estadual de Educação – PEE do governo do estado de Per-
nambuco aprovado pelo legislativo estadual através da lei 15.533/15 
com validade de 10 anos em que se observa um pequeno avanço no 
que se refere a política de educação inclusiva estadual que atende 
as escolas indígenas na meta de nº 4 que trata da garantia do atendi-
mento às crianças com deficiência de quatro a dezessete anos com 
atendimento especializado de forma complementar e suplementar e 
da meta de nº 5 que prescreve a alfabetização de todas as crianças 
até o 3º ano do ensino fundamental. No item 5.3, observamos o deta-
lhamento dessa meta: 

[...] 5.3. Apoiar a alfabetização de crianças do campo, 
indígenas, quilombolas, e de população itinerantes com 
a produção de materiais didático específicos, como tam-
bém de pessoas com deficiência, considerando as suas 
especificidades (PERNAMBUCO, 2015). 

O interessante nesse item da meta 4 é que se ressalta a pro-
dução de materiais didáticos específicos para as crianças indígenas 
e no decorrer do texto cita-se também as “pessoas com deficiência”. 
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A partir dessa questão, poderíamos traçar um primeiro questiona-
mento: na compreensão dos legisladores ou comissão responsável 
por redigir o referido Plano Estadual de Educação não existe a com-
preensão que possivelmente dentro dos povos indígenas existem 
especificidades outras além do fato de somente ser indígena como 
as crianças cegas, síndrome do espectro autista, TDAH, surda dentre 
outras? Outra questão que deve ser mencionada ligada à esse item, 
é a “produção de materiais didáticos específicos” para os indígenas 
como para as “pessoas com deficiência” e que destoa da afirmação 
no início desse trabalho em que citei uma preocupação dos próprios 
indígenas sobre a falta de materiais específicos para se trabalhar nas 
aldeias com as crianças indígenas. 

Não obstante, no mesmo plano, é descrito na meta 16 espe-
cificamente no item 16.26 a implantação, ampliação e garantia das 
salas de recursos multifuncionais para os diferentes públicos, inclu-
sive para os indígenas como detalhado a seguir: 

[…] 16.26. Implantar, ampliar e garantir salas de recursos 
multifuncionais e fomentar a formação continuada de 
professores/as e profissionais da educação para o aten-
dimento educacional especializado nas escolas urbanas, 
do campo, indígenas e de comunidades quilombolas 
(PERNAMBUCO, 2015). 

É importante destacar a importância das salas de recursos 
ou salas de Atendimento Educacional Especializado – AEE como 
um instrumento importante no apoio complementar da educação 
dos estudantes surdos, no qual, as crianças indígenas surdas devem 
estar incluídas, porém, essas salas funcionam no contraturno, ou 
seja, enquanto as crianças indígenas surdas devem receber o aten-
dimento inclusivo em salas regulares, já que essa é a política edu-
cacional inclusiva do estado de Pernambuco, ela só terá um acom-
panhamento no horário oposto em que está estudando e como fica 
o acompanhamento dentro das salas de aula inclusivas? Algo que 
merece também destaque é que nesses documentos norteadores 
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não é detalhado como ou de que forma esses estudantes surdos 
indígenas poderiam ser atendidos. Essa realidade poderá ocasionar 
possivelmente uma lacuna e diversos desafios aos educadores indí-
genas tanto do ponto de vista da organização curricular, metodolo-
gia, ou ainda, com os materiais adaptativos para essas crianças. 

Esse retrato dos documentos estaduais retratados acima 
pode servir de exemplo para compreendermos que as especificida-
des linguísticas e de fomento e valorização da Língua Brasileira de 
Sinais – LIBRAS não estão mencionadas no âmbito do atendimento 
às crianças surdas indígenas que de certa maneira, vivem uma dupla 
invisibilidade: tanto no contexto do atendimento a escolarização 
indígena específica e diferenciada com base em sua cultura como 
também, no atendimento a sua singularidade de ser surda dentro 
das aldeias e não ter o seu processo de construção identitária indí-
gena e surda garantidos. 

Todas as questões levantadas anteriormente estão ligadas 
à falta de ação dos políticos e gestores que usam os mecanismos 
legais para os seus próprios interesses em detrimento das comu-
nidades indígenas. Por sua vez, com a falta de exequibilidade des-
ses instrumentos em forma de políticas públicas específicas, fazem 
com que as crianças indígenas surdas que já vivem em um contexto 
de invisibilidade dentro dos povos indígenas não consigam aces-
sar essas políticas educacionais nem por meio da escola e nem por 
meio da sua família. Feitosa (2017, p. 37-38) em uma discussão sobre 
os movimentos indígenas reforça esse aspecto ao afirmar que “[...] 
essa impossibilidade de aplicação dos direitos nas ações práticas é 
decorrente – além da falta de vontade política – de grandes obstá-
culos estruturais, inclusive aqueles inerentes à própria natureza do 
Estado nacional moderno colonial”. 

Compreender portanto a realidade, os aspectos e instru-
mentos que possibilitem a efetivação de políticas educacionais e 
linguísticas para esse público é de fato crucial para que a infância 
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dessas crianças sejam respeitadas e nunca interrompidas por esse 
sistema moderno colonial que além de continuar oprimindo os povos 
indígenas em seus mais diferentes territórios, continuem subalterni-
zando ainda mais as crianças surdas que necessitam de um acom-
panhamento e estímulo para a construção de sua subjetividade 
enquanto crianças indígenas surdas que tem direito ao desenvol-
vimento da sua língua de sinais indígena para o fortalecimento da 
sua identidade visual.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo das reflexões iniciais que perfazem esse trabalho, 
tentei apresentar algumas questões que são necessárias quando 
se quer discutir a educação escolar específica e diferenciada para 
crianças surdas indígenas. Em todo o processo de exploração das 
pesquisas mais recentes neste campo que está começando a ser 
discutido por poucos pesquisadores no Brasil, chegamos à conclu-
são que a educação inclusiva ainda está longe do ideal tanto nos 
mapeamentos feitos por alguns pesquisadores quanto nos exemplos 
de instrumentos legislativos e documentos como os planos estadu-
ais de educação que não contemplam ou não deixam claro as ações 
principais de atendimento às crianças surdas indígenas que fazem 
parte das diferentes comunidades indígenas espalhadas pelo Brasil. 
O nosso país apresenta uma diversidade de culturas, costumes e lín-
guas indígenas que perfazem a imensidão do território brasileiro. No 
entanto, não podemos esquecer que dentro de cada território desse, 
existem crianças indígenas surdas que estão sem compreender e 
constituir a sua identidade do seu povo e da sua ancestralidade por 
não lhe ser dado instrumentos linguísticos mínimos que garantam 
uma educação de fato inclusiva para acessar esse conhecimento a 
partir da sua singularidade de ser surda. 
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Concluo esse trabalho com um sentimento de que muito 
ainda precisa ser investigado e discutido dentro das lideranças indí-
genas e fora delas através dos gestores para que o direito mínimo 
a uma educação inclusiva seja implementado. É necessário tam-
bém que o poder público fomente ações para que Língua de Sinais 
indígena – LSI seja fomentada e naturalizada e, se não houver, que 
a Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS ocupe esse espaço linguís-
tico inicial de inclusão com foco em metodologias de apoio com-
plementar para o desenvolvimento linguístico-cognitivo das crian-
ças surdas indígenas.
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INTRODUÇÃO

Dentro da comunidade “LGBTTTQQIAAACPPF2K+”, sigla 
atualizada por Rita Von Hunty41 (2021), podemos perceber diversos 
corpos/sujeitos/performances, porém o nosso foco será direcionado 
a um grupo em especial que não está representado na sigla que 
compõe a comunidade. 

O grupo que ganhará nosso destaque é o dos corpos per-
formáticos que se identificam como Drag Queens. Queremos deixar 
claro que o fato de não ter a letra “D” (que em teoria representaria a 
Drag Queen) na sigla não se trata de exclusão, mas como podemos 
inferir, a sigla traz na sua formação as identidades de gênero e as 
expressões sexuais.  

A Drag Queen não é uma identidade de gênero, nem tão 
pouco uma “expressão sexual”. A Drag Queen performatiza uma ou 
mais identidade de gênero ou até mesmo nenhuma delas. Isso se dá 
porque esses corpos estão expressando sua arte.  

A arte pode ser uma das mais belas e eficazes maneiras que 
os artistas se utilizam para tratar de temas considerados tabus den-
tro da comunidade (FERREIRA, 2014), isso porque a arte traz leveza 
para temas bem difíceis e/ou dolorosos para nossa sociedade.  

Levando em consideração o contexto acima, temos como 
ponto central de investigação neste ensaio: quais os caminhos/sen-
tidos que os corpos performatizados das Drags Queens vêm sendo 
materializados na mídia?  

41	 Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais, Transgênero, Travesti, Queer, Questionando (-se), Intersexo, 
Assexuais, Aliados, Agênero, Curiosos, Pansexual, Polissexuais, Família, 2 (dois) espíritos e Kink.  
Descrição feita por Rita Von Hunty em seu canal “Tempero Drag” no YouTube. Rita é uma drag 
queen brasileira criada ou performada por Guilherme Terreri Lima Pereira professor de Inglês, ator, 
YouTuber, comediante e pesquisadora do tema.
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Hipoteticamente esses corpos podem percorrer qualquer 
espaço social, para tratar de todo e qualquer assunto. Porém, ainda 
há um longo caminho para que esses espaços estejam abertos para 
que a arte Drag Queen possa ocupar seus interiores e falar sobre os 
assuntos que julgarem necessários.  

Para esse ensaio optamos por uma análise do conteúdo 
como metodologia, que consiste em uma técnica de pesquisa que 
examina e interpreta o significado dos elementos presentes em um 
texto, imagem, vídeo ou outro tipo de mídia (MINAYO, 2016. p. 78). 
A análise de conteúdo é uma técnica utilizada para extrair informa-
ções relevantes a partir de um conjunto de dados, sejam eles tex-
tos, imagens ou vídeos. Essa técnica tem se tornado cada vez mais 
importante no contexto atual, em que a quantidade de informações 
disponíveis é imensa e é preciso filtrar as informações mais relevan-
tes para construção de uma pesquisa. 

O processo de análise de conteúdo consiste em uma série de 
etapas que visam extrair informações relevantes de um determinado 
material. A primeira etapa da nossa pesquisa foi a seleção dos textos 
e vídeos que eram relevantes para o estudo em questão e que esti-
vessem de acordo com os objetivos da pesquisa. 

Com o material selecionado, partimos para próxima etapa 
que foi a categorização, que consistiu em atribuir categorias ao 
material selecionado. Após a categorização, foi realizada a análise 
propriamente dita, que envolve a interpretação dos resultados obti-
dos. Nessa etapa, buscamos padrões e tendências nos dados para 
poder tirar conclusões relevantes sobre o tema estudado. As catego-
rias utilizadas foram: A) Segmentos artísticos; B) Lipsync e C) Tempo 
de atuação artística. 

A pesquisa é uma revisão bibliográfica, de carácter explorató-
rio e explicativo. Ressalta-se que para a construção deste ensaio, utili-
zou-se como referencial teórico os textos debatidos em sala de aula na 
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disciplina Abordagens Contemporâneas da Educação vinculada ao Pro-
grama de Pós-graduação em Educação Contemporânea/PPGEDUC – 
CAA – UFPE, assim como textos indicados por uma das professoras. 
Todo material utilizado foi sob a perspectiva do pós-estruturalismo. 

DESAQUENDANDO A DRAG QUEEN

“Todos nós nascemos nus. O resto é Drag Queen.”  
RuPaul Charles42

A história da humanidade sempre foi marcada pela arte que 
cada sociedade desenvolve dentro de sua cultura. A arte sempre tem 
um papel fundamental ao transmitir, de forma lúdica, algum tipo de 
conhecimento sejam eles políticos, ideológicos, religiosos, educati-
vos e/ou qualquer outro que venha surgir da derivação da arte. 

Segundo Silva (2010), as mulheres sempre tiveram um papel 
secundário dentro das sociedades, a própria história nos mostra 
esse distanciamento imposto às mulheres. Esse fato fez com que os 
homens dentro das peças teatrais, iniciadas na Grécia, assumissem 
o papel feminino. Ao Caminhar da história esses papéis desenvol-
vidos por esses homens começaram a tomar formas e dimensões 
cada vez mais próximo da figura feminina. Esta aproximação é o 
montar-se. É ser Drag Queen. 

A definição da palavra Drag Queen ainda é permeada por 
divergências, Vanderley (2017, p.12), atribui esse termo a gírias do 
teatro norte americano e tem como significado a saia usada pelos 
atores quando estes interpretavam personagens femininos. 

42	 RuPaul, Andre Charles, mais conhecido como RuPaul ou Mãe das Drags, é um ator, drag queen, 
supermodelo, autor e cantor americano, que se tornou conhecido nos anos 90 quando apareceu 
em uma grande variedade de programas televisivos, filmes e álbuns musicais. É uma das apresen-
tadoras de RuPaul, um dos maiores reality, voltado para a cultura Drag Queen.
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Outra definição classificada por Willa Tem Caren Thomas43 

é que a palavra Drag Queen é uma sigla em inglês “Dressed Resem-
bling As A Girl” traduzindo para o português teremos a seguinte 
expressão “vestido semelhante a uma menina”. Percebemos que 
tanto para Vanderlei quanto para Willa a palavra Drag Queen remete 
à figura feminina. Na verdade, pode haver diversos entendimentos 
sobre a tradução, mas o que há de unânime é o entendimento de que 
montar-se de Drag Queen é fazer uma performance de um gênero 
oposto ao seu. No caso dos homens Drag Queen e das mulhe-
res Drag Queen king.  

Para Louro (2020) a Drag Queen é uma personagem 
revolucionária que rompe com qualquer indicação de gênero. A Drag 
Queen desconstrói e mistura a concepção do gênero, para ela a Drag 
Queen é “mais de uma identidade, mais de um gênero, proposital-
mente ambígua em sua sexualidade e em seus afetos. Feita delibe-
radamente de excessos, ela escarna a proliferação e vive à deriva.” 
(Louro, 2020 p. 20). Quando a Drag Queen se monta, ela questiona 
o próprio gênero com sua arte. O montar-se consiste em colocar 
enchimento (pirellis), próteses de seios de silicone (nunca fixos, pois 
isso descaracterizaria o corpo Drag Queen) tudo isso para que o 
corpo se aproxime cada vez mais do feminino. Ser Drag Queen é pôr 
um salto que pode ser alto ou baixo, plataforma ou agulha, botas de 
cano longo ou curto, todos esses com cores, brilhos, transparentes. É 
colocar espartilhos para definir as curvas ou até mesmo não ter nada 
disso. Como a Drag Queen entra no espectro da arte, ela é construída/
montada diante da visão que o seu “man performance” se imagina 
diante de seu público e qual a mensagem que ele quer passar. 

Esse montar-se do corpo feminino conta ainda com diver-
sos tipos e formas de maquiagem. Pode ser uma maquiagem que se 
aproxima muito das maquiagens usadas pelas mulheres ou pode ser 
uma maquiagem extremamente extravagante.  

43	 Influenciadora digital, cantora e atriz. Produz conteúdos que levam seus seguidores a conhecer e 
refletir sobre questões e curiosidades pertinentes a comunidade LGBTTTQQIAAACPPF2K+.
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O conceito de efemeridade (coisa transitória ou que existe 
temporariamente), talvez seja a característica principal da Drag 
Queen, pois ela “se monta” para desempenhar um papel político, 
educativo e/ou social. A Drag Queen sempre estará exercendo uma 
performatividade. Para Vanderley (2017) “a performance é uma 
ação”. Butler (2003) complementa dizendo que a Drag Queen é um 
exemplo da performance, pois em suas ações há uma dissonância 
entre sexo, gênero e o desejo. A Drag Queen pode romper com quais-
quer padrões pré-estabelecidos. A Drag Queen pode se montar e ser 
quem ela quiser. O corpo de uma Drag Queen pode ter diferentes 
formas, cores e estéticas, suas cabeças sempre bem ornadas e os 
olhos com cores não habituais. Seus pés sempre com saltos eleva-
díssimos, sempre com nomes femininos e com comportamentos que 
se diferenciam dos seus intérpretes.  

No caso das Drag Queens o que marca mesmo esse “mon-
tar-se Drag Queen” é sem dúvida o exagero que pode vir em uma 
das peças do guarda-roupa feminino já citado ou em nenhuma delas, 
chegando à neutralidade, como diz Gadelha (2008). No entanto, 
podemos observar que dois elementos serão sempre utilizados: a 
maquiagem e as perucas, que podem ser de diversas formas, cores e 
texturas. Essa característica não deslegitima as Drag Queen que são 
carecas como é o caso da Drag Queen Ikaro Kadoshi.  

Além das características citadas, outro marco que compõe a 
construção de uma Drag Queen é o nome feminino (o nome feminino 
não é regra, é apenas um ponto que reafirma a identidade que se 
apresenta). Para identificação não pode ser um “simples nome”, tem 
que ser um nome forte, que marque e que ao ser pronunciado faça 
referência à personalidade do artista e em alguns casos o sobre-
nome faz referência a família Drag Queen a qual a artista pertence.  

Para que as pessoas pudessem se expressar artisticamente 
dessa forma e transgredir o corpo e o espaço em que vivem, houve 
um longo caminho de luta e resistência que marcam a comunidade 
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queer. Queer de acordo com a Teoria Queer é definido por Louro (2012 
p. 8) como o sujeito da sexualidade desviante (homossexuais, bisse-
xuais, transexuais, travestis e Drag Queens), é alguém excêntrico que 
não deseja ser tolerado, é um sujeito que desafia as normas sociais. 

Como podemos conferir, todos os corpos que se desviam dos 
padrões heteronormativos são enquadrados como “corpos estra-
nhos” e por isso não são aceitos dentro da “binariedade de gênero” 
produzida pelas sociedades ao longo de nossas histórias.

A Drag Queen transgride todos os padrões, talvez esse seja 
um dos motivos pelos quais seus corpos e performance não são 
bem quistos dentro dos espaços sociais, tampouco dentro dos espa-
ços escolares. Os corpos que serão aceitos dentro desses espaços 
são apenas os corpos educados, engessados, que não se desviam 
do que foi imposto (LOURO, 2022). Ainda sobre o ser Drag Queen, 
Jesus (2012, p. 10), diz que são artistas que fazem uso da feminilidade 
estereotipada. E que o termo mais, no Brasil, antigo para denominar 
esses artistas é transformistas. São transformistas experienciando a 
inversão do gênero. 

Montar-se de Drag Queen ou fazer Drag Queen é se permitir 
passar uma mensagem. Cada Drag Queen tem seu clã, cada clã, sua 
casa que necessita de uma mensagem diferente. Esse é o motivo 
que faz com que a Drag Queen seja um “ser” único.Mesmo que haja 
várias em um mesmo segmento, nenhuma delas vai ser ou querer 
ser igual a outra.  

As Drag Queens constroem famílias, normalmente matriar-
cais, compostas por mãe e filhas mais novas que vão se descobrindo 
dentro da cena Drag Queen. Mesmo essas famílias, que irão ter “ban-
deiras de lutas” semelhantes, não serão iguais.



296S U M Á R I O

WILLIAM DORSEY SWANN: 
A GENITORA 

Já vimos que a história se encarregou de construir, diante das 
necessidades, a Drag Queen com o intuito de exercer uma perfor-
mance feminina. Porém segundo Thomas (2022), um dos primeiros 
homens a usar o termo Drag Queen que se tem registro é William 
Dorsey Swann. Nascido em Maryland, nos Estados Unidos da Amé-
rica, no ano de 1858, foi uma das primeiras pessoas a lutar em defesa 
dos direitos da comunidade queer. 

Swann era um homem negro que até seus 5 anos de idade 
tinha vivido como escravo na casa de uma mulher cis. Em 1862, a 
população negra conquistou sua liberdade. A família de Swann pôde 
comprar uma porção de terra e começar a trabalhar na sua pro-
priedade, o que deu mais liberdade para ele e sua família. Em 1880, 
mudou-se para Washington onde começou a trabalhar. Um desses 
trabalhos foi na universidade. 

Swann não sabia ler nem escrever, mas aproveitou o clima 
universitário daquele espaço e nos seus tempos livres aprendeu 
essas habilidades. Especializou-se em realizar os famosos bailes que 
contavam com a presença de diversos homens que se vestiam de 
mulheres com suas “roupas finas”.  

Esses bailes é o que mais tarde ficará conhecido com ball-
rooms. O ponto forte desses eventos se deu nos anos de 1880-1890 
e ficaram conhecidos como os primeiros movimentos em prol da 
comunidade LGBT. Foi nesses bailes que Swann usou pela primeira 
vez o título de Drag Queen.  

Como seus bailes eram secretos, os convites também eram 
secretos. Os bailes eram feitos para convidados seletos. Os bailes 
Drag Queen de Swann ficaram secretos por vários anos até 1887, 
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quando foram descobertos. O que chama a atenção é a descrição 
da cena que culminou na prisão dos responsáveis pelo baile em 14 
de janeiro de 1887.  

O jornal Washington Critic, noticiou a prisão de 6 homens 
pegos nesse baile. Vejamos um recorte do jornal da época.

Figura 1 – Jornal Washington Critic44

Fonte: https://i0.wp.com/esqrever.com/wp-content/uploads/2021/10/24252328-7961491-image-a 
28_1580745318758.jpg?resize=634%2C615&ssl=1. Acesso em 03 de jan. de 2023.

44	 Em tradução livre temos: Um ‘Drag Queen Party’ invadido. Esta manhã, John Smith, Jacob Byard, 
William Dorsey, que a propósito, era a ‘Rainha’, Charles Myers, Jacob Lewis, John Lewis, Samuel 
Lewis, Samnel Jackson, James Waters, Laura Howard, James Taylor, Benjamin Moore e Lewis Ja-
ckson foram acusados no Tribunal de Polícia por serem personagens suspeitos. Ontem à noite, 
vestidos com belas sedas e cetins, cada um em traje feminino completo, eles se entregaram a 
uma ‘arrasta’ em uma casa de aparência tranquila no lado sul da rua, perto do Twelfth. A ‘festa’ foi 
invadida pelo Tenente Amiss e pelos oficiais da Primeira Delegacia. Quase todas as ‘garotas’ con-
seguiram obter fiança, o ex-comissário de pensões Dudley tornando-se fiador de William Dorsey, 
que está em seu emprego.
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A princípio essa prisão prejudicou a “identidade secreta” des-
ses homens, pois deixou tanto Swann quanto os seus bailes expostos 
para toda a sociedade. O lado bom de toda essa história é que os bailes 
ficaram sendo conhecido por toda a comunidade que na atualidade se 
identificaria como comunidade queer e cada vez mais homens que se 
identificavam com o estilo de vida, vivenciado por Swann e seus ami-
gos, começaram a procurar a casa de baile para performatizar sua arte. 

Em 1896, Swann foi preso e condenado a 10 meses de prisão. 
A acusação era que Swann mantinha uma casa de prostituição. Vivendo 
em uma sociedade moralista, os bailes Drag Queen eram inaceitáveis 
e mesmo que a acusação de “manter uma casa de bordel” fosse falsa, 
a sentença foi dada como um castigo, pois as “práticas realizadas por 
Swann” eram consideradas um mau exemplo para a sociedade. 

Em uma das suas falas, o juiz que condenou Swann disse: 
gostaria de enviá-lo para um lugar onde você nunca mais veria o 
rosto de um homem e depois gostaria de livrar a cidade de todas as 
outras pessoas como você.

Diante das perseguições, Swann, ficou incapaz de arrumar 
emprego, pois adquiriu uma má reputação por fazer Drag Queen. 
Quando voltou para sua cidade natal, em 1900, parou de fazer Drag. Mas 
o que Swann construiu não acabou. Seus dois irmãos também passa-
ram a fazer Drag Queen e fornecer fantasias para a comunidade queer.  

Swann morreu aos 67 anos de idade em Hancock, Maryland. 
A performance realizada por Swann era tão transgressora aos olhos 
da sociedade que após a sua morte as autoridades locais incendia-
ram a sua casa na tentativa de apagar qualquer indício daquele “man 
performance” e sua Drag Queen.  

Porém todos os indícios de calar, prender, neutralizar a 
performatividade Drag Queen de Swann, de certa forma foi uma 
tentativa falha, pois o seu pioneirismo como ativista dos direitos 
LGBTTTQQIAAACPPF2K+ e por ter se autointitulado como primeira 
Drag Queen do mundo serviu e serve de inspirações para as futuras 
gerações de Drag Queens nascidas até hoje. 
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AS NOVAS GERAÇÕES  
E AS CATEGORIZAÇÕES

O fazer Drag Queen é um fenômeno político, cultural, social e 
educativo, mas é também transgressivo. À medida que se monta, a 
Drag Queen rompe as barreiras com as determinações que impõem 
vestuários específicos para o gênero masculino e feminino. Esse 
sentimento é traduzido através da construção de sua personalidade. 
O corpo da Drag Queen não é construído aleatoriamente, ele tem um 
propósito e ao se constituir ele rompe as barreiras, desnaturalizando 
as narrativas opressivas da heteronormatividade. 

As necessidades de atuação criam uma identidade Drag 
Queen. Essa identidade gera um pertencimento a um determinado 
grupo ou clã. Esses clãs são variados, e o que determina a entrada, 
saída, volta e transição é a mensagem que essa pretende passar. Não 
se pode determinar/fixar uma Drag Queen dentro de um único grupo, 
pois a arte é multidisciplinar. Ao passo que a Drag Queen transgride 
os estereótipos do corpo também transitam os clãs que pertencem.  

Dessa forma uma Drag Queen pode pertencer a um clã da 
música, mas isso não a impede de transitar no clã da educação ou 
do cinema por exemplo. Esses clãs foram “tomando corpo” e subdi-
vidindo conforme as Drag Queens ganhavam espaços na sociedade.  

No Brasil, encontramos diversos grupos categóricos. Pre-
paramos um quadro que demonstra algumas dessas categorias e 
exemplificaremos com o nome de algumas Drag Queen. Essas cate-
gorizações em sua maioria são batizadas com expressões em inglês. 
Vejamos os estilos que o Blog Coragem descreve:
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Quadro 1 – Categorização Drag Queen

CATEGORIA SIGNIFICADO ARTISTA

Faux. São mulheres cis que se montam de Drag 
Queen. Se montam de uma forma colorida e 
exagerada.

Palloma Maremoto, Rio de Janeiro.

Androgyny ou 
Genderfuck.

São as que misturam características 
femininas e masculinas. 

Mulher Barbada, cearense, uma das vozes 
mais presentes do Coletivo As Travestidas.

Fish. São as Drag Queen que tentam ao máximo se 
aproximar de um mulheres cis, normalmente 
são as Drag Queen mais novas na idade.

Valentina, participante do programa RuPaul’s 
Drag Queen Race. 

Goth Sempre com um guarda-roupas nos tons de 
preto ou cinza essa Drag Queen se inspiram 
no estilo gótico e nos filmes de terror.

A Grag queen, brasileira. Foi a campeã 
do programa “Queen of The Universe”. 
Oficialmente, a competição de canto de Drag 
Queen queens estreou no Brasil.

Pageant São as Drag Queen que se dedicam aos 
concursos de beleza, essas manas gastam 
muito em roupas, maquiagens, sapatos e 
até no próprio corpo, tudo no intuito de ser a 
mais bela e “levar a coroa”. 

Antônia Gutierrez, venceu o Miss 
Pernambuco Gay Oficial 2019 e não parou 
mais de ser premiada. Em poucos meses 
tornou-se a Miss Brasil gay. Um dos reinados 
mais longo do concurso devido a pandemia 
da covid-19. Passando seu reinado em 
2022 para a atual Miss Brasil gay a Letícia 
Valentinni. 

Camp: High camp Nem sempre o cômico é o seu ponto forte, 
mas estão sempre preocupadas com a 
feminilidade

Michelly Summer é travesti e começou 
a se montar no começo dos anos 90, 
representante da cena Recifense e uma das 
maiores referências no humor

Low camp As low-camp, em sua maioria, mostram um 
estilo carregado e exagerado. Não fazem 
questão de ser femininas ou consideradas 
“polidas”

Suzi Brasil. Mais de duas décadas levando 
humor ao Rio de Janeiro e Brasil. Suzy 
também é professor de biologia

Fonte: https://bloggcor.wixsite.com/coragem/post/ Drag Queen-para-leigos. Acesso em 03 de jan de 2023. 
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Como bem podemos observar com o quadro 1, existem diver-
sas formas de expressar a arte. O Blog Coragem nos trouxe algumas 
dessas, contudo não podemos deixar de citar outras categorias de 
Drag Queens. que fazem grande diferença para a comunidade queer 
com sua arte nos diversos campos da sociedade. Como exemplo 
dessas Drag Queens temos: 

Na “Política” temos a grande rainha Salete Campari, sua Drag 
Queen é inspirada na Marilyn Monroe. Salete foi uma das primeiras a 
se filiar em partidos políticos buscando mudanças reais nos direitos 
queer. Mais recentemente temos a Ruth Venceremos, que foi candi-
data nas eleições de 2022 a deputada federal do Distrito Federal pelo 
Partido dos Trabalhadores e obteve 31.538 dos votos. 

Na “Música” não podemos deixar de citar: Pabllo Vittar, Glo-
ria Groove, Lia Clark e Grag Queen. O sucesso dessa categoria abriu 
portas na mídia brasileira e mundial jamais visto. Essas Drag Queens 
quebraram as barreiras excludentes desse universo musical e cons-
troem caminhos para que outras Drag Queen encontrem espaço 
na mesma categoria. 

No “mundo das youtubers” está a Lorelay Fox que há mais 
de 17 anos faz seus vídeos falando e refletindo sobre diversos assun-
tos. Lorelay abriu caminho para que outras Drag Queens pudessem 
encontrar seu espaço nesse universo tão competitivo. 

Outra categoria Drag Queen totalmente brasileira, pois nas-
ceu nos palcos das boates e casas de shows queer do Brasil, é o 
“Bate Cabelo”, tendo como pioneira a Marcia Pantera, tendo mais de 
30 anos de carreira ela é a referência no movimento de bate cabelo. 
Seu show é cheio de novidades. Ela também participou de filmes 
como Tupiniqueens (2015) e Corpo Elétrico (2017). 
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A próxima categoria é a “Drag Queen Intelectual” ou “Drag 
Queen Professora”, provavelmente a mais destruidora de paradig-
mas e barreiras que já citamos. Nessa categoria destacamos duas 
representantes bafônicas. São elas: Rita Von Hunty e Dimitra Vul-
cana, a Drag Queen Doutora. 

As Drag Queens servem de inspiração para que outros artis-
tas possam seguir seus exemplos. É o que aconteceu com Stella 
Sahat (Drag Queen desse Men performance) que se inspira nes-
sas Drag para construir sua performatividade. Stella é uma ativista 
que luta pelos direitos da comunidade LGBT, idealizadora do Plano 
Municipal de Políticas Públicas para Pessoas LGBTs do Município de 
Gravatá, Miss Gravatá Gay 2023, Miss PE Gay Simpatia 2023, Miss 
PE Gay Destaque 2023 e desenvolve discussões nas escolas sobre 
as temáticas LGBTs. 

Essas últimas Drag Queens citadas desenvolvem suas perso-
nagens para “dar aulas” em suas redes sociais ou em cursos promo-
vidos por elas. Além disso seus “men performance” são professores 
no dia a dia o que facilita a aplicação de tais pedagogias.  

Esse estilo de Drag Queen vem crescendo cada vez mais nas 
mídias, talvez seja por que a sociedade está cada vez mais buscando 
conhecimento sobre diversos assuntos pertinentes à atualidade. 

Essa categoria de Drag Queen consegue fazer conexões 
entre diversos assuntos. Essa forma dinâmica de ensinar vem atin-
gindo pessoas de diversas faixa etárias e classes sociais.  

Mas, se elas conseguem atingir um grande número de pes-
soas, por que essa categoria seria a mais “destruidora”? Isso ocorre 
porque como já falamos aqui a Drag Queen trabalha com a descons-
trução da heteronormatividade nos corpos.  
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Essa ideia de heteronormatividade se (re)afirma em diversos 
discursos. Um exemplo desses discursos é o que disse a Ministra dos 
Direitos Humanos, Damares Alves, em uma fala para seus seguido-
res: “[...]Atenção, atenção! É uma nova era no Brasil, meninos vestem 
azul e meninas vestem rosa[...]” (MIKLOS et al, 2020, p. 2). 

Esse tipo de discurso deixa bem claro que qualquer corpo 
que transgrida essa binariedade estaria fora dos padrões e, portanto, 
não poderia coabitar com as normas pré-estabelecidas de uma 
“sociedade de bem”.  

E o que é um corpo Drag Queen se não a própria descons-
trução da binariedade. Um corpo masculino com roupas femininas é 
uma transgressão que não pode ser aceita. Esse é o motivo desses 
corpos serem exageradamente transgressores.  

Se esses corpos estão em desacordo com o que é aprovado 
pela sociedade, não podem estar inseridos nos mesmos espaços 
que os corpos que são reconhecidos como “corpos corretos”, ou o 
caos estará instalado. Por isso esse discurso de que Menino veste 
azul e menina veste rosa tende a ser replicado para barrar a entrada 
e/ou permanência das Drag Queen em múltiplos espaços.  

Os corpos tidos como corretos são moldados no seio familiar, 
mas há também outros espaços que vão exigir que esses corpos se 
eduquem, se estruturem, se alinhem e se realizem para serem acei-
tos pela sociedade. O espaço de que estamos falando é o espaço 
escolar. Todos os corpos que transgridem o binarismo sempre serão 
apontados pejorativamente nos espaços diversos e principalmente 
no espaço escolares. Talvez o papel principal da construção de uma 
identidade Drag Queen seja destruir esse padrão heteronormativo 
que se constrói e reconstrói diariamente na nossa sociedade.
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REFLEXÕES FINAIS

Há algumas décadas a cena Drag Queen vem crescendo no 
Brasil. O que chama a atenção, pois essa arte foi vista por muito 
tempo como uma não arte ou de forma pejorativa arte popular des-
cartável. Esse crescimento é o resultado da forma como a sociedade 
está mudando o seu pensamento sobre a comunidade queer. Mas 
não podemos esquecer que também é o resultado de anos de luta e 
resistência desses corpos desobedientes que insistem em se rebelar 
contra o binarismo heteronormativo.  

Essa mudança de pensamento é o resultado das lutas que 
estamos travando diariamente, é também o resultado de um traba-
lho de reconhecimento e legitimidade que está sendo desenvolvido 
pelos direitos humanos e as políticas públicas.  

Essas Drag Queens são o farol para todas as gerações de 
novas Drag Queens. Com a história e trabalho de Drag Queens vete-
ranas podemos construir uma personalidade e desenvolver um tra-
balho através das artes.  

Aqui não falo de imitação, mas de inspiração, tendo por ponto 
de partida que é muito difícil uma Drag Queen imitar outra, já que 
estamos falando da construção de uma personalidade que é fruto das 
vivências e histórias que cada artista traz na sua bagagem de vida.  

Não nos restam dúvidas que os direitos da comunidade queer 
vem crescendo paulatinamente dia após dia. Todas essas categorias 
que foram classificadas nos mostram que a cena Drag Queen tem 
seu lugar na sociedade, mesmo que essa tente oprimir esses corpos. 

O que nos parece é que a sociedade dá mais espaço para 
determinados grupos e se fecham para outros. Se for a Drag Queen 
comediantes, blogueira, dançarina ou que fazem shows nas casas 
noturnas: tudo bem, elas podem e devem encontrar seu lugar. 
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Contudo, se a categoria é palestrantes, modelos ou Drag Queens 
intelectuais ou professoras, então os espaços diminuem e as resistên-
cias que são colocadas dentro desses lugares torna-se mais firmes.

Algumas dessas categorias fazem suas performances à noite 
ou em lugares fechados. São os lugares obscuros, ambientes perfei-
tos para os corpos desviantes. No entanto, se a Drag Queen ousar 
colocar a “cara no sol”, ela vai perceber que a escola é um lugar em 
que ela não podia entrar, pois como já vimos “os corpos tem que ser 
educados” e a Drag Queen é transgressora, é um corpo que destrói o 
que a sociedade construiu dentro do binarismo de gênero.  

A escola como construção e replicadora dos padrões hetero-
normativos não está apta a receber esses corpos que nem é mascu-
lino e nem é feminino, apenas apresentam uma performance do que 
se construiu como feminino. 

A categoria de “Drag Queens Intelectuais” e “Drag Queens  
Professora” estão destruindo os portões que nos separa (Drag Queens) 
do interior das escolas. E, assim como conquistamos os lugares nos 
palcos, iremos conquistar nossos lugares nas escolas.
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INTRODUÇÃO

Historicamente, a escola brasileira estruturou-se a partir 
de pressupostos tributários de um conjunto de valores, 
normas e crenças responsável por reduzir à figura do 
“outro” (considerado estranho, inferior, pecador, doente, 
pervertido, criminoso ou contagioso) quem não se sinto-
niza com os arsenais cujas referências eram (e são) centra-
das no adulto, masculino, branco, heterossexual, burguês, 
física e mentalmente “normal” (JUNQUEIRA, 2014, p. 191).

Mas, afinal, qual o papel da escola? Certamente, o ambiente 
escolar é local privilegiado para construção de um arcabouço moral, 
intelectual e acadêmico que ensina a viver em sociedade e ajuda 
o aluno a “ler o mundo” para poder transformá-lo (FREIRE, 1997). 
Segundo Libâneo (2007) são três os objetivos da escola: a) a pre-
paração para o processo produtivo e para a vida em uma socie-
dade técnico-informacional, onde a escola deve promover sua 
formação sociocultural e prepará-lo para o mercado de trabalho; b) 
formação para a cidadania crítica e participativa, para a compre-
ensão dos direitos e deveres de cada indivíduo e posterior partici-
pação nos processos de transformação da sociedade; c) formação 
ética, que compreenda os valores morais. Assim, numa sociedade 
brasileira tradicionalmente centrada no conflito de classes, o espaço 
escolar é, por excelência, um lugar de encontro e, falar da escola 
nessa conjuntura é compreender, sob um olhar mais denso, o fazer 
cotidiano de atores sociais em um local rico em diversidade. 

Em resumo, até o final da década de 1970 a instituição escolar 
era ponderada a partir de contextos macroestruturais abarcadas por 
teorias funcionalistas e “de reprodução” (DURKHEIM, 1996; DREE-
BEN, 1965; BOURDIEU, PASSERON; 1998), que analisavam os efei-
tos produzidos pela escola a partir de uma ideia de estrutura social, 
que exercem influências no cotidiano do estudante, obrigando-o a 
se posicionar no mundo a partir da lógica de uma cultura dominante. 
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Foi a partir do início da década de 1980, inspirada por um paradigma 
emergente caracterizado pela superação do pensamento dualista e 
baseado em uma educação de constante questionamento que visa a 
emancipação, a crítica e a cidadania que surge uma nova vertente de 
escola, onde o sujeito, que a ciência moderna lançara na diáspora do 
conhecimento irracional, regressa investido da tarefa de fazer erguer 
sobre si uma nova ordem científica (TRINDADE; RIBEIRO, 2016). No 
contexto da escolarização, o autor convida a pensar uma pedago-
gia do conflito, onde faz-se necessário o debate aberto com diversas 
culturas “considerando que a educação precisa se pautar por atitu-
des desestabilizadoras, críticas e radicais, que questionem proble-
mas étnicos, de gênero, ambientais, tecnológicos e de construção 
de identidades e subjetividades” (TRINDADE; RIBEIRO, 2016, p. 341).

Não é possível pensar a escola sem levar em consideração 
a diversidade sociocultural ali existente. Educar para a diversidade é 
instruir indivíduos para o respeito às diferenças para assim construir-
mos uma sociedade mais igualitária. Dessa forma, na busca por uma 
educação que vise a emancipação, dentro das diversas opressões 
que são invisibilizadas na escola, destacarei o segmento LGBTQIA+ 
com o intuito de refletir sobre os padrões de reprodução social da 
heteronormatividade que são impostos. Esse ensaio tem como obje-
tivo apresentar reflexões sobre os sentidos da educação escolar no 
contexto da diversidade sexual. Nessa escrita, atento a uma neces-
sidade de maior aprofundamento de ensino voltado para a diversi-
dade, pautarei o debate sobre as identidades LGBTQIA+ que con-
cernem a escola como forma de transgredir pensamentos de modo 
que as diferenças sejam respeitadas e celebradas. 
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ENTRE TENSÕES E CONSTRUÇÕES: 
OS ATRAVESSAMENTOS DA SEXUALIDADE

A temática da sexualidade no campo da educação está intri-
cadamente ligada à constituição histórica do dispositivo45 da sexuali-
dade formulado por Michel Foucault (1997). Em A História da sexuali-
dade I: A vontade do saber, ao estudar o sujeito e seu reconhecimento 
a partir de uma determinada sexualidade, Foucault (1999) produziu 
um arcabouço histórico mostrando como a nossa sociedade ligou o 
sexo à verdade a partir de uma análise dos mecanismos de poder. 
Para o autor, seguindo algumas estratégias de saber e poder, a sexu-
alidade seria o nome que se daria a um dispositivo histórico que se 
constrói a partir de uma grande rede em que a incitação dos discur-
sos, a formação dos conhecimentos e o reforço dos controles enca-
deiam uns aos outros (FOUCAULT, 1988). 

Em suma, Foucault afasta a noção de sexualidade interligada 
a ideia uma preexistência natural e a apresenta como um elemento 
histórico-cultural pertencente a uma rede normativa. Através de uma 
difusão de regimes de verdade, a sexualidade opera como um dispo-
sitivo de controle de corpos, populações e modos de existência. Com 
a explosão discursiva do sexo especialmente no século XX houve 
um refinamento do vocabulário sobre a temática como forma que a 
sociedade contemporânea encontrou de vigiar, normatizar e contro-
lar a sexualidade (RIBEIRO, 2006). Nesse sentido, o domínio da sexu-
alidade passa a representar o “ponto de articulação do disciplinar e 
do regulamentador, do corpo e da população” (FOUCAULT, 2002, 
p. 301), em que várias instâncias são convocadas a atuar e, entre elas, 

45	 Para Foucault, dispositivo funciona como (...) um conjunto decididamente heterogêneo que englo-
ba discursos, instituições, organizações arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, medidas 
administrativas, enunciados científicos, proposições filosóficas, morais, filantrópicas. Em suma, o 
dito e o não dito são os elementos do dispositivo. O dispositivo é a rede que se pode estabelecer 
entre esses elementos (Foucault, 1979, p. 244). 
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está a escola. Assim, tal dispositivo buscava regular as expressões 
corporais e os prazeres, de modo a normatizar identidades. Sempre 
dentro de uma contextualização histórica, o controle dos corpos foi 
enredado a partir de um discurso de otimização da vida, instaurado 
a partir de uma normatização, que Foucault denomina como bio-
poder. Essa ferramenta foi primordial para a institucionalização da 
heteronormatividade e do sistema sexo/gênero que, segundo Rubin 
(1993, p. 2), é “o conjunto de medidas mediante o qual a sociedade 
transforma a sexualidade biológica em produto da atividade humana 
e essas necessidades sexuais transformadas são satisfeitas”.

Esses mecanismos criaram identidades sociais que agem 
conforme a norma, estabelecendo privilégios e promovendo os bina-
rismos homem/mulher; branco/negro; heterossexual/homossexual; 
dominante/dominado; entre outros. A partir dessas perspectivas, 
esses binarismos nos fazem repensar cada vez mais as multiplici-
dades e a fluidez das identidades sexuais. A heteronormatividade, 
conceito que pode ser compreendido como “um processo de regu-
lação sexual, em que a heterossexualidade é instituída como única 
possibilidade legítima de vivência da sexualidade [...]” (SALES, 
PARAÍSO; 2013, p. 605), intitula a heterossexualidade como forma 
sadia e correta de expressão da sexualidade, sendo a experiência 
homossexual considerada como incorreta e/ou desviante. Junqueira 
e Louro (2009) salientam que a heteronormatividade adquire consis-
tência por ser reiterada em diferentes instâncias sociais e isso pode 
influenciar na capacidade do indivíduo de vivenciar uma das experi-
ências mais complexas do ser humano, a sexualidade. 

Dialogando com Foucault, vislumbramos que seus estudos 
demostram a importância de compreendemos a influência constante 
das redes de poder para a constituição dos sujeitos. Consequen-
temente, suas as reflexões são pertinentes visto que entendemos 
que os comportamentos de gênero e sexualidade são atribuições 
naturais, que partem de vivencias, individualidades e subjetividades 
construídas a partir de um processo histórico, perpassadas a partir 
da experiência individual de cada um. 
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Assim, acreditamos ser um desafio construir para a pro-
blematização dessas normatizações dentro do espaço escolar, 
justamente por esse ser um local privilegiado que mais influencia 
na subjetivação dos jovens e adolescentes. Nesse sentido alguns 
questionamentos são pertinentes: como a escola brasileira vem se 
comportando no que tange a questão da diversidade sexual? Seria 
a escola um espaço de abertura ou de repressão? Indagações como 
essa me motivam a pensar a escola a partir da conjuntura político-
-social brasileira instaurada46.

Pensando no contexto brasileiro, um dos motivos que difi-
culta a inserção da educação sexual nas escolas é a falta de legis-
lação que torne a temática obrigatória (FREITAS, 2017) e, mesmo 
não havendo regulamentação, cabe destacar alguns documentos 
que orientam sua inclusão e prática no ambiente escolar. Em 1997, 
os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) teve como objetivo 
“descentralizar o tema, polarizando o mesmo em diferentes campos 
disciplinares o que favoreceria abordagens pluralistas, interdiscipli-
nares e privilegiando questões relativas à saúde, sexualidade, gênero 
e afetividade dos educandos” (BARBOSA; VIÇOSA; FOLMER, 2019, 
p. 3). Os PCNs tenderiam assim a uma leitura biologizante do tema, 
focado em essencializar comportamentos por meio de uma discus-
são naturalizante das identidades. 

Em 2001, entrou em ação o Plano Nacional de Educação 
(PNE) que determinou diretrizes e estratégias sobre a temática de 
forma transversal, mas que na sua primeira vigência suas metas 
foram parcialmente contempladas. Na construção de um novo 
PNE previsto para 2011-2020, a sexualidade foi completada no Eixo 
II, denominado Educação e Diversidade: Justiça Social, Inclusão e 
Direitos Humanos. Porém, no atual PNE (2014-2024) as questões 

46	 Segundo relatório divulgado em janeiro de 2023, o Brasil continua a liderar o ranking de países 
que mais matam sujeitos LGBTQIA+ no mundo, sendo uma morte a cada 34 horas. Disponível em: 
cut.org.br/noticias/. Acesso em: 01 jul. 2023.
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de gênero e sexualidade não foram citadas, limitando o documento 
na promoção da cidadania e na superação das desigualdades edu-
cacionais. Além dos PCNs, como forma de auxiliar na promoção das 
questões de gênero e diversidade sexual é importante ressaltar outros 
documentos criados no governo do presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, que são: a) o programa Brasil Sem Homofobia, que tinha como 
intuito o combate à violência e à discriminação contra GLBT e de 
promoção da cidadania homossexual; b) o caderno gênero e diver-
sidade sexual na escola, com o objetivo de promover a igualdade de 
oportunidades na educação, a inclusão social e o ambientalmente 
justo; c) o programa Saúde na Escola, para evidenciar a importância 
de condutas que relacionam as temáticas de gênero e sexualidade 
com a saúde sexual e reprodutiva.

Ainda, com relação à versão final da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), promulgada em 2017, a temática sexualidade foi 
reduzida à disciplina de Ciências no que tange ao debate de repro-
dução e doenças sexualmente transmissíveis. O que podemos refle-
tir com isso é que, a retirada dessa temática de forma geral confi-
gura-se como um retrocesso no setor educacional, evidenciando o 
avanço de uma onda neoliberal e neoconservadora no Brasil, prin-
cipalmente a partir da eleição do ex-presidente Jair Messias Bolso-
naro (2019-2022). Defendendo que a educação sexual seja exclusiva-
mente responsabilidade da família, o então candidato a presidência 
profere o seguinte discurso: 

Queremos que a molecada aprenda na escola algo que 
no futuro lhe dê liberdade para ganhar seu pão. E não 
fique com estas questões menores. Ideologia de gênero: 
que importância tem isso? Não fica perturbando com 
isso nas escolas, obrigando a molecada a estudar isso 
que não leva a lugar nenhum. Quem ensina sobre sexo 
é papai e mamãe, ponto e acabou (BOLSONARO, 2018, 
informação verbal).47

47	 Fala do então presidente da república deferida em 09 de novembro de 2018. Informação disponível 
em g1.globo.com
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Não podemos aceitar, de fato, uma educação instrumenta-
lizada por decisões que atendam diretamente um grupo em espe-
cífico. É preciso um diálogo aberto com diversos setores que per-
mitam as diversas manifestações da sexualidade. Como citado, a 
escola torna-se um local poderoso para estabelecer o consenso das 
massas com a construção dos valores internalizados no indivíduo e 
assim, alcançar um lastro efetivo e concreto para reconhecimento 
do público LGBTQIA+ a partir de políticas públicas (CAVALCANTE, 
SILVA, 2014). Visto a potência de produção de conhecimento cien-
tífico que ali existe, torna-se potente pensar a escola como locus de 
civilização e, dessa forma, produzir educação pressupõe um exercí-
cio reflexivo constante de seus envolvidos para ela fazer sentido.

SEXUALIDADE NA ESCOLA: 
DESAFIOS E POSSIBILIDADES

Sendo um dos primeiros sociólogos a tratar sobre o tema 
das desigualdades escolares, Pierre Bourdieu rompe com o para-
digma fundamentalista da educação, onde a escola seria uma ins-
tância neutra capaz de promover a democracia. Seguindo uma teoria 
reprodutivista, o autor contraria a tese de uma escola libertadora e 
demonstra que ela é uma das instâncias mais eficazes de conserva-
ção social, pois fornece a aparência da legitimidade das desigualda-
des sociais (BOURDIEU, 1998, p. 41). A partir do contexto das identi-
dades sexuais, autores como Junqueira (2007) e Louro (2010) corro-
boram com a ideia evidenciando que, nas escolas, os processos tanto 
pedagógicos como curriculares produzem e alimentam LGBTfobia e 
que, as brincadeiras heterossexistas constituem-se poderosos meca-
nismos heteroreguladores de dominação, produzindo normatização, 
exclusão e violência simbólica. Dessa forma, “os sistemas escolares 
não apenas refletem a ideologia sexual dominante da sociedade, 
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mas também produzem ativamente uma cadeia de masculinidade 
e feminilidade uniformes e hierárquicas pautadas nas diferenças de 
sexo” (MAGALHÃES, 2009, p. 5).

Assim, é notório a importância em se abordar a temática da 
diversidade sexual no debate da educação visto a necessidade de 
superação da opressão na escala conjuntural, uma vez que a orienta-
ção sexual de determinado sujeito vai definir sua posição (oprimido/
opressor) e seus limites dentro do contexto da sociedade. Além disso, 
esse silenciamento por parte das escolas e dos currículos escolares, 
como abordado, serve de subsídio para invisibilizar gradativamente 
esses indivíduos que não se encaixam nas normas.

O processo de ocultamento de determinados sujeitos 
pode ser flagrantemente ilustrado pelo silenciamento da 
escola em relação aos/às homossexuais. No entanto, a 
pretensa invisibilidade dos/as homossexuais no espaço 
institucional pode se constituir, contraditoriamente, numa 
das mais terríveis evidências da implicação da escola no 
processo de construção das diferenças. De certa forma, o 
silenciamento parece ter por fim “eliminar” esses sujeitos, 
ou, pelo menos, evitar que os alunos e as alunas “normais” 
os/as conheçam e possam desejá-los/as. A negação e a 
ausência aparecem, nesse caso, como uma espécie da 
garantia da “norma” (LOURO apud DINIS, 2008, p. 483).

Sabemos que a diferença é elemento constitutivo da vida 
humana e é preciso respeitá-la e pensá-la como uma construção 
social e histórica. Em suma, o objetivo aqui é pensar a escola não 
como um espaço homogêneo, mas num âmbito de sociabilidade 
onde se enquadram diversos contextos e tipos de indivíduos. Enten-
de-se que, compreender a ideia das sexualidades é fundamental 
para discutir a heteronormatividade para que essa mesma escola 
exerça seu papel educador de forma crítica, democrática, transfor-
madora e emancipatória. Assim, tendo em vista os questionamen-
tos trazidos anteriormente, tenciona-se uma abordagem que amplie 
a análise educacional para que não fiquemos presos no velho, 



316S U M Á R I O

mas que abracemos o novo. Desse modo, uma das formas que penso 
ser possível esse novo sentido de escola é entender o estudante como 
um sujeito sócio-histórico, dotado de cultura e experiências, para jus-
tamente superar essa ideia homogeneizante e estereotipada exis-
tente. Enquanto sujeito que possui historicidade, trata-se justamente 
de compreendê-lo a partir de suas diferenças e das lógicas de com-
portamento que lhe são próprias. Corroborando também com a ideia 
de Seffner (2005) é preciso abordar a diferença como diversidade, de 
forma que nos permita enxergar melhor a norma social estabelecida 
entendendo que pesquisar identidade sexuais em geral tidas como 
desviantes significa aprender mais sobre a norma que, em geral, é 
representado pela masculinidade e/ou feminilidade heterossexual. 

Assim, em contrapartida, é possível que a escola seja um 
espaço transgressor das normas sociais vigentes? A resposta, cora-
josamente, é sim. Ao problematizar a escola como reprodutora da 
heteronormatividade, Junqueira (2009, p. 33) salienta que “é preciso 
não esquecer que ela é, ao mesmo tempo, elemento fundamental 
para contribuir para desmantelá-los”. De fato, a escola não deve ser 
pensada somente como um espaço de reprodução de um sistema 
opressor, mas como um local que pode ser usado como instrumento 
contra o próprio sistema que o criou. A escola tem poder transfor-
mador no cotidiano, mas precisa estar atenta às questões sociais 
que parecem ocupar somente os limites externos desta. Na luta por 
uma educação transgressora, Santos e Nascimento (2021, p. 15-16) 
salientam que é necessário “ouvir as múltiplas vozes que ecoam no 
contexto da escola, perceber suas urgências [...] escondidas por trás 
da naturalização cultural, para que novas possibilidades sejam teci-
das, em conjunto, na escola e para além dela”. Assim, a interação 
promovida entre os alunos permite um local de compartilhamento 
entre as realidades que são distintas e isso demonstra o quanto o 
ambiente escolar é uma instituição de suma importância no processo 
de formação do sujeito, que permite não só o conhecimento recí-
proco, mas também o autoconhecimento. Fazendo um paralelo com 
a pesquisa que realizei durante o mestrado acadêmico em Educação 
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Contemporânea (SILVA, 2023), pude observar não só o caráter 
reprodutivista das escolas que visitei, mas também esse espaço de 
questionamento e transgressão. Para contextualizar minhas percep-
ções, me permitam trazer dois pequenos trechos das entrevistas que 
me marcaram de forma significativa durante a realização do trabalho.

Um acontecimento marcante (durante seu tempo de 
ensino médio) foi numa gincana de exatas que eu fui líder 
de torcida e eu pude ser quem eu sou (Fábio, depoimento 
retirado de SILVA, 2021).

Eu sempre fui uma pessoa que sempre gostou de parti-
cipar de tudo (na escola), pôr em casa eu não conseguir 
fazer muitas coisas, eu fazia muitas coisas na escola. Em 
casa eu não podia dançar, aí eu dançava na escola. Eu 
fazia teatro também. Por ser muito preso e minha família 
ser muito tradicional, então eu sempre tive esse sonho de 
ser livre e a escola que me dava essa liberdade (Paulo, 
depoimento retirado de SILVA, 2021).

O que podemos observar a partir dos trechos mencionados 
é como a educação é uma grande agente de transformação e é pre-
ciso pensá-la como prática da liberdade (FREIRE, 1967). Confesso 
que foi comovente quando estes estudantes, abertamente homos-
sexuais, relatam que sentem a escola como um local de opressão, 
mas, ao mesmo tempo, ela é o local onde se permitem expressar 
suas sexualidades de forma livre. Infelizmente, observamos que a 
LGBTQIA+fobia é um discurso institucionalizado que ainda per-
meia o ambiente escolar, porém, de forma otimista, notamos esse 
caráter inclusivo e de acolhimento. Assim, como venho afirmando, 
a escola se configura como espaço que ajuda na interpelação dos 
sujeitos no que diz respeito a questões de gênero e sexualidade 
(LOURO, 2008), pois 

Quem melhor que o oprimido se encontrará preparado para 
entender o significado terrível de uma sociedade opres-
sora? Quem sentirá, melhor que eles, os efeitos da opres-
são? Quem, mais que eles, para ir compreendendo a neces-
sidade da libertação? Libertação a que não pelo acaso, 
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mas pela práxis de sua busca; pelo conhecimento e reco-
nhecimento da necessidade de lutar por ela. Luta que, 
pela finalidade que lhe derem os oprimidos, será um ato 
de amor, com o qual se oporão ao desamor contido na vio-
lência dos opressores, até mesmo quando esta se revista 
da falsa generosidade referida (FREIRE, 2011, p. 42-43).

A escola dos dias atuais parece estar mais atenta às diver-
sas concepções de sujeito existentes. Considerando o contexto atual 
de um mundo altamente globalizado, é imprescindível a constante 
reflexão de uma escola que possa atender os anseios e as neces-
sidades dos estudantes, de modo a considerá-lo sempre como um 
sujeito sócio-histórico, dotado de singularidades. Além disso, res-
salta-se a importância de se trabalhar a temática das sexualidades 
numa perspectiva crítica, de modo que aconteça a valorização da 
diversidade na cultura como um todo. Não obstante, é fundamental 
uma avaliação do currículo, do material didático e da prática peda-
gógica. A escola pode/deve admitir a sua responsabilidade para um 
ensino multicultural, com o objeto de cultivar um terreno fértil para 
uma educação não só em prol da diversidade, mas das práticas antir-
racistas, antissexistas e anti-LGBTQIA+fóbicas.

CONCLUINDO SEM  
A PRETENSÃO DO TÉRMINO

Diante das exigências apresentadas pela sociedade, esse 
ensaio teve como objetivo apresentar reflexões sobre os sentidos da 
educação escolar no contexto da diversidade sexual. É importante 
relembrar que a heteronormatividade impõe comportamentos e fun-
ciona como uma “grade de inteligibilidade cultural por meio da qual os 
corpos, gêneros e desejos são naturalizados”. (BUTLER, 2003, p. 216).  
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A discussão aqui realizada parte do pressuposto de uma problema-
tização com relação aos valores e normas presentes nos discursos 
e nas práticas escolares, ponderando como podemos repensar uma 
educação que não seja pautada numa lógica heterossexual. Assim, 
apresentamos uma ideia de escola como um espaço de tensiona-
mento que, apesar de ser reprodutivista da desigualdade social, ela 
pode funcionar como um espaço de transgressão, onde pode-se 
promover não só o respeito, mas também o reconhecimento e a 
valorização das diferenças. Buscamos refletir justamente sobre uma 
numa escola que possa ser mais plural, democrática e, sobretudo, 
menos preconceituosa.

Em suma, não se tensiona aqui apresentar modelos prontos, 
mas tematizar a necessidade de se construir uma escola que esteja 
atenta às demandas dos estudantes, já que, sendo essa própria 
escola uma extensão da sociedade, é a partir desta que conseguire-
mos traçar caminhos potentes para uma educação plural, democrá-
tica e emancipatória. Além disso, marcado pela forte articulação dos 
setores conservadores, é importante ressaltar o atual contexto polí-
tico brasileiro que estávamos atravessando para destacar a atuação 
do movimento LGBTQIA+ no Brasil, onde se foi possível observar 
muitos avanços nos últimos anos. 

Pensar a diversidade sexual na educação é possibilitar a 
construção partilhada do conhecimento. Dessa forma, enxerga-se 
a necessidade políticas públicas voltada para a diversidade para 
desestabilizar processos de normalização e normatização. Muito 
além de respeito, é “preciso abalar códigos dominantes de signifi-
cação, desestabilizar relações de poder, fender processos de hierar-
quização, perturbar classificações e questionar a produção de iden-
tidades reificadas e diferenças desigualadoras” (JUNQUEIRA, 2014, 
p. 80). Sabemos que a para acabar com a discriminação e o precon-
ceito é diária porque envolvem diferentes culturas e aprendizados 
que são enraizados. Assim, salientamos que a escola é lugar essen-
cial para se trabalhar com as questões que provocam mudanças 
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nos valores hegemônicos da sociedade, visto que como ressaltamos 
ela é lugar de construção, transformação e desestabilização. Deve 
urgir na escola contemporânea um trabalho massivo que como a 
diversidade como questão central para se compreender a história da 
sexualidade e os mecanismos de exclusão criados a partir de uma 
lógica heteronormativa.
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